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RESUMO 

Controle aversivo é um domínio controverso dentro da Análise do Comportamento. 

Classicamente, engloba reforçamento negativo (fuga e esquiva) e punição. Entretanto, a 

nomenclatura “controle aversivo” é utilizada para se referir a uma série de outros 

fenômenos comportamentais (supressão condicionada, desamparo aprendido, etc). Por 

ser um domínio controverso, nos âmbitos teórico e experimental, revela-se tema 

relevante para estudos históricos. Não foi encontrado nenhum estudo histórico brasileiro 

que tenha tomado a produção sobre controle aversivo no país como objeto de estudo. 

Sendo assim, este trabalho teve dois objetivos: (1) caracterizar as pesquisas sobre 

controle aversivo no Brasil, por meio da análise de teses e dissertações produzidas no 

país; (2) analisar as pesquisas sobre reforçamento negativo (fuga e esquiva), punição e 

controle aversivo (pesquisas que trataram do tema em geral), do ponto de vista das 

definições propostas, terminologia empregada para se referir aos eventos aversivos, 

principais resultados, considerações sobre subprodutos e para aplicação. Para atingir 

esses objetivos foram realizados dois estudos. Para o Estudo 1, foram selecionadas teses 

e dissertações entre 1968 e 2010 nas seguintes fontes: Banco de Dados de Dissertações 

e Teses em Análise do Comportamento (BDTAC/Br); Bibliotecas digitais de 

universidades brasileiras; Banco de teses e dissertações da Capes; e Currículos Lattes. 

Foram encontradas 98 teses e dissertações sobre controle aversivo no Brasil. As 

universidades em que mais trabalhos foram produzidos foram: USP, PUC-SP, UnB, 

UFPA, USP-RP, e UEL. A grande maioria dos trabalhos foi do tipo básico, sobre 

incontrolabilidade/desamparo aprendido. O sujeito mais utilizado foi o rato; e o 

estímulo aversivo, o choque elétrico. Para o Estudo 2, foram selecionadas, com base na 

leitura dos resumos das teses e dissertações selecionadas para o Estudo 1, teses e 

dissertações sobre punição, reforçamento negativo (fuga e esquiva) e controle aversivo. 

Foram encontradas definições de punição de variados tipos: operacional/positiva; 

operacional/ positiva e negativa; operacional/ positiva e processual; 

operacional/positiva e negativa e processual; operacional e processual. As definições 

de reforçamento negativo - esquiva foram do tipo: definições de resposta ou 

comportamento de esquiva; definições de procedimentos de esquiva. As definições de 

reforçamento negativo em geral, englobaram os processos de fuga e esquiva. As 

definições de controle aversivo englobaram reforçamento negativo e punição. Autores 

distintos foram utilizados nas definições, sendo que muitas não citavam autores. O 

termo mais empregado para se referir ao evento aversivo utilizado foi estímulo aversivo. 

Com relação aos resultados observou-se variabilidade, decorrente de problemas de 

pesquisa e métodos distintos. Os trabalhos sobre controle aversivo em geral foram os 

que mais discutiram sobre subprodutos e aplicação. 

Palavras-chave: controle aversivo, pesquisa histórico-conceitual, Brasil, punição, 

reforçamento negativo, fuga, esquiva. 
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ABSTRACT 

Aversive control is a controversial domain inside Behavior Analysis. Classically, 

includes negative reinforcement (escape and avoidance) and punishment. However, the 

nomenclature “aversive control” is used to refer to a number of other behavioral 

phenomena (conditioned suppression, learned helplessness, etc.). Because it is a 

controversial domain, in theoretical and experimental areas, reveals itself as a 

significant issue for historical studies. It was not found a brazilian historical study that 

has taken the production on aversive control in the country as an object of study. Thus, 

this work had two objectives: (1) to characterize the researches about aversive control in 

Brazil, through the analysis of theses and dissertations produced in the country; (2) to 

analyze the researches on negative reinforcement (escape and avoidance), punishment 

and aversive control (researches that dealt with the issue in general), the point of view 

of definitions proposed, terminology used to refer to aversive events, main results, 

byproducts and application considerations about by-products and to application. To 

achieve these objectives, two studies were conducted. For the Study 1, were selected 

theses and dissertations between 1968 and 2010 in the following sources: Database of 

dissertations and theses in Behavior Analysis (BDTAC/Br); Brazilian Universities’ 

digital libraries; Bank of theses and dissertations from CAPES; and Lattes curricula. 98 

theses and dissertations on aversive control were found. The universities where more 

studies were produced were: USP, PUC-SP, UnB, UFPA, USP-RP, and UEL. The vast 

majority of work was the basic type on uncontrollability/ learned helplessness. The 

subject more used was the rat; and aversive stimulus, the electric shock. For the Study 

2, were selected, based on reading the abstracts of theses and dissertations selected for 

the Study 1, theses and dissertations on punishment, negative reinforcement (escape and 

avoidance) and aversive control. It were analyzed the definitions used, the authors in 

which this definition was based on, the terminology used to refer to events presented in 

aversive contingencies, the main results found, by-products and considerations for 

application. Punishment definitions’ of varied types were found: operational/positive; 

operational positive/negative; operational/positive and processual; operational/ positive 

and negative and processual; operational and processual. The definitions of negative 

reinforcement – avoidance were: definitions of responses or avoidance behavior; 

definitions of avoidance procedures. The definitions about negative reinforcement in 

general encompassed the escape and avoidance process. The definitions of aversive 

control included negative reinforcement and punishment. Different authors were used in 

the definitions, and many have not cited authors. The most used term was aversive 

stimulus. Regarding the results it was observed variability, due to different research 

problems and methods. The works on aversive control in general were the ones that 

most discussed by-products and application. 

Key words: aversive control, historical and conceptual research, Brazil, punishment, 

negative reinforcement, escape, avoidance.
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Estudos históricos: relevância, função e objeto 

O estabelecimento da Análise do Comportamento como disciplina científica 

resultou, entre outras coisas, na criação de periódicos exclusivos para publicações da 

área, como, por exemplo, Journal of the Experimental Analysis of Behavior (JEAB), 

Journal of Applied Behavior Analysis (JABA), Behaviorism e The Behavior Analyst 

(Morris, Todd, Midgley, Schneider & Johnson, 1995). Juntamente com a criação de 

veículos de divulgação de pesquisas, nota-se o crescimento de organizações exclusivas 

da área (Michael, 1980).  

No Brasil, a disciplina seguiu (e tem seguido) caminho semelhante. Cruz (2006) 

afirma que a partir da vinda do professor Keller, em 1961, formou-se um corpo de 

pesquisadores interessados na área e começou a surgir a produção de conhecimento em 

Análise do Comportamento. Houve a abertura, por parte de revistas científicas 

existentes, para publicação de artigos analítico-comportamentais, bem como a criação 

de revistas exclusivas da área. 

O crescimento e estabelecimento da Análise do Comportamento como disciplina 

científica gerou o desenvolvimento de estudos históricos sobre ela, e a existência desses 

estudos evidencia a maturidade da disciplina, como salientam Morris et al. (1995):  

 

Evidência mais clara da maturidade de uma disciplina, entretanto, está 

na emergência de pesquisas históricas e publicações mais sérias em 

história, isto é, na emergência da historiografia que diz respeito ao 

desenvolvimento da disciplina como um todo (por exemplo, Day, 

1980) e de cada uma de suas subdisciplinas - básica (por exemplo, 

Boakes, 1984), aplicada (por exemplo, Kazdin, 1978) e conceitual 

(por exemplo, L. D. Smith, 1986) (p. 196). 
1
 

 

A produção de estudos históricos se desenvolve um pouco tardiamente em 

relação à produção de outros tipos de estudo em qualquer disciplina, pois a realização 

de tais estudos depende de que a disciplina já tenha se firmado, isto é, que tenha uma 

produção de conhecimento consistente. Entretanto, Andery, Micheletto e Sério (2000) 

afirmam que estudos históricos não são algo recente em Análise do Comportamento e 

que, portanto, não deveriam ser estranhos ao analista do comportamento.   

                                                           
1 Clearer evidence of the discipline’s maturity, however, lies in the emergence of more serious historical 

research and writing, that is, in the  emergene of historiography regarding the discipline’s development, 

both as a whole (e. g. Day, 1980) and in each of its subdisciplines - basic (e.g. Boakes, 1984), applied 

(e.g., Kazdin, 1978), and conceptual (e.g., L. D. Smith, 1986) (p. 196). 
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Para sustentar essa afirmação as autoras argumentam que o trabalho que veio a 

ser reconhecido como o iniciador da Análise do Comportamento pode ser identificado 

como uma análise histórica. Esse trabalho foi realizado por Skinner, em 1931, e foi 

intitulado “O conceito de reflexo na descrição do comportamento”. Além disso, Andery, 

Micheletto e Sério (2000) argumentam que o analista do comportamento se preocupa 

com história a todo momento, seja no campo básico ou aplicado, pois é por definição 

historicista, já que assume que a história do indivíduo explica seu comportamento: 

 

O conhecimento da história à qual se submeteu o indivíduo com o 

qual o analista do comportamento está trabalhando é importante 

porque, entre outras coisas, tal história altera o valor das variáveis 

presentes, ou, dito de outra maneira, altera a sensibilidade do sujeito 

às variáveis às quais está exposto no momento e, eventualmente, será 

exposto no futuro (Andery, Micheletto & Sério, 2000, p. 138).   

 

Sendo assim, preocupar-se com a história de sua disciplina é fundamental para 

que o analista do comportamento conheça o seu próprio campo, seus meandros, enfim, 

entenda como se deu o desenvolvimento da Análise do Comportamento e, a partir disso, 

tenha alguma possibilidade de previsão dos rumos que a disciplina poderá tomar. 

Entretanto, vale ressaltar que compreender como se deu esse desenvolvimento da 

disciplina implica compreender o comportamento dos cientistas, pois uma ciência, 

enquanto produção de conhecimento, nada mais é do que o produto do comportamento 

de conhecer dos seus cientistas. 

Morris et al. (1995) e Coleman (1995) destacam a importância dos estudos 

históricos em Análise do Comportamento. Os autores salientam os propósitos e as 

funções da historiografia
2
 dessa ciência. 

Dentre os propósitos descritos por Morris et al. (1995), podem-se citar: 

solucionar dilemas em curso por meio do exame de suas origens e desenvolvimento; 

demonstrar como uma disciplina pode ter se desviado do caminho e que futuro terá a 

partir disso; descrever fatores culturais, políticos, econômicos, intelectuais, sociais e 

pessoais que podem influenciar a metodologia, concepções e valores de uma disciplina; 

e evitar que pesquisadores cometam erros do passado. Esses propósitos têm como 

função clarificar a disciplina científica, desenvolver a filosofia da Análise do 

                                                           
2
 Historiografia e história são fazeres distintos. História é basicamente a restituição cronológica de fatos, 

algumas vezes baseada em uma explicação causal. A historiografia, por sua vez, é a escrita da história, 

baseada no exame crítico das fontes (Morris et al., 1995).  
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Comportamento, fortalecer a disciplina por meio da integração de suas subdisciplinas e 

esclarecer mal-entendidos. De maneira geral, esses propósitos, quando atingidos, 

permitem ao historiador identificar origens e desenvolvimento de questões centrais 

(controversas ou não) dentro da disciplina, de forma a explicar como tais questões 

surgiram e evoluíram, além de fornecer subsídios para a proposição de caminhos 

alternativos a essas questões. 

As funções da historiografia mencionadas por Coleman (1995) são: possibilitar 

ao leitor acesso aos fatos da fundação da disciplina; remover algumas concepções 

errôneas acerca da disciplina; legitimar ou defender as práticas atuais do campo, 

mostrando que estas são consistentes com as bases da disciplina; tecer críticas às 

práticas atuais, caso sejam encontradas na história da disciplina práticas mais efetivas 

que foram rejeitadas por razões mal-fundamentadas; avaliar propostas de caminhos para 

a prosperidade da disciplina; e alterar a forma como a especialidade se configura no 

presente. 

Nota-se que algumas funções da historiografia mencionadas por Coleman (1995) 

são semelhantes às funções descritas por Morris et al. (1995), enquanto outras as 

complementam. Outro ponto interessante a se notar é que Coleman é bastante enfático 

ao defender que os estudos históricos devem trazer contribuições para o presente. Em 

outras palavras, o estudo deve fornecer explicações para o que está sendo feito na/da 

disciplina atualmente. Isto fica claro quando o autor descreve as funções da 

historiografia; observa-se que ele sempre enfatiza as práticas atuais e a contribuição da 

história para o presente.  

Após esta breve descrição sobre a importância, os propósitos e as funções dos 

estudos históricos, faz-se necessário delimitar o objeto de estudo de pesquisas desse 

gênero. De acordo com Prost (2008), as questões que o historiador faz constroem o 

objeto de estudo da história, pois “não existem fatos, nem história, sem um 

questionamento” (p. 75). O autor afirma que o campo dos estudos históricos é ilimitado 

e não tem objeto de estudo delimitado, pois o pesquisador em história pode se debruçar 

sobre qualquer área (política, artes, religião, ciência, etc). Sendo assim, são as questões 

que o historiador faz que tornam determinada área passível de investigação histórica; 

em outras palavras, estabelecem-na como objeto de estudo. 

Para Prost (2008), uma questão histórica, além de tornar um determinado tema 

passível de investigação, também traz embutida uma ideia das fontes (documentos) e 
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dos procedimentos que auxiliarão a resolvê-la. Se a questão histórica já indica as fontes 

(documentos) que serão necessárias para sua resolução, é lógico afirmar, de acordo com 

o raciocínio do autor, que não existe questão histórica sem documento. 

Da mesma forma que não existe questão histórica sem documento, não existe 

documento que não tenha sido perguntado. Um documento qualquer só passa a ter valor 

histórico quando alguém o utiliza como possível fonte de resolução de um problema, ou 

seja, quando alguém passa a fazer perguntas sobre esse documento. 

 Prost (2008) aponta que assumir tal posicionamento tem duas consequências 

importantes. A primeira é que um documento, enquanto fonte histórica, jamais é 

exaurido, pois a cada questão diferente novos aspectos desse documento serão 

importantes. A segunda é que, como a questão, o documento e o procedimento estão 

interligados de forma dinâmica (a questão seleciona o documento, que, por sua vez, 

seleciona e legitima a questão, e ambos ─ documento e questão ─ selecionam o 

procedimento); a cada nova questão feita, novos documentos e procedimentos para 

respondê-la terão de ser empregados.  

 A Análise do Comportamento como um todo e áreas específicas que a 

constituem têm sido objeto de estudos históricos, realizados por membros da própria 

disciplina. Alguns exemplos de estudos desse tipo são: Keller (1974); Buskist e Miller 

(1982); Willians e Buskist (1983); Sulzer-Azaroff e Gillat (1990); Northup, Vollmer e 

Serrett (1993); Dougherty (1994); Dymond (1997); Normand, Fossa e Poling (2000); 

Dymond e Critchfield (2001); Saville, Epting e Buskist (2002); e Catania (2008). Tais 

estudos trataram de diversas áreas como: PSI; publicações sobre análise experimental 

do comportamento, sendo algumas análises voltadas especificamente para publicações 

sobre analise experimental do comportamento humano (os autores analisaram, por 

exemplo, publicações fora da América do Norte, tipos de participantes, conceitos 

investigados, autores, afiliação e localização dos autores, entre outros); educação; 

publicações sobre análise aplicada do comportamento; comportamento verbal; e sobre 

jornais importantes para a disciplina (por exemplo, JEAB).  

 Observa-se que estudos desenvolvidos no Brasil também têm assumido a 

Análise do Comportamento como objeto de estudos históricos - áreas específicas (Silva, 

2004; Del Rey, 2009; De Paula, 2009; Fidalgo, 2011; Niero, 2011); desenvolvimento 

conceitual (Sério, 1990); desenvolvimento epistemológico (Micheletto, 1995); filosofia 
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dessa ciência (Laurenti, 2004; 2009); bem como questões ligadas à regionalização da 

disciplina (Moreira, 2011; Souza, 2011). Esses trabalhos são apenas alguns exemplos.  

 Alguns estudos serão descritos pormenorizadamente por terem servido como 

base para a elaboração deste trabalho.   

Cesar (2002), Michelleto et al. (2004) e Guedes et al. (2005) realizaram estudos, 

cujos métodos e os resultados foram compilados em um trabalho produzido por 

Michelleto, Guedes, Cesar e Pereira (2010). O objetivo do trabalho foi caracterizar 

aspectos da expansão da Análise do Comportamento no Brasil em seus quase 50 anos, 

por meio da análise de publicações. Foram selecionadas como fontes de dados: 

periódicos nacionais publicados entre 1961 e 2007 e teses e dissertações defendidas nos 

programas de pós-graduação brasileiros em Análise do Comportamento ou com área de 

formação na abordagem, entre 1968 e 2007. 

Os periódicos selecionados foram: Modificação do Comportamento; Cadernos 

de Análise do Comportamento; Revista Brasileira de Terapia Comportamental e 

Cognitiva (RBTCC); Psicologia; Psicologia: Teoria e Pesquisa; Temas em Psicologia; 

Psicologia USP; e Ciência e Cultura. As teses e dissertações foram selecionadas a partir 

de: sites ou bibliotecas de universidades que continham programas de pós-graduação em 

Análise do Comportamento ou com área de formação na abordagem; Banco de teses e 

dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES); e currículos Lattes de orientadores localizados. 

 As autoras selecionaram artigos, teses e dissertações em que foram identificados 

conceitos de Análise do Comportamento. A seleção foi feita a partir de títulos, palavras-

chaves, autor e resumo. As informações coletadas permitiram a construção do Banco de 

Dados de Dissertações e Teses em Análise do Comportamento no Brasil entre 1968 e 

2007 (BDTAC/Br)
3
 e do Banco de Dados de Artigos em Análise do Comportamento no 

Brasil entre 1961 e 2007 (BAAC/Br)
4
. 

 Micheletto, Guedes, Cesar e Pereira (2010) classificaram as teses e dissertações, 

quanto ao tipo, em trabalhos básicos, aplicados e histórico-conceituais. Com relação aos 

trabalhos classificados como básicos, foram criadas as seguintes categorias: relação 

                                                           
3 

Micheletto, N.; Guedes, M.C.; Pereira, M.E.M.; Silva, C. B. (2009). Banco de Dados de Dissertações e 

Teses em Análise do Comportamento no Brasil 1968-2007. (BDTAC). Centro de Referências do 

Behaviorismo Radical do Laboratório de Estudos Históricos em Análise do Comportamento da PUC/SP.   

4
 Banco de dados construídos para elaboração da dissertação de César (2002), e, a seguir, completado 

com publicações entre 2001 e 2007. 
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resposta-consequência; observação do comportamento animal; controle de estímulos; 

controle aversivo; parâmetros do reforço; comportamento verbal; esquemas de reforço; 

variabilidade comportamental; operações motivadoras; e regras. 

Dentro do tipo trabalho aplicado foram criadas cinco categorias: clínica, 

educação, saúde, trabalho e outros. E por fim, dentro do tipo trabalho histórico-

conceitual foram criadas as seguintes categorias: behaviorismo radical; análise 

conceitual; análise da análise do comportamento aplicada; concepções sobre análise do 

comportamento; relação do behaviorismo com outras ciências; e história da Análise do 

Comportamento. 

 Os artigos localizados nos periódicos também foram classificados, quanto ao 

tipo, em básicos, aplicados e histórico-conceituais. As mesmas categorias criadas para a 

classificação das teses e dissertações foram adotadas para a classificação dos artigos. 

Foram encontradas mais de 1000 teses e dissertações defendidas (789 dissertações e 221 

teses) e 580 artigos publicados nas revistas analisadas. 

 As autoras observaram que a maioria das teses e dissertações defendidas até 

2004 eram do tipo básico. As teses e dissertações desse tipo foram ultrapassadas, em 

número, por teses e dissertações do tipo aplicado no ano de 2005. As teses e 

dissertações do tipo histórico-conceitual foram encontradas em menor número e 

também foram produzidas mais tardiamente em comparação com os tipos básico e 

aplicado. As instituições que mais tiveram teses e dissertações defendidas em Análise 

do Comportamento foram: USP, PUC-SP, UnB, UFSCar e UFPA, em ordem 

decrescente; tais instituições possuem programas de pós-graduação específicos em 

Análise do Comportamento ou têm área de formação na abordagem. Também contaram 

com teses e dissertações defendidas na área: PUCCAMP, USP-RP,UNICAMP, UEL
5
; 

UNESP, MACKENZIE e UNIFESP. Embora a produção de teses e dissertações em 

Análise do Comportamento seja significativa, as autoras observaram que ela não 

acompanha a produção de teses e dissertações na área da Psicologia. 

 Com relação à classificação dos temas adotados pelos tipos de pesquisa, 

Micheletto, Guedes, César e Pereira (2010) destacaram em trabalhos básicos os 

seguintes temas: controle de estímulos, esquemas de reforçamento, comportamento 

verbal e controle aversivo. Na pesquisa aplicada, o tema que apresentou maior número 

                                                           
5
 Atualmente a UEL possui programa de Mestrado em Análise do Comportamento. O programa foi criado 

no ano de 2005. 
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de trabalhos foi educação, seguido por clínica, que apresentou um maior número de 

estudos a partir do ano 2000. Nos trabalhos do tipo histórico-conceitual observou-se que 

entre os anos 60 e 90 houve um predomínio de estudos conceituais, seguidos por 

investigações sobre Análise Aplicada do Comportamento, que tiveram um crescimento 

acelerado após o ano de 2001. No entanto, após os anos 90 ocorreu um crescimento de 

trabalhos voltados para análise da filosofia behaviorista radical, ultrapassando o número 

de trabalhos conceituais a partir de 2004. 

 O número de artigos analisados pelas autoras foi bem menor do que o número de 

teses e dissertações analisadas. Na análise, as autoras observaram uma inversão, no que 

se refere ao número de trabalhos publicados, quanto ao tipo de trabalho (básico, 

aplicado, histórico-conceitual), se comparadas teses e dissertações com artigos de 

periódicos. Nestes últimos, o número de publicações de trabalhos histórico-conceituais 

foi maior do que o número de publicações de trabalhos básicos e aplicados. Os artigos 

classificados como básicos tiveram como áreas de investigação predominantes: controle 

de estímulos, esquemas, e controle aversivo. Nos artigos classificados como aplicados 

predominou a área educacional e, após o ano de 1999, houve aceleração no número de 

artigos na área clínica. Os artigos do tipo histórico-conceitual tiveram análises 

conceituais como principal área de investigação, sendo seguida por investigações sobre 

a filosofia behaviorista radical e análise aplicada. A partir de 2005, cresceu o número de 

trabalhos históricos.  

 O trabalho de Micheletto, Guedes, Cesar e Pereira (2010) mostrou aspectos da 

expansão da Análise do Comportamento no Brasil, além de divergências quanto ao 

número predominante de trabalhos dos tipos básico, aplicado e histórico-conceitual, a 

depender das fontes analisadas. Além disso, esse trabalho salientou aspectos de cada 

subdisciplina (básica, aplicada e histórico-conceitual) que compõe a análise do 

comportamento.   

 Del Rey (2009) e Fidalgo (2011) analisaram áreas distintas dentro da Análise do 

Comportamento. Del Rey investigou o que foi pesquisado no Brasil sobre 

comportamentos matemáticos, e Fidalgo, o que foi pesquisado sobre comportamento 

verbal. Del Rey selecionou trabalhos indicados por pesquisadores em análise do 

comportamento; além disso, buscou currículos Lattes de pesquisadores e analisou as 

referências bibliográficas de trabalhos já obtidos, com o objetivo de encontrar novos 
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trabalhos sobre o tema. Por fim o autor consultou o BDTAC/Br. Fidalgo (2011) utilizou 

o BDTAC/Br. 

Ambos os autores coletaram e organizaram, com base nas teses e dissertações, 

informações em comum. Foram elas: nome do autor; título completo do trabalho; tipo 

de trabalho (mestrado ou doutorado); orientador; ano de defesa; instituição; e tipo de 

pesquisa (básica, aplicada, histórico-conceitual). Del Rey (2009) também coletou e 

organizou informações sobre: financiamento; delineamento experimental; conceitos de 

análise do comportamento; ensino de matemática (habilidades matemáticas que o autor 

da pesquisa objetivava ensinar); setting; idade; desenvolvimento (típico ou atípico) e 

nível de escolaridade dos participantes. Fidalgo (2011) coletou e organizou informações 

sobre: área de aplicação (somente para pesquisas aplicadas, e abarcava os campos de 

atuação do analista do comportamento, considerando-se, participantes, setting e 

comportamentos alvo); tema investigado no trabalho analisado; conceitos da análise do 

comportamento (para pesquisas básicas). Fidalgo também desenvolveu um segundo 

estudo, cujo objetivo foi caracterizar a metodologia utilizada nas pesquisas 

experimentais sobre comportamento verbal. 

 Alguns dados encontrados pelos autores foram semelhantes.  Ambos observaram 

uma discrepância na quantidade de dissertações e teses produzidas, sendo que as 

primeiras foram encontradas em maior número. O número de teses e dissertações sobre 

comportamento verbal foi bem maior do que sobre comportamentos matemáticos (182 

trabalhos versus 29), porém o período analisado por Del Rey (2009) foi um pouco 

menor. Del Rey observou, de maneira geral, uma tendência crescente na produção de 

trabalhos sobre comportamentos matemáticos a partir da década de 1980 e uma 

aceleração acentuad,a que teve início na década de 1990. A universidade que mais teve 

trabalhos defendidos sobre comportamentos matemáticos foi a UFPA. Del Rey também 

observou que o número de trabalhos do tipo básico foi bem maior do que o número de 

trabalhos do tipo aplicado. Fidalgo (2011) observou uma aceleração na produção sobre 

comportamento verbal no final dos anos 90. A USP foi a universidade em que mais 

trabalhos sobre esse tema foram realizados. Fidalgo identificou que o número de 

trabalhos do tipo aplicado foi maior que o número de trabalhos do tipo básico. 

 Além das áreas acima descritas, outras foram tomadas como objeto de estudos 

históricos, como é o caso do controle aversivo. Entretanto, antes de descrever estudos 

que tomaram o controle aversivo como objeto histórico, é importante conceituar a área. 
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Controle aversivo: denominações e aspectos controversos 

 

O controle aversivo é uma área ou domínio (utilizando a nomenclatura de 

Hineline, 1984) dentro da Análise do Comportamento que, classicamente, engloba 

punição e reforçamento negativo (Gongora, Mayer & Mota, 2009; Perone, 2003; 

Hineline, 1984; Catania, 1999). Embora controle aversivo seja a nomenclatura mais 

difundida, autores como Sidman (1989/1995) e Millenson (1976/1965) utilizam outras 

denominações. Sidman utiliza “coerção” e Millenson, “contingências aversivas”.  

 Entretanto, outros fenômenos, como, por exemplo, supressão condicionada e 

desamparo aprendido também aparecem sob o rótulo de controle aversivo, mesmo não 

estando contidos na denominação clássica. Hineline (1984), por exemplo, apresenta a 

supressão condicionada e a agressão induzida como fenômenos que fazem parte do 

controle aversivo, pois envolvem eventos que exercem funções aversivas em 

procedimentos de reforçamento negativo e punição. Esses eventos aumentam a 

frequência da classe de respostas que os remove, previne ou pospõe (reforçamento 

negativo), e suprimem a classe de respostas que os produz (punição). O mesmo critério 

pode ser utilizado para englobar desamparo aprendido dentro do escopo do controle 

aversivo.  

Cameschi e Abreu-Rodrigues (2005) também incluem supressão condicionada, 

junto com punição e reforçamento negativo, em um tópico intitulado contingências 

aversivas. Sidman (1989/1995) trata, por exemplo, de privação socialmente imposta e 

supressão condicionada como fenômenos aversivos. Perone (2003) apresenta possíveis 

aspectos aversivos contidos em contingências de reforçamento positivo. Leitenberg 

(1965), Hackenberg e Defulio (2007) discutem as possíveis funções aversivas do time-

out. Miltenberger e Fuqua (1981), MacKenzie-Keating e MacDonald (1990) discutem, 

entre outras coisas, propriedades punitivas do procedimento de overcorrection. 

Observa-se, com esses exemplos, que alguns fenômenos, além de reforçamento 

negativo e punição, também são incluídos dentro do domínio do controle aversivo, o 

que gera, no mínimo, dificuldades ao se delimitar a área. A seguir, serão descritas de 

modo mais detalhado as contingências de reforçamento negativo e punição. 

 Skinner (1953/2007) define punição como uma técnica de controle que é usada 

popularmente com a “intenção de reduzir tendências de se comportar de certa maneira” 

(p. 199). Skinner afirma que quando punição é aplicada observa-se, como efeito 
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imediato, uma redução de uma tendência em se comportar bastante clara. Contudo, o 

autor chama a atenção para o fato de que essa redução pode ser enganadora, isto é, que 

ela não é permanente. 

 Para salientar a diferença entre os efeitos imediatos e de longa duração da 

punição, o autor lança mão de um experimento realizado em 1938, no qual, respostas 

que eram mantidas por reforço positivo foram submetidas a um procedimento de 

extinção, e as primeiras respostas emitidas durante esse procedimento foram punidas. 

Uma das possibilidades colocadas por Skinner, já em 1938, era a de que se a punição de 

fato reduzisse tendências em se comportar, em outras palavras, subtraísse respostas que 

foram adicionadas pelo reforço, o restante da curva de extinção deveria ser menor, no 

sentido de conter menos respostas. Em 1953, mantendo a mesma ideia, o autor faz uma 

analogia matemática, dizendo que se a punição subtraísse o mesmo número de respostas 

que foram adicionadas pelo reforço, poderia ser esperado que 50 respostas reforçadas, 

seguidas por 25 respostas punidas, levariam a uma curva de extinção de 25 respostas.  

 Entretanto, os dados encontrados em 1938 mostraram que embora a punição 

tenha reduzido imediatamente a frequência de respostas, quando não ocorreu punição a 

frequência de respostas tornou a se elevar e todas as respostas foram emitidas. Com 

base nesses dados o autor conclui que a punição não eliminou respostas adicionadas 

pelo reforço. Conclusão que é sustentada em 1953, como pode ser visto na asserção: “o 

efeito da punição foi uma supressão temporária do comportamento, não uma redução no 

número total de respostas” (p.200). 

 Sendo assim, Skinner (1953/2007) considera que a punição não é o oposto do 

reforçamento, pois ela não subtrai respostas onde o reforço adicionou. Para o autor, a 

punição não elimina a tendência em se comportar produzida pelo reforço, e, por essa 

razão, ele afirma que “a punição não faz, de fato, aquilo que se supõe que faça” (p. 199). 

Se a punição não é o oposto do reforçamento, se não faz o que se supõe que ela faça, o 

autor segue com a pergunta sobre o que, então, a punição faz. 

 A formulação apresentada por Skinner (1953/2007) não pressupõe nenhum 

efeito que possa ser simetricamente comparado ao do reforço (fortalecimento versus 

enfraquecimento). Se a punição não pode ser definida com base em seu efeito 

enfraquecedor, Skinner também encontrou um problema para definir consequências 

punidoras. Assim como os reforçadores, os punidores não podem ser definidos por suas 

características físicas. Dessa maneira, ao definir reforçadores Skinner utiliza o critério 
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funcional, isto é, qual o efeito que esses eventos têm sobre a frequência de determinada 

classe de respostas. Contudo, o critério funcional não pode ser aplicado à definição de 

punidores, pois a definição de punição não pressupõe efeito enfraquecedor 

(simetricamente oposto ao do reforçamento). A saída de Skinner para esse entrave foi 

definir punição como procedimento (manipulação de variáveis), utilizando-se dos 

termos reforçador positivo e negativo. Então o autor afirma que a definição de punição 

reside sobre a pergunta: “Qual é o efeito da apresentação de um reforçador negativo 

(punição tipo 1) ou da retirada de um reforçador positivo (punição tipo 2)?”.  

  Após definir punição, Skinner (1953/2007) segue apresentando seus efeitos. É 

importante salientar que o autor não advoga que a punição não tenha efeito; ele apenas 

afirma que o efeito da punição não é o enfraquecimento direto da classe de respostas 

punida, como é popularmente esperado; mas sim a produção de outras respostas 

(respondentes e operantes). Esses efeitos da punição explicam a supressão temporária 

das respostas punidas.  

Tal explicação baseia-se na interação entre operante e respondente, e pode ser 

vista em Skinner (1953/2007) quando o autor descreve três efeitos por meio dos quais a 

punição suprime temporariamente uma classe de respostas: (1) o estímulo aversivo pode 

eliciar diretamente respostas que são incompatíveis com a resposta punida; (2) a própria 

resposta punida e ocasiões externas podem se tornar fontes de estímulos aversivos 

condicionados que evocam respostas incompatíveis com a resposta punida; (3) 

reforçamento negativo de respostas que reduzem ou terminam a estimulação aversiva 

condicionada advinda do próprio comportamento ou de circunstâncias que o 

acompanham. Assim, observa-se que o autor se utiliza do paradigma respondente e 

apenas do princípio operante do reforçamento para explicar o enfraquecimento de 

classes de respostas. 

 Em consonância com a proposição de Skinner (1953/2007) está a proposição de 

Sidman (1989/1995) que define punição sem pressupor efeito opostamente simétrico ao 

do reforçamento, tal qual Skinner (1953/2007). Dinsmoor (1977) se aproxima da 

definição de Skinner (1953/2007), entendendo a punição como uma variante do 

reforçamento negativo. Para o autor, os efeitos supressivos da punição se devem ao 

estabelecimento de reações de esquiva que são fisicamente incompatíveis com a 

sequência de respostas punidas.  
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 Em oposição a Skinner (1953/2007) estão Azrin e Holz (1966). Os autores 

definem que “punição é a redução na probabilidade futura de uma resposta específica 

como resultado da liberação imediata de um estímulo para aquela resposta” (p.381). O 

estímulo apresentado contingentemente a uma resposta, e que leva ao enfraquecimento 

da classe de respostas a qual a resposta punida pertence, é chamado de estímulo 

punidor. A definição de Azrin e Holz especifica a punição em termos de seus efeitos 

enfraquecedores, além de apresentar dois aspectos que, segundo os autores, são 

significativos. O primeiro deles é que a definição não é subjetiva, ela não se utiliza de 

estados emocionais desagradáveis; o estímulo punidor é definido funcionalmente, ou 

seja, pelos seus efeitos sobre uma determinada classe de respostas, e não porque é 

desagradável ao organismo. O segundo aspecto da definição é a especificação de 

probabilidade futura da classe de respostas. Azrin e Holz defendem que apenas a 

redução imediata no responder não é suficiente para classificar um procedimento como 

punição, pois outros procedimentos como, extinção, saciação e mudança de estímulos, 

podem levar a um enfraquecimento no responder. Dessa forma, para classificar punição 

é importante a noção de produção de um evento por uma determinada resposta, e que 

esse evento seja responsável pela redução na probabilidade futura de emissão dessa 

classe de respostas.  

A definição de Azrin e Holz (1966) considera punição como um processo 

primário, ou seja, responsável por mudança comportamental, e que tem característica 

definidora diretamente mensurável por meio da redução de respostas. Os autores 

consideram que a punição é um processo simetricamente oposto ao reforçamento. De 

acordo com essa definição, tanto o reforçamento quanto a punição produzem mudanças 

na probabilidade da classe de respostas, por meio da produção ou retirada de estímulos 

pela resposta. A única diferença é a direção da mudança das respostas: enquanto no 

reforçamento ocorre aumento na probabilidade de respostas, na punição ocorre 

diminuição na probabilidade de respostas. Azrin e Holz formulam sua definição de 

punição baseados em uma série de experimentos, nos quais, de acordo com os autores, 

foi observada redução na probabilidade futura de respostas após a aplicação da punição.  

Boe e Church (1967/1968) também realizaram um experimento cujos resultados 

parecem corroborar a posição de uma redução permanente de respostas produzida pela 

punição. 



13 

 

A definição de Azrin e Holz (1966) é corroborada por outros autores como 

Catania (1999), Baum (1994/1999), Pierce e Cheney (2004), Cameschi e Abreu-

Rodrigues (2005) que definem punição de acordo com seus efeitos enfraquecedores. 

 Percebe-se, então, a existência de duas posições teóricas sobre punição. Holth 

(2005) argumenta que ambas apresentam vantagens para a ciência do comportamento. 

De acordo com Holth, as vantagens da posição teórica de Skinner (1953/2007) são a 

requisição de menos termos para explicação de um fenômeno, já que o autor baseia sua 

explicação para o enfraquecimento de uma classe de respostas, no que se refere ao 

paradigma operante, apenas no princípio do reforço; ênfase na experimentação, ao dar 

lugar à pergunta “O que acontece se?”; encorajamento de questões importantes acerca 

dos efeitos adicionais da punição (surgimento de respostas competitivas). Já as 

vantagens da teoria de Azrin e Holz (1966) são não requerer identificação prévia de 

reforçadores positivos e negativos, por meio de procedimentos de reforçamento; e não 

se basear na hipótese do fortalecimento de respostas incompatíveis, que, muitas vezes, 

não podem ser observadas. 

 Spradlin (2002) também discorre sobre a existência dessas duas posições 

teóricas sobre punição e afirma que dados empíricos que corroborem definitivamente 

uma ou outra dessas posições são difíceis de serem produzidos, mas que mesmo assim 

eles se fazem importantes. O autor observa que pouca pesquisa tem sido feita sobre 

punição, e que isso é insuficiente para o preenchimento das inúmeras lacunas existentes 

na área. O mesmo posicionamento assume Todorov (2001). 

 Além da punição, faz parte do controle aversivo, de acordo com a definição 

clássica, o reforçamento negativo. De acordo com Catania (1999), reforçamento 

negativo ocorre quando uma resposta termina ou evita um estímulo aversivo e, como 

decorrência disso, tem sua probabilidade de ocorrência aumentada. Observa-se que a 

definição de Catania apresenta reforçamento negativo como operação (manipulação de 

variáveis, no caso, a prevenção, remoção ou posposição do estímulo aversivo) e como 

processo (mudança na probabilidade de uma classe de respostas, no caso, aumento na 

probabilidade). Perone (2003) também une operação e processo, definindo reforçamento 

negativo como a manutenção de uma classe de respostas pela remoção contingente, 

prevenção ou posposição de um estímulo aversivo.   

 As definições de Catania (1999) e Perone (2003) trazem implícitas as divisões 

tradicionais de reforçamento negativo em fuga e esquiva. A fuga ocorre quando o 
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organismo emite uma resposta que termina uma estimulação aversiva que está presente, 

enquanto a esquiva ocorre quando o organismo emite uma resposta que evita ou atrasa a 

apresentação de um estímulo aversivo. Repostas que terminam, evitam ou atrasam a 

apresentação de uma estimulação aversiva têm sua probabilidade de ocorrência 

aumentada em situações semelhantes, caracterizando reforçamento negativo (Catania, 

1999). Sendo assim, de acordo com Cameschi e Abreu-Rodrigues (2005), fuga e 

esquiva são processos que pertencem ao mesmo continuum comportamental, o do 

reforçamento negativo.   

 Existem algumas dificuldades no estudo do processo de fuga. Cameschi e 

Abreu-Rodrigues (2005) e Catania (1999) apontam, por exemplo, que pesquisas sobre 

fuga são raras. A principal dificuldade descrita pelos autores para a realização dessas 

pesquisas é a de que o estímulo aversivo esteja presente antes que a resposta tenha 

ocorrido. A presença do estímulo aversivo produz uma série de respostas que podem ser 

incompatíveis com a classe de respostas que o removerá, dificultando, assim, o 

fortalecimento dessa classe de respostas. 

 Com relação à esquiva existem controvérsias. A primeira que se pode citar e que 

pode causar alguma confusão é a aparente orientação das respostas de esquiva para o 

futuro (Millenson 1965/1976, Skinner 1953/2007; Catania 1999, Sidman 1989/1995). 

No processo de esquiva, uma classe de respostas tem sua probabilidade de ocorrência 

aumentada porque adia ou atrasa a apresentação de um estímulo aversivo. Os 

questionamentos que surgiram com base nessa definição giraram em torno da pergunta 

“Como um evento que ainda não ocorreu pode afetar uma resposta?”. A consequência 

de uma resposta de esquiva bem sucedida é que nada acontece com o organismo 

(Catania, 1999). A aparente orientação para o futuro das respostas de esquiva gera um 

problema metodológico ao sugerir intenção como explicação de determinada classe de 

respostas. A rejeição de explicações teleológicas, que se baseiam em um evento que 

ainda não aconteceu, é de que esse tipo de explicação nada acrescenta aos fatos 

(Millenson 1976/1965). Sendo assim, a ciência do comportamento também rejeita esse 

tipo de explicação, pois ela é contraditória com o modelo causal proposto pela Análise 

do Comportamento. 

 Skinner (1953/2007) argumenta que o comportamento de esquiva deve ser 

explicado como qualquer outro comportamento, com base em eventos que já ocorreram. 

Millenson (1976/1965) manifesta-se de acordo com essa proposição, salientando que 
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uma ciência do comportamento baseia explicações para o comportamento em variáveis 

presentes no momento da emissão das respostas e em variáveis que agiram no passado, 

em condições semelhantes. 

 Existem algumas teorias para explicar a manutenção da resposta de esquiva. 

Uma delas é a “Teoria dos dois fatores”, que foi proposta em 1947 por Mowrer (de 

acordo com Santos & Hunziker, 2008). Essa teoria foi desenvolvida com base em 

experimentos de esquiva sinalizada, nos quais ocorre o pareamento entre um estímulo 

aversivo e um evento neutro, que, em razão do pareamento, passa a exercer funções 

aversivas. Esse evento é chamado de estímulo-aviso. A Teoria dos dois fatores 

interpreta a aquisição e a manutenção da resposta de esquiva de acordo com os fatores 

respondente e operante. De acordo com essa teoria, o estímulo-aviso elicia respostas 

interoceptivas semelhantes àquelas eliciadas pelo estímulo aversivo (componente 

respondente), a resposta que termina o estímulo-aviso resulta no término das respostas 

interoceptivas e é negativamente reforçada por remover uma situação aversiva 

(componente operante). De acordo com essa teoria, a resposta de esquiva nada mais é 

do que fuga do estímulo aviso. 

 Embora a Teoria dos dois fatores proponha uma explicação para a manutenção 

da resposta de esquiva, ela o faz apenas no que concerne à esquiva sinalizada. Ela não 

explicaria, por exemplo, a manutenção da resposta de esquiva no procedimento de 

esquiva não sinalizada ou esquiva de Sidman (Santos & Hunziker, 2008). Nesse 

procedimento, não há pareamento do estímulo aversivo com qualquer evento neutro 

exteroceptivo, então não há estímulo aviso. De acordo com Sidman (1953), no 

procedimento de esquiva não sinalizada eram manipulados apenas os intervalos entre 

choques (intervalos S-S), que eram o tempo entre choques sucessivos caso o animal não 

emitisse a resposta de esquiva; e os intervalos entre resposta e choque (intervalos R-S), 

que eram o tempo pelo qual cada resposta de esquiva adiava o choque. 

 Interpretações para a manutenção da resposta em procedimentos de esquiva não 

sinalizada foram propostas pelo próprio Sidman (1953; 1962), por Anger (1963) e por 

Disnmoor (1977; 2001). As proposições de Anger (1963) e Disnmoor (1977; 2001) são 

outras versões da Teoria dos dois fatores. 

Sidman (1953) hipotetizou que a manutenção da resposta de esquiva ocorria 

porque as respostas que não eram de esquiva, em outras palavras, que não evitavam o 

estímulo aversivo (choque), eram punidas e se tornavam aversivas condicionadas; então, 
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a única resposta reforçada, portanto selecionada, era a resposta de esquiva. 

Posteriormente, Sidman (1962) abandona essa hipótese, pois observou que os sujeitos 

aprendiam a resposta de esquiva muito rapidamente, de modo que o tempo seria 

insuficiente para que todas as outras respostas do animal que não evitassem o choque 

fossem suprimidas. Ao abandonar essa hipótese, o autor propôs que a resposta de 

esquiva seria mantida pela redução na frequência dos choques, que Sidman considerou 

sinônimo de redução na densidade dos choques. De acordo com o autor, a resposta de 

esquiva reduziria a densidade dos choques interrompendo a sequencia de choques. 

Sidman baseou sua hipótese em alguns resultados de experimentos realizados por ele 

mesmo, inclusive nos resultados encontrados em 1953. Sidman aponta que em 

experimentos anteriores observou que intervalos menores entre choques (S-S) eram 

mais efetivos para aquisição de respostas de esquiva. Sua hipótese é de que intervalos 

menores de choque impõem uma densidade maior de choques sobre o sujeito, o que 

facilita a aquisição de respostas de esquiva. O autor também relata que em 1953, 

encontrou que a taxa de respostas de esquiva tendia a zero quando os intervalos 

resposta-choque (R-S) eram menores que os intervalos entre choques (S-S). Nesse caso, 

se o animal emitisse a resposta de esquiva ele adiantaria, e não atrasaria, o choque. 

Sidman interpretou esse resultado como evidência da teoria da densidade do choque; 

segundo o autor, o animal parou de responder porque ao responder ele estaria 

aumentando a densidade de choques. 

 Para testar diretamente essa hipótese, Sidman (1962) arranjou um esquema 

concorrente para duas respostas de esquiva (arbitrariamente, respostas de pressão à 

barra), que poderiam ser emitidas em duas barras (A e B). Nesse experimento, 

contadores distintos controlavam os intervalos S-S e R-S, que foram de 20 segundos 

para ambas as barras. Então, se o animal pressionasse uma das barras dentro de vinte 

segundos, adiaria o choque por mais 20 segundos que estava sendo controlado por um 

contador que vigorava para aquela barra, pois o contador para a outra barra funcionava 

independentemente. Sidman encontrou que quando os intervalos R-S e S-S eram iguais, 

os sujeitos desenvolviam preferência por uma das barras. Então, o autor aumentou os 

intervalos R-S e S-S na barra pela qual os sujeitos haviam desenvolvido preferência 

para 40 segundos e manteve os intervalos R-S e S-S em 20 segundos na outra barra. Os 

resultados obtidos foram que a taxa de respostas de esquiva na barra na qual os 

intervalos permaneceram em 20 segundos aumentou. Sidman interpretou esses 
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resultados também como evidência da teoria da redução da densidade dos choques, pois 

embora os sujeitos respondendo na barra de menor período R-S adiassem o choque por 

um período menor de tempo, eles reduziriam a densidade total de choques recebidos na 

sessão. Ao longo do experimento, o autor variou os intervalos S-S e R-S para as barras, 

por exemplo, 40 segundos e 60 segundos, e encontrou o mesmo padrão de respostas 

(aumento no número de respostas na barra cujo menor intervalo vigorava). 

Outra teoria para manutenção das respostas de esquiva foi a proposta por Anger 

(1963). A proposta do autor baseia-se em discriminações temporais, que, de acordo com 

Anger, ocorrem quando uma resposta é reforçada diferencialmente em diferentes 

momentos após algum evento. Na discriminação temporal, os estímulos discriminativos 

são estímulos temporais (diferenças internas no organismo ou em suas respostas, cuja 

natureza ainda é desconhecida). O autor sustenta que os estímulos temporais não são 

diretamente observáveis; o que se observa são as mudanças na frequência de respostas 

correlacionadas com a passagem do tempo. Anger afirma que os estímulos temporais 

podem se tornar aversivos condicionados por precederem o choque, assim como 

estímulos externos, por meio de condicionamento clássico. Já estímulos temporais 

presentes após a emissão de uma resposta de esquiva não seriam aversivos 

condicionados, pois haveria um tempo entre esses estímulos e a próxima apresentação 

do choque, de acordo com o intervalo R-S. No entanto, conforme o tempo vai passando, 

a aversividade dos estímulos temporais vai aumentando em um continuum. Dessa 

forma, quando o sujeito emite uma resposta de esquiva, ele elimina os estímulos 

temporais aversivos e a resposta é reforçada negativamente. A teoria de Anger conserva 

a Teoria dos dois fatores, pois os estímulos temporais passam a exercer função aversiva 

por meio de condicionamento clássico (fator respondente), e as respostas de esquiva que 

terminam esses estímulos são reforçadas negativamente (fator operante). Nessa teoria, a 

esquiva também é considerada como uma fuga condicionada. 

Dismoor (1977; 2001) propôs a inversão da Teoria dos dois fatores. De acordo 

com o autor, assim como os estímulos interoceptivos e exteroceptivos (no caso da 

esquiva sinalizada) se tornam aversivos condicionados por meio do pareamento com o 

choque, os estímulos interoceptivos que estão presentes no momento da resposta de 

esquiva e logo após essa resposta estão negativamente relacionados com o choque, eles 

sinalizam um período de ausência do choque (sinal de segurança). Dinsmoor (1977; 

2001) afirma que a produção dos estímulos negativamente correlacionados com o 
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choque reforçam a resposta de esquiva. Dinsmoor (2001) relata uma pesquisa que ele 

realizou com Sears, em 1973, que demonstrou que o sinal de segurança tem efeito 

reforçador. O procedimento utilizado foi de esquiva não sinalizada, no qual pombos 

pressionavam um pedal, produziam um tom e pospunham um choque por 20 segundos. 

Então o tom e variações do tom foram apresentados como consequência para as 

pressões, em uma situação sem choque. Foi possível construir um gradiente de 

generalização, no qual as respostas que produziram frequências de tom mais próximas 

da frequência original  tiveram altas taxas, enquanto as respostas que produziram 

frequências de tom mais distantes da original tiveram baixas taxas. 

 Além das dificuldades e controvérsias que permeiam o estudo e a interpretação 

dos processos de punição e reforçamento negativo, pode-se salientar também a 

variedade de termos utilizados pelos autores para se referir a eventos relacionados ao 

responder nessas contingências. Os autores utilizam termos como “reforçador 

negativo”; “punidor” e “estímulo aversivo”. Por exemplo, Skinner (1953/2007) e 

Holland e Skinner (1961/1975) utilizam “reforçador negativo” e “estímulo aversivo” ao 

falar de reforçamento negativo e punição, respectivamente; Sidman (1989/1995) utiliza 

“reforçador negativo” ao falar sobre reforçamento negativo e “punidores” ao falar de 

punição; Hineline (1984) e Perone (2003) utilizam “estímulo aversivo” para falar tanto 

de punição quanto de reforçamento negativo; Baum (1994/1999) utiliza “punidores” 

para falar de reforçamento negativo e punição; Michael (1975) sugere o uso de 

“punidores” para falar sobre punição (o autor não sugere nenhum termo para falar de 

reforçamento negativo porque propõe que a divisão entre reforçamento positivo e 

negativo seja eliminada); Azrin e Holz (1966) utilizam “estímulo punidor” e “estímulo 

aversivo” para falar sobre punição. Catania (1999) utiliza “estímulo aversivo” para 

tratar de fenômenos que têm conexão com eliciação, “estímulo punitivo” para falar 

sobre punição, e “reforçador negativo” para falar sobre reforçamento negativo.  

Cada autor, em seu texto, contextualiza o uso dos termos dentro de cada 

contingência do ponto de vista de produção ou retirada do estímulo promovida pela 

resposta. No entanto, observa-se que termos diferentes são usados por diferentes autores 

ou até pelo mesmo autor para se referir a eventos relacionados ao responder das mesmas 

contingências. Michael (1975) aponta que não é desejável que se tenham sinônimos 

para termos técnicos; de acordo com o autor, isso acarreta a necessidade de 

especificações adicionais e acaba resultando em distinções desnecessárias. 



19 

 

 Por fim, há que se considerar os problemas éticos envolvidos no uso do controle 

aversivo, que recebem bastante espaço na literatura da área. Skinner (1953/2007) 

considera o uso da punição problemático baseado na argumentação de que seus efeitos 

são temporários e de que seus subprodutos são lamentáveis. Skinner descreve três 

subprodutos que ele classifica como lamentáveis. O primeiro deles refere-se ao conflito 

entre a resposta punida e a resposta que evita a punição. O autor afirma que nem sempre 

o comportamento que é gerado pela punição tem vantagem sobre o comportamento 

punido. O segundo subproduto descrito é que como as respostas pré-correntes à resposta 

que é punida se tornam aversivas condicionadas, a ocorrência dessas respostas é 

suficiente para prevenir a ocorrência completa; no entanto, também evocam reflexos de 

medo e ansiedade. O terceiro subproduto descrito refere-se à punição de respostas 

reflexas, como chorar. Skinner afirma que, nesse caso, não é possível executar o 

comportamento contrário. O autor descreve efeitos negativos da punição também no 

contexto escolar e na sua discussão sobre liberdade (Skinner, 1972/1975; 1971/1983). 

Além disso, Skinner (1953/2007) apresenta uma descrição bastante interessante sobre o 

uso da técnica pelas agências de controle.  

Griffin, Paisey, Stark e Emerson (1988) apresentam um trecho em que Skinner 

explicita sua posição acerca do uso da punição. O trecho mostra que Skinner apresenta 

algumas exceções nas quais o uso da punição pode ser justificado, como é o caso de 

comportamentos auto-lesivos; no entanto, o autor é enfático ao dizer que analistas do 

comportamento não deveriam permanecer satisfeitos com o uso da punição e que 

deveriam explorar outras alternativas. 

 Azrin e Holz (1966) apresentam subprodutos da punição que eles consideram 

problemáticos. Os subprodutos são a produção de respostas de fuga da situação em que 

é administrada a punição; agressão operante (contra o agente punidor); e agressão 

eliciada (contra qualquer outro organismo que esteja presente na situação em que a 

punição tenha sido administrada, mesmo que ele não a tenha administrado). Os autores 

salientam que quando a punição é administrada por outro indivíduo (agente punidor), o 

organismo, além de fugir da situação na qual a punição foi administrada, foge do agente 

punidor, o que muitas vezes implica destruição de relações sociais importantes para o 

organismo. Os autores consideram esses três subprodutos como desvantajosos para os 

humanos porque todos eles envolvem, de certa forma, quebra nas relações sociais, que 

são elementos fundamentais para a sobrevivência da espécie. 



20 

 

Sidman (1989/1995), de acordo com a posição skinneriana, é bastante enfático 

ao repudiar o uso de procedimentos aversivos para o controle do comportamento, 

argumentando que a única forma de controle que deveria ser utilizada é o reforçamento 

positivo. O autor descreve inúmeros subprodutos gerados pelo controle aversivo para 

embasar seu posicionamento contrário acerca de seu uso. O primeiro subproduto da 

punição que Sidman destaca é o condicionamento de eventos neutros. De acordo com 

Sidman, eventos ambientais que estão relacionados com apresentação de estímulos 

punidores tornam-se punidores condicionados, e sua apresentação tem a função de punir 

respostas. Dessa forma, pessoas que administram punição podem, elas mesmas, se 

tornar estímulos punidores. O autor, então, apresenta uma série de efeitos deletérios do 

reforçamento negativo (fuga e esquiva), com exemplos sobre o contexto escolar, 

contexto terapêutico, relações familiares, entre outros. Outros pontos são abordados por 

Sidman (1989/1995) como subprodutos do controle aversivo; como exemplo, pode-se 

citar agressão e contracontrole. 

Balsam e Bondy (1983), ao revisarem os subprodutos do controle aversivo 

descritos na literatura, encontraram como subprodutos mais citados: raiva/agressão; 

supressão geral do comportamento; respostas inflexíveis; fuga; esquiva; generalização, 

entre outros. 

Matos (1981) também se posiciona contra o uso do controle aversivo, 

argumentando que falta o desenvolvimento de procedimentos positivos que substituam 

procedimentos aversivos. Por outro lado, autores como Perone (2003) apresentam um 

posicionamento diferente, salientando, em determinadas situações, alguns benefícios do 

uso do controle aversivo e malefícios do reforçamento positivo. Esses posicionamentos 

opostos fomentam muita discussão na área. 

 Tendo em vista o que foi apresentado até aqui, observa-se que a área de controle 

aversivo é uma área em que muitas discussões teóricas, metodológicas e éticas estão em 

vigor. A diversidade de posições e entraves tornam a área rica para pesquisas históricas, 

de acordo com os propósitos e funções da historiografia descritos por Morris et al. 

(1995) e Coleman (1995). A seguir são apresentados alguns relatos de pesquisas sobre 

controle aversivo que adotaram uma perspectiva histórica. 
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Alguns estudos que apresentam uma perspectiva histórica sobre controle aversivo 

 

Dentre as áreas em Análise do Comportamento que já foram tomadas como 

objeto de estudos históricos está o controle aversivo. Foram encontrados um estudo 

brasileiro conduzido por Sério e Micheletto (2010) e três estudos norte-americanos, 

realizados por Dismoor (1977), Matson e Taras (1989) e Lerman e Vondran (2002). É 

importante salientar que os estudos norte-americanos encontrados não podem ser 

caracterizados como estudos históricos; seria mais adequado enquadrá-los na categoria 

“revisão de literatura”. No entanto, esses estudos, mesmo que de forma indireta, 

fornecem uma perspectiva histórica sobre o tema de pesquisa, como afirma Coleman 

(1995), e, por essa razão, serão descritos. 

 O objetivo do estudo realizado por Sério e Micheletto (2010) foi elucidar a 

contribuição da Professora Maria Amelia Matos para o estudo do controle aversivo no 

Brasil. Para isso, as autoras destacam no texto três momentos que compõem o seu o 

trabalho: (1) organização do material sobre controle aversivo usado para estudos e para 

preparação de aulas, cedido pela professora Maria Amelia Matos; (2) levantamento do 

número de orientações de teses e dissertações feitas por Maria Amelia Matos sobre o 

tema controle aversivo; (3) análise do artigo “A ética do exercício de controles 

aversivos”, publicado pela Professora. 

 O primeiro momento produziu o “Arquivo Maria Amelia Matos sobre controle 

aversivo”. Nos textos arquivados foram abordados os seguintes temas: punição, esquiva, 

fuga, propriedades dos estímulos aversivos e supressão condicionada (tema que 

continha o maior número de artigos). 

 O levantamento do número de orientações feitas por Maria Amelia Matos foi 

realizado por meio do Banco de Teses e Dissertações em Análise do Comportamento no 

Brasil 1968-2007 (BDTAC/Br). Os trabalhos sob orientação de Maria Amelia Matos 

investigaram os seguintes aspectos do controle aversivo: supressão condicionada, 

efeitos de choque livre ou de choques não contingentes, esquiva, time-out, autoagressão 

e propriedades aversivas dos estímulos. O período que mais concentrou trabalhos 

orientados em controle aversivo foi de 1972 a 1979, no qual 10 trabalhos nessa área 

foram orientados. Depois desse período, ocorreu uma diminuição do número de 

orientações em controle aversivo, sendo que o último trabalho orientado na área foi 

defendido em 1989. A redução no número de trabalhos orientados por Maria Amelia 
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Matos sobre controle aversivo acompanhou um aumento do número de trabalhos 

voltados para a área de controle de estímulos. Sério e Micheletto (2010) destacam que a 

redução no número de orientações sobre controle aversivo também foi relativamente 

próxima ao período em que Todorov (2001) publicou o artigo “Quem tem medo da 

punição?”. Nesse artigo o autor descreveu os entraves que se colocam para o estudo da 

punição na análise experimental do comportamento, principalmente no que se refere às 

dificuldades para publicação. As autoras, também a partir do BDTAC/Br, identificaram 

que duas orientandas de Maria Amelia Matos se tornaram orientadoras de trabalhos na 

área de controle aversivo. Destaca-se Maria Helena Leite Hunziker, que orientou dez 

dissertações no período de 1991 até 2006, e duas teses sobre incontrolabilidade em 2004 

e 2005. 

A análise do artigo “A ética do exercício de controles aversivos” permitiu, 

segundo Sério e Micheletto (2010), encontrar uma possível síntese do conhecimento 

produzido em Análise do Comportamento sobre controle aversivo. As autoras afirmam 

que nesse artigo Maria Amelia Matos sugere relação entre os resultados obtidos em 

laboratório e versos das músicas de Francisco Buarque de Holanda. A versão do artigo 

que as autoras utilizaram foi um tipo de separata publicada em 1982 pela Universidade 

Federal de São Carlos. As autoras afirmam que o artigo concentra-se nos seguintes 

pontos: mecanismos e procedimentos de controle aversivo estudados dentro do 

laboratório e utilizados fora dele; e consequências do uso de procedimentos aversivos 

para quem usa e para quem está submetido a eles. Por fim, de acordo com Sério e 

Michelleto, Maria Amelia Matos destaca que o que possivelmente falta na produção de 

conhecimento sejam alternativas às práticas aversivas; dito de outra maneira, como 

realizar a transposição do controle aversivo para o controle positivo. 

O estudo realizado por Dinsmoor (1977) teve como objetivo realizar uma 

revisão do progresso feito por ele mesmo nas áreas de fuga, esquiva e punição. Com 

essa revisão Dinsmoor pretendeu fornecer ao leitor um panorama das áreas, bem como 

rebater algumas críticas feitas ao seu trabalho. O autor descreveu alguns resultados 

encontrados por ele em estudos experimentais acerca dos três temas, e discutiu 

controvérsias teóricas geradas por esses resultados. O trabalho de Dinsmoor difere dos 

outros trabalhos aqui apresentados por se concentrar em discussões teóricas. 

O estudo feito por Matson & Taras (1989) revisou artigos publicados em 

periódicos entre 1967 e 1987, com o intuito de avaliar algumas argumentações que se 
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apontam contra a utilização de métodos aversivos, como a existência de um pequeno 

número de estudos publicados durante os vinte anos analisados; planejamento 

inadequado dos estudos; efeitos apenas em curto prazo dos procedimentos aversivos; 

evidência de inúmeros subprodutos negativos; resultados irrelevantes quando 

comparados aos resultados produzidos pelos procedimentos positivos; e aumento de 

comportamentos inapropriados. A busca pelos estudos foi feita em 23 periódicos 

relevantes para a área e resultou em 382 artigos para análise. Cada estudo foi revisto de 

acordo com o tipo de desordem comportamental apresentada pelo participante, suas 

idades e nível intelectual, problemas tratados e procedimentos utilizados. Como os 

estudos apresentavam grande variedade, os autores utilizaram alguns critérios para sua 

revisão e categorização (para mais detalhes, ver Matson & Taras, 1989).  

Os principais resultados encontrados foram que o número de estudos que 

utilizaram procedimentos aversivos para o tratamento de desordens comportamentais 

nos vinte anos analisados foi significativo, o que contrasta com a argumentação de que 

poucos estudos utilizando tais métodos foram conduzidos nesse período. Os dados 

obtidos em avaliação da manutenção (follow up) não sustentam a argumentação de que 

os métodos aversivos apresentam resultados apenas em curto prazo em comparação com 

procedimentos positivos. De acordo com Matson e Taras (1989), tanto os estudos que 

utilizaram procedimentos positivos quanto os estudos que utilizaram procedimentos 

negativos mostraram manutenção dos resultados. No entanto, a generalização dos 

resultados precisa ser mais investigada. 

Com relação aos métodos aversivos, o estímulo doloroso mais utilizado foi o 

choque elétrico. O procedimento considerado aversivo, mas que não envolvia estímulos 

dolorosos mais utilizado foi o overcorrection. As categorias de comportamento-alvo 

encontradas nos artigos foram: auto-injúria, estereotipia, comportamento disruptivo e 

agressivo. O procedimento mais utilizado para a categoria do comportamento de auto-

injúria foi overcorrection, seguido pela utilização de choque elétrico. Para os 

comportamentos disruptivo e agressivo os procedimentos mais utilizados foram 

overcorrection e time-out. O procedimento mais utilizado para modificação de 

estereotipia foi o time-out, seguido do procedimento de overcorrection. Por fim, Matson 

e Taras (1989) afirmam que a análise dos artigos não sustenta a argumentação de que 

métodos aversivos produzem inúmeros subprodutos negativos. No entanto, eles 
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ressalvam que os autores dos artigos podem ter destacado apenas os aspectos positivos 

de sua pesquisa.  

O estudo realizado por Lerman e Vondran (2002) objetivou, por meio de uma 

revisão de pesquisas básicas e aplicadas sobre punição, fornecer uma visão mais ampla 

dos efeitos diretos e indiretos da punição e das variáveis que influenciam os efeitos da 

punição; identificar áreas que precisam de pesquisas futuras; e discutir os achados 

recentes sobre punição no contexto da análise funcional do comportamento.  

As autoras encontraram que os efeitos diretos da punição, que elas consideraram 

como a supressão da resposta-alvo, dependem de outros fatores, como história, 

utilização de reforçadores condicionados, esquemas de reforçamento, disponibilidade 

alternativa de reforçamento, magnitude da punição, imediaticidade do punidor e 

esquemas de punição. Lerman e Vondram (2002) afirmam que há poucos estudos 

básicos e aplicados que avaliam os efeitos indiretos, a manutenção e a generalização dos 

efeitos da punição, em comparação com estudos que avaliam os efeitos diretos da 

punição. Quanto à manutenção da supressão de respostas produzida por procedimentos 

de punição, as autoras afirmam que a maioria dos estudos que mostraram manutenção 

dos efeitos supressivos foram estudos básicos, que utilizaram punidores intensos, como 

alta voltagem de choques elétricos. Sendo assim, a extensão de tais resultados para 

contextos clínicos, com utilização de punidores brandos, fica difícil de ser feita. Alguns 

autores citados por Lerman e Vondran relataram sucesso na manutenção da supressão 

de comportamentos de pacientes com desordens de comportamento utilizando choque 

elétrico. A generalização também foi identificada como tópico de difícil avaliação em 

contextos clínicos. As autoras salientaram que há pouquíssimos estudos aplicados cujo 

objetivo foi avaliar a generalização dos efeitos de um procedimento de punição. Com 

relação aos efeitos indiretos da punição (agressão, reações emocionais, respostas de 

esquiva, entre outros), Lerman e Vondran encontraram que os resultados produzidos por 

estudos básicos, embora extremamente importantes, são de difícil transposição para 

situações clínicas, e que alguns resultados obtidos por pesquisas aplicadas são 

conflitantes. 

 De maneira geral, as autoras observaram que há lacunas na pesquisa básica sobre 

punição e que o diálogo entre pesquisa básica e aplicada muitas vezes não é feito e 

outras não é possível em razão, por exemplo, do tipo e da intensidade do punidor, do 

contexto e também da forma de administração da punição (contingente e não-
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contingente) utilizados na pesquisa básica, que não podem ser replicados em contexto 

aplicado. Por fim, Lerman e Vondram (2002) defendem a necessidade de mais 

pesquisas aplicadas e também básicas. De acordo com elas, pesquisas básicas existentes 

fornecem algumas diretrizes para a continuidade de pesquisas sobre punição, como 

esquemas concorrentes de reforçamento e punição, tipos de punidores, atraso da 

punição, esquemas de punição intermitentes, entre outros. As autoras propõem, no 

campo da pesquisa aplicada, que o refinamento da análise funcional incluindo a punição 

seja enfatizado em pesquisas futuras, de modo a possibilitar identificação de que 

procedimentos ou combinações de procedimentos são mais efetivos para produzir 

mudanças em comportamentos-alvo.  

 A pesquisa realizada por Sério e Micheletto (2010) analisou a contribuição de 

uma pesquisadora para o estudo e o desenvolvimento de estudos sobre controle aversivo 

no Brasil; já as pesquisas de Matson e Taras (1989) e Lerman e Vondram (2002) 

analisaram as pesquisas aplicadas sobre controle aversivo, sendo que Lerman e 

Vondram também analisaram pesquisas básicas e a interface pesquisa básica e aplicada. 

Dinsmoor (1977), por sua vez, analisou conceitualmente os resultados de pesquisas 

básicas sobre punição, fuga e esquiva.  

Não foi encontrado nenhum estudo cujo objetivo fosse analisar o que se tem 

pesquisado no Brasil sobre controle aversivo. Sendo assim, este trabalho teve dois 

objetivos. O primeiro foi caracterizar as pesquisas sobre controle aversivo no Brasil, por 

meio da análise de teses e dissertações sobre controle aversivo produzidas no país, 

focando aspectos como: instituição onde a pesquisa se realizou; orientador; ano da 

defesa; tipo de trabalho (básico, aplicado, histórico-conceitual); categorias temáticas; 

tipos de sujeitos/participantes utilizados; tipo de evento aversivo utilizado; settings (no 

caso de pesquisas aplicadas). O segundo objetivo foi analisar as pesquisas sobre 

reforçamento negativo (fuga e esquiva), punição e controle aversivo (pesquisas que 

trataram da área em geral), no que concerne a: autores citados para definição dos 

conceitos utilizados; terminologia utilizada para se referir a eventos relacionados ao 

responder nessas contingências (estímulo aversivo, punidor ou reforçador negativo); 

principais resultados encontrados; observação de subprodutos; e considerações sobre 

implicações dos resultados obtidos para a aplicação. 
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 Uma caracterização geral das pesquisas sobre controle aversivo e a análise das 

pesquisas sobre reforçamento negativo (fuga e esquiva), punição e controle aversivo
6
 no 

Brasil podem contribuir para clarificar o que está sendo pesquisado sobre a área no país 

e a contribuição dos pesquisadores brasileiros para a área. Este tipo de caracterização 

pode indicar tendências de pesquisa ao longo do tempo e fornecer informações 

importantes sobre os rumos que a pesquisa na área tomou no Brasil, além de apontar se 

o estudo sobre controle aversivo tem sido negligenciado no país.  

Outra contribuição encontra-se na explicitação dos principais pontos teóricos ou 

metodológicos levantados por pesquisadores brasileiros sobre controle aversivo, bem 

como a possível contribuição dos resultados encontrados por estes pesquisadores para 

resolução de tais conflitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6
 É sabido que reforçamento negativo (fuga e esquiva) e punição fazem parte do controle aversivo. 

Entretanto, este trabalho se propôs a analisar as pesquisas que tratassem do domínio “controle aversivo” 

em geral de forma separada daquelas que tratassem somente de reforçamento negativo ou de punição.  
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MÉTODO 

 

Para atingir os objetivos propostos, este trabalho foi dividido em dois estudos. O 

Estudo 1 foi uma caracterização das teses e dissertações sobre controle aversivo no 

Brasil; e o Estudo 2, uma análise específica das teses e dissertações sobre punição, fuga 

e/ou esquiva ou reforçamento negativo, e controle aversivo. Dessa forma, foram 

coletadas informações diferentes para cada um dos estudos, e essas informações foram 

organizadas de maneiras distintas. 

 

Estudo 1 -  Caracterização das teses e dissertações sobre controle aversivo no 

Brasil 

 

Documentos  

 

 Foram analisadas teses e dissertações em Análise do Comportamento defendidas 

entre 1968 e 2010, produzidas no Brasil, e que abordaram o controle aversivo. Esse 

período foi selecionado, pois os primeiros trabalhos defendidos no Brasil datam de 1968 

(dado obtido no BDTAC/Br). 

 

Seleção das fontes: 

 

Para localização das dissertações e teses em Análise do Comportamento sobre 

controle aversivo, foram consultados: 

(1) O Banco de Dados de Dissertações e Teses em Análise do Comportamento no 

Brasil, produzidas entre 1968 e 2007 (BDTAC/Br) (Micheletto, Guedes, Pereira 

& Silva, 2008). Esse banco foi construído por alunos e professores do Programa 

de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Experimental: Análise do 

Comportamento, da PUC-SP. Para a construção do banco, foram buscadas 

dissertações e teses em Análise do Comportamento nos programas de pós-

graduação em Psicologia Experimental (USP e PUC-SP) e em programas de 

pós-graduação com linha de pesquisa em Análise do Comportamento (UFPA, 

UNB e UFScar). Em seguida, essa relação foi ampliada, buscando-se 

orientandos dos primeiros orientadores na área, o que adicionou as seguintes 
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instituições à relação: Mackenzie, PUCCamp, UCB, UCG (atualmente PUC-

GO), UFES, Unifesp, UEL, UFG, UFMG, UFPB, UFPR, UFSC, Unesp, 

UNICamp, USP/RP. Também foram consultados o banco de dissertações e teses 

da CAPES e os currículos Lattes dos pesquisadores. As informações coletadas 

foram organizadas em um banco de dados que contêm os seguintes campos: 

instituição; autor; filiação atual; orientador; filiação do orientador; co-orientador; 

filiação do co-orientador; curso; ano; palavras-chave; resumo; tipo de pesquisa; 

tipo de trabalho; título do trabalho. O BDTAC/Br conta com 789 dissertações e 

221 teses. O banco foi atualizado por duas pesquisadoras
7
 do Laboratório de 

Estudos Históricos em Análise do Comportamento da PUC-SP (LEHAC), pois o 

campo resumo de algumas dissertações e teses estava incompleto.  

 

(2) Bibliotecas digitais de teses e dissertações de universidades que contêm 

programas de pós-graduação em Análise do Comportamento ou com linha de 

pesquisa na área (as bibliotecas das mesmas universidades utilizadas no 

BDTAC/Br foram consultadas) e o Banco de teses e dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A 

busca foi realizada entre os anos de 2007 e 2010, pois o BDTAC/Br contém 

dissertações e teses em Análise do Comportamento que datam de 1968 a 2007, e 

este trabalho analisou os documentos de 1968 a 2010.  

 

(3)  Currículos Lattes dos orientadores e dos orientandos que realizaram trabalhos 

em controle aversivo, encontrados na busca realizada no BDTAC/Br, na 

biblioteca digital de teses e dissertações das universidades e no Banco de teses e 

dissertações da CAPES.  

 

Seleção das dissertações e teses em Análise do Comportamento sobre controle 

aversivo 

 

  As palavras de busca utilizadas para seleção das dissertações e teses foram: 

controle aversivo; reforçamento negativo; fuga; esquiva; punição; estímulo aversivo; 

aversão; supressão condicionada; coerção; desamparo aprendido; incontrolabilidade; 

                                                           
7
 Bruna Colombo dos Santos e Adriana Piñero Fidalgo 
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agressão; time-out; choque; contracontrole; e operação estabelecedora condicionada 

reflexiva (OEC-R). As palavras de busca time-out, choque, agressão e supressão 

condicionada foram escolhidas por representar temas de trabalhos sobre controle 

aversivo encontrados na pesquisa realizada por Sério e Micheletto (2010). As demais 

palavras foram escolhidas por constarem na maioria dos artigos e textos lidos sobre 

controle aversivo (Azrin & Holz, 1966; Hineline, 1984; Matos, 1981; Sidman, 

1989/1995; Perone, 2003; Cameschi & Abreu-Rodrigues, 2005; Pierce & Cheney, 

2004). 

 A busca das teses e dissertações no BDTAC/Br ocorreu por meio da opção 

“filtro”, que é fornecida pelo programa. Essa opção, entre outras funções, permite 

buscar células do excel que contenham as palavras digitadas na janela gerada pela 

seleção da opção “filtrar por texto         contém”. Sendo assim, o “filtro” foi aplicado a 

todas as colunas do programa, e a opção “filtrar por texto       contém” foi selecionada 

nos campos “título” e em seguida “resumo”. Na janela gerada pela seleção da opção 

foram escritas as palavras de busca, uma por vez. 

 A busca das teses e dissertações entre 2007 e 2010 nas bibliotecas digitais de 

teses e dissertações das universidades que contêm programas de pós-graduação 

específicos em Análise do Comportamento ou programas de pós-graduação com linha 

de pesquisa na área foi feita da seguinte forma: foram acessadas as bibliotecas digitais 

da PUC-SP, UFScar, UFPA, UNB, USP, UEL, Mackenzie, PUCCamp, UCB, UCG 

(atualmente PUC-GO), UFG, UFES, Unifesp, UFMG, UFPB, UFPR, UFSC, Unesp, 

UNICamp, USP/RP pelos seus links. As teses e dissertações foram buscadas por meio 

da inserção de cada palavra de busca nos campos disponibilizados pelos sites das 

bibliotecas digitais das universidades consultadas, geralmente após ter sido selecionada 

a opção “pesquisa avançada”. Quando o site permitia, as palavras de busca foram 

inseridas nos campos “título” e “resumo”. Da mesma forma, quando o site permitia, o 

período de busca era restringido entre 2007 e 2010. Caso essa opção não estivesse 

disponível, a busca era realizada e eram selecionados, se encontrados, trabalhos apenas 

desse período.  

Por fim foi feita a busca de teses e dissertações no Banco de dados da CAPES. O 

banco foi acessado por meio do endereço eletrônico www.capes.gov.br. Na página 

inicial foi acessado o “Menu Capes”, foi selecionada a opção “Serviços” e, em seguida, 

a opção “Banco de Teses”. Uma janela com o link “Resumos” é aberta; ao clicar nesse 

http://www.capes.gov.br/
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link outra janela é aberta, contendo os campos “nome”, “título”, “autor” e “assunto”. As 

palavras de busca foram postas, uma por vez, no campo “assunto” e, finalmente, a 

opção “Pesquisar” foi selecionada. Observou-se que algumas palavras de busca (fuga, 

esquiva, punição, estímulo aversivo e choque) estavam trazendo um número muito 

grande de trabalhos, e que a maioria deles não era vinculada à Análise do 

Comportamento. Esse grande número de trabalhos acabava por dificultar a busca. Sendo 

assim, a pesquisadora inseriu, juntamente com essas palavras de busca, a expressão 

controle aversivo, com o objetivo de delimitar a busca. 

Todas as dissertações e teses que foram encontradas com as palavras de busca 

tiveram os títulos e os resumos lidos, e foram selecionadas aquelas cujo foco de 

investigação era controle aversivo sob a perspectiva da Análise do Comportamento, isto 

é, que tiverem evidenciadas no título e/ou no resumo, termos técnicos da Ciência do 

Comportamento, de sua filosofia (Behaviorismo Radical), ou conceitos produzidos por 

ambas (Cesar, 2002). Foram excluídas aquelas cujo referencial teórico explícito fosse 

outro que não o da Análise do Comportamento (por exemplo, psicobiologia, 

cognitivismo, etc). É importante salientar que foram incluídos trabalhos que 

investigavam apenas controle aversivo ou algo dentro desse domínio (por exemplo, 

trabalhos que investigassem apenas punição), bem como trabalhos que investigassem 

controle aversivo e outros fenômenos comportamentais; por exemplo, trabalhos que 

investigassem os efeitos do reforçamento positivo e da punição foram incluídos. Isso foi 

feito, pois a autora considerou que tais trabalhos investigavam controle aversivo 

(embora não somente isso) e porque poderiam trazer dados interessantes para este 

trabalho, inclusive, por ter a possibilidade de fazer comparações com os outros 

fenômenos comportamentais investigados. 

 Em seguida, foram buscados os currículos Lattes de todos os orientadores e 

orientandos que apareceram na busca das dissertações e teses sobre controle aversivo. 

Isso foi realizado para averiguar os dados encontrados e para complementar esses 

dados, caso fosse necessário. 
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Organização das informações 

 

Para o Estudo 1 foram coletadas e organizadas em uma planilha do Microsoft 

Excel 2007 as seguintes informações: 

(1) Autor: nome completo do autor da dissertação/tese 

(2) Título: título completo da dissertação ou da tese 

(3) Instituição: nome completo da instituição referida na dissertação/tese 

(4) Ano: ano apresentado na dissertação/tese 

(5) Orientador: nome completo do orientador referido na dissertação/tese 

(6) Tipo de trabalho 

Dissertação: trabalho realizado para obtenção do título de mestre 

Tese: trabalho realizado para obtenção do título de doutor 

(7) Resumo: resumo completo apresentado em cada dissertação/tese 

 

Após a leitura integral dos resumos, as informações de 8 a 10 foram coletadas e 

organizadas na mesma planilha. 

 

(8)   Tipo de pesquisa: As pesquisas foram classificadas em três tipos: 

 

Básica: Pesquisa básica consiste na investigação de relações 

comportamentais (relações organismo-ambiente) que constituem o objeto de 

estudo primário da Análise do Comportamento. Esse tipo de pesquisa busca 

identificar regularidades nas relações comportamentais e é tipicamente 

experimental (Sério & Tourinho, 2010). 

 

Aplicada: Pesquisa aplicada é aquela cujo problema investigado se constitui 

como uma demanda social. Ocorre a aplicação de princípios 

comportamentais voltados a tal demanda (Micheletto, et al., 2010). Busca-se 

avaliar se as mudanças produzidas são devidas, de fato, à aplicação dos 

princípios comportamentais ou a parte deles. Sendo assim, neste tipo de 

pesquisa, aspectos importantes são: a mudança comportamental produzida 

(relevância para o participante); as manipulações que produziram tal 

mudança; a descrição exata dos procedimentos responsáveis pela mudança, 
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sua efetividade; bem como a generalidade da mudança (Baer, Wolf & 

Risley, 1968). Também fazem parte desse tipo de pesquisa estudos que têm  

por objetivo de elaborar e/ou avaliar procedimentos e técnicas que sejam 

voltados para questões aplicadas, sob a perspectiva da Análise do 

Comportamento. 

 

Histórico conceitual: De acordo com Micheletto et al. (2010), a pesquisa 

histórico-conceitual pode ser definida como uma pesquisa que analise “o 

desenvolvimento histórico e as bases epistemológicas, metodológicas e 

conceituais do behaviorismo radical e da análise do comportamento” (p. 

110). 

 

           Para cada tipo de trabalho foram criadas categorias temáticas específicas que 

representassem o foco de investigação do trabalho, como mostra a Tabela 1. 
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Tipos de 

pesquisa 
Categorias temáticas 

Básica 

Punição: pesquisas que 

investigaram os efeitos de 

procedimentos de punição 

positiva (apresentação de 

estímulos aversivos) ou 

punição negativa (retirada de 

reforçadores positivos) 

Reforçamento negativo: 
pesquisas que investigaram 

os efeitos da retirada ou 

posposição de estímulos 

aversivos por uma 

determinada classe de 

respostas sobre esta classe 

de respostas. Tais pesquisas 

não nomearam o 

procedimento/processo 

investigado como fuga ou 

esquiva, mas, amplamente 

como reforçamento negativo 

Reforçamento negativo - 

Fuga: pesquisas que 

investigaram o efeito da 

retirada de estímulos 

aversivos por uma 

determinada classe de 

respostas sobre esta classe 

de respostas.  

Reforçamento negativo -

Esquiva: pesquisas que 

investigaram os efeitos do 

adiamento, evitação ou 

posposição de estímulos 

aversivos por uma classe 

de respostas, sobre esta 

classe de respostas. Os 

procedimentos 

investigados podem ser de 

esquiva livre ou não 

sinalizada; esquiva livre 

sinalizada ou esquiva 

sinalizada. 

Incontrolabilidade/desamparo 

aprendido: pesquisas que 

investigaram os efeitos da 

incontrolabilidade (geralmente 

investigada através do 

procedimento de tríade) sobre o 

responder de sujeitos em situações 

de controlabidade (em que eles 

podem emitir respostas de fuga do 

estímulo aversivo). A dificuldade 

de emissão de respostas 

apresentada por sujeitos que 

tiveram experiência com 

estimulação aversiva incontrolável 

foi definida como desamparo 

aprendido. 

Supressão condicionada: 

pesquisas que investigaram 

os efeitos da sobreposição de 

um pareamento respondente 

(entre um evento previamente 

neutro e um estímulo 

aversivo) sobre um responder 

operante mantido por 

reforçamento positivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Chronic Mild Stress 

(CMS): pesquisas que 

investigaram os efeitos da 

utilização de eventos 

estressores (protocolo de 

estressores) sobre o 

comportamento de sujeitos a 

eles submetidos.  

Operações Motivadoras: 

Pesquisas que investigaram 

os efeitos de operações 

estabelecedoras 

condicionadas reflexivas, 

que são definidas como  

relações nas quais um 

evento precede 

sistematicamente uma 

estimulação aversiva e cuja 

remoção por uma classe de 

respostas resulta na não 

apresentação do estímulo 

aversivo.  O próprio evento 

estabelece sua retirada como 

reforçadora. 

Efeitos de estímulos 

aversivos sobre respostas 

exploratórias: 

Pesquisas que investigaram 

os efeitos da apresentação 

de estímulos aversivos 

sobre respostas 

exploratórias (cheirar, 

levantar, etc) no labirinto.  

Propriedades aversivas de 

contingencias/procedimentos: 

Pesquisas que investigaram se  

contingências (relações de 

dependência entre resposta e 

consequência) ou procedimentos 

(manipulação de variáveis) 

poderiam apresentar propriedades 

aversivas. 

     

Tabela 1 

Categorias temáticas por cada tipo de pesquisa (básica, aplicada e histórico-conceitual). 
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Time-out: pesquisas que 

investigaram os efeitos de um 

período de não reforço 

programado durante um 

estímulo ou da remoção da 

oportunidade para responder. 

Efeitos hormonais sobre 

respostas a estímulos 

aversivos: pesquisas que 

investigaram os efeitos de 

determinados hormônios 

sobre respostas a estímulos 

aversivos. 

Funções adquiridas por 

estímulos aversivos: 
pesquisas que investigaram 

que outras funções 

comportamentais poderiam 

ser adquiridas por estímulos 

aversivos 

------------------------------ 

 

 

 

---------------------------------            

----------------------------------------- 

 

 

 

----------------------------------------- 

Aplicada 

Educação: pesquisas que 

investigaram controle 

aversivo (de forma 

experimental ou não) no 

contexto educacional: escolas 

(práticas de professores) e em 

casa (práticas parentais). 

Saúde: pesquisas que 

investigaram controle 

aversivo (de forma 

experimental ou não) no 

contexto da saúde 

(hospitais, clínicas 

odontológicas, etc). 

Clínica: pesquisas que 

investigaram controle 

aversivo (de forma 

experimental ou não) no 

contexto clínico 

(psicoterapia). 

 Outras instituições: 

pesquisas que investigaram 

controle aversivo (de 

forma experimental ou 

não) em outras instituições 

que não, escolas, hospitais 

ou clinicas. 

 

Histórico-

conceitual 

 

Revisão de literatura: 
pesquisa que realizou um 

levantamento de literatura 

existente sobre controle 

aversivo ou sobre um tema 

dentro da área. 

Análise da concepção de 

um autor sobre controle 

aversivo: pesquisa que 

analisou a concepção de um 

autor (por exemplo, 

Sidman) que 

reconhecidamente discute 

controle aversivo 

Análise de um conceito do 

controle aversivo: pesquisa 

que realizou uma análise 

(histórica ou não) sobre um 

conceito dentro da área de 

controle aversivo. 

Análise da aplicação e 

recomendabilidade de 

procedimentos aversivos: 

pesquisa que analisou 

teoricamente o que tem 

sido aplicado dos 

procedimentos aversivos e 

a recomendabilidade dos 

mesmos para aplicação. 

Análise dos efeitos do controle 

aversivo sobre classes de 

respostas: pesquisa que analisou 

teoricamente os efeitos do controle 

aversivo sobre uma classe de 

respostas (comportamento eficaz). 
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(9) Tipos de sujeitos/participantes utilizados: humanos ou não humanos – quando 

possível, foram especificadas informações sobre idade e tipo de 

desenvolvimento, no caso de humanos; e informações sobre a espécie, no caso 

de não humanos. 

 

(10) Evento aversivo utilizado 

 

Estudo 2 - Análise das teses e dissertações sobre reforçamento negativo (fuga e 

esquiva), punição e controle aversivo
8
 

 

 Os documentos e as fontes selecionados para a busca desses documentos foram 

os mesmos utilizados no Estudo 1. Sendo assim, foram lidos todos os resumos das teses 

e dissertações selecionadas para o Estudo 1, e foram selecionadas para o Estudo 2 as 

pesquisas que atenderam aos critérios de inclusão propostos para realização deste 

Estudo. As pesquisas selecionadas foram lidas na íntegra.  

 

Critérios para inclusão de dissertações e teses no estudo 

Foram incluídas neste estudo as teses e dissertações que envolveram: 

(a) Manipulação de variáveis e cujo foco de investigação fossem relações de 

contingência entre respostas e eventos aversivos que puderam ser descritas como 

reforçamento negativo (fuga, esquiva) e punição.  

(b) Descrição de relações entre respostas e eventos aversivos hipotetizadas como 

contingentes, que o pesquisador chamou de reforçamento negativo (fuga, 

esquiva) e punição. 

(c) Discussão teórica/conceitual sobre reforçamento negativo (fuga, esquiva) e 

punição. 

(d)  Manipulações, descrições ou discussões sobre controle aversivo em geral, isto 

é, quando o autor do trabalho não investigou, isoladamente, reforçamento 

negativo (fuga, esquiva) ou punição; mas controle aversivo (desde que o autor 

do trabalho tenha utilizado esse termo). 

 

 

                                                           
8
 Ver nota 6. 
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Critérios para exclusão de dissertações e teses no estudo 

 Foram excluídas deste estudo as teses e dissertações que envolveram: 

(a) Manipulação ou descrição de eventos aversivos independentes do responder e as 

alterações que esses eventos provocam no responder; 

(b)  Manipulação de drogas para verificação dos seus efeitos sobre respostas a 

eventos aversivos 

 

Localização dos documentos na íntegra 

 Para confecção do estudo 2, as teses e dissertações tiveram de ser lidas na 

íntegra. Sendo assim a primeira forma de localização dos documentos foi eletrônica 

(sites dos programas de pós-graduação). Foram procurados os arquivos em PDF das 

dissertações e teses. Os documentos que pertenciam a universidades paulistanas e que 

não foram encontrados por via eletrônica foram procurados nas bibliotecas dessas 

universidades. Já a localização dos documentos que não foram encontrados por via 

eletrônica e que não pertenciam a universidades paulistanas foi feita por meio do 

Programa de Comutação Bibliográfica (COMUT) da biblioteca Nadir Gouvêa Kfouri, 

da PUC-SP. Esse serviço permite a obtenção de cópias de teses e dissertações, dentre 

outros documentos técnico-científicos, disponíveis nas universidades brasileiras. 

 

Organização das informações  

 

Para o Estudo 2, após a leitura integral das teses e dissertações foram coletadas e 

organizadas em uma planilha do Microsoft Excel 2007 as seguintes informações: 

 

(1) Definições de reforçamento negativo (fuga e/ou esquiva, ou reforçamento 

negativo)
9
/punição/controle aversivo utilizadas: definições utilizadas pelos 

autores das teses e dissertações.  

(2) Autor(es) utilizado(s) nas definições de reforçamento negativo (fuga e/ou  

esquiva, ou reforçamento negativo)/punição/controle aversivo: identificação dos 

                                                           
9
 Foram utilizadas as três nomenclaturas (fuga, esquiva e reforçamento negativo) porque houve trabalhos 

que especificaram o tipo de procedimento/processo que se estava investigando, como fuga e/ou esquiva; e 

houve trabalhos que utilizaram a nomenclatura reforçamento negativo, sem fazer especificação a fuga ou 

a esquiva 
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autores que foram citados na definições de reforçamento negativo (fuga e/ou 

esquiva, ou reforçamento negativo)/punição/controle aversivo encontradas na 

pesquisa 

(3) Terminologia usada para se referir a eventos relacionados ao responder nas 

contingências aversivas: identificação dos termos utilizados na dissertação ou 

tese para se referir a eventos relacionados ao responder nas contingências 

aversivas (estímulo aversivo/reforçador negativo/punidor). 

(4) Principais resultados encontrados: descrição dos principais resultados 

encontrados nas dissertações e teses selecionadas. Para que a descrição dos 

resultados fizesse sentido ao leitor, foram descritos também o(s) objetivo(s) do 

trabalho, tal qual o autor o(s) descreveu; e algumas partes do método que fossem 

necessárias para compreensão do trabalho. 

(5) Observação de subprodutos do controle aversivo descritos pelo autor: sim ou 

não. Em caso afirmativo, quais subprodutos, descritos pelo autor, foram 

observados. 

(6) Considerações sobre implicações dos resultados obtidos para aplicação descritas 

pelo autor: sim ou não. Em caso afirmativo, quais considerações foram feitas. 

 

Concordância entre observadores 

 Para realizar a seleção das teses e dissertações sobre controle aversivo em 

Análise do Comportamento foi chamado um juiz com conhecimentos básicos na 

disciplina para auxiliar na decisão de inclusão ou exclusão dos estudos sobre os quais a 

pesquisadora teve dúvida. Depois de selecionados os estudos, foram entregues ao juiz 

20% dos trabalhos selecionados para o Estudo 1, randomicamente escolhidos, e foi 

pedido a ele que classificasse os trabalhos, de acordo com os critérios propostos por este 

estudo, em básicos, aplicados e histórico-conceituais; e nas categorias temáticas 

proposta para cada tipo. 

 A fórmula usada para calcular a concordância foi: 

ÍNDICE DE CONCORDÂNCIA =                  Nº de concordâncias                        X 100 

               Nº de discordâncias + Nº de concordâncias 

Foi obtido 100 % de concordância na classificação dos tipos de pesquisa (básica, 

aplicada e histórico-conceitual) e 80% na das categorias temáticas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Estudo 1 

O objetivo deste estudo foi caracterizar as pesquisas sobre controle aversivo no 

Brasil com base em teses e dissertações; para isso, foram realizadas buscas nas 

seguintes fontes: BDTAC/Br (1968-2007); bibliotecas digitais de teses e dissertações  

das universidades selecionadas (2007-2010); banco de teses e dissertações da CAPES; e 

currículos Lattes. Com a busca realizada, foram encontrados 195 trabalhos. Desses 

trabalhos, 90 foram encontrados no BDTAC/Br, 62 foram encontrados nas bibliotecas 

digitais de teses e dissertações; 34,  no banco de teses e dissertações da CAPES; e nove, 

nos currículos Lattes. É importante relembrar que a busca no Lattes foi feita com 

objetivo de complementar os dados obtidos por meio das demais fontes; dessa forma, 

foram buscados os currículos Lattes dos orientadores e autores dos trabalhos em 

controle aversivo que haviam sido encontrados nas demais fontes. Em seguida foi 

verificado se o autor tinha realizado mais algum trabalho na área e se o orientador tinha 

orientado trabalhos nessa área que não apareceram com a busca nas fontes selecionadas. 

Dos 195 trabalhos encontrados, foram eliminados 97. Desses trabalhos, 15 foram 

eliminados (14 dissertações e uma tese), pois, com base na leitura do resumo, 

identificou-se que eles foram desenvolvidos sob a perspectiva da Análise do 

Comportamento, porém não tinham como foco principal o estudo do controle aversivo.  

Seis (cinco dissertações e uma tese) desses 15 trabalhos foram eliminados com o auxílio 

de um observador, pois o resumo deixava dúvida quanto à sua pertinência para o estudo. 

Um trabalho foi eliminado porque não foi possível identificar pelo resumo se tratava-se 

de um trabalho sobre controle aversivo
10

. 

Por fim, 81 trabalhos foram eliminados (sete encontrados no BDTAC/Br; 40, nas 

bibliotecas digitais; 31, no banco de teses e dissertações da CAPES; e três, nos 

currículos Lattes), pois investigavam controle aversivo sob outra perspectiva que não a 

da Análise do Comportamento. É importante salientar que a consideração de que esses 

trabalhos investigavam controle aversivo foi feita com base nos procedimentos 

identificados com a leitura dos resumos, que são procedimentos utilizados no estudo do 

controle aversivo (esquiva, incontrolabilidade, entre outros). Para eliminação desses 

trabalhos os resumos foram lidos e também foi verificado nos currículos Lattes dos 

                                                           
10

 O trabalho tinha como tema “incontrolabilidade”, e não foi incluído, pois no resumo não foi 

especificado se os eventos incontroláveis eram aversivos ou não. 
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orientadores e autores, qual a área do conhecimento a que esses trabalhos estavam 

vinculados. De maneira geral, os trabalhos mostraram-se vinculados às seguintes áreas 

do conhecimento: bioquímica, farmacologia, fisiologia, neurofisiologia, neurologia e 

psicobiologia. Alguns trabalhos estavam vinculados às áreas de psicologia e psicologia 

experimental, então foi verificada, também no Lattes, a subárea a que esses trabalhos 

estavam vinculados, e foram encontradas as seguintes subáreas: psicobiologia, 

psicologia comparativa, psicologia fisiológica, fisiologia geral e psicologia 

comparativa/fisiológica. Observou-se que nenhuma das áreas e subáreas do 

conhecimento era Análise do Comportamento, que é a área de interesse desta pesquisa. 

Os trabalhos vinculados a essas áreas do conhecimento utilizavam estruturas cerebrais, 

sistemas de memória ou estados do organismo (por exemplo, ansiedade) como 

explicação para mudanças nas respostas a procedimentos aversivos. Essas dissertações e 

teses foram colocadas em uma planilha separada dos estudos selecionados para o 

presente trabalho porque muitos estudos foram encontrados e considerou-se pertinente 

analisá-los, mesmo que minimamente, por meio do resumo. A planilha continha os 

seguintes campos: Autor; Titulo; Instituição; Ano; Orientador; Programa; e Resumo. 

De maneira geral, essas pesquisas investigaram: (1) efeitos da manipulação de  

substâncias químicas (por exemplo, neurotrasmissores, opióides, etc) sobre estruturas 

cerebrais, estados do organismo ou processos cognitivos ou sobre respostas a 

procedimentos aversivos; (2) efeitos da manipulação direta (estimulação, lesão ou 

aplicação de substâncias) do sistema nervoso central sobre respostas a procedimentos 

aversivos; (3) papel de estruturas cerebrais na aprendizagem de respostas em 

procedimentos aversivos; (4) efeitos de desnutrição ou dietas pobres sobre estruturas 

cerebrais e sobre respostas a procedimentos aversivos; (5) efeitos de diferentes tipos de 

privação (sono, água, comida) sobre respostas a procedimentos aversivos e/ou sobre 

memória aversiva (6) efeitos de procedimentos aversivos sobre estruturas celulares 

(para mais detalhes das categorias, ver Apêndice 1). 

 Embora tais pesquisas tenham sido excluídas deste estudo, elas representam um 

dado significativo, pois foram encontradas 81 pesquisas desse tipo. Verifica-se que 

outras áreas do conhecimento também estão interessadas no estudo do controle 

aversivo, tendo, é claro, objeto de estudo distinto daquele da Análise do 

Comportamento. Com base nisso, algumas perguntas, então, podem ser feitas, como: 

que diálogo poderia ser travado entre a Análise do Comportamento e essas ciências? Em 
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que a Análise do Comportamento poderia contribuir para elas, e vice-versa? Essa 

discussão será feita posteriormente neste trabalho. 

 Em suma, somando-se as pesquisas que foram encontradas nas diferentes fontes 

de busca e excluindo-se pesquisas em Análise do Comportamento que não tinham como 

foco o estudo do controle aversivo e pesquisas que, embora tivessem esse foco, eram de 

outras áreas do conhecimento, foram selecionadas, para o Estudo 1, no total, 98 

pesquisas (Apêndice 2), desde 1969 até 2010, pois embora o BDTAC/Br contenha teses 

e dissertações desde 1968, o primeiro trabalho em controle aversivo encontrado data de 

1969. A Tabela 2 mostra os números de trabalhos encontrados, excluídos e selecionados 

por fonte, bem como o número total desses trabalhos.  

 

Tabela 2 

 Total de trabalhos encontrados, excluídos e selecionados por fonte de busca, e total geral de 

trabalhos. 

Fontes 

Total de trabalhos 

encontrados  

Total de trabalhos 

excluídos  

Total de trabalhos 

selecionados para o 

Estudo 1  

BDTAC/Br 90 23 67 

Bibliotecas 

digitais 
62 40 22 

Banco de teses e 

dissertações da 

CAPES 

34 31 3 

Currículos Lattes 9 3 6 

TOTAL GERAL 195 97 98 

 

 A Figura 1 mostra o número acumulado de teses e dissertações, selecionadas 

para o Estudo 1, entre 1969 e 2010. 
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Figura 1. Número acumulado de teses e dissertações em controle aversivo, entre 1969 e 2010. 

 

 Observa-se que a curva fica relativamente estável entre 1969 e 1999, com uma 

média de aproximadamente 1,5 trabalhos por ano, o que indica que a produção de teses 

e dissertações em controle aversivo permaneceu mais ou menos constante nesse 

período. A primeira dissertação em controle aversivo encontrada data de 1969, e foi 

realizada por Maria de Lourdes Horiguela, sob a orientação de Carolina Bori, na USP. 

O título da dissertação é: “Aquisição de uma resposta de esquiva em peixes dourados 

como função do número de tentativas e da duração do estímulo sinal”. Já a primeira tese 

data de 1972, e foi realizada por Maria Aparecida Coria, também sob a orientação de 

Carolina Bori, na USP. O título da tese é: “Esquiva discriminada: um estudo de 

variáveis temporais”. 

 Algumas acelerações na curva podem ser verificadas, por exemplo, no ano de 

1970 e no ano de 1996. Depois de 1999, a curva mostra uma aceleração positiva 

bastante acentuada, indicando um maior número de produções sobre esse tema (uma 

média de cerca de cinco trabalhos por ano). A partir de 2007, a curva mostra um pico na 

produção desses trabalhos. O ano de 2009 merece destaque, pois, em comparação com 

os demais, este foi o ano em que mais defesas em controle aversivo aconteceram (12 no 

total). É interessante notar que entre 1969 e 1999, ou seja, em um período de 30 anos, 



42 

 

foram produzidas 45 pesquisas em controle aversivo; em contrapartida, entre 2000 e 

2010, um período de 10 anos, foram produzidas 52 pesquisas sobre o tema.   

 Algumas hipóteses foram levantadas na tentativa de explicar a aceleração 

positiva mostrada pela curva a partir de 1999. Dentre elas estão: (1) a tradução do livro 

Coerção e suas implicações, do autor Murray Sidman, em1995; (2) abertura de novos 

programas de pós-graduação em Análise do Comportamento – PUC-SP (1999) e UEL 

(2005) – essa hipótese será corroborada pelos dados sobre as instituições, como se verá 

mais à frente; (3) publicação do artigo Quem tem medo de punição?, por João Cláudio 

Todorov, no qual o autor evidencia o abandono das pesquisas sobre controle aversivo, 

mais especificamente sobre punição, bem como a dificuldade em se publicar pesquisas 

sobre esse tema. O autor também faz um apelo, ao final do artigo, para que a pesquisa 

em controle aversivo seja retomada; (4) número crescente de orientações sobre o tema 

realizadas pela professora Maria Helena Leite Hunziker – essa hipótese será 

corroborada pelos dados sobre os orientadores, apresentados adiante. Acredita-se que 

esses fatores possam ter influenciado no crescente número de pesquisas sobre controle 

aversivo que foi observado a partir de 1999. 

 A Figura 2 mostra o número acumulado de pesquisas realizadas em controle 

aversivo e o número acumulado de pesquisas realizadas em Análise do Comportamento. 

É importante salientar que o número de pesquisas em Análise do Comportamento foi 

obtido no BDTAC/Br, portanto os dados se referem ao período de 1968 a 2007. Sendo 

assim, a comparação pode ser feita até essa data, embora os dados sobre trabalhos 

realizados em controle aversivo tenham sido coletados até 2010. Outro ponto a ser 

destacado é que o período contemplado nessa Figura vai de 1968 a 2010, pois trabalhos 

em Análise do Comportamento já apareceram em 1968, embora em controle aversivo só 

tenham aparecido em 1969.  
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Figura 2. Número acumulado de teses e dissertações realizadas em Análise do Comportamento 

e em controle aversivo, por ano. 

 

 Observa-se que o número de teses e dissertações realizadas em controle aversivo 

no Brasil representa uma parcela bastante pequena do número total de teses e 

dissertações desenvolvidas em Análise do Comportamento (menos de 10%). A Figura 

mostra que no final dos anos 60 e início dos anos 70, as curvas seguem juntas. Isso 

indica que nesse período as teses e dissertações produzidas em Análise do 

Comportamento eram, em grande parte, sobre controle aversivo. A partir de 1972, as 

curvas começam a se separar, e a produção sobre controle aversivo permanece baixa, 

enquanto a produção de teses e dissertações em Análise do Comportamento é bem mais 

alta, apresentando um pico de crescimento a partir dos anos 2000, que coincide com a 

acentuada aceleração na curva de teses e dissertações em controle aversivo apresentada 

na Figura 1. 

 Micheletto et al. (2010), em uma pesquisa que analisou as teses e dissertações 

produzidas em Análise do Comportamento no Brasil, entre 1968 e 2007, verificaram 

que entre 1968 e 1973 pesquisas sobre controle aversivo compunham o foco das 

investigações em Análise do Comportamento, junto com pesquisas sobre controle de 

estímulos, e que em meados da década de 1970 o número dessas pesquisas decresceu. 
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Esse dado é corroborado neste trabalho pelos dados apresentados na Figura 2, que 

indicam que a produção de teses e dissertações se voltou para outros temas em Análise 

do Comportamento.  

Esses temas foram identificados por Micheletto et al. (2010) como: controle de 

estímulos (principal tema de produção); esquemas de reforçamento; e comportamento 

verbal.  A produção de teses e dissertações sobre controle de estímulos acompanhou a 

produção em controle aversivo até 1973; a partir daí, a produção sobre controle de 

estímulos se sobressaiu, apresentando um pico de crescimento a partir dos anos 90. Já as 

produções de teses e dissertações sobre esquemas de reforçamento e comportamento 

verbal ultrapassaram as produções em controle aversivo nos anos 80 e 2000, 

respectivamente. De acordo com os dados apresentados pelas autoras, apenas dois temas 

de pesquisa apresentam, até 2007, menos teses e dissertações produzidas em relação ao 

número de teses e dissertações em controle aversivo; são eles: regras e relação resposta-

consequência. Entretanto, é importante salientar que a diferença em relação a eles é 

bastante pequena e que os dados analisados pelas autoras vão até o ano de 2007. 

Matos (1996), em um artigo cujo objetivo foi identificar condições para o 

desenvolvimento da Análise do Comportamento no Brasil, afirma que após a ditadura 

militar, com a reorganização do país e com o “renascimento” das universidades, 

mudanças importantes ocorreram na Análise do Comportamento no país. Dentre elas, a 

autora salienta a substituição de estudos em esquemas e controle aversivo por trabalhos 

que tinham, nas palavras da autora, “maior abrangência conceitual” (p. 111). Dentre 

esses trabalhos Matos (1996) cita: igualação; toxicologia e nutrição; equivalência de 

estímulos; formação de classes; comportamento verbal; variabilidade comportamental; 

memória; transferência de funções de estímulos; efeitos de história passada; linguagem; 

etc. A autora também aponta o desenvolvimento de trabalhos aplicados. Sendo assim, 

percebe-se que o estudo do controle aversivo, embora tenha sido foco de pesquisa no 

país no inicio da Análise do Comportamento, deixou de ser esse foco, dando lugar a 

outros temas de pesquisa. Entretanto, deve-se salientar que esse estudo parece ter sido 

retomado, pelo menos parcialmente, após os anos 2000.      

Também se pode, pelo menos parcialmente, comparar os dados encontrados por 

este trabalho com aqueles encontrados por outros trabalhos que também tiveram por 

objetivo caracterizar um tema de pesquisa dentro da Análise do Comportamento no 

Brasil utilizando teses e dissertações, como é o caso dos trabalhos realizados por Del 
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Rey (2009) e Fidalgo (2011). Esses trabalhos analisaram teses e dissertações sobre 

comportamentos matemáticos e comportamento verbal, respectivamente. 

Del Rey (2009) obteve um total de 29 trabalhos (24 dissertações e cinco teses) 

sobre comportamentos matemáticos defendidos entre 1970 e 2005, sendo que, de acordo 

com o autor, houve uma aceleração na produção de trabalhos sobre esse tema a partir da 

década de 90. Fidalgo (2011), por sua vez, obteve um total de 182 trabalhos sobre 

comportamento verbal, entre 1968 e 2007. É importante salientar que, embora se 

aproximem, os períodos em que a busca pelos trabalhos foi realizada nos estudos 

citados diferem do período abrangido neste trabalho (1968-2010). Percebe-se que o 

número de teses e dissertações sobre controle aversivo fica abaixo do número de teses e 

dissertações sobre comportamento verbal, porém é maior que o número de trabalhos 

sobre comportamentos matemáticos. Contudo, essa afirmação deve ser feita com 

bastante cautela, já que o período abrangido por Del Rey (2009) se encerrou em 2005, 

então pode ser que até 2010 esse número tenha aumentado consideravelmente. 

A Figura 3 mostra o número total de teses e dissertações em controle aversivo. 

 

 

Figura 3. Número total de dissertações e teses produzidas em controle aversivo. 

 

Observa-se que o número de dissertações é maior que o número de teses 

produzidas. Ao todo foram produzidas 77 dissertações e 21 teses. Micheletto et al. 

(2010),  Del Rey (2009) e Fidalgo (2011) também encontraram um número de 

dissertações maior do que o número de teses. 
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 Embora outros pesquisadores tenham encontrado dado semelhante, buscou-se 

investigar neste trabalho porque o número de dissertações é acentuadamente maior do 

que o número de teses. Algumas questões em relação a isso foram levantadas, como: 

quantos pesquisadores que realizaram mestrado em controle aversivo, realizaram 

doutorado sobre o mesmo tema? Quantos pesquisadores que realizaram o mestrado em 

controle aversivo não realizaram doutorado sobre esse tema? Quantos pesquisadores 

que realizaram o mestrado ainda não foram para o doutorado? 

Buscando responder a essas perguntas, inicialmente foi verificada a planilha de 

informações para identificar que se havia dissertações e teses do mesmo autor. Feito 

isso, foram verificados os currículos Lattes dos autores que tiveram os trabalhos 

selecionados para este estudo. Foi encontrado, na planilha, que 10 autores que 

defenderam a dissertação em controle aversivo, continuaram pesquisando sobre o tema 

no doutorado. A pesquisa no Lattes indicou mais três autores que continuaram 

pesquisando controle aversivo no doutorado, porém ainda não defenderam a tese. 22 

autores fizeram o doutorado, porém em outro tema dentro da Análise do 

Comportamento que não controle aversivo. E um autor fez a tese de doutorado em 

controle aversivo, porém em outra área do conhecimento. 25 autores realizaram o 

mestrado em controle aversivo e ainda não foram para o doutorado, de acordo com o 

Lattes. Então pode ser que esses autores continuem estudando controle aversivo quando, 

e se, forem para o doutorado. Quatro autores realizaram apenas o doutorado em controle 

aversivo. Com relação aos demais autores, não foi possível obter essa informação (22), 

pois o Lattes ou não foi encontrado ou estava incompleto. Observa-se, então, que um 

número considerável de pesquisadores não continuou pesquisando sobre controle 

aversivo no doutorado ou ainda não foi para o doutorado, o que pode explicar o menor 

número de teses em comparação com o número de dissertações. 

Ainda com relação à separação entre teses e dissertações, analisou-se a produção 

desses tipos de trabalho ao longo do tempo. A Figura 4 mostra o número acumulado de 

dissertações e teses em controle aversivo, no Brasil, entre 1969 e 2010. 

O número de dissertações foi maior que o número de teses desde 1969. No 

entanto, a diferença na produção desses tipos de trabalho começou a se estabelecer de 

forma mais marcada a partir de 1995, pois até esse ano o número de trabalhos de um e 

outro tipo permaneceu semelhante. Nota-se que o número de dissertações permaneceu 
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relativamente constante e em poucos momentos a produção estagnou-se. A partir de 

2001, a curva de dissertações acelera-se, indicando o período de maior produção.   

 

 

 
 

Figura 4. Número acumulado de dissertações e teses em controle aversivo, no Brasil, entre 

1969 e 2010. 

 

 Esse dado acompanha os dados produzidos por Micheletto et al. (2010) , Del 

Rey (2009), e Fidalgo (2011), podendo ser explicado, em parte, pela criação de novos 

programas de pós-graduação. Já a produção de teses mostra maiores períodos de 

estagnação, sendo o maior deles de 1989 a 2000, em que nenhuma tese em controle 

aversivo foi produzida.  

Outro dado analisado foi o número de teses e dissertações em controle aversivo 

realizadas nas diferentes instituições de ensino superior, conforme mostra a Figura 5. 

Nessa Figura foram plotados os dados das universidades em que mais pesquisas nessa 

área foram produzidas – seis universidades. 
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Figura 5. Número acumulado de teses e dissertações em controle aversivo no Brasil, entre 1969 e 

2010. As linhas tracejadas indicam a criação dos programas de pós-graduação em Análise do 

Comportamento ou com linha de pesquisa na área. A USP-RP não foi representada, pois os 

trabalhos em controle aversivo foram realizados em programas de pós-graduação distintos - 

psicologia, medicina, e farmacologia. 

 

De acordo com a Figura as universidades em que mais pesquisas foram 

produzidas são: USP (52), PUC-SP (13), UnB (12), UFPA (cinco), USP-RP (cinco), e 

UEL (quatro). As universidades que não constam no gráfico tiveram duas ou uma 

pesquisa, e foram: PUC-GO (duas), Unicamp (uma), UFSC (uma), Ufscar (uma), 

UFBA (uma), UCB (uma).  

 A USP foi a universidade na qual mais teses e dissertações em controle aversivo 

foram produzidas. Observa-se na Figura 5 que sua curva se destaca em relação às curvas 

das demais universidades, demonstrando uma discrepância bastante grande, no que se 

refere ao número de pesquisas, em relação às demais universidades. No entanto, deve-se 

lembrar que a USP é a universidade em que mais teses e dissertações em Análise do 

Comportamento foram produzidas (Micheletto et al., 2010) e que possui o programa de 

pós-graduação mais antigo, o que pode ter se refletido na produção de teses e 

dissertações em controle aversivo. A USP conta com pesquisas nesse tema desde 1969, 

e alguns picos e estagnações podem ser observados na curva, indicando períodos de 

maior e menor produção de pesquisas. Percebe-se que entre 1969 e 2000, a curva 
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apresenta pontos de crescimento, destacando-se o período entre 1971 e 1973; 

provavelmente por ter coincidido com um dos períodos de maior orientação de Carolina 

Bori sobre o tema, e com o início das orientações de Maria Amelia Matos, como poderá 

ser visto na Figura 6. Depois do ano 2000, a curva mostra uma aceleração positiva e 

constante, que, de certa forma, coincide com o período de orientação mais intensa de 

Maria Helena Leite Hunziker, dado que também poderá ser observado na Figura 6. 

 A PUC-SP e a UnB praticamente se encontram no número de teses e 

dissertações produzidas (13 e 12 trabalhos respectivamente). A PUC-SP teve apenas 

dissertações realizadas, enquanto a UnB teve 11 dissertações e uma tese. De acordo com 

Micheletto et al. (2010), a PUC-SP e a UnB  são as instituições, depois da USP, em que 

mais teses e dissertações foram defendidas, o que também pode ter se refletido nos 

dados encontrados neste trabalho. A PUC-SP mostra maior produção no ano de 2006 e 

no período de 2007 a 2010. Já a UnB apresenta uma produção pequena e com alguns 

períodos de estagnação, como, por exemplo, 1983 a 1988; e 1990 a 1995. Os anos de 

maior produção foram 2005 e 2009. A UnB tem seu primeiro estudo em controle 

aversivo em 1982, o segundo só em 1989 e a partir de 1996 tem um crescimento no 

número de estudos, chegando a 12. A PUC-SP teve o primeiro estudo depois da 

implantação do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Experimental: 

Análise do Comportamento (PEXP-AC), que ocorreu em 1999, já em sua primeira 

turma, que concluiu a dissertação em 2001, e, desde então, tem mantido a produção de 

trabalhos nessa área na maior parte dos anos, tendo chegado a 13 trabalhos. É 

interessante notar que o programa de pós-graduação da UnB foi criado na década de 

1970, enquanto o PEXP-AC foi criado nos anos 90, e ambos apresentam praticamente o 

mesmo número de teses e dissertações produzidas na área. Entretanto, é importante 

salientar que isso se deu pela produção de dissertações sobre chronic mild stress (CMS), 

que foi tomada por este trabalho como uma categoria temática de pesquisa em controle 

aversivo por utilizar eventos estressores.  

 A UFPA e a USP-RP também apresentam o mesmo número de teses e 

dissertações produzidas em controle aversivo. Novamente, embora o número total de 

trabalhos seja o mesmo (cinco), a UFPA teve apenas dissertações realizadas, enquanto a 

USP-RP teve três dissertações e duas teses. Observa-se que a USP-RP apresentou cinco 

pesquisas entre 1974 e 2003, mostrando, então, grandes períodos sem nenhum trabalho 

na área. Um dado relevante é que os trabalhos realizados na USP-RP foram 
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desenvolvidos em programas de pós-graduação distintos: psicologia, medicina e 

farmacologia, embora o orientador tenha sido um pesquisador em Análise do 

Comportamento. A UFPA, por sua vez, apresentou uma produção concentrada entre 

2009 e 2010, o que a levou a um número de pesquisas equivalente ao da USP-RP. Essa 

produção concentrada se deveu à orientações de mestrado em controle aversivo por 

Marcus Bentes de Carvalho Neto (ver Figura 7). A UEL atingiu o número de quatro 

pesquisas, somando-se as produções de 2007 (duas pesquisas) e 2010 (duas pesquisas). 

Embora a UEL seja a universidade em que menos trabalhos tenham sido realizados 

sobre o tema, em comparação com as demais universidades constantes da Figura 5, é 

interessante notar que a data de criação do programa de pós-graduação dessa 

universidade foi tardia em comparação com os outros programas, e mesmo assim o 

número de trabalhos produzidos se assemelha ao da UFPA, cujo programa de pós-

graduação com linha de pesquisa em Análise do Comportamento foi criado na década 

de 1980. Destacam-se aqui as orientações na área por Maura Gongora, pois todas as 

dissertações realizadas na UEL em controle aversivo foram realizadas sob sua 

orientação (ver Figura 7). 

 Também foram identificados os pesquisadores que orientaram dissertações e 

teses em controle aversivo no Brasil. Esses pesquisadores (orientadores), o número total 

de trabalhos por eles orientados e as instituições nas quais os trabalhos foram realizados 

constam na Tabela 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



51 

 

 

Tabela 3                                                                                                                      

Orientadores em controle aversivo no Brasil, número de trabalhos orientados por cada um e 

instituições nas quais pesquisas foram orientadas. 

ORIENTADORES Nº DE TRABALHOS 

ORIENTADOS 

 INSTITUIÇÃO 

Maria Helena Leite Hunziker 19 USP 

Maria Amélia Matos 12 USP 

Carolina Bori 9 USP 

João Cláudio Todorov 6 USP/USP-RP/UNB/Unicamp 

Josele Abreu Rodrigues 5 UNB 

Roberto Banaco 5 PUC-SP 

Maria Teresa Araujo Silva 5 USP 

Tereza Maria Pires Sério 5 PUC-SP 

Maura Alves Nunes Gongora 4 UEL 

Marcus Bentes de Carvalho Neto 3 UFPA 

Maria Lúcia Dantas Ferrara 3 USP 

Isaías Pessotti 2 USP-RP 

Lincon da Silva Gimenes 2 UNB 

Maria Amália Pie Andery 2 PUC-SP 

Rachel Nunes da Cunha 2 UNB 

Silvio Morato Carvalho 2 USP-RP 

Deisy das Graças de Souza 1 UFSCAR 

Elenice Seixas Hanna 1 UNB 

Emannuel Zagury Tourinho 1 UFPA 

Gerson Tomanari 1 USP 

José C. Simões Fontes 1 UFPA 

José Eduardo Pandossio 1 UCB 

José Gonçalves Medeiros 1 UFSC 

Lauro Eugênio Guimarães Nalini 1 PUC-GO 

Lorismário Simonassi 1 UCG 

Nilza Micheletto 1 PUC-SP 

Patrícia Alvarenga 1 UFBA 

Thereza Mettel 1 USP 

 

De acordo com a Tabela 3, 28 pesquisadores orientaram trabalhos em controle 

aversivo no Brasil. Desse total, os pesquisadores que mais orientaram (critério de pelo 

menos três trabalhos) foram: Maria Helena Leite Hunziker; Maria Amélia Matos; 

Carolina Bori; João Cláudio Todorov; Josele Abreu Rodrigues; Roberto Banaco; Maria 

Teresa Araújo Silva; Tereza Maria Pires Sério; Maura Alves Nunes Gongora; Marcus 

Bentes de Carvalho Neto; e Maria Lúcia Dantas Ferrara. O número de orientadores que 

mais orientaram trabalhos corresponde a aproximadamente 39% (11 pesquisadores) do 

total de orientadores em controle aversivo no Brasil que apareceram na busca. Isso 

significa que aproximadamente 60% (17 pesquisadores) orientaram apenas duas ou uma 

pesquisa sobre o tema. Embora o número de orientadores que mais orientaram trabalhos 

seja de apenas 11, entre os 28, é interessante notar que a soma dos trabalhos orientados 
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por eles (75 no total) corresponde a aproximadamente 77% do total de trabalhos 

orientados em controle aversivo no país (97 no total). Esses dados mostram que, embora 

haja uma diversidade de pesquisadores que já orientaram sobre o tema, o grande número 

de trabalhos em controle aversivo é restrito a um grupo específico de pesquisadores. A 

Tabela também mostra que os 11 pesquisadores que mais orientaram em controle 

aversivo são filiados às instituições: USP (seis); PUC-SP (dois); UNB (dois); USP-RP 

(um); UEL (um); UFPA (um); e Unicamp (um).  

As Figuras 6 e 7 mostram o número acumulado de teses e dissertações em 

controle aversivo, entre 1969 e 2010, por orientador. Foram incluídos os orientadores 

que tinham pelo menos três pesquisas orientadas em controle aversivo.  

 

 

 

Figura 6. Número acumulado de teses e dissertações em controle aversivo, por orientador, entre 

1969 e 2010. 
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Figura 7. Número acumulado de teses e dissertações em controle aversivo, por orientador, 

entre 1969 e 2010. 

 

A Figura 6 mostra o número acumulado de teses e dissertações orientadas pelos 

seguintes orientadores: Maria Helena Leite Hunziker; Maria Amelia Matos; Carolina 

Bori; e João Claúdio Todorov. A professora que mais orientou trabalhos em controle 

aversivo foi Maria Helena Leite Hunziker (19 trabalhos no total). A curva do número de 

pesquisas em controle aversivo orientadas por ela mostra que a primeira dessas 

pesquisas foi concluída em 1991 e que até 2003 a produção desses trabalhos foi 

irregular, com um pico em 1996 (três trabalhos). No entanto, de 2004 a 2010, há uma 

produção contínua e a curva adquire uma acentuada aceleração positiva. Isso explica, 

em parte, as acelerações encontradas aproximadamente nos mesmos períodos na curva 

acumulada do número total de pesquisas (Figura1) e na curva acumulada de pesquisas 

da USP (Figura 5). Dados do BDTAC/Br, completados pelo Lattes, mostram que Maria 

Helena Leite Hunziker teve 24 trabalhos concluídos sob sua orientação até 2010. Dessa 

forma, observa-se que o principal tema de estudo da pesquisadora é controle aversivo. 

 A segunda maior orientadora em controle aversivo no Brasil foi Maria Amelia 

Matos (12 trabalhos no total).  Os trabalhos orientados por Maria Amelia Matos em 

controle aversivo se concentraram no período de 1972 a 1989, com algumas 

interrupções, uma delas bastante longa (entre 1982 e 1987).  A partir de 1989, Maria 

Amelia Matos não orientou mais trabalhos em controle aversivo. Dados obtidos por 
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meio do BDTAC/Br e completados pelos Lattes mostram que Maria Amelia Matos teve 

trabalhos defendidos sob sua orientação até 2004, totalizando 60 trabalhos. Sendo 

assim, embora ela não tenha orientado trabalhos em controle aversivo desde 1989, 

Maria Amelia Matos continuou orientando em Análise do Comportamento, com 

destaque para controle de estímulos, ressaltando-se que ela também orientava trabalhos 

sobre esse tema no período em que orientava trabalhos em controle aversivo. Esse dado 

foi obtido através da leitura dos títulos dos trabalhos por ela orientados. 

 A terceira maior orientadora em controle aversivo foi Carolina Bori (nove 

trabalhos no total). As suas orientações se concentraram na década de 1970. A curva 

mostra que os períodos em que mais trabalhos foram defendidos sob a orientação de 

Carolina Bori foram: 1970; e 1972 a 1973. A partir de 1979 nenhum trabalho em 

controle aversivo foi defendido sob sua orientação. Dados obtidos, também pelo 

BDTAC/Br,  mostram que Carolina Bori foi quem mais orientou trabalhos em Análise 

do Comportamento no Brasil, totalizando 83 orientações, concluídas até o ano de 2001. 

A leitura dos títulos dos trabalhos orientados por Carolina Bori permitiu identificar que 

ela transitou por muitos temas em Análise do Comportamento, com algum destaque 

para procedimentos de ensino. 

 João Cláudio Todorov foi o quarto maior orientador em controle aversivo no 

Brasil (seis trabalhos no total). Ele orientou trabalhos que foram concluídos entre 1970 

e 1989. A partir de então, João Cláudio Todorov não orientou mais nenhum trabalho em 

controle aversivo. Dados obtidos no BDTAC/Br e completados por meio do Lattes 

mostram que João Cláudio Todorov orientou, até 2008, 31 trabalhos em Análise do 

Comportamento. Dois grandes temas de concentração dos trabalhos puderam ser 

identificados pela leitura dos títulos dos trabalhos orientados; são eles: cultura e 

comportamento de escolha. Com relação a comportamento de escolha, verifica-se que 

João Cláudio Todorov já orientava trabalhos sobre esse tema no período em que 

orientava em controle aversivo. 

A Figura 7 mostra o número acumulado de pesquisas orientadas pelos seguintes 

orientadores: Josele Abreu Rodrigues; Roberto Banaco, Tereza Maria Pires Sério; Maria 

Teresa Araújo Silva; Maura Gongora; Maria Lucia Dantas Ferrara; e Marcus Bentes de 

Carvalho Neto. Os orientadores Josele Abreu Rodrigues, Roberto Banaco, Tereza Maria 

Pires Sério e Maria Tereza Araújo Silva têm o mesmo número de trabalhos orientados 
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(cinco trabalhos no total). No entanto, as orientações aconteceram em períodos 

diferentes.  

Josele Abreu Rodrigues começou a ter trabalhos concluídos por seus orientandos 

no final dos anos 90 e início dos anos 2000. O período de maior orientação de tais 

trabalhos foi 2005. Dados do BDTAC/Br completados pelo Lattes mostram que Josele 

Abreu-Rodrigues orientou 26 trabalhos em Análise do Comportamento até 2010, 

apresentando também como temas de orientação variabilidade e controle instrucional. 

Roberto Banaco teve o primeiro trabalho defendido em controle aversivo sob sua 

orientação em 2001 (um dos primeiros trabalhos nessa área defendido na PUC-SP), e 

seu período de maior orientação foi entre 2008 e 2010. Dados obtidos no BDTAC/Br e 

complementados pelo Lattes mostram que o pesquisador orientou, até 2010, 41 

dissertações, em temas, dentro da Análise do Comportamento, bastante diversos, como: 

clínica, esquemas de reforçamento, comportamento de escolha, correspondência verbal 

e não verbal, entre outros. 

 Os trabalhos orientados por Tereza Maria Pires Sério em controle aversivo 

começaram a ser concluídos em 2004. O período em que mais trabalhos orientados por 

ela foram defendidos foi entre 2004 e 2006. Dados do BDTAC/Br e completados pelo 

Lattes mostram que a pesquisadora orientou 41 trabalhos em Análise do 

Comportamento, transitando por diversos temas, como: variabilidade comportamental, 

controle de estímulos, operações motivadoras, autocontrole, entre outros. Maria Teresa 

Araújo Silva teve trabalhos de seus orientados concluídos em controle aversivo entre 

1985 e 2009, sendo que o período em que mais trabalhos foram defendidos sob sua 

orientação foi de 1985 a 1989, após o qual houve um longo período sem nenhum 

trabalho na área. Depois desse período, orientou apenas mais uma pesquisa, que foi 

defendida em 2009. Dados obtidos no BDTAC/Br e completados pelo Lattes mostram 

que a pesquisadora orientou, até 2010, 35 trabalhos, com destaque para estudos com 

drogas. 

  A orientadora Maura Gongora aparece, na Figura 7, com quatro trabalhos 

orientados no total. Os trabalhos sob sua orientação foram defendidos entre 2007 e 

2010. Dados do Lattes mostram que a pesquisadora orientou, até 2010, sete dissertações 

em Análise do Comportamento, o que mostra que mais da metade dos trabalhos 

orientados por ela foram sobre controle aversivo. Por fim, os orientadores Maria Lúcia 

Dantas Ferrara e Marcus Bentes de Carvalho Neto têm o mesmo número de trabalhos 
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orientados sobre o tema (três no total). Novamente, embora o número total de trabalhos 

orientados seja convergente, as orientações se deram em períodos distintos: trabalhos 

foram defendidos sob a orientação de Maria Lúcia Dantas Ferrara entre 1983 e 1987; e 

sob a orientação de Marcus Bentes de Carvalho Neto, em 2009 e 2010. Dados do 

BDTAC/Br mostram que Maria Lucia Dantas Ferrara orientou 13 trabalhos em Análise 

do Comportamento, com destaque para pesquisas com esquemas de reforçamento. Já 

dados do BDTAC/Br complementados pelo Lattes mostram que Marcus Bentes de 

Carvalho Neto orientou, até 2010, sete dissertações, o que indica que, em comparação 

com suas orientações, o pesquisador apresenta um número relevante de dissertações em 

controle aversivo. A outra área de concentração identificada foi insight. 

 De acordo com as Figuras 6 e 7, poder-se ia dividir a maioria dos orientadores 

em controle aversivo em dois grandes grupos: aqueles que orientaram antes dos anos 90 

e depois disso não orientaram mais (Grupo 1); e aqueles que começaram a orientar 

depois dos anos 90 (Grupo 2). No Grupo 1 seriam colocados os seguintes orientadores: 

Maria Amelia Matos; Carolina Bori; João Cláudio Todorov; e Maria Lucia Dantas 

Ferrara. No Grupo 2 seriam colocados: Maria Helena Leite Hunziker; Roberto Banaco; 

Josele Abreu Rodrigues; Teresa Maria Pires Sério; Maura Gongora; e Marcus Bentes de 

Carvalho Neto. A única orientadora que não poderia ser encaixada em nenhum desses 

grupos é Maria Teresa Araújo Silva, por ter trabalhos sob sua orientação defendidos 

tanto antes dos anos 90 quanto depois, embora, neste último período, apenas um 

trabalho tenha sido defendido sob sua orientação. Também foi possível verificar que os 

orientadores Maria Helena Leite Hunziker, Maura Gongora e Marcus Bentes de 

Carvalho Neto são os que apresentam orientações mais concentradas em controle 

aversivo, pois os demais têm uma grande parte de suas orientações em outros temas na 

Análise do Comportamento. 

Outro dado importante são as relações dos orientadores com a área de controle 

aversivo. Com base na pergunta: “Os orientadores em controle aversivo no Brasil 

tiveram suas dissertações e/ou teses também nessa área?”, foram construídas as Figuras 

8, 9 e 10. Essas Figuras apresentam linhagens baseadas em relações de orientação. Para 

a construção dessas Figuras foram verificados, na planilha referente ao Estudo 1, quais 

orientadores também se encontravam no campo de autores . Essa informação mostrou 

quais orientadores tiveram suas dissertações e/ou teses em controle aversivo. Feito isso, 

verificou-se quem foi o orientador desses autores que se tornaram orientadores em 
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controle aversivo, e quantas dissertações e/ou teses esse pesquisador (que orientou 

autores que se tornaram orientadores sobre o tema) orientou a mais em controle 

aversivo. Em seguida, foi buscado o Lattes dos orientadores desses autores, a fim de se 

verificar se esses pesquisadores também tiveram suas dissertações e/ou teses orientadas 

em controle aversivo, e que, por algum motivo, não constavam no levantamento 

realizado. 

 A Figura 8 mostra que Maria Amelia Matos orientou, em controle aversivo, 

duas pessoas que se tornaram orientadoras em controle aversivo (Maria Lucia Dantas 

Ferrara e Maria Helena Leite Hunziker). Ambas foram orientadas por Maria Amelia 

Matos tanto no mestrado quanto no doutorado. Também é possível observar que ambas 

orientaram trabalhos de mestrado e doutorado. Maria Lucia Dantas Ferrara orientou 

duas teses e uma dissertação, enquanto Maria Helena Leite Hunziker orientou 15 

dissertações e quatro teses. Oito pessoas que foram orientadas por Maria Amelia Matos 

em controle aversivo não se tornaram orientadoras na área. Com base em informação 

retirada do currículo Lattes, foi obtido que Maria Amelia Matos também teve sua tese 

orientada em controle aversivo por William Shoenfeld, na Universidade de Columbia, 

nos Estados Unidos da América. O título de sua tese foi: Acquisition and Extinction of 

Conditioned Supression in the Rhesus Monkey as a Function of Probability of 

Unavoidable Shock.  
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Figura 8. Linhagem baseada em relações de orientação – Maria Amelia Matos. A ordem de aparecimento dos nomes 

corresponde à ordem de orientação no tempo 
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 A Figura 9 mostra que Carolina Bori orientou, em controle aversivo, duas 

pessoas que se tornaram orientadoras sobre o tema (Deisy G. de Souza e Maria Teresa 

Araújo Silva).  Deise G. de Souza foi orientada por Carolina Bori no mestrado e Maria 

Teresa Araújo Silva, no doutorado. Percebe-se que Deisy G. de Souza orientou uma 

dissertação e Maria Teresa Araújo Silva orientou três dissertações e duas teses. É 

importante salientar que um dos orientandos de Maria Teresa Araújo Silva (Jesus 

Fernandez Landeira) se tornou orientador em controle aversivo, porém fora da Análise 

do Comportamento, por isso seu nome foi destacado em negrito. Cinco pessoas 

orientadas por Carolina Bori em controle aversivo não se tornaram orientadoras sobre o 

tema. Foi buscado no Lattes o orientador e o tema do trabalho de Carolina Bori no 

mestrado e no doutorado, e foi encontrado que ela não fez nem sua dissertação nem sua 

tese em controle aversivo.  
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Figura 9. Linhagem baseada em relações de orientação – Carolina M. Bori. A ordem de aparecimento dos nomes 

corresponde à ordem de orientação no tempo. 
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A Figura 10 mostra que João Cláudio Todorov orientou cinco pesquisadores em 

controle aversivo, porém nenhum deles se tornou orientador sobre o tema, dentro da 

Análise do Comportamento. Contudo, a pesquisa no Lattes mostrou que João Cláudio 

Todorov teve sua tese orientada em controle aversivo, porém fora do Brasil. João 

Cláudio Todorov foi orientado por Stanley Pliskoff, na Universidade do Estado do 

Arizona, Estados Unidos da América. O título da tese foi: Some Effects of punishment 

on concurrent performances. Verificou-se também que Elenice A. M. Ferrari (nome em 

negrito na figura) se tornou orientadora em controle aversivo, porém fora da Análise do 

Comportamento. 
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Figura 10. Linhagem baseada em relações de orientação – João Claudio Todorov. A ordem de aparecimento dos nomes 

corresponde à ordem de orientação no tempo. 
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 Foram, também, analisados os tipos de pesquisa desenvolvidos na área. As 

pesquisas foram classificadas em três tipos: pesquisa básica; pesquisa aplicada; e 

pesquisa histórico-conceitual. A Figura 11 mostra o número total de cada tipo de 

pesquisa. 

 

 

 

Figura 11. Número total de pesquisas básicas, aplicadas, e histórico-conceituais, em 

controle aversivo no Brasil. 

 

 Observa-se que, no Brasil, o número de pesquisas básicas em controle aversivo é 

predominante (87 pesquisas no total), no que diz respeito a teses e dissertações. O 

número de pesquisas histórico-conceituais (seis pesquisas no total) ultrapassa em apenas 

um o número de pesquisas aplicadas (cinco pesquisas no total).  

 A Figura 12 mostra o número acumulado de cada tipo de pesquisa desde 1969. 

De acordo com a Figura 12, observa-se que pesquisas básicas em controle aversivo no 

Brasil têm sido desenvolvidas desde 1969. A curva, de maneira geral, se manteve 

estável de 1969 até 2001; depois desse período, verifica-se uma aceleração positiva na 

curva, indicando crescimento no número de tais trabalhos. Vale ressaltar que a curva 

que representa os dados sobre pesquisas básicas na Figura 12 praticamente reproduz a 

curva da Figura 1 (número acumulado de pesquisas em controle aversivo), dado que 

88% de tais pesquisas são básicas 
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Figura 12. Número acumulado de pesquisas básicas, aplicadas e histórico-conceituais, entre 

1969 e 2010, em controle aversivo no Brasil. 

 

  

 As curvas das pesquisas aplicada e histórico-conceitual são praticamente 

equivalentes até 2001. De 1969 até 2001, foram desenvolvidas apenas uma pesquisa 

aplicada, em 1988, e uma pesquisa histórico-conceitual, em 1991. No período de 2001 a 

2009 observa-se um pequeno aumento de pesquisas aplicadas (quatro pesquisas 

desenvolvidas). Com relação às pesquisas histórico-conceituais observa-se aumento 

entre 2007 e 2009 (cinco pesquisas desenvolvidas). 

  Micheletto el al. (2010) mostram um dado distinto com relação às teses e 

dissertações em Análise do Comportamento produzidas no Brasil. De acordo com as 

autoras, o número de pesquisas básicas foi superado pelas pesquisas aplicadas a partir 

de 2001. Esse dado contrasta com os dados produzidos por este trabalho que mostram 

uma predominância de pesquisas básicas em controle aversivo. Uma hipótese para esse 

dado refere-se a questões éticas ligadas ao uso de procedimentos aversivos, o que pode 

inviabilizar pesquisas desse tipo em contextos aplicados. Lerman e Vondran (2002), ao 

fazer uma revisão sobre os resultados encontrados por pesquisas básicas e aplicadas 

sobre punição, fazem algumas considerações sobre o diálogo entre pesquisa básica e 

0 

10 

20 

30 

40 

50 

60 

70 

80 

90 

100 

1
9

6
9

 

1
9

7
1

 

1
9

7
3

 

1
9

7
5

 

1
9

7
7

 

1
9

7
9

 

1
9

8
1

 

1
9

8
3

 

1
9

8
5

 

1
9

8
7

 

1
9

8
9

 

1
9

9
1

 

1
9

9
3

 

1
9

9
5

 

1
9

9
7

 

1
9

9
9

 

2
0

0
1

 

2
0

0
3

 

2
0

0
5

 

2
0

0
7

 

2
0

0
9

 

N
ú

m
er

o
 a

cu
m

u
la

d
o

 d
e 

p
es

q
u

is
a

s 

Anos 

Básica Aplicada Histórico-conceitual 



63 

 

aplicada no campo da punição. As autoras consideram que muitos dos resultados 

obtidos pelas pesquisas básicas não podem ser replicados em pesquisas aplicadas, 

justamente por questões éticas ligadas principalmente a utilização de estímulos 

aversivos. De acordo com elas, os resultados relevantes sobre supressão de respostas 

por meio de punição foram obtidos com animais e com estímulos aversivos bastante 

intensos, o que não pode ser transposto para o contexto de pesquisa aplicada.  

 Com relação às pesquisas histórico-conceituais, Micheletto et al. (2010) 

apresentam que estas se desenvolveram tardiamente em relação aos outros tipos de 

pesquisa, e seu número é bem menor. Embora os dados produzidos por este trabalho 

permitam observar que o desenvolvimento de pesquisas desse tipo em controle aversivo 

também foi tardio, é possível fazer essa afirmação apenas em relação às pesquisas 

básicas. Outra diferença é que, em controle aversivo, as pesquisas histórico-conceituais 

superaram, mesmo que minimamente, as pesquisas aplicadas. 

 Também foi verificado que tipo de pesquisa foi desenvolvido nas principais 

instituições (aquelas em que foram realizadas pelo menos quatro teses/dissertações em 

controle aversivo). A Figura 13 mostra o número de pesquisas de cada tipo, 

desenvolvido em cada instituição. 

 

 

 
Figura 13. Número de pesquisas básica, aplicada e histórico-conceitual, em controle aversivo, 

por instituição. 
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 Pode-se observar que, com exceção da UEL, pesquisas básicas em controle 

aversivo foram desenvolvidas em todas as demais instituições constantes da Figura 13. 

A USP é a instituição que conta com o maior número de pesquisas desenvolvidas (52 

pesquisas no total), e verifica-se que essas pesquisas são em quase sua totalidade 

básicas (51 pesquisas). A USP conta com apenas uma pesquisa aplicada. O número de 

pesquisas básicas produzidas na UnB e na PUC-SP se equivale (12 pesquisas). A PUC-

SP, entretanto, conta também com uma pesquisa aplicada. O número de pesquisas 

básicas e histórico-conceituais produzidas na UFPA se assemelha (três pesquisas 

básicas e duas histórico-conceituais). Na USP-RP só foram desenvolvidas pesquisas 

básicas, e na UEL, apenas pesquisas histórico-conceituais. Pode-se afirmar, então, que 

todas as instituições, com exceção da UEL, contam com pesquisas básicas, apenas a 

USP e a PUC-SP contam com pesquisas aplicadas, e apenas a UFPA e a UEL contam 

com pesquisas histórico-conceituais. 

 Com relação às instituições que não constam na Figura 13 por contarem com 

apenas uma ou duas pesquisas desenvolvidas [PUC-GO (duas); Unicamp (uma); UFSC 

(uma); UFscar (uma); UFBA (uma); e UCB (uma)], verificou-se que as pesquisas 

desenvolvidas na PUC-GO, Unicamp e UCB foram básicas; já as pesquisas 

desenvolvidas na UFSC, UFscar e UFBA foram aplicadas. Esse dado é importante, 

principalmente no que concerne às pesquisas aplicadas, pois mostra que mais da metade 

das pesquisas aplicadas foram desenvolvidas em instituições com um pequeno número 

de pesquisas em controle aversivo. 

 Também foi investigado que tipos de pesquisas os principais orientadores em 

controle aversivo orientaram. As Figuras 14 e 15 mostram o número de cada tipo de 

pesquisa por orientador.  
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Figura 14. Número de pesquisas básica, aplicada e histórico-conceitual, por orientador. 

 

 

 

 
Figura 15. Número de pesquisas básica, aplicada e histórico-conceitual, por orientador. 
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 De acordo com as Figuras 14 e 15, observa-se que todos os principais 

orientadores em controle aversivo no Brasil, com exceção de Maura Gongora, 

orientaram pesquisas básicas. Os orientadores: Maria Helena Leite Hunziker, Carolina 

Bori, João Cláudio Todorov, Josele Abreu-Rodrigues, Tereza Maria Pires Sério, Maria 

Teresa Araújo Silva, Maria Lucia D. Ferrara e Marcus Bentes de Carvalho Neto 

orientaram apenas pesquisas básicas. Maria Amelia Matos e Roberto Banaco foram os 

únicos que orientaram pesquisas aplicadas; e Maura Gongora orientou apenas pesquisas 

histórico-conceituais, e foi a única, dentre esses orientadores, que orientou pesquisas 

desse tipo. 

 Cada tipo de pesquisa foi dividido em categorias com objetivo de elucidar as 

categorias temáticas das pesquisas realizadas. Se uma pesquisa investigou efeitos de 

dois procedimentos aversivos, por exemplo, supressão condicionada e punição, essa 

pesquisa entrou nas duas categorias, logo foi contada duas vezes. A Figura 16 mostra o 

número de pesquisas por categoria temática, com relação às pesquisas básicas.  

 

 

 
Figura 16. Número de pesquisas básicas por categoria temática. Apenas a categoria 

reforçamento negativo foi subdividida, por englobar pesquisas sobre fuga e esquiva (As siglas 

DA e Eav referem-se, respectivamente, a: desamparo aprendido e estímulo aversivo).  
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 A Figura 16 mostra que o tema que prevalece nas pesquisas básicas é 

incontrolabilidade/ desamparo aprendido (29 pesquisas). Em seguida estão pesquisas 

sobre reforçamento negativo (21 pesquisas). Essa categoria é composta por pesquisas 

sobre esquiva (17 pesquisas), fuga (duas pesquisas) e reforçamento negativo - trabalhos 

que não especificaram a investigação como fuga e/ou esquiva – (duas pesquisas). Em 

seguida vem a categoria punição (12 pesquisas), supressão condicionada (11 pesquisas) 

e chronic mild stress (sete pesquisas). As demais categorias abarcam uma ou duas 

pesquisas. As categorias que abarcam duas pesquisas são: efeitos de estímulos aversivos 

sobre respostas exploratórias; operações motivadoras; e propriedades aversivas de 

contingências/procedimentos (as pesquisas incluídas nessa categoria investigaram 

propriedades aversivas de contingências de variação e do procedimento de extinção). As 

categorias que abarcam uma pesquisa são: time-out; efeitos hormonais sobre respostas a 

estímulos aversivos; e funções adquiridas por estímulos aversivos. 

  As pesquisas de esquiva, embora isto não conste na Figura, também puderam 

ser divididas de acordo com o procedimento utilizado para investigação. Das 17 

pesquisas sobre esquiva, cinco eram sobre esquiva sinalizada, três sobre esquiva não 

sinalizada, duas sobre esquiva livre sinalizada, uma sobre esquiva sinalizada e não 

sinalizada, uma sobre esquiva livre sinalizada e não sinalizada, e uma sobre esquiva 

sinalizada e fuga. Em quatro pesquisas, não foi possível identificar, pelo resumo, se o 

procedimento foi de esquiva sinalizada ou não sinalizada. 

  Também foi verificado que algumas das pesquisas básicas trabalharam com 

manipulação de drogas, manipulação hormonal ou de aminoácidos. Cinco pesquisas 

trabalharam com manipulação de drogas, sendo que duas delas estão na categoria 

esquiva e três, na categoria incontrolabilidade/desamparo aprendido. Uma pesquisa 

sobre esquiva trabalhou com manipulação hormonal (hormônio adrenocorticotrófico). 

Duas pesquisas na categoria de punição trabalharam com manipulação de aminoácidos 

(triptofano). Uma pesquisa enquadrada na categoria incontrolabilidade/desamparo 

aprendido verificou alterações genéticas produzidas pelo modelo de desamparo 

aprendido. Embora tais pesquisas tenham investigado efeitos de substâncias químicas, 

manipulação hormonal ou de aminoácidos sobre respostas a procedimentos aversivos, 

elas foram incluídas neste estudo em razão do orientador e do programa na qual foram 

realizadas. Todas as pesquisas foram orientadas por um pesquisador reconhecido em 
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Análise do Comportamento e/ou foram realizadas em programas de pós-graduação com 

linha de pesquisa em Análise do Comportamento. 

 As categorias temáticas que incluíram pelo menos sete pesquisas foram 

selecionadas como principais para uma análise mais pormenorizada. Foram elas: 

incontrolabilidade/desamparo aprendido; esquiva; punição; supressão condicionada; e 

chronic mild stress. Optou-se por dividir, nessa análise, a categoria reforçamento 

negativo; e trabalhar apenas com as pesquisas sobre esquiva, que constituem a grande 

maioria da categoria (17 pesquisas).  

 A Figura 17 mostra o número acumulado de pesquisas básicas por categoria 

temática, de 1969 até 2010. 

 

 

 
Figura 17. Número acumulado de pesquisas básicas por categoria temática, entre 1969 e 2010 

(Foram incluídas as categorias temáticas mais frequentes – pelo menos sete pesquisas). 

  

 A Figura mostra que de 1969 até 2003 as pesquisas básicas que predominavam 

na área de controle aversivo eram pesquisas sobre esquiva. É importante notar que o 

período de maior produção de pesquisas sobre esquiva foi entre 1972 e 1974. Esse 

período converge com os períodos de orientação de Carolina Bori, Maria Amelia Matos 

e João Cláudio Todorov, que foram os pesquisadores que mais orientaram pesquisas 

sobre esse tema (ver Figura 19). A partir de 1989, nenhuma tese ou dissertação sobre 



69 

 

esquiva foi produzida no Brasil. Pesquisas sobre incontrolabilidade/desamparo 

aprendido têm sido produzidas desde 1972. Observa-se que até 2001 a produção dessas 

pesquisas foi instável, com períodos de aceleração intercalados com períodos de relativa 

estagnação. A partir de então, observa-se que a curva de pesquisas da categoria temática 

incontrolabilidade/desamparo aprendido cresceu acentuadamente, e em 2004 

ultrapassou as pesquisas sobre esquiva. Provavelmente isso se deveu ao crescente 

número de orientações sobre o tema por Maria Helena Leite Hunziker. A curva das 

pesquisas sobre supressão condicionada acompanhou a curva das pesquisas sobre 

incontrolabilidade/desamparo aprendido de 1972 a 1977, sendo que de 1978 a 1981, o 

número de pesquisas sobre supressão condicionada superou o número de pesquisas 

sobre incontrolabilidade. A partir daí, a produção de pesquisas sobre supressão 

condicionada permaneceu relativamente estagnada. A curva volta a subir apenas em 

2007, em razão dos trabalhos realizados sobre o tema sob a orientação de Maria Helena 

Leite Hunziker, Roberto Banaco e Marcus Bentes de Carvalho Neto. A produção sobre 

punição permaneceu irregular e com baixo número de estudos. Nota-se que em 2010 a 

curva de pesquisas sobre punição se acelera de maneira mais acentuada, em razão dos 

trabalhos realizados sob a orientação de Marcus Bentes de Carvalho Neto. Por fim, 

pesquisas sobre chronic mild stress passaram a ser desenvolvidas a partir de 2001 e 

tiveram uma produção mais expressiva em 2008; salientando-se que a maior parte dos 

trabalhos sobre esse tema foi realizado na PUC-SP. 

 Foi analisado em que instituições as pesquisas básicas de diferentes categorias 

foram desenvolvidas. A Figura 18 mostra o número de pesquisas básicas por categoria 

temática e a instituição na qual foram desenvolvidas. 
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Figura 18. Número de pesquisas básicas, por categoria temática, e instituições nas quais foram 

realizadas. 

  

 De acordo com a Figura, pesquisas sobre incontrolabilidade/desamparo 

aprendido foram desenvolvidas na USP, PUC-SP e UnB, sendo que a maioria foi 

desenvolvida na USP (23 pesquisas no total). É interessante notar que a USP tem 52 

pesquisas sobre controle aversivo, e que quase a metade delas (23 pesquisas) são sobre 

incontrolabilidade/desamparo aprendido. Pesquisas sobre esquiva foram desenvolvidas 

na USP, UnB, USP-RP e Unicamp, sendo que a maioria delas foi desenvolvida na USP. 

Pesquisas sobre punição foram desenvolvidas na USP, PUC-SP, UnB, UCB, UFPA e 

PUC-GO, sendo que a USP e a UnB concentram o maior número de pesquisas (quatro e 

três, respectivamente). Pesquisas sobre supressão condicionada foram desenvolvidas na 

USP, PUC-SP, USP-RP e UFPA, sendo que a maioria delas foi desenvolvida na USP. 

Pesquisas sobre chronic mild stress foram desenvolvidas na USP, PUC-SP e UNB, 

sendo que a maioria delas foi desenvolvida na PUC-SP. A USP foi a única instituição 

na qual todas as categorias de pesquisa básica foram desenvolvidas, sendo que teve a 

maior produção em três delas (incontrolabilidade/desamparo aprendido; esquiva; e 

supressão condicionada). A PUC-SP teve pesquisas desenvolvidas em todas as 

categorias, com exceção da categoria esquiva. Outro dado, é que pesquisas sobre 

punição, embora tenham um número pequeno, ocorreram em um maior número de 

instituições (seis). 
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 Também investigou-se qual ou quais as categorias de pesquisa básica que os 

orientadores em controle aversivo orientaram. As Figuras 19 e 20 mostram essa relação.  

 

 

 
Figura 19. Número de pesquisas básicas, por categoria temática, e orientadores relacionados. 

 

 

 
Figura 20. Número de pesquisas básicas, por categoria temática, e orientadores relacionados. 
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 De acordo com as Figuras 19 e 20, observa-se que os orientadores Maria Amelia 

Matos, Roberto Banaco, e Maria Teresa Araújo Silva orientaram pesquisas em quase 

todas as categorias. Maria Amélia Matos só não orientou pesquisas sobre chronic mild 

stress; Roberto Banaco não orientou pesquisas em incontrolabilidade/desamparo 

aprendido e esquiva; e Maria Teresa Araújo Silva não orientou pesquisas em supressão 

condicionada. Os demais orientadores orientaram apenas em duas categorias. Dentre 

eles, com exceção de Carolina Bori e Marcus Bentes de Carvalho Neto, todos 

orientaram pesquisas em incontrolabilidade/desamparo aprendido, sendo que Maria 

Helena Leite Hunziker, que mais orientou teses e dissertações em controle aversivo (19 

trabalhos), orientou quase exclusivamente pesquisas em incontrolabilidade/desamparo 

aprendido (16 trabalhos) As pesquisas sobre esquiva foram orientadas por Carolina Bori 

e João Cláudio Todorov; as pesquisas sobre punição foram orientadas por Josele Abreu-

Rodrigues e Marcus Bentes de Carvalho Neto; as pesquisas sobre supressão 

condicionada foram orientadas por Maria Helena Leite Hunziker, Carolina Bori, Maria 

Lúcia Dantas Ferrara e Marcus Bentes de Carvalho Neto; as pesquisas sobre chronic 

mild stress foram orientadas por Tereza Maria Pires Sério. 

 Também foram analisados os tipos de sujeitos/participantes utilizados nas 

pesquisas básicas, como mostra a Figura 21. Se mais de um tipo de sujeito/ participante 

foi utilizado na pesquisa ela foi contada mais de uma vez. Os sujeitos (não humanos) 

utilizados nas pesquisas básicas foram: ratos; pombos; peixes dourados; e 

camundongos. Os participantes utilizados (humanos) foram: estudantes universitários e 

adultos.  
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Figura 21. Tipos de participantes/sujeitos utilizados nas pesquisas básicas em controle 

aversivo. 

  

 De acordo com a Figura 21, verifica-se que a maior parte dos sujeitos utilizados 

nas pesquisas básicas foram ratos, sendo que a maioria desses sujeitos é da espécie 

rattus norvegicus (46 no total); os outros são de outras espécies (exemplo: Mc Cowley) 

ou a espécie ou raça não foi especificada no resumo do trabalho. Também foram 

utilizados como sujeitos pombos (dois com raça especificada - pombos King e 

Columbia Lívia), peixes dourado (espécie carassius auratus) e camundongos. Como 

participantes foram utilizados universitários e adultos. Apenas em um trabalho não foi 

possível, por meio do resumo, especificar o tipo de sujeito/participante. Observa-se, 

então, que a maioria dos trabalhos básicos sobre controle aversivo no Brasil utilizou 

sujeitos não humanos. 

 O tipo de sujeito/participante por instituição também foi analisado, conforme 

mostra a Figura 22. Se uma pesquisa utilizou tipos diferentes de sujeitos/participantes 

ela foi contada mais de uma vez. 
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Figura 22. Tipos de sujeitos/participantes utilizados nas pesquisas básicas em controle 

aversivo, por instituição. 

 

 Nessa figura foram plotados os dados referentes às instituições que tiveram mais 

teses e dissertações realizadas em controle aversivo. Observa-se que todas as 

instituições tiveram pesquisas que utilizaram ratos como sujeitos, e em todas elas esse 

foi o sujeito mais utilizado, quando não o único. A USP e a PUC-SP foram as 

instituições cujas pesquisas básicas utilizaram uma variedade maior de 

sujeitos/participantes. Só não foram encontradas, na USP, pesquisas que utilizassem 

adultos como participantes; e na PUC-SP, não foram encontradas pesquisas que 

utilizassem como sujeitos pombos, peixes dourados e camundongos. As demais 

instituições tiveram pesquisas que utilizaram um ou dois tipos de sujeitos/participantes. 

É interessante notar que na USP-RP e na UFPA foram utilizados nas pesquisas básicas 

apenas sujeitos não humanos. As instituições nas quais foram utilizados nas pesquisas 

tanto humanos como não humanos foram: USP; PUC-SP; e UNB.  

 Outro dado obtido foi o número acumulado de pesquisas básicas, de acordo com 

o tipo de sujeito/participante utilizado, por ano, entre 1969 e 2010. 
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Figura 23. Número acumulado de pesquisas básicas, por tipos de sujeitos/participantes, em 

controle aversivo, entre 1969 e 2010. (O número acumulado de pesquisas que utilizaram peixes 

ou camundongos não foi plotado por ser muito baixo – duas e uma pesquisa, respectivamente). 

 

 Esta Figura mostra que pesquisas básicas em controle aversivo foram realizadas 

com ratos desde 1969, e continuaram a sê-lo até 2010. A curva apresenta trechos 

positivamente acelerados, com destaque para o período a partir de 2005, o que indica 

períodos de maior número de pesquisas realizadas com esse tipo de sujeito. As 

pesquisas com pombos ocorreram até o início da década de 1980, e depois esse tipo de 

sujeito não foi mais utilizado. As pesquisas básicas com humanos (adultos e 

universitários) passaram a ocorrer a partir do ano 2000. 

 Também foram analisados os tipos de eventos aversivos utilizados nas pesquisas 

básicas que trabalharam com humanos e não humanos, conforme mostra a Figura 24. Se 

uma pesquisa utilizou mais de um tipo de evento aversivo ela foi contada mais de uma 

vez. 
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Figura 24. Número de pesquisas básicas, com humanos e não humanos, por tipo de evento 

aversivo utilizado. 

  

 A Figura 24 mostra que o tipo de evento aversivo mais utilizado nas pesquisas 

básicas foi o choque elétrico. Em dois trabalhos não foi possível identificar, pelo 

resumo, o tipo de evento aversivo utilizado. Entretanto, é interessante notar que nenhum 

dos eventos aversivos utilizados com humanos foi utilizado com não humanos e vice-

versa. Os eventos aversivos mais utilizados com não humanos foram choque (55 

pesquisas), protocolo de estressores (oito pesquisas) e jato de ar quente (quatro 

pesquisas); os demais eventos foram utilizados em três pesquisas ou menos. Os eventos 

aversivos mais utilizados com humanos foram som (cinco pesquisas) e perda de pontos 

(quatro pesquisas); os demais eventos foram utilizados em duas pesquisas ou menos. 

Esse dado contrasta com dados obtidos por Matson e Taras (1989). Esses autores 

fizeram uma revisão de artigos publicados em jornais e revistas estrangeiros entre 1969 

e 1987, para avaliar a utilização de procedimentos aversivos no tratamento de desordens 

comportamentais. Os autores encontraram 382 artigos nos quais procedimentos 

aversivos foram utilizados com humanos, sendo que o estímulo aversivo mais utilizado 

foi o choque elétrico.  

 Algumas considerações podem ser feitas com relação ao maior uso do choque 

elétrico como estímulo aversivo. Azrin e Holz (1966) apresentam alguns parâmetros 
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para que um estímulo punidor (terminologia dos autores) seja considerado ideal; o 

estímulo precisa: (1) ter especificação física precisa; (2) manter contato constante com o 

sujeito; (3) ser administrado de forma a minimizar a possibilidade de reações de fuga 

por parte do sujeito; (4) eliciar poucas reações esqueléticas; (5) variar em uma ampla 

faixa de valores, produzindo graus diferentes de redução de respostas. Em seguida, os 

autores afirmam que o choque elétrico, principalmente administrado nas patas, tem sido 

o estímulo mais utilizado nas pesquisas básicas com não humanos sobre punição, 

provavelmente por atender a esses parâmetros ou pelo menos a maioria deles. Dessa 

forma, Azrin e Holz (1966) afirmam que as maiores vantagens da utilização do choque 

elétrico são a possibilidade de variá-lo em uma ampla extensão e sua especificação 

física precisa em unidades de medida elétrica. Contudo, eles apontam desvantagens, 

como: permitir respostas de fuga não autorizadas e apresentar variabilidade no que se 

refera à estimulação que atinge o sujeito.  

 É importante salientar que Azrin e Holz (1966) fazem essas considerações sobre 

a utilização do choque elétrico nos estudos sobre punição, e este trabalho abrangeu 

estudos sobre outros temas em controle aversivo. Entretanto o choque elétrico apareceu 

como o estímulo aversivo mais utilizado nas teses e dissertações, o que provavelmente 

tem relação, senão com todos, pelos com alguns parâmetros apresentados por Azrin e 

Holz (1966). 

 Como o choque elétrico foi o evento aversivo mais utilizado, foram analisadas as 

intensidades de choque elétrico utilizadas nas pesquisas. Essa dimensão do choque 

elétrico foi selecionada para análise por ser considerada relevante nas pesquisas em 

controle aversivo, principalmente no que se refere a pesquisas sobre punição (Church, 

1963; Azrin & Holz, 1966). A Figura 25 mostra o número de pesquisas básicas que 

utilizaram choque elétrico pelas diferentes intensidades de choque elétrico utilizadas. 

Pesquisas que utilizaram mais de uma intensidade de choque foram referidas mais de 

uma vez. Em seis resumos não estava identificada a intensidade do choque elétrico 

utilizada. 
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Figura 25. Número de pesquisas básicas por intensidade de choque elétrico (mA) utilizada. 

 

 A Figura mostra que 25 pesquisas utilizaram choques elétricos de intensidade 1 

mA (miliampere). As demais pesquisas utilizaram intensidades variadas de choque 

elétrico (de 0,05 a 10 mA). Essa variedade pode ser explicada, em parte, pela existência 

de trabalhos que pesquisaram justamente os efeitos de diferentes intensidades de choque 

elétrico sobre o responder, sendo assim, esses trabalhos foram referidos mais de uma 

vez na Figura. Talvez a grande utilização de choques elétricos de intensidade 1 mA se 

deva à discussão sobre  parâmetros necessários para que um estímulo punidor seja 

“ideal”, mais especificamente ao quarto parâmetro, que se refere à eliciação de poucas 

respostas esqueléticas: 

Ao estudar punição, nós estamos preocupados com a redução da 

probabilidade futura de uma resposta. Se o estímulo punidor elicia 

reações esqueléticas fortes e duradouras, então a eliciação dessas 

reações por si pode bem diminuir a frequência de respostas. Nesse 

caso, as reduções das respostas ocorrerão por causa da simples 

incompatibilidade das reações eliciadas com a resposta punida, e não 

necessariamente por causa da aversividade de estímulo punidor 
11

. 

(Azrin & Holz, 1966, p. 384-385) 

                                                           
11

 In studying punishment, we are concerned with the reduction in the future likelihood of a response. If 

the punishing stimulus elicits strong and enduring skeletal reactions, then the elicitation of these reactions 

per se may well decrease the response frequency. In such case, the response reductions will occur because 

of simple incompatibility of the elicited reactions with the punished response an not necessarily because 

of the aversiveness of the punishing stimulus. 
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 Foram encontradas sete pesquisas que utilizaram como unidade de medida o 

“volts”. Essas pesquisas datam do final da década de 1960 e início da década de 1970 

(1969 a 1970). As intensidades de choque elétrico utilizadas foram: 110 v; 148 v; 150 v; 

235 v; 295 v; e 300 v. Uma hipótese para a mudança na unidade de medida seria que o 

miliampere apresenta uma especificação mais precisa do que volts. 

 Foram analisados os estímulos aversivos utilizados nas principais universidades 

em que pesquisas básicas foram desenvolvidas, conforme mostra a Figura 26. 

 

 

 
Figura 26. Eventos aversivos utilizados nas pesquisas básicas desenvolvidas nas principais 

universidades em que pesquisas básicas foram realizadas. 

  

 Observa-se que o choque elétrico foi utilizado em todas as universidades, com 

exceção da PUC-SP, sendo que foi o evento aversivo mais utilizado na USP e o único 

utilizado na USP-RP. Depois do choque elétrico, os eventos aversivos mais utilizados 

foram o protocolo de estressores (USP, UnB e PUC-SP), perda de pontos (USP, UnB e 

PUC-SP), som (USP e PUC-SP), jato de ar quente (USP e UFPA), braço aberto e/ou 

água (USP e UnB). 

 Por fim, foram analisados os eventos aversivos utilizados nas principais 

categorias temáticas, conforme mostra a Figura 27. 
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Figura 27. Eventos aversivos utilizados em cada categoria temática. 

  

 É possível identificar que o choque elétrico foi utilizado na maioria das 

pesquisas básicas enquadradas nas principais categorias temáticas; a única exceção 

foram as pesquisas sobre chronic mild stress. As pesquisas sobre esquiva utilizaram 

apenas choque elétrico como estímulo aversivo. O protocolo de estressores foi utilizado 

nas pesquisas sobre chronic mild stress. O som foi utilizado apenas em pesquisas sobre 

incontrolabilidade/desamparo aprendido. O jato de ar quente foi utilizado em pesquisas 

sobre incontrolabilidade/desamparo aprendido, punição e supressão condicionada. Perda 

de pontos foi utilizada em pesquisas sobre punição e supressão condicionada. Estímulos 

verbais foram utilizados em pesquisas sobre punição e figura humana (escárnio) + som 

de risada foi utilizado em uma pesquisa sobre supressão condicionada.  

 Tendo sido analisadas as pesquisas básicas no que concerne a instituições, 

orientadores, categorias temáticas, sujeitos/participantes, e eventos aversivos utilizados, 

serão analisadas, agora, as pesquisas aplicada e histórico-conceitual.  

 Foram encontradas, no total, cinco pesquisas aplicadas; duas delas foram 

enquadradas, quanto a área, na categoria educação e as demais foram enquadradas nas 

categorias: clínica (uma); saúde (uma); e outras instituições (uma). As pesquisas 

enquadradas na categoria educação versam sobre coerção em sala de aula e sobre 

práticas coercitivas maternas, e foram orientadas, respectivamente, por José Gonçalves 
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Medeiros e Patrícia Alvarenga. A primeira foi desenvolvida na UFSC e a segunda, na 

UFBA. A pesquisa enquadrada na categoria “outras instituições” fez uma análise 

funcional de comportamentos agressivos em uma criança com desenvolvimento atípico, 

em uma instituição. Essa pesquisa foi desenvolvida na USP-SP sob a orientação de 

Maria Amelia Matos. A pesquisa enquadrada na categoria clínica investigou a 

identificação de respostas de esquiva no contexto terapêutico e a utilização do 

procedimento de bloqueio de esquiva, e foi desenvolvida na PUC-SP, sob a orientação 

de Roberto Banaco. Por fim, a pesquisa enquadrada na categoria saúde identificou 

estratégias utilizadas por dentistas para manejar comportamentos de fuga e esquiva na 

situação de atendimento odontológico. Essa pesquisa foi desenvolvida na UFSCar, sob a 

orientação de Deisy das G. de Souza. É importante ressaltar que apenas a pesquisa 

desenvolvida na UFscar foi experimental. Esse dado difere dos dados obtidos por 

Matson e Taras (1989) e Lerman e Vondran (2002), que encontraram muitas pesquisas 

aplicadas experimentais. Participaram das pesquisas aplicadas crianças e adultos, sendo 

que duas pesquisas (saúde e educação) utilizaram os dois tipos de participantes. Os 

adultos que participaram foram: professores (três); profissional da saúde (um); mães 

(40); terapeuta (um); e cliente (um).  

 As seis pesquisas histórico-conceituais foram enquadradas nas seguintes 

categorias: análise de um conceito do controle aversivo (duas); revisão de literatura 

(uma); análise da concepção de um autor sobre controle aversivo (uma); análise da 

aplicação e recomendabilidade de procedimentos aversivos (uma); análise dos efeitos do 

controle aversivo sobre classes de respostas (uma). A pesquisa enquadrada na categoria 

revisão de literatura e uma das pesquisas enquadradas na categoria análise de um 

conceito do controle aversivo foram realizadas na UFPA, a primeira sob orientação de 

José Carlos Simões Fontes; e a segunda sob orientação de Emmanuel Zagury Tourinho. 

As demais foram realizadas na UEL, sob orientação de Maura Gongora. 

 Foram analisados, com objetivo de caracterizar o estudo do controle aversivo no 

Brasil, os dados obtidos com base em informações de teses e dissertações. A Figura 28 

representa o que se considerou serem dados fundamentais para a caracterização desse 

estudo no país; ressalta-se que esses dados não foram os únicos analisados por este 

estudo. 
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Figura 28. Caracterização do estudo do controle aversivo no Brasil: estados em que estão localizadas as universidades em que mais teses e dissertações foram realizadas; 

principais orientadores por universidade; e tipos de pesquisa desenvolvidos em cada universidade. 
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Após ter caracterizado o estudo do controle aversivo no Brasil sob a perspectiva 

da Análise do Comportamento, resta discutir sobre os trabalhos encontrados cujo 

objetivo foi estudar controle aversivo, porém fora da Análise do Comportamento. Nesse 

sentido, as seguintes questões devem ser retomadas: que diálogo poderia ser travado 

entre a Análise do Comportamento e essas ciências? Qual a contribuição da Análise do 

Comportamento para elas e vice-versa? É importante lembrar que a discussão aqui não 

pretende ser exaustiva; entretanto foi considerada necessária pela quantidade de 

trabalhos desse tipo que foram encontrados (81). 

Skinner (2006/1974) discute o papel de eventos biológicos na Análise do 

Comportamento, bem como uma possível relação entre Análise do Comportamento e 

outras ciências biológicas. Alguns exemplos se seguem: 

 

Evidentemente, o organismo não é vazio e não pode ser 

adequadamente tratado como apenas uma caixa preta; devemos, 

porém, distinguir cuidadosamente entre aquilo que sabemos acerca de 

seu interior e aquilo que é apenas inferido (p. 180). 

Uma pequena parte do universo está contida dentro da pele de cada 

um de nós. Não há razão de ela dever ter uma condição física especial 

por estar situada dentro desses limites, e finalmente haveremos de ter 

uma descrição completa dela, descrição que nos será fornecida pela 

Anatomia e pela Fisiologia (p. 23). 

 

Com base nas citações anteriores alguns comentários podem ser feitos. O 

primeiro deles refere-se ao fato de que Skinner (2006/1974) não considera que o 

organismo seja vazio. Entretanto, ele apresenta ressalvas quanto àquilo que é sabido 

estar dentro desse organismo e àquilo que é inferido. Isso se relaciona a alguns trabalhos 

encontrados que apresentam alguns constructos como “memória emocional” ou 

“memória aversiva” para explicar porque um organismo depois de ter passado por um 

procedimento aversivo se comporta de uma determinada maneira.  

O segundo comentário refere-se ao status dos eventos sob a pele e ao objeto de 

estudo da Análise do Comportamento. Skinner (2006/1974) afirma que esses eventos 

não têm qualquer condição física especial, isto é, eles não são de outra natureza que não 

física. Aqui, Skinner rejeita proposições mentalistas de um mundo não físico situado 

sob a pele do organismo. O autor ainda argumenta que uma descrição completa desse 

mundo físico dentro da pele será dada pela Anatomia e pela Fisiologia. Estaria Skinner 

excluindo esse “mundo” dos domínios de uma ciência do comportamento? A 

interpretação possível parece não ser essa. Skinner não exclui esse mundo dos domínios 
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de uma ciência do comportamento, pelo contrário sua proposta é justamente lidar com a 

privacidade; porém seu tratamento será distinto do das demais ciências biológicas, visto 

que seu objeto de estudo é a relação entre o organismo e o ambiente.  

Com base no que foi dito, outras perguntas podem ser feitas: se essas ciências 

serão responsáveis por fornecer uma visão mais completa do comportamento humano, é 

possível estabelecer uma relação entre elas e a Análise do Comportamento? Se sim, qual 

a relação estabelecida e, com ela, a Análise do Comportamento correria o risco de ser 

reduzida a essas ciências? 

Skinner (2006/1974) auxilia a refletir sobre essas perguntas com os seguintes 

trechos: 

A análise experimental do comportamento é um ramo da Biologia 

rigoroso, amplo e que progride rapidamente (p. 196). 

A descrição behaviorista também está perto da Fisiologia: ela 

estabelece a tarefa do fisiólogo (p. 179). 

O fisiólogo do futuro nos dirá tudo quanto pode ser conhecido acerca 

do que está ocorrendo no interior do organismo em sua ação. Sua 

descrição constituirá um progresso importante em relação a uma 

análise comportamental, porque esta é necessariamente “histórica” – 

quer dizer, está limitada às relações funcionais que revelam lacunas 

temporais. Faz-se hoje algo que virá a afetar amanhã o 

comportamento de um organismo. Não importa quão claramente se 

possa estabelecer esse fato, falta uma etapa, e devemos esperar que o 

fisiólogo a estabeleça. Ele será capaz de mostrar como um organismo 

se modifica quando é exposto à contingências de reforço e por que 

então o organismo modificado se comporta de forma diferente, em 

data possivelmente muito posterior. O que ele descobrir não pode 

invalidar as leis de uma ciência do comportamento, mas tornará o 

quadro da ação humana mais completo (p.183). 

 

  Percebe-se que para Skinner (2006/1974) pode existir, sim, uma relação entre a Análise 

do comportamento e outras ciências biológicas. Essa relação é possível, pois o próprio autor 

considera a Análise do Comportamento um ramo da Biologia, portanto uma ciência natural. 

Entretanto, Skinner apresenta o argumento de que a Análise do Comportamento poderia 

fornecer direcionamento para essas outras ciências, mas que elas, embora forneçam informações 

importantes, não mostrariam o que o analista do comportamento deve procurar e, dessa forma, 

não invalidariam a ciência da Análise do Comportamento, pois elas vêm completar o quadro de 

análise, mostrando, possivelmente, como o organismo se modifica depois de exposto às 

contingências de reforço.  A posição de Skinner quanto à relação entre a Análise do 

Comportamento e a fisiologia fica mais clara no seguinte trecho: 
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Duas ciências estabelecidas, cada uma com um objeto de estudo 

claramente definido, têm uma relação com o comportamento humano. 

Uma é a fisiologia do conjunto corpo-cérebro (body-cum-brain), uma 

questão de órgãos, tecidos e células, e, mudanças químicas e elétricas 

que ocorrem dentro deles. O outro é um grupo de três ciências 

preocupadas com a variação e a seleção que determinam a condição 

desse conjunto corpo-cérebro (body-cum-brain) em qualquer 

momento: a seleção natural do comportamento das espécies (etologia), 

o condicionamento operante do comportamento do indivíduo (análise 

do comportamento) e a evolução de ambientes sociais que preparam o 

comportamento operante e expandem sua amplitude grandemente 

(uma parte da antropologia). Poder-se-ia dizer que as três poderiam 

ser relacionadas desta maneira: a fisiologia estuda o produto do qual 

as ciências da variação e seleção estudam a produção. O corpo 

funciona como funciona por causa das leis da física e da química; ele 

faz o que faz por causa de sua exposição à contingências de variação e 

seleção. A fisiologia nos diz como o corpo funciona; as ciências de 

variação e seleção nos dizem porque ele é um corpo que funciona 

dessa forma (Skinner, 1990, p. 1208).
12

 

 

Skinner (1990) afirma claramente que ciências distintas e com objetos de estudo 

distintos apresentam relação com o comportamento. Para ele a fisiologia é uma dessas 

ciências, porém seu objeto de estudo seria o produto das contingências de variação e 

seleção. Partindo da afirmação do próprio autor de que uma dessas contingências de 

variação e seleção são contingências de reforçamento que são responsáveis pelo 

comportamento do indivíduo em seu tempo de vida, a fisiologia também estudaria o 

produto das contingências de reforçamento, isso é, como o corpo funciona quando ele 

está sendo exposto às contingências de reforçamento e como funcionará (que mudanças 

ocorrerão) depois disso. Sendo assim, a fisiologia, embora tenha o papel de descrever as 

mudanças produzidas no organismo pelas contingências, não teria papel explicativo. 

  Donahoe (1996) também discorre acerca dessas questões, afirmando que a 

Análise do Comportamento é um braço da Biologia, mas que como qualquer outro 

braço (fisiologia, anatomia, genética) é uma ciência independente, pois apresenta objeto 

de estudo distinto. Entretanto, o autor ressalta que esses braços podem ter 

                                                           
12

 Two estabilished sciences, each with a clearly defined subjectmatter, have a bearing on human 

behavior. One is a physiology of body-cum-brain a matter of organs, tissues, and cells, and the electrical 

and chemical changes that occur within them. The other is a group of three sciences concerned with the 

variation and selection that determine the condition of that body-cum-brain at any moment: the natural 

selection of the behavior of species (ethology), the operant conditioning of the behavior of the individual 

(behavior analysis), and the evolution of the social environments that prime operant behavior and greatly 

expand its range (a part of anthprology). The three could be said to be related in this way: physiology 

studies the product of which the sciences of variation and selection study the production. The body works 

as it does because of the laws of physics and chemistry; it does what it does because of its exposure to 

continges of variation and selection. Physiology tell us how the body works; the sciences of variation and 

selection tell us why it is a body that works that way (Skinner, 1990, 1208). 
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interdependência experimental e teórica, no sentido de que, embora possuam objetos de 

estudos distintos (independência), eles podem apresentar aspectos que contribuem um 

para o outro. Donahoe (1996; 2002) salienta, por exemplo, que a aceitação da teoria da 

seleção natural se deveu à contribuição de resultados em outros ramos da Biologia 

(genética e genética de populações) e que se o curso da aceitação da teoria da seleção 

por reforçamento for paralelo ao da teoria da seleção natural, a contribuição de outros 

ramos da Biologia, principalmente das neurociências, será necessária.  

Reese (1996), ao contrário de Skinner (2006/1974) e Donahoe (1996), considera 

a Análise do Comportamento um braço da Psicologia. Porém o autor também ressalta 

que ela não pode ignorar a fisiologia, inclusive no sentido de que alguns produtos de 

processos fisiológicos podem, segundo o autor, passar a assumir funções 

comportamentais. Porém, a partir do momento em que esses produtos passam a assumir 

funções comportamentais, embora esta seja uma fronteira tênue, se está falando de 

relação organismo e ambiente, portanto, se está no campo de uma ciência do 

comportamento. 

Embora Skinner (2006/1974), Donahoe (1996) e Reese (1996) considerem que 

outros ramos das ciências biológicas, mais especificamente a fisiologia, tenham 

contribuições para o entendimento mais completo do comportamento humano, todos 

admitem que a ciência da Análise do Comportamento pode avançar na previsão e no 

controle do comportamento, pois seu objeto de estudo é distinto, e ela tem métodos 

próprios para lidar com ele. 

Com base no que foi dito até agora, pode-se concluir que os trabalhos 

encontrados sobre controle aversivo realizados fora da Análise do Comportamento 

podem apresentar grande relevância para uma compreensão mais ampliada do 

comportamento e das mudanças que ocorrem no organismo quando ele é exposto a 

contingências aversivas. Em contrapartida os trabalhos realizados em Análise do 

Comportamento poderiam fornecer subsídios para realização de trabalhos em outros 

ramos da Biologia 

A tentativa de se analisar os resultados obtidos por esses trabalhos sobre controle 

aversivo realizados fora da Análise do Comportamento, buscando estabelecer subsídios 

para novas pesquisas tanto dentro quanto fora da Análise do Comportamento pode se 

constituir em um trabalho importante e que possivelmente auxilie em um maior diálogo 

entre essas ciências e no desenvolvimento delas. 
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Considerações Finais 

Autores brasileiros, como Todorov (2001), Cameschi & Abreu-Rodrigues 

(2005) e Hunziker (2003); e autores estrangeiros, como Perone (2002) e Lerman e 

Vondran (2002), sugerem que o estudo do controle aversivo tem sido negligenciado na 

Análise do Comportamento. Os dados obtidos por este trabalho mostram que a 

produção de teses e dissertações sobre controle aversivo em Análise do Comportamento 

no Brasil, em comparação com a produção de teses e dissertações sobre outros temas, é 

pequena. Entretanto, a partir dos anos 2000 percebe-se um crescimento no número de 

teses e dissertações sobre o tema, o que sugere uma possível retomada de estudos em 

controle aversivo no país.  

De maneira geral, os dados mostraram que as universidades em que mais 

trabalhos foram realizados são: USP (52), PUC-SP (13), UnB (12), UFPA (cinco), USP-

RP (cinco), e UEL (quatro). Também foi encontrado que os principais orientadores na 

área estão vinculados a essas universidades; são eles: Maria Helena Leite Hunziker; 

Maria Amélia Matos; Carolina Bori; João Cláudio Todorov; Josele Abreu Rodrigues; 

Roberto Banaco; Maria Teresa Araújo Silva; Tereza Maria Pires Sério; Maura Alves 

Nunes Gongora; Marcus Bentes de Carvalho Neto; e Maria Lúcia Dantas Ferrara. 

Com relação ao tipo de pesquisa, observou-se predominância de pesquisas 

básicas. Dentre as categorias temáticas relacionadas às pesquisas básicas, as que 

contaram com mais pesquisas foram: incontrolabilidade/DA; esquiva; punição; 

supressão condicionada; e chronic mild stress. Sendo que grande parte das teses e 

dissertações básicas realizadas foi sobre incontrolabilidade/DA. O tipo de sujeito mais 

utilizado foi o rato (rattus norvegicus) e o tipo de estímulo aversivo mais utilizado foi o 

choque elétrico, com destaque para intensidade de 1ma. Nenhum estímulo aversivo 

utilizado com não-humanos foi utilizado com humanos. Com estes últimos, os estímulos 

aversivos mais usados foram som e perda de pontos. 

O número de pesquisas histórico-conceituais foi muito semelhante ao número de 

pesquisas aplicadas. Com relação às pesquisas histórico-conceituais, observou-se que os 

estudos realizados tiveram temas diversos. As pesquisas aplicadas foram desenvolvidas 

nas seguintes categorias: educação; clínica; saúde; e outras instituições. Uma das 

pesquisas aplicadas foi experimental. 



88 

 

Espera-se que o presente estudo tenha contribuído para uma caracterização geral 

do estudo do controle aversivo no Brasil, e que sirva como fonte para pesquisadores e 

estudantes interessados no tema. Além disso, espera-se que os dados levantados 

suscitem algumas reflexões sobre esse estudo, como por exemplo, possíveis diferenças 

entre os estudos feitos no Brasil e em outros países, principalmente os Estados Unidos; 

as implicações da predominância de apenas um tipo de pesquisa, um tipo de sujeito, e 

um tipo de estímulo aversivo majoritariamente utilizados; as diferenças entre pesquisas 

com humanos e não-humanos no que concerne aos estímulos aversivos utilizados, no 

sentido de se avaliar a possível generalidade dos dados encontrados e o possível diálogo 

entre esses dois tipos de pesquisa; o pequeno número de pesquisas aplicadas e histórico-

conceituais e possíveis implicações disso; e o possível diálogo entre Análise do 

Comportamento e outras ciências biológicas.   

É sabido que as discussões possíveis de serem feitas não foram exauridas. 

Espera-se que este estudo incentive outros pesquisadores em Análise do 

Comportamento a se debruçar sobre o estudo do controle aversivo, e forneça condições 

para se pensar sobre o futuro da área. 
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Estudo 2 

 

Neste estudo foram analisadas as teses e dissertações sobre punição, 

reforçamento negativo (fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo)
13

 e controle 

aversivo
14

.  A análise foi dividida em três partes, correspondentes aos três temas. As 

teses e dissertações foram analisadas quanto a definição; autores utilizados na definição; 

terminologia empregada para se referir a estímulos ou eventos utilizados na punição, no 

reforçamento negativo (fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo) e no controle 

aversivo; principais resultados encontrados; considerações sobre subprodutos; e 

considerações para aplicação. 

 

Parte 1 - Teses e Dissertações sobre Punição 

 

 No Estudo 1 foram encontradas 13 teses/dissertações sobre punição no Brasil 

entre 1969 e 2010. Foram analisadas, na íntegra, dez dissertações e uma tese que 

atenderam aos critérios de inclusão deste estudo. As dissertações foram realizadas nas 

seguintes instituições: UnB (três); UFPA (duas); PUC-GO (duas); PUC- SP (uma); UEL 

(uma) e USP (uma). A tese foi realizada na USP. Os trabalhos foram orientados por: 

Josele Abreu Rodrigues (três); Marcus Bentes de Carvalho Neto (duas); Lauro Eugenio 

Guimarães Nalini (uma); Lorismário Ernesto Simonassi (uma); Maria Amelia Matos 

(uma); Maria Helena Leite Hunziker (uma); Maura Gongora (uma); e Roberto Alves 

Banaco (uma). A dissertação mais antiga data de 1978 e as mais recentes (três), de 

2010, sendo que a tese também data de 2010. Nove dissertações são do tipo básico e 

uma, histórico-conceitual (ver Apêndice 2), e a tese é do tipo básico. 

 

Definição de punição, autores e terminologia utilizada. 

 Dos onze trabalhos analisados, cinco não apresentaram definição de punição. 

Com relação aos seis trabalhos que apresentaram definições, foi possível classificá-las 

em termos de que eram compostas. A leitura permitiu identificar definições com base 

apenas na operação, que, de acordo com Catania (1999), é “qualquer procedimento ou 

                                                           
13

 Ver nota 9. 

 
14

 Ver nota 6. 
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condição experimental” (p. 413), como, por exemplo, apresentar um estímulo aversivo 

ou retirar um reforçador positivo; bem como definições baseadas na operação e no 

processo, que, segundo Catania, são “mudanças no comportamento produzidas por uma 

operação experimental” (p.415). 

 Silvério (1978) apresentou uma definição que foi classificada como 

operacional/positiva, isto é, a autora definiu punição com base apenas na operação 

(procedimento), que consistiu na apresentação (por essa razão a utilização do termo 

positiva) de um estímulo aversivo contingente a uma determinada resposta:  

A forma de controle aversivo mais usual e familiar a nível social, se 

dá através da punição. A operação que caracteriza este procedimento 

é a apresentação de um estímulo aversivo contingente a resposta 

[negritos nossos]. (Silvério, 1978, p.2). 

  

Observa-se também que a autora apresentou punição como uma forma de 

controle aversivo, e, além disso, a considerou a forma “mais usual e familiar a nível 

social”. Também se nota que não houve menção, pelo menos na definição dada pela 

autora, a qualquer efeito de punição.  

Silva (1996) apresentou uma definição que foi classificada como 

operacional/positiva e negativa e processual, isto é, o autor definiu punição com base 

na operação (procedimento) que consistiu na apresentação (por isso o termo positiva) de 

um estimulo aversivo ou na retirada de um reforçador positivo (por isso o temo 

negativa), ambas contingentes a determinada resposta e também fez referência à 

mudança comportamental (processo) produzida pela operação: 

 

Punição é definida pela supressão de respostas (processo) 

produzida pela apresentação de eventos aversivos ou pela 

remoção de eventos positivos (procedimento) contingentes ao 

responder [negritos nossos] (Silva, 1996, p.4). 

 

 

Foi encontrada também uma definição que foi classificada como operacional/positiva e 

processual, isto é, o autor definiu punição com base na operação (procedimento), que 

consistiu na apresentação (por essa razão a utilização do termo positiva) de um estimulo 

aversivo contingente à determinada resposta e também fez referência à mudança 

comportamental (processo) produzida pela operação:  
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Algumas vezes a consequência produzida por determinadas 

respostas reduz a frequência de emissão de respostas da mesma 

classe. Na Análise do Comportamento, este processo 

tradicionalmente recebe o nome de punição, nome dado também a 

operação correspondente, que consiste na apresentação de um 

estímulo, consequente a uma resposta, que reduz a frequência 
desta [negritos nossos] (Quinta, 2008, p. 39). 

 

 Em nenhuma das três dissertações anteriormente referidas os autores citaram, direta ou 

indiretamente, algum autor ao apresentar a definição.  

 A dissertação de Mayer (2009) apresentou dois tipos de definição: um deles, 

operacional/positiva e negativa, o outro, operacional e processual. Isso foi feito, entretanto, 

porque era justamente objetivo do autor apresentar as definições de punição de Skinner 

(1953/2003) e de Azrin e Holz (1966/1975)
15

: 

A primeira definição é a elaborada por Skinner (1953/2003) que 

descreve punição enquanto um procedimento, caracterizado pelo uso 

de estimulação aversiva ou pela retirada de um estímulo 

reforçador positivo [negritos nossos] (Mayer, 2009, p. 13).   

                                       

 A segunda definição é a elaborada por Azrin e Holz (1966/1975) que 

consideram punição como um processo comportamental, que deve 

ser definido pela redução na probabilidade de ocorrência do 

comportamento, em função da estimulação consequente [negritos 

nossos] (Mayer, 2009, p. 14). 

 

Azrin e Holz (1966/1975) definem punição como: “(...) uma redução 

da probabilidade futura de uma resposta específica, como resultado da 

administração imediata de um estímulo, após a emissão dessa 

resposta” (p. 456, tradução nossa). Observa-se que, nesta segunda 

definição, o que caracteriza um fenômeno como punição, diferente 

da anterior, não é o procedimento (a programação de 

conseqüências aversivas), mas sim o processo comportamental, ou 

seja, a redução na freqüência do comportamento em função da 

sua consequência [negritos nossos] (Mayer, 2009, p.17). 

 

 Observa-se que Mayer (2009) apresenta a definição proposta por Skinner 

(1953/2003) como uma definição baseada apenas na operação (procedimento) e, não há 

nenhuma menção, por parte de Mayer, a qualquer mudança comportamental (processo) 

que seja produzida por essa operação. Outros autores anteriores a Mayer já 

classificavam a definição de Skinner (1953/2007) como uma definição procedimental, 

como, por exemplo, Azrin e Holz (1966), Hineline (1984) e Skiba e Deno (1991). Azrin 

e Holz; e Skiba e Deno colocam a definição de Skinner junto com outras definições que 

                                                           
15

 Skinner (1953/2003) e Azrin e Holz (1966/1975) estão sendo referenciados dessa forma, embora não o 

tenham sido ao longo do texto, porque está se tratando das referências que Mayer (2009) utilizou em seu 

trabalho.  
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eles também consideram procedimentais, como as de Keller e Shoenfeld (1950), 

Disnmoor (1954) e Solomon (1964).  

 Já na definição dada por Azrin e Holz (1966/1975), identifica-se a menção ao 

processo, ou seja, à mudança comportamental produzida pela operação (apresentação de 

consequências aversivas); por isso, essa definição foi classificada como operacional e 

processual. Optou-se por não classificar a operação em positiva e negativa, pois, com 

base na descrição do autor não fica claro se trata-se de apresentação de estimulação 

aversiva e/ou remoção de reforçadores positivos. Entretanto, Azrin e Holz (1966) 

consideram, mesmo com algumas ressalvas, a retirada de reforçadores positivos 

(quando os autores descrevem sobre “perda de pontos” ou “custo de respostas”) como 

punição, embora isso não esteja explícito em sua definição de punição. 

A tese de Santos (2010) também apresentou as definições de Skinner 

(1953/1965
16

) e de Azrin e Holz (1966), logo as definições apresentadas pela autora 

podem classificadas, como as apresentadas por Mayer (2009), operacional 

positiva/negativa e operacional e processual. Algo a ser destacado é que Santos cita o 

trabalho de Mayer para falar de punição, algo que não ocorreu em nenhum outro 

trabalho. 

 Por fim, Rodrigues (2010) apresenta uma definição que foi classificada como 

operacional e processual, sem que fosse classificada como positiva e/ou negativa, pois 

também não foi possível identificar se o autor se referia à apresentação de estímulos 

aversivos e/ou à remoção de reforçadores positivos contingentes à resposta. Contudo, 

pode-se supor que o autor se referia a ambos, pois Rodrigues  citou diretamente Azrin e 

Holz (1966) e Catania (1999), que falam tanto sobre punição positiva quanto negativa. 

Na definição de Rodrigues também está contemplada a definição de reforçamento 

negativo; entretanto, neste momento, analisou-se apenas a definição de punição: 

As contingências aversivas são entendidas como relações de 

dependência entre estímulos ou entre estímulos e respostas nas 

quais consequências aumentam de frequência uma determinada 

resposta que remova ou previna a apresentação de um dado estímulo 

(reforçador negativo), ou diminuem a probabilidade de uma 

determinada resposta voltar a ocorrer (punição) (Azrin & Holz, 

1966/1975; Catania 1998/1999) [negritos nossos] (Rodrigues, 2010, p. 

9). 

 

                                                           
16

 Skinner (1953/1965) está sendo referenciada dessa maneira, embora não tenha sido ao longo do texto, 

pois trata-se da referência que Santos (2010) utilizou. 
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 Uma objeção poderia ser feita com relação à classificação da definição como 

operacional, pois Rodrigues (2010) não explicita, tal qual os outros autores 

anteriormente analisados, termos que indiquem mais claramente uma definição com 

base na operação. Todavia, o autor cita diretamente Azrin & Holz (1966/1975) e 

Catania (1998/1999
17

) que apresentam definições de punições baseadas na operação e 

no processo, como pode ser visto a seguir: 

(...)punição é a redução da probabilidade futura de uma resposta 

especifica como resultado da apresentação imediata de um estimulo 

para aquela resposta. O estimulo é designado como um estimulo 

punidor; todo o processo é designado como punição(Azrin & Holz, 

1966, p. 381, itálico dos autores).
18

 

 

Enquanto operação, a punição consiste em programar, para o 

responder, uma consequência que o torne menos provável (Catania , 

1999, p. 109, itálico do autor). 

 

 Todas as definições apresentadas nas dissertações analisadas têm como elemento 

único ou constituinte a operação (procedimento), seja ela referida em termos de 

apresentação e retirada, apenas de apresentação ou de programação de consequências. 

Skiba e Deno (1991) argumentam que existem, na literatura, definições de punição que 

abarcam a apresentação de consequências aversivas e a remoção de consequências 

positivas, bem como definições que se restringem apenas à apresentação de 

consequências aversivas. Esse quadro retratado pelos autores parece se repetir nas 

pesquisas analisadas neste estudo. 

 Também se identificou que termos como contingente, relação de dependência 

entre estímulo e resposta, consequência ou consequente foram utilizados em todas as 

definições apresentadas, exceto naquela apresentada por Mayer (2009) com base em 

Skinner (1953/2003). Dessa maneira, entende-se que um elemento comum à maioria das 

definições foi a relação de contingência entre a resposta e sua consequência.  

Uma das perguntas de Skinner (1953/2007) logo no início de seu capítulo sobre 

punição é justamente “A punição deve ser estreitamente contingente sobre o 

comportamento punido?” (p.199). Mais à frente no capítulo o autor parece dar resposta 

                                                           
17

 Azrin e Holz (1966/1975) e Catania (1998/1999) estão sendo referenciados dessa forma, embora não o 

tenham sido ao longo do texto, porque está se tratando das referências que Rodrigues (2010) utilizou em 

seu trabalho. 
 
18

 (...)punishment is a reduction of the future probability  of a specific response as a result  of  the 

imediate delivery of a stimulus for that response. The stimulus is designated as a punishing stimulus; the 

entire process is designated as punishment (Azrin & Holz, 1966, p. 381). 
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a essa pergunta inicial ao afirmar que não há necessidade de que uma relação funcional 

seja estabelecida para que a punição apresente seus efeitos. Skinner (1953/2007) dá o 

exemplo de um vendedor que chega a uma casa, aperta uma campainha e uma explosão 

ocorre nos fundos da casa. Logo, ocorreu uma relação acidental entre resposta e 

consequência, que foi suficiente para retroagir sobre o organismo. O autor completa: “O 

efeito sobre o comportamento subsequente do vendedor de tocar outras campainhas, não 

obstante, cai dentro do campo presente” (p. 202). Com essa afirmação, interpreta-se que 

o autor está considerando tal relação acidental como uma relação de punição. 

Um último aspecto que pode ser salientado com relação às definições de 

punição, refere-se às definições com base na operação e no processo, em comparação 

às definições apenas com base na operação. Como pôde ser visto, têm-se mais 

definições baseadas na operação e no processo. Embora algumas definições não tenham 

autores citados direta ou indiretamente que as tenham embasado, interpreta-se que elas 

se assemelham, de certa forma, à definição de Catania (1999), pois salientam tanto a 

operação quanto o processo produto da operação, assim como o autor.  

A definição de Catania (1999), contudo, pode ser considerada como uma 

ampliação da definição de Azrin e Holz (1966), como já afirmou Todorov (2001). O 

autor faz essa afirmação, pois, segundo ele, na definição de Catania não há exigência de 

que a consequência aversiva seja imediatamente apresentada depois da resposta. 

Analisando as definições de punição aqui apresentadas, observa-se que, com exceção da 

definição de Azrin e Holz (1966/1975) apresentada por Mayer (2009), as demais não 

fazem menção a imediaticidade da apresentação da consequência aversiva, o que é mais 

um indício de que se assemelham mais à definição de Catania.   

Todavia, como já foi dito, a definição de Catania (1999) pode ser considerada 

uma ampliação da definição de Azrin e Holz (1966), logo, esses podem ser 

considerados os autores base para as definições de punição apresentadas nas 

dissertações brasileiras analisadas. Autores como Michael (1975), Skiba e Deno (1991) 

e Holth (2005) afirmam que a definição de punição proposta por Azrin e Holz é a mais 

difundida entre os analistas do comportamento. Se a interpretação feita aqui for válida, 

isto parece se repetir para a comunidade brasileira. 

Essa interpretação leva a algumas implicações teóricas. Azrin e Holz (1966) 

consideram a punição como um processo comportamental primário responsável por 

mudança comportamental, ou seja, a redução na probabilidade de emissão de respostas 
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seria produto da apresentação imediata do estímulo punidor. Não há necessidade, de 

acordo com os autores, de que tal estímulo mantenha comportamento de fuga (logo, o 

estímulo punidor é definido simetricamente ao estímulo reforçador; a única diferença 

seria a direção da mudança comportamental), e a existência da punição seria mensurável 

em termos da redução da resposta. Dessa forma, Azrin e Holz passam a considerar a 

punição como um processo simetricamente oposto ao reforçamento. Isso também fica 

evidente na definição proposta por Catania (1999).   

Desse ponto de vista teórico, a punição seria responsável por “desfazer” o que 

reforço fez, já que seria o processo contrário. Essa concepção também aparece no texto 

em que Brown e Hendy (2001) apresentam algumas tentativas de advogar que os termos 

reforçamento e punição, atrapalham a comunição da Análise do Comportamento com 

outras ciências que também são pautadas no modelo selecionista. De acordo com esses 

autores, esses termos poderiam ser substituídos por seleção (selection) e desseleção 

(deselection). Fica clara, assim, a noção de que para Brown e Hendy (2001) 

reforçamento e punição seriam processos simetricamente opostos.  

Essa noção é contrária à apresentada por Skinner (1938; 1953/2007).  Já em 

1938, fica explícito o posicionamento do autor, como pode ser visto na asserção: 

O efeito de um estímulo reforçador tal como um choque em diminuir a 

força pode ser explicado tanto por uma redução direta no tamanho da 

reserva quanto pela modificação da relação entre a reserva e a força. 

Apenas no primeiro caso deveríamos falar de condicionamento 

negativo. O processo seria, então, o oposto do condicionamento 

positivo e poderia ser descrito como uma redução na reserva que não 

requer o real gasto de respostas como no caso da extinção. Não é 

claro, entretanto, que uma redução desse tipo realmente ocorra, pelo 

menos quando a mudança começa depois de condicionamento positivo 

prévio em vez de fazê-lo com a força incondicionada original
19

 (p. 

108). 

 

Observa-se que Skinner (1938) apresenta duas possíveis explicações para a 

supressão de respostas que ocorre na punição (nesse momento chamada pelo autor de 

condicionamento negativo). A primeira delas pode ser considerada compatível com a 

noção veiculada por Azrin e Holz (1966) e Catania (1999), por exemplo. Nessa 

                                                           
19

 The effect of such a reinforcing stimulus as a shock in decreaing the strength may be brought about 

either by a direct reduction in the size of the reserve or by a modification of the relation between the 

reserve and the strength. Only in the former case should we speak of negative conditioning. The process 

would then be the opposite of positive conditioning and could be described as a reduction in resere not 

requiring the actual expenditure of responses as in the case of extinction. It is not clear, however, that a 

reduction of this sort actually occurs, at least when the change begins after previous positive conditioning 

rather than at the original unconditioned strength (p.108).  
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explicação, a punição teria efeito de reduzir diretamente o tamanho da reserva, conceito 

utilizado por Skinner para explicar a mudança duradoura produzida pelo 

condicionamento (reforçamento). Para o autor, o condicionamento, além de produzir 

uma mudança imediatamente observável, seria responsável por “produzir uma 

quantidade de atividade disponível no organismo” (p. 26). Essa atividade disponível só 

seria exaurida por um processo de eliciação repetida, como a extinção (para mais 

detalhes sobre o conceito de reserva, ver Sério 1990). Se a punição fosse o contrário do 

reforçamento, ela seria responsável pelo processo contrário, ao invés de produzir 

atividade disponível, ela deveria retirar essa atividade, sem necessitar, como o próprio 

autor enfatiza, da exaustão de respostas que ocorre na extinção.  

Entretanto, Skinner (1938) refuta essa explicação. Como afirma Sério (1990), o 

autor parece assumir que o efeito supressivo da punição é devido a um efeito emocional, 

produzido pelo estímulo reforçador negativo, que altera a relação entre a taxa de 

respostas e a reserva, e não o tamanho da reserva propriamente. 

 Em 1953, embora Skinner tenha abandonado o conceito de reserva, identifica-se 

resquícios dele em sua concepção de punição apresentada. Nas palavras dele, a punição 

não “funciona subtraindo respostas onde o reforço as adicionou” p. (201).  Sendo assim, 

com base nos experimentos apresentados em 1938, o autor concluiu que a punição não 

poderia ser o oposto do reforçamento, que ela não produziria uma mudança duradoura 

no organismo, isto é, ela não teria impacto sobre a reserva. Numa leitura 

contemporânea, parece que o conceito de reserva deixou uma lacuna, e poder-se-ia 

perguntar se há algum conceito que o substituiria. Talvez o conceito de seleção seja o 

que mais se aproxime dele. Se essa interpretação for válida, a punição não 

“(des)selecionaria” respostas, na concepção de Skinner (1953/2007). 

Dessa forma, compreende-se que as definições de punição apresentadas nas 

dissertações brasileiras, assemelhando-se às definições de Catania (1999) e, mais 

longiquamente, às de Azrin e Holz (1966), obviamente, afastam-se da definição 

proposta por Skinner (1938; 1953/2007); a única definição que se assemelharia à desse 

autor seria a apresentada por Silvério (1978). Uma das definições apresentadas por 

Mayer (2009) e Santos (2010) é a definição do próprio Skinner (1953/2007).  

Chama a atenção, também, o fato de cinco dissertações não terem apresentado 

definições de punição. Isso leva a algumas reflexões sobre os possíveis motivos pelos 

quais os autores não definiram punição. Uma possibilidade seriam os problemas 
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relativos à definição do tema, à terminologia a ser utilizada e aos resultados 

controversos. Talvez a própria dificuldade do tema leve os pesquisadores a evitar 

assumir qualquer tipo de definição. Uma segunda possibilidade, contrária a essa, seria a 

de que o conceito de punição fosse considerado muito debatido e conhecido e que, por 

isso, não necessitasse mais de definições.  

Com relação à terminologia utilizada para se referir aos eventos relacionados ao 

responder nas contingências aversivas, observou-se que foram utilizados os seguintes 

termos: estímulo aversivo, evento aversivo, estimulação aversiva, estímulo punitivo, 

evento punitivo, estímulo punidor, reforçador negativo, sendo que, estímulo aversivo foi 

utilizado em oito pesquisas; estímulo punitivo, em cinco; e estímulo punidor, em duas. 

Os outros termos apareceram apenas em uma pesquisa cada. Duas pesquisas utilizaram 

apenas o termo estímulo punitivo. Mais de um termo apareceu em seis pesquisas, e 

observou-se que os termos foram utilizados, nessas pesquisas, de forma intercambiável. 

A única pesquisa em que mais de um termo apareceu, porém não foram usados de forma 

intercambiável, foi na pesquisa de Mayer (2009) que ao se referir à definição de punição 

dada por Skinner (1953/2003) utilizou os termos estimulo aversivo e reforçador 

negativo, tal qual o autor; e ao se referir a definição dada por Azrin e Holz (1966) 

utilizou o termo estímulo punidor, como sugerem os autores. 

Observa-se, então, que o termo estímulo aversivo foi utilizado na maioria das 

dissertações analisadas. Skiba e Deno (1991) afirmam que a utilização desse termo 

como descritivo dos estímulos envolvidos na punição é recente. Os autores comentam 

que até 1947 as revisões de literatura não incluíam esse termo que, segundo eles, parece 

ter sido introduzido por Dinsmoor (1954). Ao fazer uma retomada histórica do termo, 

Skiba e Deno (1991) traçaram um continuum de definição para o termo estímulo 

aversivo. Tal termo tinha inicialmente a conotação advinda do campo da fuga, isto é, 

estímulo aversivo era aquele capaz de gerar respostas de fuga. Em seguida, o termo 

passou a ter uma conotação subjetiva, como um estímulo percebido como nocivo ou 

desagradável, para, por fim, passar a ser, mais ou menos, sinônimo de punição. Parece, 

de acordo com eles, que há uma tendência de se considerar os termos punição e 

aversivo como sinônimos, o que pode ser constatado nas dissertações analisadas. De 

acordo com Skiba e Deno (1991), mesmo Azrin e Holz (1996), que apresentaram uma 

definição funcional de punição ainda consideraram o termo aversivo, ao falar, por 
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exemplo, das propriedades dos estímulos punidores: “O estimulo punidor (...) é definido 

em termos de suas propriedades aversivas primárias” (p. 387). 

 

Principais resultados encontrados, considerações acerca de subprodutos e para 

aplicação 

 

 Nessa seção serão descritos os principais resultados encontrados nas dissertações 

analisadas; para uma melhor compreensão do leitor será feita também uma breve 

descrição dos objetivos e método. Os resultados foram considerados como principais 

em relação aos objetivos da dissertação apresentados pelo autor. Como houve 

dissertações que manipularam outras variáveis além de punição, serão descritos, nesses 

casos, apenas os resultados relacionados às manipulações aversivas denominadas 

punição. Também serão relatadas, caso tiverem sido feitas, as considerações feitas pelos 

autores sobre subprodutos da punição (se nomeados dessa maneira pelos autores), bem 

como sobre aplicação. Serão descritas as dissertações do tipo básico e em seguida do 

tipo histórico-conceitual. 

 

Dissertações e Tese do tipo básico 

 

A primeira dissertação analisada foi realizada por Silvério, em 1978. Os 

objetivos da autora foram: 1) testar a eficácia do delineamento proposto por Hake e 

Azrin (1965) para se estudar punição condicionada a longo prazo; 2) manipular a 

intermitência entre pareamentos entre o estímulo condicionado (CS) e o incondicionado 

(US); o intervalo entre tentativas (IETs), que correspondiam aos intervalos entre 

apresentações de CS durante a supressão condicionada, e a intermitência de pareamento 

durante a punição; 3) descrever o efeito da contingência quando os estímulos aversivos 

são de natureza condicionada; 4) descrever e analisar o fenômeno de facilitação pós-

choque.  

 O delineamento de Hake e Azrin (1965) é uma alternativa para o estudo a longo 

prazo da punição condicionada. Os autores propuseram um delineamento que não 

permitia que o estímulo aversivo condicionado (CS) perdesse a função aversiva durante 

o procedimento de estudo. Nesse delineamento, enquanto a resposta é consequenciada 

pelo CS, ele continua a ser pareado ao choque (supressão condicionada), o que impede 
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que sua função aversiva se perca. Com base nesse delineamento, Silvério (1978) 

utilizou dois grupos de ratos que passaram por condições experimentais distintas. 

 Os resultados obtidos demonstraram que o procedimento baseado em Hake e 

Azrin (1965) foi efetivo para o estudo da punição condicionada, pois, em certos limites, 

o procedimento permitiu que o CS mantivesse sua função aversiva durante o 

experimento. A autora analisou o desempenho dos sujeitos na ausência do estímulo 

aversivo (CS ou US), de forma a identificar seus efeitos punitivos, isto é, o quanto o 

responder se mantém suprimido na ausência desses estímulos; mas realizou uma análise 

do responder na presença do CS, por dois motivos. O primeiro refere-se à verificação da 

efetividade do procedimento proposto para manter as propriedades aversivas do CS, 

pois a supressão do responder na presença desse estímulo indica suas propriedades 

aversivas. O segundo motivo refere-se à possibilidade de identificar se uma operação 

que afetasse as propriedades aversivas do CS em sua presença, também produziria 

efeitos equivalentes em sua ausência, ou seja, quando este estímulo fosse apresentado 

contingentemente à resposta.  

Ao analisar a taxa de respostas na ausência do CS, Silvério (1978) encontrou que 

a intermitência de pareamentos atenuou os efeitos supressivos do CS apenas para os 

sujeitos de um grupo, enquanto para os sujeitos do outro grupo não se observou 

diferença significativa com relação às condições em que todos os pareamentos 

ocorriam. As manipulações dos IETs e da proporção on-off  (quantidade de tempo em 

que CS estava presente em relação à quantidade de tempo em que ele estava ausente
20

 ) 

produziram um desempenho mais suprimido para um grupo com IETs mais curtos e 

proporção on-off maior. Com relação às fases de punição, obteve-se que na ausência do 

CS, os IETs de duração menor produziram um responder mais suprimido. Isso era 

esperado, pois IETs mais curtos implicavam uma densidade de estimulação aversiva 

maior caso houvesse emissão de respostas. Comparando os efeitos das contingências de 

punição e de supressão condicionada, identificou-se que a contingência de punição, ao 

contrário do esperado, não produziu um efeito punitivo mais acentuado do que a 

contingência de supressão condicionada.   

Ao analisar a taxa de respostas na presença do CS, a autora obteve algumas 

discrepâncias em relação à análise na ausência do CS. A intermitência de pareamentos 

                                                           
20

 Essa informação foi retirada de Stain, Sidman & Brady (1958) e Carlton e Didamo (1960), que são 

autores citados por Silvério (1978), pois não foi possível compreender exatamente a que a autora se 

referia ao utilizar a expressão “proporção on-off”, apenas com base em seu texto. 
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atenuou os efeitos supressivos do CS para todos os sujeitos. As manipulações dos IETs 

e da proporção on-off não produziram qualquer efeito sistemático sobre a taxa de 

respostas durante o procedimento de supressão. Entretanto, quando foi analisado o 

desempenho nas fases de punição, observou-se, sistematicamente, que IETs de menor 

duração e de proporção on-off maior produziram efeitos supressivos maiores, dado que 

é compatível com o da ausência de CS. Além disso, na fase de punição o responder 

esteve mais suprimido do que na de supressão condicionada, considerando os mesmos 

parâmetros experimentais. Por fim, Silvério (1978) descreve a ocorrência de um efeito 

facilitador de respostas após a apresentação do estímulo aversivo, embora esse efeito 

fosse variável para os diferentes sujeitos. A autora relata que o efeito se caracterizou por 

um aumento na taxa de respostas, nos intervalos pós-choque, superior ao nível obtido na 

sessão. Esse efeito também ocorreu, embora em menor magnitude e ocasionalmente 

com atraso, após o CS, quando este não era pareado. 

A segunda dissertação analisada foi realizada por Silva (1996) e teve por 

objetivo comparar diretamente os efeitos da punição com os efeitos tradicionalmente 

observados em extinção, fazendo uma análise comparativa dos efeitos de diferentes 

combinações de reforçamento positivo, extinção e punição, semelhantes às realizadas no 

estudo de Rachilin (1966). Para isso, Silva (2006) utilizou ratos divididos em dois 

grupos: extinção e punição. Os sujeitos de cada grupo passaram por uma condição 

experimental composta por esquemas múltiplos, no qual os componentes eram razão 

fixa (FR) apenas, ou razão fixa e punição ou extinção, a depender do grupo. Os 

estímulos exteroceptivos associados a cada componente eram som ou luz e variavam 

para os sujeitos e para cada condição. 

Os resultados obtidos pelo autor demonstraram que durante as sessões estáveis 

(nove últimas do procedimento), os sujeitos expostos ao procedimento de punição 

apresentaram, em geral, taxas totais de respostas (soma de respostas nos dois 

componentes do esquema dividida pelo tempo de sessão) menores do que os sujeitos 

expostos ao procedimento de extinção nas cinco condições experimentais, sendo que 

dois sujeitos expostos à punição tiveram taxas de respostas em valores próximos a zero. 

A análise da taxa de respostas (respostas por minuto) em cada componente do esquema 

múltiplo durante as sessões de transição (seis primeiras) mostrou que para todos os 

sujeitos do grupo extinção observou-se responder diferencial (taxas de respostas 

diferentes nos dois componentes) já nas primeiras sessões, sendo que as taxas maiores 
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ocorriam no componente FR. Para os sujeitos do grupo punição também verificou-se a 

ocorrência de taxas de respostas diferentes nos componentes, entretanto três sujeitos 

apresentaram taxas de respostas próximas a zero durante as seis primeiras sessões de 

uma ou duas condições, em ambos os componentes, o que não ocorreu no grupo 

extinção. As taxas de respostas foram baixas desde as primeiras sessões de cada 

condição; entretanto, para dois sujeitos, com a sucessão de condições, as taxas foram 

cada vez mais próximas a zero.   

A análise das taxas de respostas (respostas por minuto) em cada componente dos 

esquemas múltiplos nas sessões estáveis mostrou que para os sujeitos do grupo extinção 

houve diferenciação de respostas, o que já havia sido identificado nas seis primeiras 

sessões. Os sujeitos do grupo punição também apresentaram taxas de respostas 

diferenciadas, porém dois sujeitos apresentaram taxas zero nos componentes de punição 

e de FR, os outros dois apresentaram taxas de respostas, no componente punição, 

semelhantes às verificadas no componente extinção dos sujeitos expostos a este 

procedimento.  

 A introdução da extinção produziu um decréscimo gradativo na taxa de 

respostas, enquanto a exposição à punição produziu reduções abruptas na taxa de 

repostas. Ambos os resultados se mantiveram com a inversão das condições de 

estímulo. O autor afirma que o estabelecimento do responder diferencial ocorreu mais 

rapidamente para os sujeitos expostos ao procedimento de punição, porque o 

decréscimo na taxa de respostas foi abrupto. Porém é importante lembrar que no 

componente punição também havia a suspensão do reforçamento.  

Com relação ao estabelecimento dos estímulos correlacionados com o esquema 

de punição como estímulos aversivos condicionados, os dados são variáveis e, portanto, 

insuficientes para qualquer tipo de afirmação, pois observou-se que o responder se 

recuperou ao longo das condições experimentais para o grupo punição, inclusive para os 

sujeitos que tiveram a taxa de respostas próxima a zero, indicando que os estímulos que 

foram apresentados no componente punição podem não ter adquirido propriedades 

aversivas.  

Com relação à consideração sobre subprodutos, o autor observou redução da 

taxa de respostas no componente em que não foi programada a punição e relaciona esse 

dado à afirmação de Skinner (1953) de que a punição pode afetar o desempenho em 

outras condições (generalização). Uma crítica que pode ser feita a essa consideração de 
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Brandão e Silva (1996) é que a generalização dos efeitos supressivos da punição para 

outros contextos não é colocada por Skinner como um subproduto da punição.  

Uma interpretação que mais se aproxime disso se refere ao segundo efeito da 

punição descrito por Skinner (1953/2007), em que o comportamento punido ou 

qualquer situação consistentemente associada a esse comportamento passa a ser fonte de 

estímulos aversivos condicionados que evocam comportamento incompatível. Sendo 

assim, ao evocar o comportamento incompatível, observa-se a supressão do 

comportamento punido. Nesse caso, tem-se supressão em outros contextos ou pelos 

estágios incipientes do próprio responder do organismo (que provavelmente é forte e 

começa ocorrer) e/ou pela situação que foi consistentemente associada com a punição. 

Talvez, Silva (1996) tenha apontado esse fato como subproduto pela menção que 

Skinner faz a ele, especialmente aos estímulos aversivos condicionados gerados pelo 

responder do próprio organismo, ao falar dos reflexos de medo e ansiedade e das 

“patologias” que a punição pode gerar (segundo subproduto). 

A terceira dissertação analisada foi realizada por Hech (2000) e teve por objetivo 

investigar os possíveis efeitos de uma história de punição sobre relatos verbais. 

Participaram da pesquisa quatro estudantes universitários, e o estímulo punitivo 

utilizado foi perda de pontos. Os participantes foram expostos a um procedimento de 

escolha de acordo com o modelo e, em seguida, a uma etapa (composta por cinco 

condições experimentais) em que deveriam emitir uma resposta de relato, isto é, se 

tinham acertado ou não a tentativa. Em cada condição, respostas de relato distintas eram 

punidas. 

Foram analisadas as respostas de escolha e de relato, que eram as respostas 

possíveis nesse estudo. Com relação às respostas de relato, nas condições em que essas 

respostas produziram feedback contingente, observou-se que houve menor porcentagem 

delas em comparação com as respostas de relato que não produziram feedbacks 

contingentes.  

Na primeira condição, em que os relatos de acerto (SIM) foram punidos, foi 

possível observar menores porcentagens destes do que de relatos de erro (NÃO). 

Relatos imprecisos (relatos que não correspondiam à resposta de escolha emitida pelo 

participante) foram emitidos com uma porcentagem semelhante ou maior que a dos 

precisos (relatos que correspondiam à resposta de escolha emitida pelo participante), o 

que pode indicar complexidade da tarefa ou fuga/esquiva da punição, pois caso o sujeito 
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relatasse SIM, seria punido. Na fase de teste, os relatos SIM, tanto precisos quanto 

imprecisos, mantiveram porcentagens similares à fase de treino; foi observada uma 

diminuição na porcentagem de relatos NÃO, precisos e imprecisos. No teste, os 

participantes poderiam emitir o relato NÃO SEI. Embora a autora afirme que não 

observou alterações sistemáticas na emissão desses relatos durantes as condições, eles 

podem explicar a diminuição na porcentagem de relatos NÃO, pois, no treino, esse 

relato era aquele que não era punido, logo era a resposta de fuga/esquiva disponível. A 

quinta condição foi idêntica a essa, sendo que os resultados também foram semelhantes, 

com a diferença de que os relatos SIM aumentaram para todos os participantes. 

Na segunda condição, em que os relatos SIM e NÃO foram punidos 50% das 

vezes cada, observou-se que suas porcentagens foram mais próximas, porém a dos 

relatos NÃO foi maior, o que pode indicar efeitos da condição anterior. No teste, os 

relatos imprecisos e precisos, tanto para SIM quanto para NÃO, apresentaram reduções, 

porém os imprecisos tiveram redução maior. Os resultados da quarta condição, que era 

semelhante a esta, foram parecidos. 

Já na terceira condição, em que os relatos NÃO foram punidos, observou-se que 

a porcentagem de NÃO foi menor do que a de relatos SIM. As porcentagens de relatos 

SIM imprecisos foram maiores do que a dos SIM precisos, provavelmente para evitar 

punição, assim como na primeira condição. No teste, observou-se ocorrência de relatos 

NÃO SEI; os relatos SIM, precisos e imprecisos, diminuíram; os relatos NÃO (punidos 

durante o treino) tornaram-se mais frequentes, mostrando efeitos de recuperação. 

Observou-se aumento da frequência de respostas anteriormente punidas na fase 

de teste na terceira e na última condição, indicando recuperação. Entretanto, isso não 

ocorreu em todas as fases. Hech (2000) afirma que nas tentativas houve apresentação 

intermitente de punição, pois o sujeito poderia relatar a outra alternativa (não punida) 

como forma de evitar a punição; desse modo, a punição não seria apresentada de forma 

contínua e se explicaria a não recuperação na primeira condição [autores como Azrin e 

Holz (1966) apontam que em esquemas intermitentes ocorre menor recuperação de 

respostas]. Entretanto, nas condições em que recuperação de respostas aconteceu 

também havia, de acordo com a lógica da autora, apresentação intermitente de punição.  

A quarta dissertação analisada foi a de Rodrigues (2005), cujo objetivo foi 

explorar os efeitos de manipulações na história de reforçamento e punição sobre a 

falácia da conjunção. A falácia da conjunção é um erro de julgamento comumente 
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observado em situações de tomada de decisão, em que a conjunção de dois eventos é 

avaliada como mais provável de ocorrer do que um dos eventos sozinho. Participaram 

da pesquisa cinco estudantes universitários. Os estímulos utilizados foram semicírculos 

(vermelho, verde, azul e amarelo), cada um deles correlacionado com alta ou baixa 

probabilidade de reforçamento ou punição. O estímulo punitivo utilizado foi perda de 

pontos. Os participantes foram expostos a uma etapa em que deveriam escolher entre os 

estímulos simples (apenas um semicírculo); e entre estímulos simples e compostos (dois 

semicírculos). Os estímulos compostos poderiam ser formados por estímulos simples 

correlacionados apenas com reforçamento ou punição; ou correlacionados com 

reforçamento e punição (mistos). 

Com relação às escolhas entre os estímulos simples, os dados evidenciaram que 

o responder foi sensível ao tipo de consequência (reforço X punição), pois nas tentativas 

em que um estímulo era correlacionado com reforçamento e outro com punição, os 

participantes escolheram o estímulo correlacionado com reforçamento. A autora aponta 

que não se pode evidenciar que controle estava em vigor, se reforçamento positivo ou 

negativo, ou se ambos. Já nas tentativas em que o tipo de consequência era o mesmo, 

porém com probabilidades diferentes, observou-se que os participantes preferiram o 

estimulo correlacionado com alta probabilidade de reforçamento, em detrimento do 

correlacionado com baixa, e também preferiram o estimulo correlacionado com baixa 

probabilidade de punição, em detrimento daquele correlacionado com alta 

probabilidade.  

Quando foram apresentados estímulos compostos versus estímulos simples, os 

participantes apresentaram preferência pelo estímulo composto quando este era formado 

por dois estímulos correlacionados com reforçamento (0,8/0,2), qualquer que fosse o 

simples apresentado conjuntamente. Quando o estímulo composto era formado por dois 

estímulos correlacionados com punição (0,8/0,2), observou-se preferência pelos 

estímulos simples, independentemente de estes estarem correlacionados com alta ou 

baixa probabilidade de reforçamento ou punição, embora três participantes tenham 

escolhido, em uma tentativa, o composto. Quando o estímulo composto incluía um 

estimulo de alta probabilidade de reforçamento e um de baixa probabilidade de punição, 

observou-se preferência por esse estímulo em relação aos estímulos simples de baixa e 

alta probabilidade de punição e baixa probabilidade de reforçamento, mas não em 

relação ao estímulo simples com alta probabilidade de reforçamento. Por fim, quando o 
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estímulo composto era formado por um estímulo com baixa probabilidade de 

reforçamento e alta de punição, observou-se preferência pelo estímulo composto apenas 

em relação ao estímulo simples correlacionado com alta probabilidade de punição, e 

para dois participantes, ao estímulo correlacionado com baixa probabilidade de punição. 

 Rodrigues (2005) discute que a escolha dos participantes em relação aos 

estímulos compostos que incluíam estímulos correlacionados apenas com reforçamento, 

provavelmente foi controlada pela soma das probabilidades. No caso do estímulo 

composto formado por dois estímulos correlacionados com punição, essa hipótese 

também parece ser verdadeira; dessa forma, o estímulo composto passou a ter um valor 

aversivo maior do que os demais estímulos simples, o que gerou preferência pelos 

outros estímulos, caracterizando-se uma resposta de fuga/esquiva.  

No caso dos estímulos compostos mistos, o que pareceu controlar o 

comportamento dos participantes foi subtração. No caso do estímulo correlacionado 

com alta probabilidade de punição e baixa probabilidade de reforçamento, observou-se 

que ele teve o seu valor aversivo diminuído em relação ao estímulo simples 

correlacionado com a maior probabilidade de punição. Sendo assim, os participantes 

escolheram o estímulo composto em comparação com o estímulo simples 

correlacionado com alta probabilidade de punição, mas não em comparação com o 

estímulo simples correlacionado com baixa probabilidade de punição. Esse dado é 

relevante, pois além de novamente mostrar interação entre punição e reforçamento 

negativo, mostra o caráter relativo da aversividade de um determinado estímulo. 

A quinta dissertação analisada foi realizada por Pinto (2005) e teve como 

objetivo geral analisar as relações entre classes de operantes verbais e não-verbais 

(correspondência dizer-fazer; fazer-dizer), mais especificamente, que variáveis 

influenciam essas relações. O operante “fazer” foi considerado, nesse estudo, tocar em 

uma matriz (a matriz era composta por seis linhas e cinco colunas, sendo que as 

extremidades da matriz continham cores e sequências numéricas de um a quatro; o 

participante deveria tocar em uma sequência completa de uma cor para ser contada uma 

resposta. Por exemplo, o participante poderia tocar nos números um, dois, três e quatro 

da cor azul). O operante “dizer” foi considerado como tocar em uma sentença afirmativa 

que aparecia na tela de um computador que se referia às sequências numéricas e suas 

respectivas cores (por exemplo, o participante poderia tocar em uma sentença do tipo: 

“Posso ganhar pontos tocando a sequência azul”).  
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As variáveis manipuladas no estudo foram: reforçadores e punidores 

(administrados de forma contingente aos operantes), bem como a dependência ou 

independência dos operantes “dizer” e “fazer”. Os operantes foram considerados 

dependentes quando o operante “fazer” produziu, em uma única fase, passagem 

imediata para o operante “dizer”, e, então, as consequências programadas foram 

administradas. Já quando o operante “fazer” ou “dizer” não produzia acesso direto à 

condição de emissão do outro operante; os operantes foram considerados independentes.     

A dissertação contou com três experimentos com objetivos distintos. O 

Experimento I teve como objetivo verificar os efeitos de apresentação de reforçadores e 

punidores contingentes a classes de operantes independentes. Nesse caso a programação 

estabelecida foi que a emissão do operante “dizer” não daria acesso direto à condição 

para emissão do operante “fazer”. Sendo assim, o participante, após ter passado pela 

linha de base para o operante “dizer” (Fase 1), era exposto a uma condição em que a 

emissão desse operante produzia reforçadores - ganho de pontos (Fase 2). Em seguida 

ele era exposto à condição “fazer”, em que não havia consequências programadas (Fase 

3). Por fim, o participante era novamente exposto à condição para emissão do operante 

“dizer”, porém suas respostas corretas produziam reforçadores e as demais produziam 

punidores - perda de pontos (Fase 4); em seguida, ele era exposto à condição “fazer”, 

sem consequências programadas (Fase 5). Participaram do primeiro experimento oito 

estudantes universitários. 

A autora dividiu a análise dos dados do Experimento I em dois grupos, em razão 

de ter havido participantes com resultados semelhantes. O grupo 1 foi composto por seis 

participantes. Os participantes desse grupo apresentaram correspondência “dizer-fazer”, 

isto é, tocaram na sequência produzida pela matriz que era a mesma descrita pela 

sentença na presença da qual a resposta havia sido reforçada na Fase 2. Durante a etapa 

de reforço + punições para o operante “dizer” (Fase 4), três participantes continuaram a 

responder preferencialmente na sentença na qual o responder tinha sido reforçado na 

Fase 2, o que indica controle pela história de reforçamento. O grupo 2 foi composto por 

dois participantes, que apresentaram menos correspondência “dizer-fazer” do que os 

participantes do grupo 1. Como ocorreu no Grupo 1, observou-se que na Fase 4 o 

responder se manteve preferencialmente na sentença na presença da qual o responder foi 

reforçado na fase 2.  
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Os dados mostram que apenas dois participantes, ambos do grupo 1, tiveram o 

responder punido, isso é, escolheram a sentença incorreta na Fase 4; todavia, o número 

de respostas punidas foi bastante pequeno, uma resposta para um participante, e duas 

para o outro. Isso mostra que o responder já tinha sido muito bem estabelecido com 

reforço e que a punição pouco contribuiu para os resultados, pois esses participantes já 

tinham apresentado correspondência e continuaram a apresentá-la. Apenas um dos 

participantes do grupo 2, que ainda não tinha apresentado correspondência e após a Fase 

4 o fez, não entrou em contanto com a contingência de punição. A autora considerou 

que o reforço e a punição não foram suficientes para produzir correspondência em todos 

os participantes; uma hipótese é que seis participantes não entraram em contato com a 

contingência de punição. Então, a autora realizou o experimento II, para verificar se a 

adição da variável “dependência entre os operantes” poderia garantir que os 

participantes entrassem em contato com as contingências programadas. 

O objetivo do experimento II foi verificar se reforçando e punindo classes de 

operantes dependentes (“dizer e fazer”) pode-se estabelecer correspondência entre essas 

classes de operantes. Duas variáveis foram manipuladas: a) relação de dependência 

(sentença + matriz); b) reforço e punição. Os participantes eram expostos a uma fase de 

linha de base para o operante “fazer” (Fase 1); em seguida eram expostos à fase em que 

o operante “dizer”, além de produzir ganho ou perda de pontos, dava acesso direto à 

condição para a emissão do operante “fazer”, que também produzia ganho ou perda de 

pontos (Fase 2). Por fim, os participantes eram expostos à Fase 3, em que deveriam 

emitir apenas o operante “dizer”; nenhuma consequência era programada. Participaram 

desse experimento nove estudantes universitários.  

Os resultados mostraram que todos os participantes apresentaram 

correspondência na Fase 2. Nesse experimento, diferentemente do anterior, todos os 

participantes tiveram o responder punido, embora tenham recebido quantidades de 

punição variadas (2 a 53 pontos perdidos). A autora afirma que os resultados 

demonstraram que as contingências de reforçamento e punição foram efetivas para 

promover correspondência entre essas classes de operantes; entretanto não foi possível 

identificar qual das variáveis manipuladas foi responsável pela produção da 

correspondência. 

Por essa razão, a autora delineou o Experimento III. Dessa forma, o objetivo 

desse experimento foi identificar qual das duas variáveis (dependência sentença-matriz 
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ou reforço e punição) foi responsável pela correspondência entre as classes dos 

operantes. A Fase 1 foi idêntica à do Experimento II. Na Fase 2, os operantes foram 

invertidos, sendo que o operante “fazer” dava apenas acesso à condição para emissão do 

operante “dizer”, e a emissão deste era consequenciada com ganho ou perda de pontos. 

A Fase 3 era idêntica à Fase 1. Participaram desse Experimento oito estudantes 

universitários. Novamente, todos os participantes apresentaram correspondência na Fase 

2, e, como no Experimento II, todos os participantes entraram em contato com 

reforçadores e punidores. Entretanto, os participantes entraram mais em contato com 

reforçadores do que com punidores, e a quantidade de punição recebida variou (5 a 101 

pontos perdidos). 

Pinto (2005) afirma que a dependência pareceu ter influenciado mais a 

correspondência do que a independência entre os operantes, pois forneceu condições 

para que as contingências programadas (reforçamento ou punição) operassem. Todavia, 

os resultados produzidos por Pinto (2005) não permitem que se façam muitas 

especulações acerca dos efeitos da punição sobre a correspondência, pois as 

manipulações realizadas pela autora dificultaram o isolamento dos efeitos da variável 

punição. Talvez se ele tivesse programado um delineamento que isolasse reforço e 

punição, isto é, exposto os participantes a condições separadas de reforçamento e 

punição, isso tivesse ficado mais claro. 

A sexta dissertação analisada foi a de Quinta (2008). Os objetivos do trabalho 

foram: 1) avaliar o efeito de contingências aversivas (punição do mentir) sobre os sinais 

de mentiras (padrões comportamentais concomitantes ao mentir) de emissores; 2) 

comparar julgamentos de detectores em relação à fala dos emissores, quando falam a 

verdade ou mentem, antes e depois da punição. 

Para atingir esses objetivos foram feitos dois estudos, sendo cada um 

relacionado com um objetivo. Participaram do primeiro estudo dez estudantes 

universitários, que eram expostos a uma situação de simulação de vendas de aparelhos 

celulares a clientes (atores). Os participantes deveriam em alguns momentos mentir 

(vender um aparelho que não conheciam) e em outros, falar a verdade (vender um 

aparelho que conheciam). A punição consistiu numa queixa pública do cliente (ator) 

sobre o vendedor mentiroso.  

Foram analisadas as seguintes respostas (sinais de mentira): vocais - erros, 

hesitações e pausas; não-vocais – ilustradores (gestos), auto-manipuladores (coçar a 
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cabeça, tocar a face, etc), mudança de posição, movimentos da cabeça e direção do 

olhar. Não houve diferenças significativas em nenhuma das categorias analisadas. Não 

pareceu haver efeitos claros ou regulares nem da condição de fala (verdade ou mentira) 

nem de punição (antes e depois) sobre essas respostas. 

Os participantes do segundo estudo foram divididos em dois grupos de 

detectores de mentira. Sua tarefa era assistir a trechos extraídos de filmagens do estudo 

1 e avaliar se os participantes estavam mentindo ou não. O grupo “Detecção direta” 

(DIR) foi composto por 59 estudantes universitários, cuja tarefa era julgar cada 

mensagem extraída das filmagens como sendo verdade ou mentira. O grupo “Detecção 

indireta” (IND) foi composto por 122 estudantes universitários, cuja tarefa era avaliar o 

comportamento dos vendedores em diferentes escalas admitidas como condições 

relevantes para a detecção: 1) Conhecimento sobre o produto; 2) Sinceridade ao vender; 

3) Tranquilidade ao vender; todas elas, de nove pontos. 

Os resultados obtidos na condição DIR mostraram que os desempenhos médios 

dos detectores foi de .58, porém a maior parte dos detectores atingiu um desempenho 

superior a .50. Nessa condição também foram avaliados os Índices de Mentira Percebida 

(IMP); tais índices representam a proporção de julgamentos "mentira" dados a cada 

mensagem. Sendo assim, IMP>50 indica que a mensagem frequentemente foi apontada 

como mentira, enquanto IMP<50 indica que a mensagem frequentemente foi apontada 

como verdade. Foram obtidos IMPs maiores na condição mentira, o que mostra que essa 

condição foi detectada com mais acurácia. Os dados do IMP para verdade, obtidos pelo 

julgamento de trechos de filmagens do estudo 1 referentes à interação dos vendedores 

(participantes) com os clientes (atores) em situações que antecederam e que sucederam 

a punição, indicaram que esta não teve efeito sobre a detecção de falas sinceras, pois 

para a maioria dos participantes do estudo 2, o IMP para verdade antes e depois da 

punição não diferiu significativamente. O IMP para mentira foi maior para trechos que 

foram filmados antes da punição do que depois, mostrando que a punição fez com que 

as mensagens de mentira fossem menos percebidas. 

 Na condição IND, os dados sobre a escala 1 (conhecimento sobre o produto) 

mostram que os escores médios para verdade foram maiores para trechos anteriores do 

que posteriores à punição, para dois participantes do estudo 1; isto é, antes da punição 

os participantes julgaram que os vendedores apresentavam maior conhecimento sobre o 

produto; todavia esses escores forem menores para outro participante do estudo 1. Com 
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relação à mentira, os escores médios foram maiores para um participante do estudo 1, 

para trechos posteriores à punição. Para os demais, tanto para verdade quanto para 

mentira, os escores não diferiram significativamente. 

 Na escala 2 (sinceridade ao vender), os dados mostraram que houve uma 

diferenciação mais clara, em termos de detecção de verdade e mentira, o que ocorreu 

apenas nessa escala. Os escores médios para verdade antes da punição foram 

significativamente maiores do que para mentira. Já para a mentira não foi possível 

estabelecer nenhuma correlação estatisticamente significativa. Na escala 3 

(tranquilidade ao vender), os escores médios foram significativamente maiores para 

mentira do que para verdade, indicando que houve atribuição de maior grau de 

tranquilidade para mentira em relação a verdade; escores médios para verdade foram 

maiores antes do que depois da punição em dois casos e menores em um caso.  

Quinta (2008) afirma que poucos indícios foram encontrados que permitissem 

chegar a uma conclusão acerca dos efeitos da punição sobre a emissão das respostas de 

mentir. O autor sustenta que, no contexto de sua pesquisa, a punição pareceu não estar 

relacionada aos sinais de mentira, porém faz algumas ressalvas quanto à efetividade do 

estímulo punitivo por ele utilizado que poderiam explicar seus resultados, considerando 

parâmetros como: intensidade, imediaticidade e contato restrito com o estímulo punitivo 

(participantes entraram em contato apenas uma vez com o estímulo punitivo). 

A sétima dissertação analisada foi desenvolvida por Rodrigues (2010). O 

objetivo do trabalho foi testar a influência de diferentes sistemas econômicos (aberto e 

fechado) sobre contingências punitivas, utilizando dois estímulos aversivos: jato de ar 

quente (JAQ) e choque. O sistema fechado caracterizou-se pelo acesso restrito de água 

(apenas nas sessões experimentais), enquanto o sistema aberto, pelo acesso nas sessões 

experimentais e complementação hídrica durante cinco minutos depois da sessão, na 

gaiola viveiro. Para atingir o objetivo foram delineados dois experimentos. 

No primeiro experimento, testou-se a influência dos sistemas econômicos sobre 

punição contínua, utilizando o JAQ. Foram utilizados dois ratos albinos sob privação de 

24 horas, cada um deles exposto a um tipo de economia: F1 (fechada) e A1 (aberta). 

Os dados mostraram que as respostas de pressão à barra dos sujeitos A1 e F1 

foram reduzidas em frequência durante a punição contínua. Entretanto, as respostas de 

A1 foram mais suprimidas do que as respostas de F1, que apresentaram recuperação 

durante a fase de punição. No recondicionamento, observou-se que as respostas de A1 
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não aumentaram de frequência na primeira sessão, enquanto as respostas de F1 

aumentaram de frequência em relação à fase punição. Observou-se, então, uma maior 

resistência à supressão de respostas na economia fechada do que aberta. O autor atribui 

essa diferença, entre outras coisas, a variáveis motivacionais envolvidas nas economias, 

pois na economia fechada o nível de privação seria mais intenso do que na economia 

aberta. Esse dado é interessante, pois revela interações entre punição e outras variáveis 

motivacionais, indicando que, talvez, estas possam ser críticas para a supressão. 

O segundo experimento foi delineado para testar a influência dos sistemas 

econômicos sobre punição contínua, porém utilizando choque elétrico, e para controlar 

algumas variáveis que, segundo o autor, não foram controladas no experimento I. Foram 

utilizados quatro ratos albinos, divididos em duas duplas: FAF (os dois sujeitos 

passavam pelas economias na sequência: fechada-aberta-fechada) e AFA (os dois 

passavam pelas economias na sequência: aberta-fechada-aberta).  

As respostas de pressão à barra de ambas as duplas (FAF e AFA) foram 

suprimidas fortemente durante a fase de punição. No recondicionamento, todas as 

respostas voltaram a acontecer em frequência próxima à do fortalecimento. Em geral 

observou-se, embora em menor intensidade, que ocorreu menor supressão de respostas 

quando os sujeitos estavam submetidos a uma economia fechada. O autor levanta 

novamente como hipótese variáveis motivacionais e também o fato de que quando 

houve supressão menor que 90%, os sujeitos já haviam entrado em contato com o 

estímulo aversivo, o que pode diminuir sua efetividade. O choque também se mostrou 

um punidor mais eficaz do que o JAQ, pois com o mesmo número de exposições ao 

estímulo (10), o choque manteve a frequência de respostas em um mesmo patamar, sem 

variação. 

Rodrigues (2010) também mediu respostas emocionais (que podem ser 

consideradas subprodutos) dos sujeitos nos dois experimentos. Essas respostas foram 

urinar e defecar. No experimento I, respostas de defecar aconteceram no fortalecimento 

para F1 e na punição para A1, já respostas de urinar aconteceram na punição para A1 e 

F1. No Experimento 2, respostas de defecar e urinar aconteceram em todas as fases. 

Nenhum padrão sistemático foi encontrado, de acordo com o autor. 

A oitava dissertação analisada foi a de Farias (2010), cujo objetivo foi replicar 

os experimentos realizados por Farias (2006) e Carvalho Neto e Costa (2008), 

corrigindo variáveis problemáticas. De maneira geral, os experimentos de Faria (2006) e 
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Carvalho Neto (2008) objetivaram testar a eficácia de um procedimento de 

discriminação, utilizando punição como consequência para o responder sob o estímulo 

delta (S∆) em vez de extinção. As variáveis a serem corrigidas foram: o intervalo fixo 

de apresentação do S∆, podendo permitir ocorrência de discriminação temporal; e 

utilização do esquema CRF, que pode possibilitar que se estabeleça um controle 

baseado na primeira resposta reforçada ou extinta, além de não gerar linha de base 

confiável. 

Foram utilizados no experimento seis ratos albinos machos, separados em pares. 

Cada par foi exposto a uma condição de treino discriminativo, no qual a condição para 

S∆ era: Extinção, Punição ou Punição+extinção. Durante o SD, as respostas produziam 

água como consequência para todos os sujeitos, e durante o S∆, as respostas não 

produziam água para os sujeitos da condição Extinção; produziam água e JAQ para os 

da condição punição; não produziam água e produziam JAQ para os da condição 

Punição+extinção. Ao final, foi feito um teste de generalização. O critério de passagem 

para o teste de generalização foi o índice discriminativo (ID) maior ou igual a 85% em 

cinco sessões consecutivas. 

Com relação ao número de sessões necessárias para atingir o critério (índice 

discriminativo 85%), observou-se que os sujeitos do grupo Extinção necessitaram de 30, 

os do grupo Punição, de 7 e 13, respectivamente, e os do grupo Punição + extinção, de 

13 e 20, respectivamente. Com relação às médias percentuais de ID ao longo das 

sessões, os dados mostram que os sujeitos expostos às condições em que a punição era 

apresentada tiveram IDs maiores do que os sujeitos da condição Extinção. Tomando 

como referência as cinco últimas sessões do treino discriminativo, foram obtidas as 

seguintes médias percentuais de ID: Extinção: 45 e 82%; Punição: 88 e 87%; Punição + 

Extinção: 91%, ambos. Quando mostrados os dados dos IDs atingidos pelos sujeitos 

individualmente e ao longo das sessões, observa-se que todos os sujeitos mantiveram o 

critério de 85%, exceto um dos sujeitos do grupo Extinção. Também foi observado que 

os sujeitos que demoraram mais sessões para atingir o critério de estabilidade em VI 

demoraram menos sessões para atingir o ID. No teste de generalização, apenas um dos 

sujeitos do grupo Extinção e um do grupo Punição+extinção apresentaram curva de 

generalização típica, isto é, maior frequência de respostas na presença do SD e 

diminuição gradual do responder à medida que os estímulos cada vez mais próximos ao 

S∆ eram apresentados. Os demais sujeitos, apesar de não terem apresentado uma curva 
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de generalização típica, responderam preferencialmente na presença do SD e estímulos 

próximos, e tiveram frequência de respostas menor na presença de estímulos 

fisicamente próximos ao S∆. Com relação à taxa geral de respostas, observou-se que 

esta taxa aumentou na condição VI em comparação com a modelagem para todos os 

sujeitos e que diminuiu no treino discriminativo, também para todos os sujeitos. No 

teste de generalização, a taxa voltou a subir muito, em comparação ao treino 

discriminativo, para todos os sujeitos do grupo Punição+extinção e para um dos sujeitos 

dos grupos Punição e Extinção. Entretanto, para os outros sujeitos dos Grupos Punição e 

Extinção a taxa diminuiu levemente.  

A nona dissertação analisada foi realizada por Ferroni (2010). O objetivo do 

trabalho foi verificar a formação de relações emergentes com estímulos de valências 

diferentes (reforçadora, aversiva e neutra) adquiridas por meio de história experimental. 

Participaram do estudo seis adultos, que foram expostos a cinco fases. Fase 1: condição 

de escolha de palavras favoritas (60 palavras eram apresentadas ao participante e ele era 

instruído a escolher três); Fase 2: emparelhamento de acordo com o modelo de figuras 

sem sentido; Fase 3: procedimento (jogo) para aquisição de função reforçadora, aversiva 

e neutra de três figuras utilizadas no emparelhamento da Fase 2. Nesse jogo os 

participantes deveriam pressionar a barra de espaço do computador (resposta) para 

matar “marcianos” (ganhar pontos); entretanto, algumas dicas (estímulos utilizados no 

emparelhamento da fase anterior) eram apresentadas aos participantes. Quando o 

estímulo A1 aparecia na tela, a resposta era punida; sendo assim, se o participante 

pressionasse a barra de espaço, além de ele não matar os marcianos, mais marcianos 

apareciam (com isso, ele perdia pontos – punição). Quando o estímulo B2 aparecia,a 

resposta não era punida. Quando o estímulo C3 aparecia, a reposta produzia o dobro de 

pontos; Fase 4: emparelhamento de acordo com o modelo (utilização dos estímulos que 

compuseram as classes do emparelhamento da Fase 2; das palavras favoritas como um 

conjunto de estímulos; e de mais um conjunto de figuras sem sentido). 

 Ferroni (2010) analisou a taxa de supressão de respostas (pressão à barra de 

espaço) na presença dos estímulos A1, B2 e C3. Esse cálculo foi feito dividindo o 

número de respostas durante o aparecimento dos estímulos pela soma desse número 

com o número de respostas durante o tempo que precedia a apresentação dos estímulos. 

Uma taxa maior que 0,5 indicava indução; igual a 0,5, não supressão; e menor que 0,5, 

supressão. A taxa de supressão foi menor que 0,5 na apresentação do estímulo A1 para 
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todos os participantes, porém para três participantes ela ficou muito abaixo de 0,5. 

Durante a apresentação do estímulo B2, foi próxima ou superior a 0,5 para a maioria 

dos participantes; e durante a apresentação de C3, foi um pouco maior que 0,5 para três 

participantes. 

Em geral, os únicos participantes que não conseguiram estabelecer relações de 

equivalência tiveram alta taxa de supressão na presença do estímulo A1 (dois 

participantes). Para esses participantes, a autora afirma ter havido transferência de 

função entre classes de estímulos (estímulos que adquiriram propriedades neutras, 

aversivas e reforçadoras na Fase 3 e classes de estímulos que tinham sido formadas na 

Fase 2); e que os erros foram relacionados com as relações “aversivo-reforçador” e 

“reforçador-reforçador”. Outro dado apresentado pela autora é que os participantes com 

alta taxa de supressão foram aqueles que tiveram de ser submetidos a um maior número 

de blocos de treino e de teste (simetria e equivalência) entre estímulos que adquiriram 

valências diferentes (aversivo-reforçador).  

  Com relação aos participantes que tiveram baixas taxas de supressão, observou-

se que todos formaram relações de equivalência, uma participante teve erros quando se 

tratava da relação reforçador-reforçador e aversivo-reforçador, ao passo que o outro teve 

mais erros na relação estímulo neutro-reforçador. Com base nos dados, Ferroni (2010) 

afirma que a história prévia com determinados estímulos pode influenciar a formação de 

novas classes de estímulos equivalentes. 

O décimo trabalho analisado foi uma tese realizada por Santos (2010). O 

objetivo do trabalho foi caracterizar os efeitos da punição sobre a aquisição e 

manutenção da variabilidade positivamente reforçada. Para atingir esse objetivo, a 

autora realizou um experimento composto por seis fases.  

Foram utilizados ratos como sujeitos, divididos em três grupos: L (composto por 

quatro sujeitos); A (composto por quatro sujeitos); e LC (composto por 8 sujeitos). O 

experimento foi realizado em uma caixa que continha duas barras, localizadas na 

esquerda (E) e na direita (D) de uma de suas paredes; dessa forma os sujeitos poderiam 

pressionar as duas barras. A unidade de respostas era uma sequência composta por 

quatro respostas, por exemplo, EEDD. Na Fase 1, os grupos L e A foram expostos ao 

procedimento LAG 4 (o critério para reforço era que a sequência emitida pelo sujeito 

diferisse das quatro últimas emitidas); enquanto os sujeitos do grupo LC foram expostos 

ao procedimento LAG 4 + choque (o critério para reforço era que a sequência emitida 
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pelo sujeito diferisse das quatro últimas emitidas; caso isso não ocorresse, a emissão da 

sequência era consequenciada com um choque). Na Fase 2, o grupo L foi exposto ao 

LAG 4 + choque e o grupo A foi exposto ao procedimento ACO + choque (a 

distribuição de reforços e choque contingente às sequências emitidas pelos sujeitos 

desse grupo era determinada pelas sequências emitidas pelos animais do grupo L; sendo 

assim, a sequência de respostas emitidas pelo grupo A não importava). Na Fase 3, os 

grupos L e A foram expostos ao procedimento LAG 4. Feito isso, foi dado um intervalo 

de um mês e, então, foi realizada a Fase 4, na qual os sujeitos do grupo L e A foram 

expostos novamente ao LAG 4. Na Fase 5, os sujeitos do grupo L foram expostos ao 

LAG 4 e os do grupo A, ao ACO. Na Fase 6,  os sujeitos do grupo L foram expostos ao 

LAG 4 + TO (as sequências que atingiam o critério eram reforçadas e as que não 

atingiam eram seguidas por time-out 1 segundo -  as luzes da caixa eram apagadas e 

nehuma consequência era liberada); já os sujeitos do grupo A foram expostos a ACO-

TO (as sequências reforçadas e as seguidas por time-out era determinadas pelas 

sequências emitidas pelo grupo L). 

Os dados encontrados por Santos (2010) na Fase 1 mostraram que o 

procedimento LAG 4 gerou maior variabilidade comportamental e menos diferenças 

intragrupo no que se refere ao índice U
21

 do que o esquema LAG 4 + choque. Os 

animais do grupo LAG 4 apresentaram índice U acima de 0,80 a partir da quinta sessão, 

mantendo-o nesse patamar; já os animais expostos ao LAG 4 + choque apresentaram 

índices U mais baixos ao longo de todas a sessões, sendo que muitos deles mantiveram 

índices abaixo de 0,80. Com relação à taxa de repostas por minuto, também se observou 

que ela apresentou mais oscilações e um padrão indefinido para o grupo LAG 4 + 

choque, embora também tenha oscilado no grupo LAG 4, sendo que as taxas médias de 

respostas foram maiores para o grupo LAG 4. Com relação à porcentagem de 

sequências reforçadas, observou-se que esta foi menor para os animais do grupo LAG 4 

+ choque. O desempenho médio de cada sujeito corroborou que, em relação às três 

medidas (índice U, porcentagem de reforçamento e taxa de respostas), os sujeitos do 

grupo LAG 4 + choque apresentaram valores inferiores. A distribuição de sequências 

emitidas pelos sujeitos dos dois grupos nas cinco últimas sessões da fase mostrou que os 

sujeitos do grupo LAG 4 distribuíram suas sequências de forma equitativa, 

                                                           
21

 O índice U mede a distribuição da frequência relativa de um conjunto de respostas. Este índice pode 

variar de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, mais equitativas são as frequências relativas de respostas, ou 

seja, há maior variabilidade (Neuringuer, 2002). 
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considerando-se o universo de 16 sequências possíveis. Já os sujeitos do grupo LAG 4 + 

choque não apresentaram padrão semelhante, sendo que o maior número deles 

apresentou concentração em uma sequência. Os dados das frequências totais de cada 

uma das sequências emitidas pelos sujeitos expostos ao LAG 4 e ao LAG 4 + choque, 

num universo de 16 sequências possíveis, nas cinco ultimas sessões, mostrou que os 

sujeitos expostos ao LAG 4 + choque apresentaram menor distribuição de sequências, e 

aquelas emitidas em maior quantidade foram as que produziram mais choque, sendo que 

algumas produziram mais choques que reforços.  

A comparação entre os valores de U da porcentagem de sequências reforçadas 

para o grupo L na Fase 1 e na Fase 2 mostrou que os valores caíram, mesmo que 

levemente, quando o choque foi acrescentado à emissão das sequências incorretas. Já a 

taxa de repostas não apresentou alterações. Os dados do grupo A mostraram que a 

mudança na condição da Fase 1 para a 2 produziu uma queda significativa no índice U, 

a porcentagem de sequências reforçadas acompanhou o padrão do grupo L e a taxa de 

respostas não sofreu alterações. Os dados médios dos grupos corroboraram os dados 

individuais. Quando comparados os valores de U nas Fases 1, 2 e 3 para os grupos L e 

A, observou-se que para dois animais do grupo L houve queda na Fase 2, porém as 

quedas foram pouco significativas. Para o grupo A, observou-se quedas significativas 

nos valores de U, que retornaram aos valores altos na Fase 3. Com relação à 

porcentagem de sequências reforçadas, foram identificadas pequenas quedas nos valores 

para os grupos, mas estas não foram significativas. Houve alterações na taxa de 

respostas para os animas, mas sem um padrão sistemático; menores oscilações foram 

observadas na taxa de respostas dos animais do grupo A.  

Os valores de U nas Fases 4, 5 e 6 se mostraram constantes, entre 0,80 e 1, para 

o grupo L. Já para o grupo A, os valores de U declinaram na Fase 6 para três sujeitos, 

sendo que para um deles os valores chegaram próximos a zero. A porcentagem de 

sequências reforçadas se mostrou constante para ambos os grupos e a taxa de respostas 

aumentou para dois sujeitos do grupo L na fase 6; e os outros dois tiveram taxas 

semelhantes; e diminuiu para três sujeitos do grupo A, na fase 6. 

Santos (2010) verificou que os efeitos da punição se mostraram mais evidentes 

na fase de aquisição da variabilidade (Fase 1) - os menores índices das medidas 

utilizadas pela autora foram obtidos nessa fase; além disso, observou-se também, pouca 

distribuição das sequências emitidas, com concentração em algumas sequências. 
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Entretanto, na Fase 2, quando o responder variável já estava instalado, a punição não 

pareceu exercer efeitos tão evidentes. A autora contrapõe seus dados ao argumento 

apresentado por Sidman (1989) de que contingências aversivas diminuiriam a 

variabilidade comportamental, gerando estereotipia. De acordo com ela, foi possível, em 

seu experimento, instalar e manter a variabilidade comportamental mesmo com um 

procedimento aversivo em vigor. 

 

Dissertação do tipo histórico-conceitual  

 

 A dissertação analisada foi realizada por Mayer (2009) e teve por objetivo 

investigar, teoricamente, as principais diferenças entre as duas definições 

comportamentais de punição mais citadas por analistas do comportamento: as Skinner e 

Azrin e Holz. 

 Mayer (2009) apresenta Thorndike (1911; 1931) como um precursor histórico 

das formulações comportamentais de punição. De acordo com Mayer, o início do estudo 

sobre punição pode ser remetido a Thorndike. O autor apresenta duas formulações de 

punição feitas por Thornidike: (1) Em 1911, Thorndike parece compreender a punição 

tanto como procedimento, quanto como processo; e considerá-la o oposto da 

recompensa; (2) Em 1931, Thorndike reformulou a Lei do Efeito, assumindo que os 

efeitos da punição não poderiam ser previstos tão claramente. Dessa forma, segundo 

Mayer, Thorndike concluiu que os efeitos da punição não eram meramente opostos aos 

das consequências agradáveis. O autor entende que nesse momento a concepção de 

punição de Thorndike passou a ser apenas procedimental. 

 Em seguida, Mayer (2009) apresenta a formulação de Skinner, salientando que o 

autor fez o mesmo caminho de investigação de Thorndike (1911; 1931): inicialmente 

partiu do pressuposto de que a punição seria o contrário do reforço, mas concluiu que 

isso não poderia ser afirmado, dados os efeitos passageiros da punição, o que, de acordo 

com Mayer, levou Skinner a manter a definição de punição apenas como um 

procedimento. Mayer também discute a terminologia utilizada. Ele volta a Skinner 

(1938) e recupera os termos que o autor utilizava naquele momento. Mayer aponta que, 

em 1938, Skinner estava preocupado com o uso vernacular dos termos e adotou o termo 

reforço positivo para se referir àquilo que Thorndike chamava de recompensa e reforço 

negativo para se referir à punição, sendo que os termos “positivo e negativo”, indicavam 
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aumento e diminuição da probabilidade. Alguns problemas decorrentes da formulação 

skinneriana de punição em 1938 são apontados por Mayer: (1) utilização do termo 

reforçamento negativo para punição; (2) simetria entre reforço e punição, dada a 

terminologia utilizada (reforçamento negativo). Entretanto o termo ainda continuou ser 

utilizado, pelo menos até o final dos anos 40. 

 Mayer (2009) chega a Skinner (1953/2003) mostrando que o autor passou a 

utilizar o termo punição (que foi reintroduzido por Keller e Shoenfeld, em 1950) e 

afirma que, nesse momento, Skinner passou a incluir em sua definição a apresentação 

de um reforço negativo, mas também a retirada de um reforçador positivo, e com isso os 

procedimentos de reforço e punição adquirem simetria, porém não quanto a seus efeitos. 

Então, Mayer aponta que para Skinner a punição deveria ser definida como um 

procedimento popularmente utilizado para eliminar conduta indesejável.  

  Após apresentar a formulação de Skinner, Mayer (2009) apresenta a formulação 

de Azrin e Holz (1966/1975). Para isso, ele retoma o percurso histórico, discutindo as 

dúvidas sobre a última posição de Thorndike. De acordo com Mayer, nos anos 30 a 60 

as discussões sobre punição se concentraram na sua efetividade enquanto técnica de 

redução comportamental; no mecanismo pelo qual ela produzia seus efeitos; nos efeitos 

paradoxais da punição, pois por vezes ela parecia facilitar a resposta punida; em se a 

estimulação deveria ser contingente ao comportamento; e em quais formas de punição 

seriam mais eficazes. Com todas essas divergências, parecia difícil organizar o 

conhecimento produzido sobre punição. A publicação de Azrin e Holz, pautada na 

metodologia apresentada no livro Esquemas de reforçamento (Fester & Skinner, 1957), 

pareceu ser um divisor de águas no estudo da punição, ao utilizar delineamento de 

sujeito único e fazer análises momento a momento. Assim, os autores fizeram uma 

extensa revisão dos estudos com punição e apresentaram uma definição diferente da 

proposta por Skinner. Para Mayer, a definição de Azrin e Holz apresentou uma 

mudança abrupta de foco, pois anteriormente o aspecto central da punição era o uso de 

estimulação aversiva, e com a definição proposta por Azrin e Holz, passou a ser a 

funcionalidade, ou seja, a redução futura na probabilidade de respostas. 

 Por fim, Mayer (2009) apresenta implicações geradas pelas formulações de 

Skinner (1953/2003) e Azrin e Holz (1966/1975). Com relação à formulação de 

Skinner, Mayer apresenta implicações teóricas com relação à explicação 

comportamental. De acordo com Mayer, embora Skinner defina punição sem apelar 
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para efeitos, isso não significa que ele assuma que ela não tem efeitos, pelo contrário, o 

autor fala que seus efeitos seriam uma interação de processos operantes e respondentes. 

Isso levanta uma importante questão sobre qual o papel da punição na teoria operante, já 

que, pela formulação de Skinner, o processo respondente e o de reforçamento operante 

explicariam a redução comportamental, então não há apelação para nenhum processo 

novo.  

Assim, segundo Mayer (2009), Skinner se assemelha a Thornidike (1931), e sua 

concepção traz economia conceitual bastante importante, mas baseia-se também numa 

análise especulativa do fortalecimento hipotético de respostas competitivas.  Outra 

implicação levantada por Mayer refere-se à concepção de estímulo punidor. O autor 

coloca que na formulação skinneriana a terminologia utilizada é reforçador negativo ou 

estímulo aversivo, pois a explicação da redução comportamental se baseia no processo 

de reforçamento negativo. Dessa forma, a diferença no controle aversivo entre punição e 

reforçamento negativo seria apenas em termos de procedimento, pois o processo seria o 

mesmo. Por fim, Mayer afirma que o foco de estudo pautado na formulação skinneriana 

é buscar compreender cientificamente os efeitos dessa técnica de controle sobre o 

comportamento, questionando se punição funciona; quais os efeitos de se utilizar 

estimulação aversiva; se há diferenças de estimulação aversiva contingente e não 

contingente. Exemplos disso são Sidman e Seligmam. 

As mesmas implicações são levantadas com relação à concepção de Azrin e 

Holz (1966/1975). Para Mayer (2009), as implicações teóricas referentes à explicação 

comportamental são a simetria procedimental e processual com o reforço 

(reconsideração da primeira lei do efeito) e a expansão da teoria operante para dois 

princípios. A concepção do estímulo punidor deveria envolver terminologias diferentes 

para processos diferentes: na punição, o estímulo deveria ser punidor, porque representa 

redução; na supressão condicionada, o estímulo deveria ser aversivo, por causa da 

eliciação; e na fuga ou na esquiva, o estímulo deveria ser reforçador negativo, porque 

trata-se de um processo fortalecedor. O foco de estudo assumido com base nessa 

formulação é a identificação de estímulos e condições para que um procedimento 

promova redução comportamental. 

Mayer (2009) apresenta considerações sobre subprodutos e sobre aplicações 

advindas das duas formulações. Mayer afirma que os autores que se baseiam na 

formulação de Skinner (1953/2003) discutem punição enquanto técnica de controle da 
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sociedade. Um exemplo de autor citado por Mayer é Sidman (1989/2003). Mayer 

aponta subprodutos da punição criticados por Skinner e Sidman, como, por exemplo, o 

desengajamento social do indivíduo punido e o contra-ataque com uso de violência à 

fonte punidora, destacando como mais importante a produção de respostas emocionais 

indesejáveis no indivíduo cujo responder é punido. Mayer também discute a noção de 

que esses autores seriam terminantemente contra o uso indiscriminado da punição. 

As implicações para aplicação advindas da formulação de Azrin e Holz 

(1966/1975) são, para Mayer (2009), o desenvolvimento de uma tecnologia 

comportamental para redução de comportamentos (uso terapêutico) prejudiciais ao 

indivíduo e de difícil controle. Mayer salienta as críticas geradas por esta posição, 

principalmente com relação aos subprodutos gerados pela punição, mas afirma que tais 

subprodutos aparecem com a administração de estimulação aversiva intensa, o que pode 

obscurecer o papel de punidores brandos, por exemplo.  

 

 Algumas considerações  

 

 Com base na análise das dissertações, observou-se que os objetivos e, 

consequentemente, os resultados das pesquisas, embora todos relacionados de alguma 

maneira à punição, foram muito distintos. Os trabalhos trataram da relação entre 

punição e: supressão condicionada, extinção, discriminação, sistemas econômicos, 

variabilidade e comportamento verbal (correspondência entre comportamento verbal e 

não verbal, relato verbal, falácia da conjunção, mentir e relações emergentes). 

Entretanto, alguns pontos em comum abordados pelos trabalhos podem ser destacados. 

 As dissertações de Silva (1996) e Hech (2000) mostraram dados sobre a 

recuperação do responder punido. Silva observou recuperação de resposta em todos os 

sujeitos cujo responder foi punido, enquanto Hech encontrou dados variados, isto, 

observou recuperação em algumas condições de punição e não em outras. Ambos os 

autores utilizaram esses dados para discutir os efeitos temporários da punição; Hech, 

entretanto, também apresentou uma discussão relacionada ao esquema em que a punição 

foi administrada, salientando que em esquemas intermitentes de punição ocorre menor 

recuperação de respostas do que em esquemas contínuos. A autora fez essa afirmação 

baseada em Azrin & Holz (1966), que afirmam que esquemas intermitentes de punição 

produzem menos recuperação do responder.  
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 Hech (2000) e Rodrigues (2005) apresentaram análises sobre respostas de fuga 

ou esquiva que são geradas pela punição. As autoras utilizaram um delineamento no 

qual essas respostas estavam disponíveis e podiam ser mensuradas. Tanto Hech quanto 

Rodrigues observaram um aumento na frequência dessas respostas; no caso de Hech, 

essas respostas poderiam ser o relato que não era punido na condição (SIM ou NÃO) ou 

o relato NÃO SEI; já para Rodrigues, essa resposta era a escolha do estímulo simples ou 

composto não correlacionado ou menos correlacionado com a punição. Essa análise foi 

particularmente interessante, pois a maioria dos estudos com punição não mensura 

possíveis respostas de fuga ou esquiva que podem estar aumentando em frequência 

quando a punição é administrada. Isso é relevante em termos da explicação da redução 

de respostas que ocorre na punição, isto é, se há uma redução direta, como proposta por 

Azrin e Holz (1966), ou indireta (aumento de outras respostas), como proposta por 

Skinner (1953/2007). 

 Silvério (1978) e Rodrigues (2005) discutiram sobre aversividade. Silvério 

mostrou com seus dados que a densidade de estimulação aversiva é uma variável 

importante para a supressão de respostas; e Rodrigues mostrou o caráter relativo dos 

estímulos aversivos, ou seja, um estímulo pode ou não exercer função aversiva, a 

depender dos demais estímulos presentes no contexto.  

 Quinta (2008) e Rodrigues (2010), por sua vez, discutiram sobre a natureza e 

parâmetros dos estímulos aversivos. Quinta apresentou alguns parâmetros que, segundo 

ele, poderiam influenciar a eficácia dos estímulos aversivos: imediaticidade; 

intensidade; e contato restrito com o estímulo. Rodrigues, ao afirmar que o choque 

elétrico foi um estímulo aversivo mais eficaz do que o jato de ar quente, discutiu sobre a 

natureza do estímulo. Parece, então, que alguns estímulos aversivos incondicionados 

seriam “mais aversivos” e, portanto, mais eficazes para suprimir o responder do que 

outros. 

 Os trabalhos também levantaram outros pontos importantes, porém estes não 

foram comuns a mais de um trabalho. O trabalho de Silvério (1978), por exemplo, 

suscitou questões relacionadas à efetividade dos procedimentos de punição e supressão 

condicionada. Os dados da autora não foram conclusivos, porém na ausência do CS a 

autora não observou diferenças relevantes em termos de supressão de respostas 

produzidas pela punição ou pela supressão condicionada. Silva (1996) apresentou 

considerações relevantes acerca da extinção e da punição, ao comparar os dois 
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procedimentos; Rodrigues (2010) apontou questões relacionadas a operações 

motivadoras, que poderiam influenciar os resultados dos estudos com punição. Santos 

(2010) investigou experimentalmente a argumentação de Sidman (1989/2005) de que 

contingências aversivas restringem a variabilidade comportamental, e encontrou dados 

que permitem, no mínimo, discutir tal afirmação. 

 Outro ponto a ser notado é que apenas duas dissertações em pesquisa básica 

mensuraram subprodutos da punição, e a dissertação do tipo histórico-conceitual 

discutiu subprodutos e aplicação. Considerando que os subprodutos são frequentemente 

discutidos quando se fala em punição e são, muitas vezes, o principal argumento contra 

a sua utilização, observa-se uma lacuna a ser preenchida com mais pesquisas. 

 Com relação à dissertação histórico-conceitual, percebe-se que ela trata de uma 

das principais questões referentes à definição de punição, ou seja, como ela é 

considerada (processo ou procedimento) por Skinner e Azrin e Holz. Além disso, o 

trabalho traz reflexões sobre possíveis implicações de ambas as posições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



123 

 

Parte 2- Teses e Dissertações sobre reforçamento negativo (fuga e/ou esquiva ou 

reforçamento negativo)
22

 

 No Estudo 1 foram encontradas teses e dissertações sobre  reforçamento 

negativo (fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo) no Brasil entre 1969 e 2010. 

Foram analisadas, na íntegra, 14 dissertações e duas teses que atenderam aos critérios de 

inclusão deste estudo (Apêndice 2). É importante salientar que dois trabalhos (uma 

dissertação e uma tese) não foram analisados, embora atendessem aos critérios de 

inclusão deste estudo, porque não foram localizados na íntegra. As dissertações 

analisadas foram realizadas nas seguintes instituições: USP (12); UnB (uma) e PUC-SP 

(uma). As teses foram realizadas na USP (uma) e Unicamp (uma). Os trabalhos foram 

orientados por: Carolina Martuscelli Bori (seis); João Cláudio Todorov (duas); Maria 

Amelia Matos (duas); Gerson Tomanari (uma); Josele Abreu-Rodrigues (uma); Maria 

Helena Leite Hunziker (uma); Maria Teresa Araujo Silva (uma); Roberto Alves Banaco 

(uma); Tereza Mettel (uma). O trabalho mais antigo data de 1969 (dissertação) e o mais 

recente, de 2009 (dissertação). Treze dissertações são do tipo básico e uma do tipo 

aplicado. Todas as teses são do tipo básico.  

 Foram encontrados trabalhos que investigaram apenas esquiva (doze), esquiva 

sinalizada e fuga (um), trabalhos que investigaram fuga (um), e trabalhos que 

investigaram reforçamento negativo (dois), isto é não fizeram especificações sobre fuga 

ou esquiva. Dentre os trabalhos que investigaram apenas esquiva, houve os que 

investigaram esquiva sinalizada (cinco), esquiva não-sinalizada ou livre (dois); esquiva 

livre sinalizada (dois); esquiva sinalizada e esquiva não sinalizada (um); e esquiva livre 

sinalizada e esquiva não-sinalizada (um). O trabalho do tipo aplicado também 

investigou esquiva (um), porém não especificou se sinalizada, não sinalizada ou livre 

sinalizada. 

 

Definição de reforçamento negativo (fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo), 

autores e terminologia utilizada 

 

 Dos 16 trabalhos analisados, sete não apresentaram definições (três sobre 

esquiva sinalizada; um sobre esquiva livre sinalizada; um sobre esquiva sinalizada e não 

sinalizada; um sobre fuga e esquiva sinalizada; e um sobre reforçamento negativo). 

                                                           
22

 Ver nota 9. 
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Com relação aos nove trabalhos que apresentaram definições, a leitura permitiu 

identificar alguns padrões.  

Os trabalhos sobre esquiva apresentaram definições de respostas ou 

comportamento de esquiva; e de procedimentos de esquiva. 

 Ferrari (1970), Regra (1973), Moraes (1974), Souza (1977) e Garcia (2001) 

apresentaram definições que foram classificadas como definições de respostas ou 

comportamento de esquiva, como mostrado a seguir: 

 

As respostas que têm como consequência a posposição ou atraso 

de estímulos aversivos, que seriam apresentados em intervalos de 

tempo específico ao organismo, são classificadas na literatura 

psicológica como respostas de esquiva [negritos nossos] (Ferrari, 

1970, p.1). 

 

O comportamento de esquiva é considerado como uma resposta que é 

eficiente para evitar ou pospor um estímulo aversivo [negritos 

nossos] (Regra, 1973, p.1). 

 

Implícita na expressão "comportamento de esquiva" está a noção de 

uma forma particular de relação entre o comportamento dos 

organismos e eventos ambientais: o comportamento aumenta de 

frequência quando tem, como consequência, a posposição ou o 

atraso de eventos ambientais. Considerada a natureza da mudança 

ambiental consequente a tal comportamento, o seu fortalecimento é 

denominado reforçamento negativo e os estímulos, cuja posposição ou 

atraso é contingente à emissão da resposta de esquiva, são definidos 

como estímulos aversivos ou reforçadores negativos [negritos nossos] 

(Souza, 1977, p. 1). 

 

Aquelas respostas que pospõem ou evitam estímulos aversivos 

apresentados ao organismo em intervalos específicos de tempo, são 

definidas como respostas de esquiva [negritos nossos] (Moraes, 1974, 

p.1). 

 

Assim como na fuga o comportamento de esquiva elimina 

estímulos aversivos, porém, estes estímulos, previamente neutros, 

passaram por uma história de condicionamento com um estímulo 

aversivo incondicionado [negritos nossos] (Garcia, 2001, p.1). 

  

 Pode-se observar a presença dos termos evitação, posposição ou atraso de 

estímulos aversivos, em quatro das cinco definições apresentadas. Sendo assim, parece 

ser necessário, segundo essas definições, que para que uma resposta ou um 

comportamento seja considerado de esquiva, ele deva exercer essa alteração específica 

no ambiente: evitar, pospor ou atrasar um estímulo aversivo. Outra especificidade que 
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fica implícita é que, nesse caso, o estímulo aversivo ainda não foi apresentado, caso 

contrário, não faria sentido falar em evitação, posposição ou atraso do mesmo. 

 A definição de Garcia (2001) foge a esse padrão, pois o autor define o 

comportamento de esquiva como aquele que elimina estímulos aversivos 

condicionados, isto é, aqueles que passaram por uma história de pareamento com um 

estímulo aversivo incondicionado e adquiriram função aversiva. Nota-se que o autor 

aproxima a definição do comportamento de esquiva da do comportamento de fuga ao 

dizer que o comportamento de esquiva também elimina estímulos aversivos; a diferença 

entre os dois tipos de comportamento estaria, então, no tipo de estímulo (diferença 

baseada na origem de sua função comportamental) que seria eliminado (aversivo 

incondicionado: fuga; aversivo condicionado: esquiva).  

 Ferrari (1970) e Moraes (1974) apresentam outro aspecto em comum em suas 

definições. Ambos afirmam que os estímulos aversivos (que são evitados pela resposta 

de esquiva) são apresentados ao organismo em intervalos de tempo. Esse aspecto em 

comum pode ser devido ao fato de ambos os trabalhos tratarem de esquiva não 

sinalizada, na qual o parâmetro temporal é relevante para o desempenho em esquiva, 

como demonstrou Sidman (1953). 

 A definição de Souza (1977) é a única que se refere ao efeito da posposição ou 

atraso de estímulos aversivos sobre o comportamento que produz esse tipo de alteração 

ambiental. Souza (1997) afirma que tal comportamento aumenta de frequência, e 

denomina o fortalecimento, reforçamento negativo. A autora também apresenta 

definição de estímulos aversivos ou reforçadores negativos. 

 Uma consideração deve ser feita acerca desse conjunto de definições. Foram 

incluídas as definições que tratassem da resposta ou do comportamento de esquiva. 

Resposta e comportamento, embora muitas vezes utilizados como termos 

intercambiáveis, têm conotações distintas para os analistas do comportamento. O 

comportamento é definido como interação entre o organismo e o ambiente; dessa forma, 

a definição de comportamento exige menção tanto ao organismo quanto ao ambiente, 

bem como a existência de relação entre eles. Já resposta é um termo que se refere a uma 

instância individual de um comportamento (ou classes de respostas) (Jonsthon & 

Pannypacker, 1993). 

 Verificou-se que algumas definições apresentadas nos trabalhos utilizavam os 

termos resposta e comportamento de forma inadequada, isto é, utilizavam um termo no 
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lugar do outro, que seria o mais apropriado. Em razão disso, optou-se por incluir em 

uma única categoria as definições, pois não é objetivo deste trabalho adentrar 

exaustivamente a essa discussão.  

Os autores utilizados como base para elaboração das definições apresentadas nos 

trabalhos analisados foram: Keller e Shoenfeld (1950); Skinner (1953); Catania (1968) e 

Catania (1969). Esses autores foram citados indiretamente em três trabalhos, sendo que 

os três foram citados juntos. Os demais trabalhos não citaram autores direta ou 

indiretamente. 

Coria (1972) e Gorayeb (1973) apresentam definições de procedimentos de 

esquiva: 

 
No procedimento de esquiva sinalizada um estímulo exteroceptivo 

determinado precede a ocorrência de um estímulo aversivo 

incondicionado, que pode ser evitado se a resposta requerida 

(resposta de esquiva) for emitida durante a apresentação do 

estímulo exteroceptivo ou no intervalo de tempo entre o término 

deste estímulo e o início da apresentação do estímulo aversivo 

incondicionado. (...) No procedimento de esquiva não sinalizada um 

estímulo aversivo incondicionado ocorre em intervalos regulares, 

sem qualquer estímulo exteroceptivo precedente. Neste 

procedimento introduzido por Sidman (1953) cada resposta de 

esquiva pospõe a ocorrência do estímulo aversivo incondicionado 

por certo intervalo de tempo [negritos nossos] (Coria, 1972, p.1) 

 

 

 

Este procedimento (esquiva não sinalizada) elaborado por Sidman 

(1953a) pode ser definido por dois parâmetros temporais: o 

intervalo choque-choque (intervalo SS) que é o intervalo entre 

choques consecutivos programados, caso o organismo não emita uma 

resposta; e o intervalo resposta-choque (intervalo RS) que é o 

intervalo que se segue após a emissão de uma resposta, no qual 

choques não são apresentados ao organismo (Gorayeb, 1973, p.1 e 2). 

 

 

 A definição apresentada por Coria (1972) se refere a dois tipos de procedimento 

de esquiva: esquiva sinalizada e esquiva não sinalizada. Na definição do procedimento 

de esquiva sinalizada a autora especifica que o estímulo pode ser evitado caso a resposta 

de esquiva seja emitida (estímulo aversivo incondicionado) e em que momentos essa 

resposta será efetiva para evitar esse estímulo (ou na presença do estímulo exteroceptivo 

ou no intervalo de tempo entre o término da apresentação do estímulo exteroceptivo e o 

início da apresentação do estímulo aversivo incondicionado). Já no procedimento de 

esquiva não sinalizada, a autora afirma que não há apresentação de qualquer estímulo 
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exteroceptivo. Essa especificação parece ser a base para diferenciar os dois 

procedimentos de esquiva definidos pela autora. Sendo assim, no procedimento de 

esquiva não sinalizada, o estímulo aversivo incondicionado é apresentado de tempos em 

tempos, e a resposta o pospõe, também, por algum período de tempo. 

 No procedimento de esquiva sinalizada, a resposta também pospõe o estímulo 

aversivo incondicionado por um período de tempo, porém o final desse período é 

demarcado pela apresentação do estímulo exteroceptivo, e a resposta só é efetiva em 

determinados momentos; respostas emitidas em outros momentos não têm 

consequências programadas. Sendo assim, o procedimento de esquiva sinalizada é 

considerado um procedimento de tentativas, seguindo a definição de Michael (2004): 

Alguns procedimentos de controle de estímulos também apresentam 

ao organismo uma oportunidade de responder, e removem a 

oportunidade depois que a resposta ocorre por um breve período de 

tempo antes de apresentar outra oportunidade. A oportunidade é 

referida como tentativa, e o período depois da resposta durante o qual 

não há oportunidade para responder é chamado de intervalo entre 

tentativas (IET) (p. 42)
23

. 

 

 Já no procedimento de esquiva não sinalizada, a resposta produz consequências 

sempre que é emitida. Dessa forma, é considerado como um procedimento de operante 

livre, também de acordo com a definição proposta por Michael (2004). 

 A definição de Gorayeb (1973) se refere ao procedimento de esquiva não 

sinalizada. O autor apresenta mais detalhes quanto aos parâmetros temporais que 

definem o procedimento. Coria (1972) fala, de certa forma, de tais parâmetros, porém 

de uma maneira genérica, quando afirma que o estímulo aversivo incondicionado é 

apresentado ao organismo em intervalos regulares. Gorayeb (1973) especifica esses 

intervalos em sua definição: intervalo choque-choque (SS) e o intervalo resposta-choque 

(RS). Sidman (1953) foi o autor citado indiretamente na definição de esquiva não 

sinalizada. 

 Com relação à terminologia utilizada para se referir aos eventos envolvidos na 

esquiva, identificou-se algumas diferenças. Foram utilizados os seguintes termos: 

estímulo condicionado (CS); estímulo aviso; estímulo sinal (esses três termos foram 

utilizados para os eventos sistematicamente pareados com o estímulo aversivo 

                                                           
23

 Some operant stimulus control procedures also present the organism with an opportunity to respond, 

and remove the opportunity after the response occurs for a brief period before presenting another 

opportunity. The opportunity is referred to as a trial, and the period after a response during wich there is 

no opportunity to respond is called the intertrial interval (ITI). 
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incodicionado); estímulo incondicionado (US); estímulo aversivo; estímulo nocivo; e 

reforçador negativo. 

 Observa-se que nos trabalhos sobre esquiva sinalizada ou esquiva livre 

sinalizada, ocorreu a utilização dos termos estímulo condicionado (CS) e estímulo 

incondicionado (US). A terminologia incondicionado e condicionado é de origem 

pavloviana, como aponta Disnmoor (2004)
24

. Nota-se, então, a influência de tal tradição 

na terminologia utilizada pelos trabalhos de esquiva sinalizada ou esquiva livre 

sinalizada.  A teoria dos dois fatores, proposta por Mowrer, se vale de tal tradição para 

explicar a aquisição e a manutenção das respostas de esquiva, principalmente em 

procedimentos de esquiva sinalizada. Essa teoria se baseia no fator respondente e no 

fator operante. O evento que precede o estímulo aversivo adquiriria, por meio de 

pareamento, propriedades aversivas, que eliciariam respostas interoceptivas semelhantes 

às eliciadas pelo estímulo aversivo (fator respondente). A classe de respostas que 

produzisse a eliminação do estímulo pareado com o choque produziria também a 

eliminação de tais respostas interoceptivas, e seria negativamente reforçada por eliminar 

uma condição aversiva (fator operante) (Hunziker & Santos, 2001). Sendo assim, 

observa-se que o fator respondente da teoria dos dois fatores, segue uma linha de 

interpretação pavoloviana, o que talvez explique a utilização dos termos “condicionado” 

e “incondicionado”.  

 Observa-se também a utilização, em um dos trabalhos, dos termos estímulo aviso 

e estímulo sinal para o CS. Esses termos indicam possíveis funções discriminativas 

assumidas por esse evento, embora os termos sinal e aviso sejam termos que carregam 

conotações mentalistas, como aponta Michael (1980). Uma das preocupações dos 

trabalhos sobre esquiva sinalizada é justamente identificar as funções do estímulo que 

precede o choque. Seria ele um estímulo aversivo ou discriminativo? Isso parece, de 

certa maneira, se refletir na terminologia utilizada. 

 O termo estímulo aversivo foi o termo que apareceu em um maior número de 

trabalhos (sete), embora não tenha sido utilizado sozinho; outros termos, como 

reforçador negativo, por exemplo, também eram utilizados para se referir ao mesmo 

evento, o que sugere que tais termos estavam sendo utilizados de forma intercambiável. 

                                                           
24

 Neste trabalho utilizou-se os termos “incondicionado” e “condicionado”, pois foi dessa forma que eles 

apareceram nas teses e dissertações analisadas. Entretanto, é sabido que os termos mais corretos a serem 

utilizados são “incondicional” e “condicional”, sendo que “incondicionado” e “condicionado” são 

produtos de um tradução errônea dos termos apresentados por Pavlov (Dinsmoor, 2004; Skinner 1966). 
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 O trabalho sobre fuga apresentou definição de reforçamento negativo (Cassado, 

2009) e, dos dois trabalhos sobre reforçamento negativo, um apresentou definição 

(Caló, 2005). Em razão disso essas definições serão apresentadas juntas: 

 

Reforçamento é uma operação que tem como resultado o aumento 

na frequência de uma resposta. (...) No reforçamento negativo, 

este aumento se dá pela retirada ou posposição de um estímulo 

aversivo como consequência de uma resposta. Fuga e esquiva são 

comportamentos gerados pelo reforçamento negativo. Na fuga, 

uma resposta suspende um estímulo aversivo e, na esquiva, a resposta 

atrasa ou evita esse estímulo (Caló, 2005, p. 23). 

 

(...) o reforçamento negativo é ilustrado por dois processos 

distintos: a contingência de fuga na qual a resposta interrompe 

um estímulo aversivo; e a contingência de esquiva, onde uma 

resposta evita ou atrasa um estímulo. Os comportamentos de fuga 

e esquiva pertencem ao mesmo continuum comportamental do 

reforçamento negativo que varia desde a remoção ou atenuação de 

um estímulo presente até o adiamento ou impedimento de um estímulo 

negativo potencial (Cameschi & Abreu-Rodrigues, 2005) [negritos 

nossos] (Cassado, 2009, p. 11). 

 

Ambas as definições incluem fuga e esquiva dentro do reforçamento negativo. 

Caló (2005) afirma que fuga e esquiva são geradas pelo reforçamento negativo, e 

Cassado (2009) aponta tanto a fuga como a esquiva como ilustrativas dele. Ambos 

também apresentam, dentro da definição de reforçamento negativo, definições de fuga e 

esquiva, cuja diferença parece residir nas condições que vigoram para que a resposta 

seja emitida e, em decorrência disso, naquilo que a resposta produz. No caso da fuga, a 

resposta retira/interrompe o estímulo aversivo; se ela interrompe, significa que a 

condição que vigora é “presença do estímulo aversivo”. Já na esquiva, a resposta evita 

ou atrasa o estímulo aversivo; se ela o faz, esse estímulo ainda não foi apresentado. 

Uma diferença entre as definições é que Caló (2005) se refere aos efeitos do 

reforçamento negativo (aumento) sobre determinada classe de resposta, enquanto 

Cassado (2009) não menciona tais efeitos. Os autores citados indiretamente por Cassado 

(2009) e que serviram como base para sua definição foram Cameschi e Abreu-

Rodrigues (2005). 

 Os termos utilizados nos trabalhos sobre reforçamento negativo foram: estímulo 

aversivo; estímulo negativo e consequências aversivas. Verificou-se que o termo 

estímulo aversivo foi utilizado em todos os trabalhos sobre reforçamento negativo; e 

que, em todos eles, foi utilizado com outro termo (estímulo negativo; consequências 
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aversivas). Isso sugere, novamente, a utilização intercambiável dos termos e demonstra 

que estímulo aversivo é um termo bastante veiculado na área de controle aversivo, 

parecendo ser o mais utilizado. 

 

Principais resultados, considerações acerca de subprodutos e para aplicação 

 

 Nesta seção serão descritos os principais resultados encontrados nas teses e 

dissertações analisadas. Esses resultados foram considerados principais em relação aos 

objetivos do trabalho. Serão descritos os resultados das teses e dissertações do tipo 

básico (15), e em seguida, os resultados da dissertação do tipo aplicado (um). A 

descrição dos resultados das teses e dissertações do tipo básico será subdivida em 

trabalhos sobre: esquiva sinalizada (cinco), esquiva não-sinalizada ou livre (dois); 

esquiva livre sinalizada (dois); esquiva livre sinalizada e esquiva não-sinalizada (um); 

esquiva sinalizada e esquiva não sinalizada (um); fuga e esquiva (um);  fuga (um) e 

reforçamento negativo (dois). Dentro de cada subdivisão, a descrição será feita em 

ordem cronológica.  

 

Trabalhos do tipo básico 

 

 Trabalhos sobre reforçamento negativo - esquiva sinalizada 

 

 O primeiro trabalho analisado foi uma dissertação realizada por Horiguela 

(1969). O trabalho teve por objetivo verificar a aquisição da resposta de esquiva, 

variando simultaneamente a duração do estímulo condicionado (CS) e o número de 

tentativas às quais os sujeitos foram submetidos [uma tentativa era iniciada a partir da 

apresentação do CS e terminava com a emissão de uma resposta que pospunha o US 

(choque) ou com a apresentação deste]. Peixes dourados foram divididos em seis 

grupos, que, inicialmente, passaram por sessões cujos CS (luz) duravam três ou 20 

segundos, e o número de tentativas era cinco, 15 ou 25, a depender do grupo. Em 

seguida (etapa de teste), todos os grupos foram expostos ao mesmo número de 

tentativas (35), porém cada grupo foi dividido pela metade, sendo que, uma parte 

passou pelo mesmo valor de duração do CS da primeira etapa e a outra passou por um 
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valor diferente. O intervalo entre tentativas (IET) permaneceu constante, com duração 

de três minutos. 

 A autora analisou os dados das médias dos grupos. A frequência média de 

respostas de esquiva (transpor um obstáculo trapezoidal no centro do aquário) durante a 

primeira etapa do experimento foi maior para o grupo que foi submetido ao CS de maior 

duração. A frequência pareceu aumentar gradualmente, acentuando-se nos sucessivos 

blocos de tentativas. A influência do CS de pequena duração pareceu se dar sobre o 

ritmo de aquisição da resposta de esquiva (que foi mais lento) e sobre o nível dessa 

aquisição (frequência média menor). Na segunda etapa do experimento isso foi 

confirmado, pois os grupos que foram expostos ao CS de maior duração também 

apresentaram frequência maior de respostas de esquiva. Os sujeitos que foram expostos 

a um CS de 20 segundos, quando passaram a ser expostos a um CS de três segundos, 

tiveram um decréscimo na frequência média de respostas de esquiva. Já os sujeitos que 

foram expostos a um CS de três segundos e, em seguida, a um CS de 20 segundos, 

apresentaram aumento na frequência média de respostas de esquiva. O parâmetro 

“número de tentativas” revelou-se importante durante a primeira etapa do experimento, 

pois houve melhoria na aquisição da reposta de esquiva com o aumento do número de 

tentativas às quais o sujeito foi exposto. Entretanto, na segunda etapa, o efeito dessa 

diferença de treino desapareceu. 

 A segunda dissertação analisada foi realizada por Carvalho (1972) e teve por 

objetivo verificar o efeito da intensidade de choque na aquisição da resposta de esquiva 

em peixes, em um procedimento de esquiva sinalizada. Para investigar tal variável a 

autora adotou valores dos parâmetros de intervalo CS-US, intervalo entre sessões, entre 

outros, considerados pela literatura da área como mais eficientes; e usou uma duração 

de choque não superior a dez segundos. Os peixes dourados foram divididos em nove 

grupos, sendo que cada grupo foi exposto a uma intensidade de choque distinta (as 

intensidades variaram de 1,4 ma a 3,7 ma). O CS (luz) era apresentado sozinho durante 

20 segundos e, em seguida, o choque era ligado. CS e US permaneciam em vigor 

durante dez segundos ou até o sujeito emitir uma resposta (transpor o obstáculo 

localizado no centro do aquário). Se essa resposta fosse emitida na presença apenas do 

CS era considerada uma resposta de esquiva. Os IETs duraram, em média, 120 

segundos. 
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 A análise da porcentagem das respostas de esquiva emitidas pelos grupos 

submetidos às diferentes intensidades de choque mostrou que essa porcentagem 

aumentou até o valor 2,2 ma; diminuiu nos valores 2,4 ma e 2,7 ma; voltou a subir no 

valor 3,1 ma; e tornou a decrescer no valor 3,7 ma. A autora realizou uma correlação 

logarítmica para os diferentes intervalos usados entre intensidade de choque e observou 

que esse cálculo produziu uma função linear. Com base nesse cálculo, concluiu que a 

aquisição da resposta de esquiva pareceu ser uma função direta da intensidade do 

choque. Os dados sobre a porcentagem de respostas de esquiva emitida por cada grupo 

durante as quatro sessões como função da intensidade do choque mostraram que, para as 

intensidades menores de choque, foi necessário um maior número de sessões para 

emissão de respostas de esquiva do que para intensidades mais altas, sendo que na 

intensidade 1,4 não se observou emissão de repostas de esquiva. A autora afirmou que 

intensidades mais altas de choque produziram mais respostas de esquiva, de forma mais 

rápida.  

 Os dados individuais mostraram que apenas a partir da intensidade de choque 

1,6 ma, um sujeito emitiu respostas de esquiva. Conforme a intensidade passou a 

aumentar, um número maior de sujeitos começou a apresentar, mais rapidamente, um 

número maior de repostas de esquiva. Entretanto, nos grupos de intensidade 

intermediarias (2,4 e 2,7 ma) e no de maior intensidade (3,7 ma) todos ou pelos menos 

um sujeito teve um menor desempenho. A análise das latências das respostas de esquiva 

mostrou que à medida que a intensidade do choque aumentou a latência das respostas 

diminuiu. Entretanto, a autora encontrou variabilidade nesses dados, principalmente nas 

intensidades intermediárias.  

 O terceiro trabalho analisado foi uma tese desenvolvida por Coria (1972). O 

objetivo geral da tese foi investigar os efeitos de diferentes durações do intervalo CS 

(luz)-US (choque) e de diferentes durações do prolongamento do CS na aquisição de 

uma resposta de esquiva sinalizada, quando o intervalo entre as apresentações do 

choque variava ou se mantinha constante, de grupo para grupo. Para isso, a autora 

realizou três experimentos, com objetivos distintos. 

 O experimento I objetivou investigar os efeitos de diferentes durações do 

intervalo CS-US na aquisição de uma resposta de esquiva, quando se mantém constante 

o intervalo entre as apresentações do choque para todos os sujeitos. O intervalo CS-US 

foi considerado o intervalo entre o início da apresentação do CS até a apresentação do 
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US. Nesse experimento, ratos foram divididos em três grupos, que diferiram entre si 

quanto às durações do intervalo CS-US: cinco, dez e 15 segundos. O intervalo choque-

choque foi mantido constante (30 segundos); para isso, os IETs foram variados para 

cada grupo (25, 20 e 15 segundos) nas tentativas em que não ocorreram respostas de 

esquiva; naquelas em que ocorreram respostas de esquiva (pressão à barra), o intervalo 

foi função da latência dessas respostas.  

 Com relação à frequência de respostas de esquiva, observou-se um aumento 

constante na frequência durante as sessões iniciais do procedimento e, depois disso, 

certa estabilização. Não houve diferenças quanto à rapidez da aquisição nos diferentes 

grupos, no número de sessões para que o critério de aquisição da resposta de esquiva 

fosse atingido, nem para estabilidade da resposta. Considerando a latência da resposta 

de esquiva, os dados dos grupos submetidos aos intervalos CS-US dez e cinco segundos 

não foram sistemáticos; enquanto os dados do grupo 15 segundos mostraram que para 

um dos sujeitos houve um aumento constante na latência e para outro, diminuição. 

Entretanto, nenhuma conclusão baseada nesses dados foi tirada pela autora. 

 O experimento II teve por objetivo verificar os efeitos de diferentes 

prolongamentos do CS após a emissão da resposta de esquiva, quando o intervalo entre 

as apresentações do choque variou de grupo para grupo. Foram utilizados quatro grupos 

de ratos que diferiram entre si em relação ao prolongamento do CS após a emissão da 

resposta: zero, dois, cinco e dez segundos. A resposta de esquiva impedia a 

apresentação do US, porém só desligava o CS para o grupo A; para os demais, ele 

permanecia durante o tempo estipulado. O IET foi constante (20 segundos) e o intervalo 

choque - choque, consequentemente, variou. Depois disso, os animais foram submetidos 

a uma fase de extinção, na qual o CS foi apresentado 150 vezes, sendo que o US foi 

omitido em todas elas.  

   Os dados acerca da frequência de respostas de esquiva mostraram a 

possibilidade de existência de uma correlação positiva entre a rapidez da aquisição da 

resposta de esquiva e a duração dos intervalos relacionados ao CS. Isto é, à medida que 

a duração do CS se prolongou após a resposta, observou-se maior regularidade quanto 

ao número de sessões estáveis e maior frequência de respostas durante essas sessões. A 

resposta de esquiva também foi adquirida mais rapidamente nessas condições. Os dados 

sobre a latência das repostas de esquiva mostraram que os grupos submetidos a 

durações de CS zero e dois segundos, apresentam uma redução na latência conforme 
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ocorreu o treino de esquiva; já os demais grupos apresentaram variações durante o 

procedimento. Com relação à frequência média de respostas de esquiva (medida em 

blocos de tentativas durante as três ultimas sessões), pôde-se verificar que quanto maior 

a duração do CS, maior o número médio de respostas de esquiva, bem como a 

estabilidade dessas respostas. Durante as sessões de extinção, observou-se, assim como 

no condicionamento, frequências de respostas maiores e maior estabilidade da resposta 

para os grupos submetidos às maiores durações de CS.   

 O experimento III investigou os efeitos de diferentes prolongamentos do CS 

após a emissão da resposta de esquiva, quando o intervalo entre as apresentações do 

choque se manteve constante para todos os grupos. Quatro grupos de ratos foram 

expostos, assim como no experimento anterior, a diferentes durações de CS após a 

emissão da resposta de esquiva: zero, dois, cinco e dez segundos. Entretanto, 

diferentemente do experimento anterior, o intervalo entre choques foi mantido constante 

(35 segundos); para isso os IETs variaram em função da latência das respostas de 

esquiva e do período de permanência do CS nas tentativas em que tais respostas foram 

emitidas.   

Observou-se, nesse experimento, que a frequência de respostas de esquiva não 

diferiu para os grupos submetidos a diferentes durações do CS, que a rapidez de 

aquisição da resposta foi a mesma e a estabilidade também. De maneira geral, todos os 

sujeitos apresentaram um aumento rápido no numero de respostas durante as três 

primeiras sessões, atingindo uma frequência de respostas alta, que se manteve. As 

latências das respostas de esquiva foram estáveis. A frequência média de respostas de 

esquiva (medida em blocos de 10 tentativas) manteve-se em seu nível máximo, com 

exceção das vinte primeiras apresentações do CS. Na sessão de extinção, todos os 

sujeitos mantiveram uma alta frequência de respostas. Fazendo uma comparação entre 

os resultados dos experimentos II e III, percebe-se que as correlações positivas que 

foram estabelecidas no experimento II (rapidez de aquisição da resposta de esquiva, 

estabilidade e número de respostas de esquiva durante a estabilidade, como função 

direta da duração do CS) quando o intervalo entre choques variou, não foram 

sustentadas no experimento III, quando tal intervalo se manteve constante. 

O quarto trabalho analisado foi uma dissertação, realizada por Regra (1973). O 

objetivo do trabalho foi investigar os efeitos da probabilidade do choque sobre a 

resposta de esquiva em um procedimento de esquiva discriminada, em que a resposta de 
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esquiva omitiria ou não o choque com certa probabilidade. Para isso, a autora realizou 

dois experimentos.  

No experimento I, ratos tiveram a resposta de pressão à barra modelada via 

reforçamento positivo e, em seguida, passou a vigorar uma contingência de esquiva 

sinalizada. Após essa fase, os sujeitos foram submetidos a uma condição Esquiva 100%, 

e na sequência à condição Esquiva 80%, em que a probabilidade de a resposta de 

esquiva efetivamente reduzir o choque foi reduzida de 100 para 80% das tentativas, o 

que significa que em 20% das tentativas a resposta não era efetiva em evitar o choque 

(US inevitável). Por fim, houve retorno à condição Esquiva 100%.  

Na condição Esquiva 100%, observou-se uma alta frequência de respostas de 

esquiva; na condição Esquiva 80%, essa frequência foi reduzida gradualmente; e no 

retorno à condição Esquiva 100%, a frequência aumentou novamente, porém não 

atingiu os níveis da primeira condição. Também foi observado um número maior de 

respostas de esquiva no início de cada sessão para todos os sujeitos.  

 Com relação ao total de choques recebidos, observou-se que esse número foi o 

inverso da frequência de respostas de esquiva. Analisou-se o tipo de resposta de esquiva 

que ocorreu: esquiva verdadeira (EV) – respostas de esquiva emitidas durante o 

estímulo pré-choque que eram efetivas para evitar o choque; esquiva falsa (EF) – 

respostas de esquiva emitidas durante o estímulo pré-choque e que não eram efetivas 

para evitar o choque; respostas extras (outras respostas de esquiva que ocorriam depois 

da resposta efetiva). Observou-se que poucas respostas extras e falsas ocorreram, 

embora pudessem ocorrer em 20% das tentativas na condição Esquiva 80%. A 

frequência das respostas EF e EV foi calculada também em relação à sua oportunidade 

de ocorrência. Esse dado revelou uma superposição das curvas de respostas de EV e EF, 

indicando que as respostas foram distribuídas proporcionalmente em cada sessão e 

sofreram redução proporcional. A proporção de respostas de EF em relação ao total de 

esquiva variou pouco, apresentando-se em torno de 20% na maioria das sessões.  

 Foi analisada a latência de emissão da primeira resposta de esquiva após a 

apresentação do estímulo pré-choque. Essa latência foi analisada em termos da 

frequência por oportunidade de cada latência (por exemplo, houve 50 respostas de 

esquiva de latência dois segundos). Observou que a latência oscilou de 0,5 a cinco 

segundos, em intervalos de cinco segundos. Na condição Esquiva 100% observou-se 

frequências reduzidas de latências extremas e maiores de latências intermediárias; na 



136 

 

condição Esquiva 80%, houve uma redução na frequência de latências curtas e aumento 

nas latências longas. Quanto à frequência das latências de EF observou-se que elas 

foram distribuídas, com exceção de duas sessões em que se concentraram nas latências 

longas. Como o animal poderia emitir mais de uma resposta na presença do estímulo 

pré-choque, foi analisada a latência da última resposta emitida durante o estimulo pré-

choque para um sujeito, essa resposta poderia ser uma esquiva falsa ou uma resposta 

extra. Os dados demonstraram que a latência da última resposta foi variável, com uma 

amplitude que foi do segundo dois a cinco da duração do estimulo pré-choque. A partir 

da sexta sessão a distribuição da frequência das latências, indicou que um maior número 

de respostas foi dado no final do estímulo.  

No experimento II, os ratos tiveram a resposta de pressão à barra modelada da 

mesma maneira que no experimento I e, em seguida, passaram pelas condições: Esquiva 

100 % e Esquiva 80 %. Esta última diferiu do experimento I pelo fato de que nas 

tentativas em que o choque era evitável, a resposta desligava o pré-choque e adiava o 

choque; caso não houvesse resposta, o pré-choque ficava ligado por dez segundos e o 

choque era apresentado no fim. Nas tentativas em que o choque era inevitável, caso o 

animal respondesse, o pré-choque seria desligado e o choque seria ao mesmo tempo 

liberado; caso o animal não respondesse, o choque seria desligado ao final de cinco 

segundos, concomitantemente à apresentação do choque. Assim, se o animal 

respondesse, o CS seria variável. Em seguida, os sujeitos foram expostos à Esquiva 

100%; Esquiva 20%, na qual a probabilidade de a resposta de esquiva ser efetiva foi 

reduzida de 100 para 20%; e Esquiva 100%. 

Observou-se uma alta frequência de respostas de esquiva na condição Esquiva 

100% e uma redução, seguida por recuperação no final, na condição Esquiva 80%; no 

primeiro retorno à Esquiva 100%, ocorreu um aumento na frequência de respostas, 

superando a condição Esquiva 80%; já na condição Esquiva 20%, verificou-se uma 

redução abrupta na frequência, chegando próxima de zero no final da fase; por fim, no 

segundo retorno à Esquiva 100%, houve uma recuperação da frequência de respostas, 

atingindo metade da frequência da condição Esquiva 80%. Para um sujeito, o 

procedimento só foi efetuado até o primeiro retorno à Esquiva 100%. Foi possível 

identificar uma redução na frequência de respostas na condição Esquiva 80%.  

Com relação à frequência de respostas extras, observou-se que para um sujeito, 

na primeira condição Esquiva 100%, essa frequência foi relativamente alta, porém nas 
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demais condições, diminuiu (ficando próxima de zero em algumas delas). Para outro 

sujeito (exposto a menos condições), observou-se uma alta frequência de respostas 

extras na primeira condição Esquiva 100% e, nas demais, essa frequência diminuiu 

bastante. Com relação ao número de choques recebidos, observou-se que quanto maior a 

frequência de resposta de esquiva, menor o numero de choques recebidos.   

O cálculo da frequência de EF e EV, em relação a sua oportunidade de 

ocorrência, demonstrou que não houve distinção entre a frequência das respostas. Isso 

mostra que para ambos os sujeitos as respostas de EF e EV foram distribuídas 

casualmente e sofreram redução proporcional. A proporção de respostas de EF em 

relação ao número total de respostas de esquiva foi constante, em torno de 20%, como 

no experimento I.  As respostas extras ocorreram com mais frequência, para um sujeito, 

depois das respostas EV e para outro, não houve qualquer diferença quantitativa. Foram 

analisadas as latências de respostas de esquivas para os sujeitos nas condições Esquiva 

100 % e Esquiva 80 %.  A análise mostrou, para um dos sujeitos, que a porcentagem de 

latências curtas nas condições Esquiva 100% e 80% foi reduzida, enquanto a 

porcentagem de latências longas foi maior. Para o outro sujeito observou-se uma maior 

porcentagem de latências intermediárias, na condição Esquiva 100%. Na condição 

Esquiva 80%, observou-se porcentagem maior de latência curtas, seguida por uma 

distribuição entre latências curtas, longas e intermediárias, e uma concentração nas 

latências longas nas ultimas sessões.  

 A quinta dissertação foi realizada por Landeira (1988), cujo objetivo foi 

investigar se o CS (som), em duas fases da aquisição da resposta de esquiva, seria capaz 

de produzir resposta de analgesia
25

. Para isso, Landeira (1988) treinou ratos em um 

procedimento de esquiva sinalizada, até que cinco ou 30 respostas de esquiva (passar de 

um compartimento da caixa de alternação para outro) fossem emitidas.  

Os animais foram divididos em seis grupos, tratados como tríades: a primeira foi 

composta pelo grupo ESQ 5 (exigência de emissão de cinco respostas de esquiva 

consecutivas), grupo ACO 5 (grupo acoplado ao ESQ 5) e grupo SOM 5 (exposto 

apenas ao som). O critério para o término da fase era a emissão de cinco respostas de 

esquiva consecutivas pelo grupo ESQ 5. A segunda tríade foi composta pelos grupos 

ESQ 30, ACO 30 e SOM 30; o procedimento para essa tríade foi o mesmo do que para a 
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 Analgesia é a redução da reação de dor produzida por certo estímulos, dentre eles, o choque elétrico.  

Analgesia condicionada ocorre quando um estímulo neutro precede um estímulo aversivo que é capaz de 

produzir a resposta de analgesia; esse estímulo neutro também pode passar a produzir tal resposta. 
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tríade anterior, com a diferença de que o critério de exigência para mudança de fase era 

a emissão de 30 respostas pelo grupo ESQ 30. Após o critério de esquiva ser atingido, 

era feito o teste do "tail-flick" (teste de retirada da cauda). Cada animal foi submetido a 

três testes, com intervalo de um minuto entre cada um. Então, 24, 44 ou 48
26

e 72 horas 

após o critério ter sido atingido, cada animal foi reexposto ao CS e, em seguida, foi 

submetido ao teste de retirada da cauda.  

Todos os grupos que receberam os choques elétricos apresentaram analgesia 

incondicionada, isto é, os grupos ESQ 5, ESQ 30, ACO 5, ACO 30 tiveram uma 

latência de reposta no teste de retirada da cauda significativamente maior do que os 

grupos SOM 30 e SOM 5, que nunca entraram em contato com o estímulo aversivo. O 

grupo ESQ 5 apresentou latência maior do que o grupo ACO 5. O autor afirma que esse 

dado é inesperado, pois a resposta de analgesia ocorre de forma mais proeminente em 

situações aversivas incontroláveis. Esperava-se que o Grupo ESQ 5 apresentasse 

analgesia menor do que ACO 5; essa suposição foi confirmada com os grupos ESQ 30 e 

ACO 30.  

No teste de analgesia após 24 horas, quando os animais foram expostos apenas 

ao CS, observou-se que os grupos ACO 5 e ACO 30 e o grupo critério ESQ 5 

apresentaram analgesia. Já o grupo ESQ 30 não apresentou diferenças em relação aos 

grupos controle SOM 30 e SOM 5. No teste após 44 horas, os animais do grupo ESQ 5 

deixaram de apresentar analgesia e os animais ACO 5 e ACO 30 continuaram a 

apresentá-la. Esse resultado permaneceu no teste realizado após 72 horas. O autor 

concluiu que ratos bem treinados em uma resposta de esquiva não apresentam analgesia, 

enquanto aqueles treinados somente na fase inicial a apresentam, embora ela desapareça 

rapidamente.  Os grupos que entraram em contato com o estímulo aversivo de forma 

incontrolável foram os que mais apresentaram analgesia, de forma que a falta de 

controle sobre o estímulo aversivo talvez seja uma das principais variáveis responsáveis 

pela resposta de analgesia. 

Landeira (1988) mediu a resposta de defecação dos animais; tal resposta poderia 

ser considerada como uma reação emocional, um subproduto de uma contingência 

aversiva, embora o autor não tenha se referido a ela dessa maneira.  Todos os grupos 

que foram submetidos ao choque elétrico apresentaram maior defecação, em 
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 Não foi possível identificar exatamente se foram 44 ou 48 horas, pois na dissertação o autor menciona 

as duas quantidades. 



139 

 

comparação àqueles que não foram submetidos a tal estimulação. Porém esperava-se 

que a defecação dos animas ESQ 30 fosse menor em relação aos demais, porque eles 

passaram por um procedimento de treino mais longo e tiveram a reposta de esquiva 

mais fortalecida. A hipótese é a de que quanto mais eficaz é a resposta de esquiva mais 

o CS perde suas propriedades aversivas. Entretanto, isso não foi verificado. 

 

Trabalhos sobre reforçamento negativo - esquiva não sinalizada 

 

 A primeira dissertação analisada foi realizada por Ferrari (1970). O objetivo do 

trabalho foi verificar o condicionamento de respostas de bicar um disco em uma 

situação de esquiva não sinalizada, utilizando pombos como sujeitos. Investigou-se a 

técnica de modelagem da resposta de bicar o disco com reforçamento negativo e os 

efeitos da variação do intervalo RS (resposta-choque) na frequência de emissão de 

respostas de bicar. Na fase de modelagem, o sujeito recebia choques a cada 0,5 

segundo; qualquer movimento em direção ao disco terminava o choque por 15 

segundos. A exigência quanto à resposta foi aumentando gradativamente até o sujeito 

bicar o disco. A partir disso, cada resposta tinha como consequência 30 segundos sem 

choque. Em seguida, passou-se ao condicionamento de esquiva não-sinalizada no qual o 

intervalo entre choques-choques (SS) foi cinco e depois dois segundos, enquanto o 

intervalo RS foi 30 segundos. Por fim, o intervalo RS foi manipulado, assumindo os 

seguintes valores: dez e 15 segundos. 

 Os resultados indicaram que a primeira resposta de bicar o disco ocorreu após 3 

h 35 da segunda sessão de modelagem. A partir de então, a frequência de respostas 

aumentou, chegando a um valor elevado na quinta sessão; em seguida, essa frequência 

diminuiu, e tornou a se elevar quando o intervalo SS diminuiu para 2 segundos. A 

análise da frequência percentual de choques recebidos nas cinco sessões critério de cada 

condição (manipulações de RS) mostrou que nos primeiros 15 minutos de todas as 

condições o sujeito recebeu um maior número de choques em comparação com o 

restante da condição, na qual o número de choques recebidos foi baixo e constante. 

Nesse início, o número de choques foi alto e variado, dado que fica um pouco menos 

evidente para a condição de intervalo RS= 30 segundos. A modificação da frequência 

de resposta em função do intervalo RS é mostrada com a taxa média de resposta 
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calculada para as cinco sessões critério de cada condição. Observou-se que à medida 

que os intervalos RS diminuíram, a taxa de repostas de bicar aumentou.  

A frequência percentual de choques evitados não apresentou variações, 

permanecendo nas três condições em torno de 90%. A autora analisou a frequência 

percentual de respostas em cada uma das classes dos intervalos entre respostas, isto é, 

ela dividiu cada intervalo RS em classes de cinco segundos (por exemplo, o intervalo 

RS= 30 foi dividido em cinco; dez; 15; 20; 25; 30). A autora notou que a frequência 

mais elevada de respostas ocorreu, em todos os intervalos, na primeira classe (cinco 

segundos), mostrando uma tendência a diminuir à medida que os intervalos RS se 

aproximavam do final. A curva acumulada de respostas para os primeiros 45 minutos 

das últimas sessões de cada condição experimental mostrou que a frequência 

permaneceu relativamente constante, embora uma pequena aceleração possa ser notada 

depois dos primeiros 15 minutos de sessão para a condição RS= 30 segundos, bem 

como o número de choques recebidos. Já para as condições RS= 15 segundos e RS=10 

segundos, observou-se um aumento grande na frequência de respostas depois dos 

primeiros 15 minutos e uma diminuição no número de choques recebidos. 

 A segunda dissertação analisada foi realizada por Gorayeb (1973). A dissertação 

foi composta por dois experimentos, com objetivos distintos. O experimento I teve por 

objetivo analisar as interações e a distribuição de respostas entre os componentes de um 

esquema múltiplo de esquiva não sinalizada, quando variações no intervalo RS fossem 

introduzidas em um dos componentes; além de verificar se a resposta de bicar do 

pombo seria controlada diferentemente na presença de dois estímulos diferentes que 

caracterizam o esquema múltiplo de reforçamento.  

Foram utilizados três pombos com histórias experimentais distintas. O 

procedimento consistiu na utilização de dois componentes de esquiva não sinalizada 

(sinalizados por uma luz vermelha e por uma luz verde), com duração fixa de três 

minutos cada. Entre um componente e outro ocorria um período de time-out de oito 

segundos. O valor do intervalo RS variou para todos os sujeitos no componente verde, 

sendo que a ordem de apresentação dos valores foi diferente para cada sujeito. O 

intervalo SS se manteve constante nos dois componentes (dois segundos). 

  Os resultados indicaram que, para um dos sujeitos, a frequência de respostas no 

componente verde variou ao longo das manipulações, ou seja, aumentou quando o valor 

do intervalo RS foi diminuído e diminuiu quando o valor do intervalo RS foi 
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aumentado. Já a frequência de respostas no componente vermelho variou no sentido 

contrário, pelo menos nas primeiras manipulações dos intervalos RS no componente 

verde (RS=5 segundos e RS=32 segundos); nas demais manipulações (RS= 9,5 e 52 

segundos) não se observou variação. Com relação às porcentagens de choques evitados, 

verificou-se que quando os intervalos RS foram diminuídos no componente verde, as 

porcentagens de choques evitados nesse componente diminuíram e o mesmo ocorreu no 

componente vermelho. Quando os intervalos RS foram aumentados, não se percebeu 

variações em comparação à linha de base.   

O outro sujeito passou apenas por uma variação de intervalo no componente 

verde (RS=32 segundos). Observou-se que a frequência de respostas nesse componente 

diminuiu levemente, e não foi possível observar alterações significativas na frequência 

no componente vermelho. Com relação à porcentagem de choques evitados, verificou-se 

que quando houve a manipulação dos intervalos, a porcentagem de choques evitados 

aumentou em ambos os componentes. Para o terceiro sujeito, foi possível verificar que a 

frequência de respostas no componente verde variou inversamente ao valor do intervalo 

(quanto menor o valor, maior a frequência); entretanto, a frequência de respostas no 

componente vermelho não mostrou alterações ao longo das manipulações. Com relação 

à porcentagem de choques evitados, identificou-se que esta foi sempre superior a 90% 

em ambos os componentes e que, quando o RS foi diminuído, esta também diminuiu 

levemente.  

Foi mostrada uma relação funcional entre a frequência relativa de respostas no 

componente constante do esquema e o valor relativo do intervalo RS nesse componente. 

Para obtenção da frequência relativa de respostas, foi considerada 100% a soma das 

frequências de respostas nos dois componentes do esquema; e o valor relativo do 

intervalo RS foi calculado considerando-se 100% as somas dos intervalos RS nos dois 

componentes. A função obtida foi inversa, isto é, observou-se que quanto maior o 

intervalo RS menor a frequência de respostas. O autor concluiu, com base nos dados, 

que não houve aparecimento de contraste comportamental e levantou a possibilidade de 

que o contraste possa não ter ocorrido pelo longo tempo em que cada condição 

experimental esteve em vigor (14 sessões no mínimo) e, em consequência, a distância 

temporal entre duas manipulações consecutivas.         

 Em razão disso, o objetivo do experimento II foi verificar se com outras 

distâncias temporais entre as manipulações ocorreria contraste comportamental. Os 
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sujeitos utilizados foram os mesmos do experimento I.  O procedimento foi o mesmo do 

experimento I, com exceção de que os sujeitos em vez de serem expostos a um número 

de sessões variado a cada manipulação, foram expostos a 11 sessões, sendo que o valor 

do intervalo RS no componente verde foi manipulado em dias alternados, na segunda 

hora da sessão (por exemplo, no primeiro dia iniciava-se, com o valor da linha de base, 

17 segundos, na primeira hora, e na segunda hora esse valor permanecia o mesmo; já no 

segundo dia iniciava-se com 17 segundos durante uma hora e na segunda mudava-se 

para 7 segundos; no terceiro dia, era feito um retorno à linha de base e assim 

sucessivamente). Os dois sujeitos passaram pelos mesmas manipulações dos valores de 

intervalos. O terceiro sujeito foi utilizado em uma sessão de 22 680 segundos, em que as 

manipulações dos intervalos RS no componente verde se deram na mesma sessão, sendo 

que a primeira manipulação (17 segundos) teve o maior tempo de duração (6480 

segundos).    

Para os dois sujeitos que passaram pela manipulação alternada, observou-se que 

quando o valor do intervalo RS em verde é diminuído, a frequência de respostas neste 

componente aumenta e vice-versa. Não se observaram variações sistemáticas na 

frequência de respostas no componente vermelho. Para o terceiro sujeito, exposto à 

manipulação do intervalo RS no componente verde a cada 30 minutos, observou-se que 

a frequência de respostas variou inversamente com as variações do intervalo RS, no 

componente verde; as frequências de respostas em vermelho variaram no sentido oposto 

às variações das frequências de respostas em verde. Esse dado é mostrado de forma 

acumulada, o que permitiu observar que, de uma maneira geral, quando o valor de RS 

em verde é diminuído, o número de choques recebidos nesse componente é maior e a 

frequência de respostas aumenta, enquanto no componente vermelho a frequência de 

respostas diminui e aumenta o recebimento de choques. O inverso ocorreu quando o RS 

aumentou. Então, parece que o intervalo temporal entre as manipulações do valor do 

intervalo no componente variável foi uma variável determinante para a produção do 

contraste comportamental. 
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Trabalhos sobre reforçamento negativo - esquiva livre sinalizada 

 

 O primeiro trabalho analisado foi uma dissertação realizada por Souza (1977), 

cujo objetivo foi investigar os efeitos de diferentes intensidades do choque sobre o 

desempenho mantido por um esquema de esquiva livre sinalizada
27

, e verificar os 

possíveis efeitos da intensidade sobre a função desempenhada pelo estímulo sinal.  

Ratos foram expostos a um procedimento no qual a intensidade do choque elétrico foi 

sistematicamente manipulada, sobre uma linha de base de esquiva livre-sinalizada, na 

qual os intervalos RS2 e S2S2 tinham 10 segundos de duração. E os intervalos RS1 e 

S1S2 duraram cinco segundos. Quando os sujeitos haviam emitido 30 respostas de 

esquiva, os intervalos RS2 e S2S2 passaram a ter 20 segundos e os intervalos RS1 e  

S1S2 passaram a ter 10 segundos.  

Souza (1977) observou, de modo geral, uma relação inversa entre o número de 

sessões necessárias para atingir o critério de estabilidade e a intensidade do choque, isto 

é, quanto mais intenso era o choque, menos sessões eram necessárias para que o critério 

de estabilidade fosse atingido. Os dados referentes às taxas de respostas de esquiva em 

cada intensidade de choque mostraram que as taxas variaram de muito baixas até muito 

altas em intensidades de choques mais baixas; entretanto, quando choques de baixa 

intensidade eram apresentados depois que o organismo havia sido submetido a outras 

intensidades de choque, a variabilidade era menor. Quando os choques tinham 

intensidade acima de 1.3 ma, a variabilidade na taxa de respostas foi muito menor.   

Além disso, os choques de intensidade mais baixa foram relacionados a taxas 

menores que as observadas com choques de maior intensidade. Os dados obtidos pelo 

registro acumulado indicaram que intensidades baixas de choques (até 1 ma) 

produziram baixas taxas de resposta e algumas pausas no responder, que foram 

intercaladas com períodos de responder frequente. Já altas intensidades de choque 
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  No procedimento de esquiva livre sinalizada estabelece-se a resposta de esquiva em um procedimento 

de esquiva não sinalizada e, em seguida, acrescenta-se um estímulo exteroceptivo à situação precedendo o 

choque. Mantém-se a característica de operante livre: há consequências programadas para a resposta em 

qualquer momento em que ela ocorra. Entretanto, o intervalo RS fica subdividido em dois: o intervalo 

resposta - estímulo aviso (RS1) e o intervalo estímulo aviso - choque (S1S2). O RS1 é o intervalo pelo 

qual a resposta adia o aparecimento do estímulo aviso (período seguro). O S1-S2 é o período entre o 

inicio do sinal e o choque, quando nenhuma resposta se interpõe (período aviso). Respostas emitidas 

durante o período seguro prolongam esse período, adiando o aparecimento do sinal e do choque. 

Respostas emitidas durante o período aviso, terminam o estimulo aviso e reestabelecem o período seguro, 

adiando o choque.  Na ausência de respostas o intervalo choque-choque está em vigor (S2S2), sendo que 

este também é divido em dois: período seguro - pós choque (S2S1); e um período aviso -pré-choque 

(S1S2). 
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(maiores que 1 ma) produziram uma taxa de respostas alta e estável e alta porcentagem 

de choque evitados. Outro dado obtido foi que não houve muita diferença entre as taxas 

produzidas pelas intensidades altas de choque. A análise da taxa de respostas, como 

função da intensidade do choque elétrico, mostrou que intensidades acima de 1 ma 

foram suficientes para produzir uma taxa de respostas superior à mínima necessária para 

evitar todos os choque programados. As taxas de choques recebidos que foram mais 

altas ocorreram nas menores intensidades de choque. 

 A autora também analisou a porcentagem de estímulos discriminados em 

relação à intensidade do choque elétrico. Essa porcentagem foi calculada dividindo-se o 

número de respostas emitidas na presença do estímulo sinal (S1) pelo número total de 

apresentações do S1 e multiplicando-se por 100. Observou-se uma baixa porcentagem 

de estímulos discriminados nas intensidades de choque mais baixas (0,1 e 0,8 ma). 

Acima desses valores, a porcentagem de estímulos discriminados foi de 70 %. Esses 

dados evidenciaram forte controle discriminativo, porém as contingências programadas 

pelo procedimento de esquiva livre sinalizada ainda forneceram condições para 

argumentar sobre uma função aversiva exercida pelo CS, pois os sujeitos emitiriam 

respostas durante o período seguro, evitando a maioria dos sinais programados.  

Então, analisou-se a taxa de estímulos sinal como função da intensidade do 

choque. A taxa programada, caso nenhuma resposta ocorresse, era de três estímulos a 

cada minuto. Se o animal respondesse frequentemente durante o período seguro, ele 

evitaria a apresentação do S1 e essa taxa diminuiria. Se o sujeito respondesse na 

presença do S1, a taxa de S1 aumentaria porque o intervalo S1S2 seria interrompido. 

Embora o sujeito estivesse adiando o choque, ele estaria antecipando o S1. Foi 

observado que nas intensidades maiores de choque, a taxa de S1 aumentou, sugerindo 

concentração de respostas na presença do estímulo sinal, ou seja, os sujeitos estavam 

esperando pela apresentação do estímulo sinal para responder, favorecendo o argumento 

acerca da função discriminativa exercida pelo estímulo sinal. Porém, uma análise 

distinta mostrou que nas primeiras manipulações de intensidade, a taxa de sinais foi 

sistematicamente mais baixa, indicando funções aversivas. Parece, então, que o sinal 

seria mais aversivo nas primeiras apresentações, pois o sujeito ainda não havia 

adquirido o repertório de esquiva.   

A segunda dissertação analisada foi realizada por Cerqueira (1979). O objetivo 

do trabalho foi investigar os efeitos da duração das consequências imediatas (feedback 
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auditivo) da resposta de pressão à barra, sobre a aquisição de esquiva livre. Outro 

objetivo foi verificar a adequabilidade de algumas medidas propostas pelo estudo para a 

descrição do desempenho de esquiva. 

 Ratos albinos foram expostos a choques em intervalos de cinco segundos (SS) 

na presença de um ruído branco de baixa intensidade. Caso os sujeitos pressionassem a 

barra, os choques eram adiados durante 20 segundos (RS) a partir da resposta, e 

produzia-se uma alteração no ruído branco para uma intensidade maior do que a 

apresentada durante o intervalo SS, porém de duração menor do que o intervalo RS. Ao 

término desta alteração, a intensidade do ruído branco voltava a ser a mesma do 

intervalo SS, mesmo se o intervalo RS ainda estivesse em vigor. Respostas na presença 

do ruído branco mais intenso mantinham a intensidade e a prolongavam por um período 

de tempo previamente fixado, ao mesmo tempo em que também prolongavam o 

intervalo RS por mais 20 segundos. Caso a alteração no ruído branco cessasse e o 

sujeito respondesse no RS, este era prolongado por mais 20 segundos e, novamente, a 

intensidade do ruído era alterada para um valor maior e com duração previamente 

fixada. Se o sujeito não respondesse durante o RS, o SS se reiniciava. Assim, o RS era 

dividido em dois períodos: o de maior intensidade do ruído e o de menor. Desse modo, 

uma resposta seguida de maior intensidade de ruído branco sinalizava um intervalo RS 

(20 segundos sem choques), e um choque em presença de menor intensidade do ruído 

branco sinalizava que o intervalo SS estava em vigor, pois o ruído de menor intensidade 

poderia ocorrer tanto no final do intervalo RS (pois a duração do ruído de maior 

intensidade era menor do que tal intervalo, caso o sujeito não respondesse), quanto no 

intervalo SS. Os sujeitos foram divididos aleatoriamente em cinco grupos, cuja 

diferença residia na duração do feedback (0,2; 0,5; 1; 3; 15 segundos). 

Os dados acerca do índice de eficiência de respostas de esquiva em termos de 

frequência de respostas de esquiva [índice de eficiência de respostas de esquiva (Fe) foi 

obtido dividindo-se o produto do número de respostas emitidas (com IRTs menores que 

RS) pela duração programada de RS, em To (tempo de sessão em consideração)]; e do 

índice de eficiência de esquiva em termos temporais [índice de eficiência da esquiva em 

termos temporais (Et) foi obtido pela divisão da acumulação de tempo entre respostas 

com IRTS menores que RS (Te), pelo tempo de sessão em consideração (To)].  

Os índices de Fe e Et apresentaram valores médios de grupo, maiores para as 

durações de feedback 1,3 e 15 segundos, sendo que os valores médios grupais para os 
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grupos submetidos aos feedbacks 0,2 e 0,5 foram bem inferiores. O total de respostas de 

esquiva emitido em cada intervalo de vinte minutos (1200 s) da sessão, que durava 80 

minutos, mostrou que os totais de respostas foram mais elevados para o grupo cujo 

feedback foi de um segundo, seguido pelos grupos três, 15, 0,2 e 0,5 segundos. Também 

foi observado, em relação aos totais de respostas de esquiva, que embora os grupos 

cujos feedback foram de três e 15 segundos de duração tenham apresentado valores 

iniciais menores do que o grupo cujo feedback foi de um segundo, no decorrer da sessão 

esses valores se aproximaram.  

O percentual de probabilidade condicional de frequência média grupal de IRTs 

menores que RS, por classes de IRTs, em cada grupo, foi maior para o grupo feedback 

um segundo, seguido dos grupos feedback três, 0,2 e 15 segundos.  As médias grupais 

de tempo em esquiva (Et), por duração de feedback, em cada intervalo de sessão, 

mostraram que o Et foi superior para o grupo feedback um segundo em todos os 

intervalos, exceto em um, em que Et do grupo três segundos foi maior. 

O autor concluiu que a duração do feedback exerce importância na aquisição do 

comportamento de esquiva; entretanto, parece que valores ótimos de feedback situam-se 

em torno de um segundo de duração podendo se estender até três. Valores inferiores ou 

iguais a 0,5 segundo se mostraram pouco eficazes.  

 

Trabalho sobre reforçamento negativo - esquiva sinalizada e esquiva não 

sinalizada 

 

 O trabalho analisado foi uma dissertação realizada por Coria (1970), cujo 

objetivo foi verificar os efeitos da duração do intervalo CS-US, em um esquema de 

atraso, na aquisição da resposta de esquiva. Para isso, três grupos de ratos foram 

submetidos a um procedimento de esquiva sinalizada e um grupo foi submetido a um 

procedimento de esquiva não sinalizada. Os grupos submetidos ao procedimento de 

esquiva sinalizada diferiam com relação à duração do intervalo CS-US (início da 

apresentação do CS até o início da apresentação do US). O grupo exposto ao 

procedimento de esquiva não sinalizada foi submetido à apresentação de choques em 

intervalos regulares de 25 segundos, caso os sujeitos não emitissem a resposta de 

esquiva (intervalo SS). Caso os sujeitos emitissem a resposta nos 10 segundos finais 

desse intervalo, a apresentação do choque era postergada para 30 segundos. 
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 A análise da frequência relativa das respostas de esquiva (porcentagem de 

respostas de esquiva em função do número de apresentações do CS, em cada sessão), 

para o grupo sinalizado mostrou que todos os sujeitos adquiriram a resposta de esquiva, 

apesar de variações terem ocorrido durante a aquisição. Entretanto, foram notadas 

diferenças, intergrupo e intragrupo, no tempo de aquisição da resposta. Foi realizado o 

cálculo da aceleração da aquisição da resposta de esquiva, proposto por Pereira (1970). 

O cálculo mostrou que a aceleração da aquisição da resposta de esquiva foi função 

inversa dos intervalos CS-US, isto é, quanto menor o intervalo, maior a aceleração. A 

estabilidade do comportamento de esquiva também pareceu ser função inversa dos 

intervalos US-CS empregados, pois o grupo submetido ao intervalo de cinco segundos 

atingiu esse critério na décima oitava sessão, enquanto os demais atingiram esse critério 

ao redor da vigésima quarta sessão. 

 Os dados sobre frequência relativa para o grupo não sinalizado foram bastante 

irregulares. Porém, para um sujeito foi possível observar uma curva positivamente 

acelerada.  Com relação à frequência relativa média de respostas, a autora analisou que 

ocorreram mais respostas de esquiva nos cinco segundos iniciais da apresentação do CS, 

sendo que no grupo 15 segundos ocorreu uma porcentagem de respostas duas vezes 

maior nesse período do que nos outros dois; no grupo 10 segundos, ocorreu uma 

porcentagem duas vezes maior inicialmente, que chegou a quatro vezes até o final do 

treino.  

 

Trabalho sobre reforçamento negativo - esquiva livre sinalizada e não sinalizada 

 

O trabalho analisado foi uma tese realizada por Moraes (1974). O trabalho 

verificou o efeito da manipulação sistemática de durações e sinalizações dos intervalos 

RS1 (resposta - estímulo aviso) e S1S2 (estímulo aviso - choque); além de comparar o 

desempenho de pombos em esquiva livre sinalizada e não sinalizada. Para isso, o estudo 

foi divido em três experimentos com objetivos específicos.  

O experimento I teve por objetivo realizar uma investigação paramétrica das 

variáveis temporais RS1 e S1S2 num procedimento de esquiva livre sinalizada. Para 

atingir esse objetivo, pombos machos foram colocados em uma câmara experimental 

que continha dois discos: um sempre apagado e outro iluminado por uma luz amarela, 

verde ou vermelha, a depender da programação. Os sujeitos passaram pelas seguintes 
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fases: (1) modelagem da resposta de bicar, via reforçamento negativo; (2) Procedimento 

de esquiva não sinalizada – RS 17 segundos e SS dois segundos; (3) Procedimento de 

esquiva livre sinalizada - foi introduzido um estímulo (luz amarela) ao paradigma de 

Sidman. O intervalo RS (chamado pelo autor de RS2) ficou dividido em: RS1- intervalo 

entre a resposta o e estímulo aviso, que era sinalizado pela luz amarela no disco de 

respostas (período seguro); e S1S2 - estímulo aviso e choque, que era sinalizado pela 

luz vermelha. Várias durações de RS1 e S1S2 foram utilizadas, mas todo intervalo RS2 

foi mantido constante em 17 segundos, assim como o S2S2 em dois segundos. 

Respostas em RS1 (luz amarela) mantinham a luz amarela pelo intervalo especificado, 

evitavam S1 (luz vermelha) e S2 (choque). Respostas durante S1 terminavam S1, 

evitavam o choque e restabeleciam RS1. Se o sujeito não emitisse nenhuma resposta, 

choques eram liberados a cada dois segundos e a luz vermelha permanecia acesa até que 

fosse interrompida por uma resposta e o período RS1 fosse restabelecido. Sendo assim, 

a luz vermelha permanecia acesa durante o S1S2 e durante o S2S2, e ela só era 

interrompida por uma resposta; (4) Retorno a esquiva não-sinalizada. 

Verificou-se que a taxa total de respostas diminuiu, para um sujeito, quando se 

passou do procedimento de esquiva não sinalizada para o de esquiva livre sinalizada; e 

para o outro sujeito, não sofreu modificação. Quando foi feito retorno à condição de 

esquiva não-sinalizada, a taxa total de respostas aumentou para ambos os sujeitos em 

relação à condição de esquiva sinalizada e à primeira condição de esquiva não-

sinalizada. A taxa de choques recebidos diminuiu e a porcentagem de choques evitados 

aumentou comparando-se a primeira condição (esquiva não sinalizada) com as demais 

(esquiva livre sinalizada e retorno à esquiva não sinalizada). Na última condição 

(retorno a esquiva não sinalizada), a taxa de choques recebidos aumentou um pouco em 

comparação à condição de esquiva livre sinalizada. Para o outro sujeito, as taxas de 

choques evitados variaram de forma assistemática, e a porcentagem de choques evitados 

se manteve inalterada.  

Os dados da taxa de respostas (taxa total, taxa na presença das luzes amarela e 

vermelha) como função da duração do intervalo RS1 mostraram que a taxa total não 

sofreu alterações e a taxa na presença da luz amarela sofreu alterações não sistemáticas. 

Porém a taxa de respostas na presença da luz vermelha aumentou à medida que a 

duração de RS1 aumentou (e, consequentemente, S1S2 diminuiu). A latência de 

resposta na presença de luz vermelha (tempo entre o aparecimento do estímulo aviso e a 
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emissão da resposta) em função da duração do S1S2 mostrou que quanto maior a 

duração desse intervalo, maior foi a latência.  

Os dados sobre a porcentagem de respostas de esquiva, como função da duração 

dos intervalos, mostraram, com algumas exceções, para um dos sujeitos, que a 

porcentagem de respostas sob a luz amarela e sob a luz vermelha foi tanto maior quanto 

maior era a duração dos intervalos. Não se observaram relações entre as porcentagens 

de choques evitados e a manipulações de RS1.  

Moraes (1974) afirma que ocorre, geralmente, discriminação em esquiva livre 

sinalizada, pois os sujeitos concentram suas respostas no período aviso e quase não 

respondem no período seguro. No entanto, isso parece não ter ocorrido em seu 

experimento, pois o autor encontrou que os sujeitos distribuíram suas respostas ao longo 

dos períodos. De acordo com Moraes (1974), se discriminações tivessem acontecido, os 

sujeitos concentrariam suas respostas no período de aviso. 

 O objetivo do experimento II foi investigar os efeitos da introdução de um 

estímulo novo (luz verde) no período de aviso, isto é, precedendo o choque, e não como 

no experimento I, em que o estímulo novo foi introduzido no período seguro. Os 

sujeitos utilizados foram os mesmos do experimento anterior e o procedimento também. 

A diferença foi que o estímulo novo (luz verde) foi introduzido, sinalizando o período 

de aviso S1S2. A luz vermelha foi introduzida no período seguro. Os sujeitos foram 

submetidos à esquiva livre não sinalizada, e, em seguida, um sujeito foi submetido a 

duas variações nos intervalos RS1 e S1S2, e o outro, a uma. 

As taxas de respostas diminuíram quando se passou da esquiva não sinalizada 

para a esquiva sinalizada, com a introdução da luz verde no período de aviso, para o 

sujeito que sofreu duas variações do intervalo. A taxa de repostas na luz verde 

aumentou bruscamente conforme o aumento da duração do período S1S2 e a taxa de 

repostas em vermelho foi maior no intervalo de RS1 maior. As taxas de choques 

recebidos foram assistemáticas, e a porcentagem de choques evitados foi bastante alta, 

para ambos os sujeitos. As latências sob a luz verde (intervalo médio de tempo entre o 

aparecimento da luz e a ocorrência da resposta) foram assistemáticas para um sujeito, e 

para o outro, observou-se que a latência média foi um pouco maior do que a 

programação da luz verde. 

Moraes (1974) realizou dois cálculos: “programação real” (total de respostas 

emitidas em cada duração de RS1 dividido pelo total de repostas emitidas em RS2); e 
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“programação programada” (duração programada de RS1 em cada condição 

experimental, dividida pela duração programada de RS2). Esses cálculos mostraram 

que, para ambos os sujeitos, a proporção de respostas foi maior no intervalo RS1, sendo 

que para um sujeito, houve concentração de respostas nesse intervalo. 

O objetivo do experimento III foi fazer uma investigação paramétrica sobre o 

efeito de variáveis temporais RS1 e S1S2, com um procedimento semelhante ao de 

Sidman (1955). Os sujeitos foram os mesmos dos experimentos anteriores. RS1 era 

sinalizado por uma luz vermelha e S1S2, por uma luz verde. Os intervalos RS2 e S2S2 

foram mantidos em 20 segundos. As durações de RS1 e S1S2 foram manipuladas. A 

principal diferença entre os experimentos I e II e o experimento III é que nos primeiros, 

apenas uma resposta terminava o estímulo aviso (luz vermelha no experimento I, e luz 

verde no experimento II) e no terceiro, o estímulo aviso poderia ser terminado caso uma 

resposta ocorresse (como nos experimentos I e II), mas também seria terminado se a 

duração de S1S2 chegasse ao fim e uma resposta não tivesse ocorrido. O que acontecia, 

nesse caso, era a liberação de um choque e estabelecimento do intervalo RS1. A outra 

diferença se refere à duração dos intervalos, no terceiro 20 segundos e nos primeiros, 17 

segundos. Depois que a manipulação dos parâmetros foi feita, cada sujeito foi exposto a 

uma sessão final de esquiva livre sinalizada em que os parâmetros de RS1 foram 5, 10 e 

15 segundos (cada condição foi imposta de forma aleatória durante 10 minutos, sendo, 

cada uma replicada três vezes). No final os sujeitos foram expostos a uma condição de 

esquiva não-sinalizada.  

A taxa total de respostas foi menor para ambos os sujeitos nas manipulações 

posteriores, do que na primeira exposição às variações dos parâmetros. Quando os 

sujeitos foram expostos ao procedimento de esquiva não-sinalizada, a taxa de resposta 

aumentou. A taxa de respostas na presença de luz vermelha, também não evidenciou 

nenhuma função dos valores de intervalo, entretanto a taxa na presença de luz verde 

aumentou à medida que duração de RS1 aumentou. Com relação à taxa de choques 

recebidos, observou-se que esta foi assistemática e a porcentagem de choques evitados 

foi alta. De maneira geral, com a reintrodução do esquema de esquiva não-sinalizada 

houve aumento na taxa de repostas e na taxa de choques recebidos, assim como um 

decréscimo na porcentagem de choques evitados.  

Os dados da latência de resposta na presença da luz verde mostraram que esta foi 

uma função direta da duração de S1S2, isto é, quanto maior a duração de S1S2 mais 
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tempo os sujeitos levaram para emitir a resposta de esquiva. Os dados acerca da 

proporção de resposta em RS1 como função da duração desse intervalo, revelaram que 

entre a primeira exposição aos valores de intervalo e a replicação, houve uma 

diminuição na proporção de respostas RS1 e uma tendência em concentração em S1S2. 

Entretanto, a proporção de respostas em RS1 foi função direta dos intervalos RS1.  

Dados com relação à taxa total de resposta replicaram os estudos I e II. Nesse 

experimento as taxas de respostas se concentraram em S1S2 e o autor chegou à 

conclusão de que elas foram a afetadas pela duração do estímulo aviso, isto é, quanto 

menor a duração do estímulo aviso, maior a taxa (função inversa). 

 

Trabalho sobre reforçamento negativo - fuga e esquiva 

 

 O trabalho analisado foi uma dissertação realizada por Holanda (1970), que teve 

por objetivo investigar a observação como fator facilitador na aquisição de uma resposta 

de fuga e de uma resposta de esquiva, por um sujeito observador, em função: (1) das 

diferentes fases de treinamento do sujeito estímulo; e (2) da ordem de colocação do 

sujeito observador na situação experimental, após a remoção do sujeito estímulo.  

Para atingir esse objetivo, a autora utilizou ratos, dividindo-os em sujeitos 

demonstradores ou estímulo; observadores; e controles. Metade dos sujeitos estímulo, 

observadores e controles foram submetidos ao treinamento de fuga e a outra metade, ao 

de esquiva. Cada sujeito estímulo foi treinado de forma a adquirir a resposta de fuga ou 

esquiva na presença de um sujeito observador (este poderia observar o sujeito estímulo 

desde o inicio do treino ou a partir de um critério pré-estabelecido) e na presença de um 

sujeito controle, que estava impossibilitado de observar o sujeito estímulo. Um segundo 

sujeito controle permanecia no biotério, não mantendo nenhum contato com a situação 

experimental. Em seguida, o sujeito observador e ambos os sujeitos controle eram 

submetidos à situação de fuga ou esquiva utilizada no procedimento de treinamento do 

sujeito estímulo. A cada um dos dois sujeitos submetidos ao treino da resposta de fuga 

ou de esquiva foram atribuídos dois grupos de animais, cada um composto de dois 

sujeitos observadores, dois sujeitos controle e dois sujeitos controle (biotério). Metade 

desse grupo (um sujeito observador, um sujeito controle e um sujeito biotério) foi 

exposta à situação de observação da resposta de fuga ou esquiva desde o início.  A outra 

metade foi submetida ao mesmo procedimento que a anterior, com a diferença de que o 
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procedimento tinha início quando o sujeito estímulo já tinha atingido o critério de 

aquisição da resposta. Para cada grupo (fuga ou esquiva) foi manipulado o tempo de 

introdução do sujeito observador na caixa depois da retirada do sujeito estímulo, isto é, 

metade foi introduzida imediatamente e a outra metade, após 80 minutos. 

Os dados mostraram que os animais que observaram o treino de modelagem de 

outro animal apresentaram latências menores para emissão das respostas de fuga ou 

esquiva do que animais que observaram outros que já haviam atingido o critério de 

desempenho exigido. Além disso, animais que foram colocados na situação 

experimental imediatamente após a remoção do sujeito estímulo obtiveram latências 

menores para emissão da primeira resposta de fuga ou esquiva, do que os sujeitos que 

foram colocados depois de um período de 80 minutos após a remoção do sujeito 

estímulo.  Entretanto, os dados não foram suficientemente claros, pois comparando-se 

tanto a latência para emissão da primeira resposta de fuga ou de esquiva, o número de 

tentativas necessárias para emissão dessas respostas, bem como o número de tentativas 

para alcançar o critério de 32 respostas, não foi possível observar nenhuma tendência 

favorável com relação aos sujeitos observadores em comparação com os sujeitos 

controle. Algumas questões foram levantadas, como a adequação da situação 

experimental para esse tipo de estudo. 

 

Trabalhos sobre reforçamento negativo – fuga 

  

O trabalho analisado foi realizado por Cassado (2009). O objetivo do trabalho 

foi verificar os efeitos do reforçamento negativo (fuga) sobre a variabilidade 

comportamental induzida por extinção e esquemas de reforçamento; e verificar os 

efeitos do reforçamento negativo (fuga) sobre a variabilidade comportamental operante. 

Para cada objetivo foi realizado um experimento. 

 No experimento I, ratos foram expostos ao seguinte procedimento: (1) nível 

operante (NO) e reforçamento contínuo (CRF) - inicialmente foi registrada a resposta de 

focinhar durante 20 minutos, sem que nenhuma manipulação tenha sido feita. Em 

seguida, os animais foram expostos a 60 choques de 1 ma, liberados em tempo variável 

de 60 segundos. Cada choque foi chamado de tentativa, e o intervalo entre choques foi 

chamado de intervalo entre tentativas (IET). A emissão de uma resposta de focinhar em 

cada uma das três focinhadoras produzia interrupção imediata do choque (resposta de 
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fuga) e um novo IET começava. Nas tentativas em que não ocorriam respostas, o 

choque era interrompido automaticamente após 10 segundos de seu início; (2) Extinção 

- 24 horas após os sujeitos terem atingido o critério de aprendizagem da resposta de 

fuga, os sujeitos foram expostos a 60 choques, sendo que nenhum choque era terminado 

contingentemente a nenhuma resposta emitida pelos sujeitos. 

 A análise das latências de respostas durante a condição de CRF mostrou que as 

latências diminuíram da primeira para a segunda sessão de CRF, indicando 

aprendizagem da resposta de fuga. A frequência de respostas de fuga nas sessões de 

CRF mostrou que dois sujeitos atingiram o critério de estabilidade, apresentando uma 

reposta por tentativa no final da sessão; o outro sujeito apresentou esse padrão na 

segunda sessão de CRF. Na sessão de extinção, dois sujeitos apresentaram alta 

frequência média de resposta de focinhar no início da sessão, com redução da 

frequência de respostas da metade da sessão para frente, mantendo-a baixa (próxima de 

zero em alguns momentos). O mesmo não ocorreu com outro sujeito, cuja frequência 

média era baixa no início da sessão e mostrou, em seguida, um aumento gradual, para 

depois decrescer, também, gradualmente. Os dados acerca do índice U e da frequência 

de respostas na ausência dos choques mostraram que o índice U se manteve alto no NO 

para todos os sujeitos, e que todos emitiram respostas nessa fase. No CRF, esse índice 

se manteve alto para um sujeito e diminuiu para os demais, sendo que na segunda 

sessão de CRF os índices de variabilidade aumentaram em relação à primeira sessão. A 

frequência de respostas diminuiu de uma sessão de CRF para outra. Na sessão de 

extinção, não houve regularidade nos índices U e poucas respostas foram emitidas. Não 

foi observada preferência por alguma focinhadora.  

Os dados sobre a frequência de respostas e índice U na presença do choque 

mostraram que no NO todos os sujeitos emitiram respostas, sendo que dois deles 

emitiram menos respostas; e o índice U foi bastante variado. No CRF, houve variação 

nos dados entre os sujeitos. Um dos sujeitos emitiu menos respostas e teve menor índice 

U; o outro emitiu um número maior de repostas e atingiu um maior índice de 

variabilidade, em comparação com o primeiro sujeito; além disso, demonstrou 

preferência por uma das focinhadoras. Um terceiro sujeito emitiu menos respostas que o 

anteriormente mencionado, porém teve o maior índice U. Na segunda sessão de CRF, 

todos os sujeitos tiveram a frequência de respostas aumentada, e os índices U de dois 

sujeitos aumentaram. Na sessão de extinção, observou-se que a frequência de respostas 
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foi distinta entre os sujeitos. Notou-se um aumento na distribuição de respostas nas 

focinhadoras para dois sujeitos, em comparação com a fase CRF. Para outro sujeito, a 

frequência de respostas aumentou e o índice U diminuiu, em comparação com o CRF. 

No experimento II, ratos foram expostos ao seguinte procedimento: (1) NO e 

CRF - idem ao experimento 1; (2) Esquema de razão fixa (FR 2) - sujeito deveria emitir 

duas respostas de focinhar para interromper o choque; (3) Reforçamento negativo da 

variabilidade (LAG 1) - a unidade comportamental considerada  para consequenciação 

foi uma sequência de duas respostas de focinhar. Em cada sessão, os animais foram 

expostos a 60 choques, sendo que sua interrupção era contingente à emissão de uma 

sequência que diferisse da anterior. Não ocorrendo resposta de fuga, o choque 

permanecia por 10 segundos e depois era interrompido; (4) LAG 3 – a interrupção do 

choque era contingente à sequência de respostas que diferisse das três anteriores; (5) 

Acoplamento - os reforços eram apresentados contingentes às respostas de focinhar, 

porém independentemente de sua alocação. A liberação do reforço seguiu a mesma 

intermitência da fase LAG 3.  

A frequência de respostas ao longo das fases na presença do choque mostrou que 

da fase CRF até a fase LAG 1 todos os sujeitos apresentaram dados semelhantes: todos 

os sujeitos completaram a fase CRF com uma frequência próxima a 60 respostas; na 

fase FR 2, essa frequência se manteve; e na fase LAG 1, ela aumentou. Nas fases LAG 

3 e Acoplado, os dados passaram a diferir entre os sujeitos. Dois sujeitos aumentaram a 

frequência de respostas, dois a mantiveram estável e um apresentou decréscimo. Os 

dados acerca da frequência de respostas na ausência do choque foram quase que o 

inverso dos dados na presença do choque. Observaram-se diferenças entre as 

frequências de respostas apresentadas pelos diferentes sujeitos, embora um padrão geral 

tenha sido identificado. Três sujeitos mostraram padrão decrescente gradual ao longo 

das fases; um mostrou padrão decrescente abrupto; e outro mostrou aumento de 

frequência do CRF para FR 2 e manteve esse padrão.  

O índice U na presença dos choques foi maior do que 0,6 para todos os sujeitos 

no final da última sessão de CRF. Esse índice diminuiu na sessão de FR 2, sendo que 

para um sujeito chegou próximo a zero. Na Fase LAG 1, para a maioria dos sujeitos, 

elevou-se o índice de variabilidade, com exceção de um sujeito; e esse índice continuou 

a aumentar na fase LAG 3. Na fase acoplada, três sujeitos apresentaram redução do 

índice U, um manteve esse índice e outro aumentou, em comparação ao LAG 3. Na 
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ausência de choques houve pouca regularidade nos índices U. Os dados mais regulares 

foram os baixos níveis do índice U no NO. As porcentagens de reforçamento mostraram 

que no fim das fases CRF e FR 2, todas as tentativas foram encerradas com respostas 

reforçadas. A inserção do LAG 1 reduziu a porcentagem de reforços dos sujeitos, sendo 

que essa se manteve estável durante LAG 3 e acoplado. 

A distribuição de respostas nas focinhadoras e a frequência na fase CRF 

mostraram resultados distantes entre dois sujeitos (um apresentou alta frequência de 

respostas na focinhadora 3; e outro emitiu poucas respostas na focinhadora 1, não 

atingindo critério  de aprendizagem de fuga durante a primeira sessão). Os demais 

sujeitos atingiram o critério na primeira sessão de CRF, com predominância de 

respostas nas focinhadoras 1 e 3. A análise da frequência distributiva dos pares de 

respostas possíveis mostrou que na sessão de FR2, a maioria dos sujeitos emitiu 

predominantemente uma das sequências. Nas fases de LAG 1 e LAG 3, observou-se 

aumento da frequência de respostas e uma distribuição mais equitativa  entre as 

alternativas de sequências, que aumentou do LAG 1 para o LAG 3. Na fase Acoplado, 

efeitos diversos foram observados: a distribuição aumentou para dois sujeitos e 

diminuiu para três. Dois sujeitos mostraram redução da frequência de respostas, um a 

manteve e outros dois aumentaram-na. 

 Os dados acerca da frequência de respostas na ausência do choque durante o 

NO mostraram que todos os sujeitos emitiram repostas nas três focinhadoras, embora 

com diferenças entre si. Na fase FR 2, houve alta frequência de respostas para um 

sujeito que emitiu apenas uma sequência. Os demais apresentam sequências um pouco 

mais distribuídas. A introdução das fases de LAG produziu uma distribuição de 

sequências para os sujeitos, e isso se manteve na fase Acoplado. De acordo com a 

autora, o trabalho expandiu para o reforçamento negativo o controle da variabilidade, 

indicando que a intermitência do reforçamento, embora produza algum grau de 

variabilidade, não produz índices tão elevados como quando o variar é condição para o 

reforço negativo.  

 

Trabalhos de reforçamento negativo – sem especificação 

 

 O primeiro trabalho analisado foi uma dissertação feita por Hamasaki (2003), 

cujo objetivo foi investigar o efeito de diferentes contingências de reforço combinadas 
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sobre a utilização tanto de pronomes quanto de tempos verbais, em uma tarefa de 

construção de frases. Para isso, foram realizados dois experimentos. 

 No experimento I, verificou-se o efeito das diferentes contingências combinadas 

na utilização de pronomes. Participaram do estudo estudantes universitários, aos quais 

eram apresentados, na tela de um computador, 72 verbos, sendo que 12 eram 

apresentados na linha de base (LB) e 60 na condição de reforçamento. Na LB, não 

importava qual o pronome utilizado pelos estudantes para compor a frase junto com o 

verbo apresentado na tela do computador. Nenhuma consequência estava programada. 

Na condição de reforçamento, consequências diferenciais eram apresentadas ao final de 

cada frase. Estabeleceu-se, para cada participante, um único pronome para reforçamento 

diferencial: ELE (A) ou NÓS. Os participantes foram divididos nos seguintes grupos: 1) 

Grupo PX – grupo que era exposto a reforçamento positivo e extinção. Inicialmente o 

contador marcava zero pontos; se o participante escolhesse o pronome selecionado 

como correto, ganhava dez pontos (o número 10 e o sinal de adição em verde apareciam 

piscando três vezes na tela durante o IET). Se o participante escolhesse qualquer outro 

pronome que não o selecionado para ele, nenhum ponto era adicionado, e a tela ficava 

branca por 1,5 segundo; 2) Grupo NX – grupo exposto a reforçamento negativo e 

extinção. Inicialmente, o contador marcava 600 pontos. Uso do pronome correto não 

produzia pontos, e o fundo da tela ficava branco por 1,5 segundos. Uso dos pronomes 

incorretos produzia perda de 10 pontos (o número 10 e o sinal de subtração em 

vermelho piscavam três vezes na tela durante o IET); 3) Grupo PP – grupo exposto 

apenas a reforçamento positivo. Uso do pronome correto produzia dez pontos e uso dos 

pronomes incorretos produzia um ponto; 4) Grupo NN – grupo exposto apenas a 

reforçamento negativo. Contador marcava 600 pontos; o uso do pronome correto 

produzia perda de um ponto e o uso dos pronomes incorretos perda de 10 pontos. 

 Os dados acerca do percentual de utilização dos pronomes selecionados 

mostraram que este aumentou para todos os grupos em comparação com a LB. 

Identificou-se que os grupos que atingiram os percentuais mais elevados foram os 

grupos PX, para os dois pronomes selecionados; e o grupo PP, para o pronome NÓS. O 

percentual se apresentou menor para os grupos submetidos a contingências de subtração 

de pontos independente do pronome selecionado. O percentual de utilização de cada 

pronome ao longo dos blocos de tentativas (LB e cinco blocos da condição 

reforçamento) mostrou aumento na utilização do pronome selecionado para 
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reforçamento, sendo esse aumento mais evidente para os grupos submetidos às 

contingências de reforçamento positivo do que às de reforçamento negativo.  

 O experimento II avaliou os efeitos das mesmas condições do experimento I, 

porém aplicadas à tempos verbais selecionados (pretérito imperfeito e futuro de 

presente). Também participaram da pesquisa estudantes universitários. O procedimento 

foi o mesmo do experimento I. 

 Os resultados demonstraram que, de maneira geral, houve aumento sistemático 

na utilização dos tempos verbais selecionados na fase de reforçamento, em comparação 

com a LB. Os efeitos do reforçamento (positivo e negativo) se fizeram mais evidentes 

para os grupos nos quais o tempo verbal selecionado foi “futuro do presente”. O grupo 

que apresentou maior percentual foi PX, seguido do grupo NX. Os dados acerca do 

percentual de utilização de cada um dos tempos verbais, ao longo dos blocos de 

tentativas, apresentaram alterações desde o bloco dois do reforçamento, a despeito da 

contingência em vigor. Isto indica que ambas as contingências foram efetivas. Já a 

utilização do pretérito imperfeito se manteve praticamente invariável, sendo este mais 

utilizado no grupo PP.  

 Notou-se que as contingências positivas foram tão efetivas quanto as negativas. 

Entretanto, Hamasaki (2003) questionou a hipótese da simetria entre o efeito do 

reforçamento positivo e do negativo, pois, de maneira geral, foi possível identificar que 

a frequência de utilização dos pronomes e dos tempos verbais foi mais elevada para os 

grupos submetidos a manipulações nas quais contingências de reforçamento positivo 

estavam envolvidas. 

 O segundo trabalho analisado foi uma dissertação realizada por Caló (2005), 

cujos objetivos foram: (1) fornecer dados empíricos acerca da influência de instruções 

em contingências aversivas; e (2) verificar similaridades e diferenças na aquisição e na 

sensibilidade às contingências do comportamento governado por regras em esquemas de 

reforçamento negativo e positivo. Para isso, o autor realizou quatro experimentos, sendo 

que os dois primeiros foram uma replicação sistemática de Galizio (1979).  

 O experimento I verificou o efeito de instruções acuradas sobre a aquisição do 

responder em situações de reforçamento negativo. Participaram do experimento 

estudantes universitários, que foram expostos a duas fases no procedimento: (1) Sem 

instrução – participantes eram expostos a um esquema múltiplo composto por quatro 

componentes, sendo que em três deles havia perda de pontos programada a cada 5, 15 e 
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30 segundos.  Caso o participante pressionasse a barra de espaço antes do término 

desses intervalos, a perda era adiada por mais 5, 15 ou 30 segundos, a depender da 

programação em vigor. O quarto componente não envolvia perda de pontos. Nessa fase, 

não havia qualquer instrução para o participante sobre qual componente estava em 

vigor. Círculos amarelos na tela do computador sinalizavam, da esquerda para a direita, 

os componentes 0, 5, 15 e 30 segundos, os quais ocorriam nessa ordem; (2) Instrução 

acurada – a programação dos componentes diferia da fase anteriormente descrita na 

ordem de apresentação (15, 5, 30 e 0 segundos), e os participantes receberam instruções 

que forneciam informações sobre cada componente em vigor (por exemplo, para o 

componente 5 segundos a instrução era “5 seg”); (3) Sem instrução – idem à fase um, 

porém a ordem de apresentação dos componente foi alterada (5,15, 0 e 30 segundos). 

Quatro participantes começaram o experimento com ausência de instruções (passaram 

pela sequência: sem instrução – instrução acurada – sem instrução) e dois, na presença 

de instruções (passaram pela sequência instrução acurada – sem instrução). 

 O autor analisou inicialmente a taxa de respostas dos participantes que passaram 

pela sequência: sem instrução – instrução acurada – sem instrução. Os dados revelaram 

que na fase “sem instrução”, os participantes, com exceção de um, que apresentou um 

responder eficiente, apresentaram uma taxa de respostas muito maior do que a 

necessária para evitar as perdas de pontos. Todos os participantes evitaram acima de 

85% de perdas de pontos. A introdução da fase “instrução” fez com que três 

participantes evitassem uma quantidade maior de perda de pontos, em comparação com 

a fase “sem instrução”. Com a retirada das instruções, os participantes continuaram a 

apresentar taxas de respostas apropriadas, sendo estas mais consistentes com as 

contingências programadas do que na primeira fase. A retirada de instruções também 

não alterou a perda de pontos evitada.   

 Os dados dos participantes que passaram pela sequência: instrução acurada- sem 

instrução mostraram que estes apresentaram taxas de respostas apropriadas durante a 

fase instrução acurada, sendo que essas taxas foram mantidas na fase sem instrução. Os 

participantes evitaram acima de 90% das perdas de pontos em ambas as fases, sendo 

que na fase instrução acurada, a evitação foi levemente mais alta.   

 O experimento II investigou o efeito de instruções sobre a sensibilidade a 

mudança nas contingências em situações de reforçamento negativo. Participaram deste 

experimento estudantes universitários que foram expostos ao seguinte procedimento: (1) 
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Instrução acurada – similar à fase um do experimento I, porém os componentes ficavam 

em vigor durante menos tempo e a sequência dos mesmos foi 0, 5, 15 e 30 segundos; (2) 

Instrução inacurada (sem contato) – apenas o componente 0 segundos estava em vigor e 

as instruções “05 seg”, “sem perdas”, “15 seg” e “30 seg” foram apresentadas nessa 

ordem, juntamente com a iluminação dos círculos amarelos na tela do computador; (3) 

Instrução inacurada (com contato) – apenas o componente 5 segundos estava em vigor, 

mas as quatro instruções, bem como os círculos amarelos, continuaram a ser 

apresentados. A ordem das instruções foi a seguinte “15 seg”, “05 seg”, “30 seg” e “sem 

perdas”; (4) Instrução inacurada (sem contato) – sendo que a ordem das instruções foi 

“30 seg”, “15 seg”, “sem perdas” e “05 seg”. 

 Os dados demonstraram que as instruções acuradas produziram taxas de 

respostas apropriadas para três participantes e eficientes para um, sendo que os 

participantes que apresentaram taxas de respostas apropriadas evitaram 100% das 

perdas de pontos programadas e o que apresentou taxa eficiente, evitou 90%. Na fase 

instruções inacuradas (sem contato), as taxas de respostas continuaram apropriadas às 

instruções; já na fase instruções inacuradas (com contato), ocorreu aumento na taxa de 

respostas em todos os componentes, e os participantes diminuíram levemente a 

porcentagem de pontos evitados. Quando a fase instruções inacuradas (sem contato) foi 

reinstalada, houve um decréscimo na taxa de repostas, e um participante deixou de 

responder. 

 Os experimentos III e IV tiveram os mesmos objetivos dos experimentos I e II, 

respectivamente. Entretanto ao invés da contingência em vigor ser de reforçamento 

negativo, como nos experimentos I e II, era de reforçamento positivo. O procedimento 

também foi similar; entretanto, a perda de pontos foi substituída pelo ganho de pontos. 

Serão descritos apenas os resultados já em comparação com aqueles produzidos pelas 

contingências de reforçamento negativo. Comparando-se os resultados dos 

experimentos I e III, observou-se que instruções acuradas, a despeito da contingência 

(reforçamento positivo ou negativo), produziram um responder mais eficiente. 

Entretanto, foram observadas, para um participante do experimento III, oscilações na 

taxa de respostas, o que não ocorreu para nenhum participante no experimento I; isso 

talvez se deva à diferença nas contingências programadas. 

 A comparação entre os experimentos II e IV mostrou que na fase instruções 

inacuradas (sem contato), os participantes do experimento II responderam de acordo 
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com as instruções que foram apresentadas, enquanto os participantes do experimento IV 

responderam de acordo com a contingência em vigor. Isso provavelmente ocorreu 

porque no experimento II a contingência não programava perda de pontos, e no 

experimento IV a contingência programava liberação de pontos a cada 5 segundos. Na 

fase instruções inacuradas (com contato) dos experimentos II e IV, os participantes 

apresentaram desempenho similar.  

 

Principais resultados do trabalho do tipo aplicado 

 

 O trabalho analisado foi uma dissertação realizada por Garcia (2001), cujos 

objetivos foram, com base na análise da relação terapêutica: 1) identificar possíveis 

respostas de esquiva emitidas pelo cliente na sessão terapêutica, por meio da verificação 

de respostas de esquiva frente a determinados estímulos e respostas estereotipadas que 

poderiam identificar uma esquiva não sinalizada; 2) Focalizar os efeitos dessas 

respostas sobre o comportamento do terapeuta; 3) observar que efeitos esses 

comportamentos do terapeuta teriam sobre os comportamentos subsequentes do cliente; 

4) verificar se ocorreria manutenção do comportamento do terapeuta quando situações 

de esquiva voltassem a ocorrer. 

 Participaram da pesquisa um terapeuta do sexo masculino e uma cliente do sexo 

feminino de 21 anos. A cliente foi selecionada por ter o diagnóstico de Transtorno 

obsessivo compulsivo, que é um dos transtornos mais estudados em pesquisas 

experimentais de esquiva. Foram filmadas dez sessões, sendo que duas delas foram 

descartadas. Com as oito remanescentes, o autor categorizou as falas da cliente e do 

terapeuta. Tais falas foram registradas em períodos de dez segundos, na sequência em 

que se apresentavam. Em seguida, foram elaboradas categorias a partir da leitura das 

transcrições de duas sessões. Foram feitas categorias relacionadas às verbalizações da 

cliente e do terapeuta. Também foram elaborados "temas" que representavam o assunto 

que cliente e terapeuta trataram nas sessões: trabalho; namoro; queixa; família; entre 

outros. Os dados foram distribuídos em um diagrama, no qual era possível identificar as 

mudanças das categorias de verbalizações do cliente e do terapeuta, bem como dos 

temas, ao longo do tempo. As verbalizações categorizadas foram computadas segundo 

sua ocorrência; a cada verbalização ocorrida e categorizada, computava-se uma 
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ocorrência para a categoria. As categorias foram consideradas como classes de 

respostas. 

 As categorias de verbalizações que se destacaram no comportamento da cliente 

foram permanece (categoria na qual a cliente emite verbalizações dando sequência ao 

assunto anteriormente falado ou a colocação feita pelo terapeuta) e varia ou deriva (a 

cliente altera o assunto, que vinha falando anteriormente e/ou muda o assunto que foi 

iniciado pelo terapeuta. Isso ocorre na mesma verbalização ou numa verbalização 

subsequente). A categoria permanece foi a mais frequente, o que indica, de acordo com 

o autor, que a situação terapêutica favoreceu que a cliente permanecesse no assunto. 

Entretanto, a segunda categoria mais frequente indica que a cliente possivelmente estava 

se esquivando de certos temas.  

Com relação às categorias de verbalizações do terapeuta, observou-se que a mais 

frequente foi verbalizações mínimas (verbalizações mínimas que permitem ao cliente 

dar continuidade no assunto com "hum" e "ahan"). Essa categoria foi seguida pela 

categoria investiga, que foi seguida por permanece e muda de assunto. A categoria 

voltar ao assunto teve baixa frequência e pode indiciar um procedimento de bloqueio de 

esquiva. Embora sua frequência tenha sido baixa, ela ocorreu em todas as sessões. A 

categoria confronta (terapeuta confronta as verbalizações do cliente) foi a menos 

utilizada. Essa categoria é uma possível fonte de aversividade, e o autor interpretou que 

o terapeuta evitou utilizar procedimentos aversivos.  

Uma análise das relações de respostas do terapeuta antecedendo as categorias da 

cliente foi feita. Tal análise revelou que, quando o terapeuta mudava de assunto, a 

cliente variava/derivava mais, embora o a categoria permanece ainda tenha sido mais 

frequente nessa condição. Outra classe de respostas que o autor analisou como indício 

de esquiva foi dar a resposta anterior; tal classe foi interpretada como uma possível 

estereotipia. Essa categoria foi mais frequente quando o terapeuta confrontou a cliente, 

indicando que o comportamento de confrontar do terapeuta, como o autor já havia 

interpretado, foi considerado aversivo. Porém nessa situação, a resposta discorda foi 

mais frequente, o que pode descaracterizar a resposta confronto como determinante de 

esquiva. Garcia (2001) interpretou que as respostas confronto posam ter sido respostas 

de contracontrole.  

Também foi analisada a porcentagem de categorias de verbalizações da cliente 

frente aos temas de sessão. O autor tomou como base as categorias de varia/deriva e dá 
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a resposta anterior, como possíveis classes de respostas de esquiva e comparou-as com 

a categoria permanece. Observou que os temas enfrentamento, auto-observação, sexo e 

cliente foram os temas em que a categoria varia/deriva ultrapassou a categoria 

permanece. A categoria dar a resposta anterior teve porcentagens pequenas, em geral, 

porém elas foram um pouco maiores frente aos temas auto-observação, sexo e 

enfrentamento. Notou-se que esses temas, então, foram condições para respostas de 

esquiva. Com relação às categorias de verbalizações do terapeuta frente aos temas das 

sessões, observou-se a categoria volta ao assunto teve proporção muito baixa frente às 

outras categorias. 

 Frente aos temas que foram analisados como aversivos para a cliente, as 

categorias de comportamento do terapeuta foram: frente ao tema cliente – investiga, 

muda de assunto e volta ao assunto; frente ao tema auto-observação – investiga e 

verbalizações mínimas; frente ao tema sexo – verbalizações mínimas e investiga; frente 

ao tema enfrentamento - permaneceu no assunto e verbalizações mínimas. De acordo 

com o autor, isso indica que não foi o comportamento do terapeuta o principal causador 

das respostas de esquiva.  

 

 Algumas considerações  

 

Os estudos sobre fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo investigaram 

efeitos de variáveis distintas. Os estudos sobre esquiva sinalizada investigaram os 

efeitos das variáveis: duração do CS; número de tentativas; intensidade do choque; 

duração do intervalo CS-US; diferentes prolongações do CS; probabilidade do choque; 

efeitos do CS sobre analgesia. Os estudos sobre esquiva não sinalizada investigaram os 

efeitos, principalmente, das variações do intervalo RS. Os estudos sobre esquiva 

sinalizada investigaram os efeitos da intensidade do choque e duração das 

consequências imediatas (feedback) sobre a resposta de esquiva. O trabalho sobre 

esquiva sinalizada e não sinalizada investigou, principalmente, os efeitos da duração do 

intervalo CS-US. O trabalho sobre esquiva livre sinalizada e não sinalizada investigou o 

efeito de manipulações nos períodos seguro e de aviso, e buscou comparar o 

desempenho do sujeito nos procedimentos de esquiva sinalizada e não sinalizada. O 

trabalho sobre fuga e esquiva investigou os efeitos da observação sobre aquisição de tais 

respostas.   
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Os trabalhos sobre reforçamento negativo, diferentemente dos trabalhos sobre 

fuga e/ou esquiva, não investigaram variáveis que pudessem afetar o reforçamento 

negativo, mas sim, o efeito de tais contingências sobre o uso de pronomes e de tempos 

verbais; sensibilidade comportamental a regras e variabilidade comportamental. 

Alguns aspectos podem ser considerados com relação aos trabalhos. Os 

trabalhos realizados por Coria (1970; 1972) demonstraram dados que podem ser 

considerados contrastantes. Em 1970, Coria manipulou a duração do intervalo CS-US, 

porém deixou os IETs constantes, consequentemente, o intervalo entre choques variou. 

Neste trabalho, a autora observou que quanto menor o intervalo, mais rápida a aquisição 

das respostas de esquiva. Em 1972, Coria também manipulou a duração do intervalo, 

porém variou os IETs, de modo que o intervalo entre choques permanecesse constante. 

Neste trabalho, a autora não observou diferenças entre os grupos que foram expostos a 

diferentes durações do intervalo CS-US.  

Dessa forma, ficou evidenciado que o intervalo entre choques pareceu ser a 

variável relevante para a diferença entre os resultados obtidos nos diferentes trabalhos. 

Poder-se-ia perguntar qual efeito de intervalos variados e constantes sobre as respostas 

de esquiva? Talvez intervalos variados imponham densidades de choques distintas aos 

sujeitos. Por exemplo, considere uma sessão, na qual os intervalos entre choques sejam 

variados. Se um sujeito é exposto a um intervalo de 10 segundos, depois de 20 

segundos, depois de 5 segundos; depois de 10 segundos; depois, novamente de 10 

segundos, e por fim, de 5 segundo; esse sujeito foi submetido a seis choques num 

período de um minuto. Agora se o intervalo de choques for mantido constante, por 

exemplo, 15 segundos, o sujeito será exposto a quatro choques no mesmo período. É 

sabido que a densidade de choques exerce efeitos importantes sobre o responder, sendo 

assim densidades diferentes, podem implicar em taxas de respostas distintas. 

Os trabalhos de Carvalho (1972) e Souza (1977) investigaram os efeitos da 

intensidade do choque sobre as respostas de esquiva, em um procedimento de esquiva 

sinalizada e esquiva livre sinalizada, respectivamente. As autoras observaram 

correlações positivas entre a intensidade do choque e a frequência, bem como a 

velocidade de aquisição da resposta de esquiva. Entretanto, como observado por Souza, 

parece haver uma intensidade ótima, a partir da qual não há melhorias no desempenho 

do sujeito. 
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Os trabalhos sobre esquiva não sinalizada investigaram os efeitos da 

manipulação do intervalo RS, em diferentes circunstâncias (condicionamento de esquiva 

e esquemas múltiplos). Um dos resultados em comum que foi obtido por esses trabalhos 

foi que a diminuição do intervalo RS gera um aumento na frequência de respostas de 

esquiva, e o aumento neste intervalo gera uma diminuição na frequência dessas 

respostas. Esse dado já havia sido observado por Sidman (1953); entretanto uma 

diferença entre o procedimento de Sidman e os procedimentos utilizados pelos autores 

brasileiros, foi que os no procedimento de Sidman o intervalo SS também era variado, o 

que não ocorreu nas pesquisas brasileiras mencionadas. 

O trabalho realizado por Cerqueira (1979) fez uma investigação que pode ser 

considerada distinta de todas as investigações realizadas pelos estudos brasileiros 

investigados. O autor investigou os efeitos de consequências imediatas sobre as 

respostas de esquiva. Tal investigação parece adotar a linha da proposição de Dinsmoor 

(2001) sobre o “sinal de segurança”. O autor faz uma inversão da Teoria dos dois 

fatores, afirmando que os estímulos presentes no momento da resposta de esquiva e 

logo após essa resposta, estão negativamente correlacionados com choque e por essa 

razão reforçam a resposta de esquiva. A mudança que Cerqueira programou no ruído 

quando os sujeitos emitiam a resposta de esquiva, pode ser considerada negativamente 

correlacionada com o choque. Além disso, o procedimento se assemelha, em partes, ao 

realizado por Dinsmoor e Sears (1973), relatado por Dinsmoor (2001). Entretanto, 

Cerqueira, assim como Dinsmoor e Sears, também não isolou variáveis, pois embora a 

resposta de esquiva produzisse alteração no ruído ela também pospunha o choque. 

Outro fator investigado por alguns trabalhos (Souza, 1977; Moraes, 1974) foi a 

função desempenhada pelo estímulo aviso, nos procedimentos de esquiva livre 

sinalizada. Tal estímulo desempenharia função aversiva ou discriminativa? Os trabalhos 

parecem não ter chegado a conclusões seguras, pois produziram dados que suportam a 

função discriminativa do estímulo sinal (sujeitos emitem respostas na presença desse 

estímulo); e também produziram dados que suportam a função aversiva de tal estímulo 

(sujeitos emitem respostas no período seguro e, assim, evitam o aparecimento do 

estímulo sinal). Uma crítica poderia ser feita com relação à terminologia utilizada por 

tais trabalhos. Michael (1982) identificou os estímulos aversivos (condicionados e 

incondicionados) como operações estabelecedoras (em 2003, o autor e colaboradores 

mudam essa terminologia). Qualquer evento que seja pareado com um estímulo 
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aversivo (uma operação estabelecedora) seria, ele próprio, uma operação estabelecedora 

e não um estímulo discriminativo. Dessa forma, o estímulo sinal, por estar pareado com 

um estímulo aversivo, seria uma operação estabelecedora. 

Apenas no trabalho de Landeira (1988) foi possível identificar possíveis 

subprodutos das contingências de esquiva, que foram mensurados pelo autor. Landeira 

mediu a resposta de defecação dos animais; tal resposta pode ser considerada um efeito 

colateral da contingência aversiva, embora o autor não tenha utilizado tal terminologia. 

Nos demais trabalhos, não foram mensurados possíveis subprodutos de contingências 

aversivas. 
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Parte 3 - Dissertações sobre controle aversivo
28

 

 No Estudo 1 foram encontradas seis dissertações sobre controle aversivo no 

Brasil, entre 1969 e 2010 (Apêndice 2). Nenhuma tese foi encontrada. Optou-se por 

descrever tais trabalhos separadamente, pois, com base na leitura do resumo, observou-

se que eles tratavam do tema controle aversivo, em geral; e não apenas de fuga e/ou 

esquiva e/ou punição. As seis dissertações foram analisadas na íntegra. Os trabalhos 

forma realizados nas seguintes instituições: UFSC (uma); UFscar (uma); UEL (três); 

UFBA (uma). As dissertações foram orientadas por: José Gonçalves Medeiros (uma); 

Deisy das Graças de Souza (uma); Maura Nunes Alves Gongora (três); Patrícia 

Alvarenga (uma). A dissertação mais antiga data de 2002 e as mais recentes, de 2009 

(duas). Das seis dissertações, três eram do tipo aplicado e três do tipo histórico-

conceitual. 

 

Definição de controle aversivo, autores e terminologia utilizada 

 Todas as dissertações analisadas apresentaram definições de controle aversivo. 

Observou-se que todas as dissertações definiram controle aversivo em termos de 

contingências de reforçamento negativo e de punição. Alguns autores utilizaram a 

nomenclatura “coerção” para se referir a essas mesmas contingências: 

Coerção é definida como a utilização de contingências de punição 

e contingências de reforço negativo (Catania, 1999, Sidman, 1995 e 

Skinner, 1972). Sidman (1995) complementa o conceito incluindo a 

"ameaça de punição para conseguir que outros ajam como nós 

gostaríamos" (p.17), ou seja, a coerção aparece quando a natureza 

do estímulo é aversiva e as pessoas deixam de fazer ou fazem 

coisas para cessar ou evitar o estímulo aversivo [grifos do autor] 

[negritos nossos] (Viecilli, 2002, p.13). 

 

Dos quatro processos de controle comportamental (reforçamento 

positivo e negativo e punição positiva e negativa), apenas um não é 

coercitivo, o reforçamento positivo; os outros são considerados 

coerção (Sidman, 1995) [grifos nossos] (Rolim, 2006, p. 16). 

 

Na Análise do Comportamento, o controle aversivo tem sido 

definido como o controle do comportamento estabelecido por 

contingências de punição e de reforço negativo. Embora existam 

outras denominações empregadas para o estudo desse tipo de 

controle, todas se referem à análise desses dois tipos de 

contingências. Por exemplo, Sidman (1989/1995), um dos principais 

pesquisadores da área, examina os efeitos comportamentais das 

contingências de punição e de reforço negativo sob o título de 
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"Coerção" (p.51). Milenson (1967/1975a), em uma descrição 

operacional dessas contingências, emprega a terminologia 

"Contingências Aversivas" (p.383). Por outro lado, Catania 

(1991/1999, p. 108) e Skinner (1972/1975f, p. 91) preferem a 

denominação "Controle Aversivo" [negritos nossos] (Mazzo, 2007, 

p.12). 

  

A palavra coerção é utilizada por Sidman (1995) para denotar o uso de 

punição ou ameaça de punição. O autor trata do uso de contingências 

de punição e de reforço negativo. Na literatura comportamental, 

contingências de punição e de reforço negativo são denominadas 

controle aversivo (Dupont, 2007, p.13). 

 

Verifica-se que a ciência experimental conceituou, de modo geral, 

dois tipos de controles, quais sejam: aquele exercido por 

contingências de reforçamento negativo e punição, denominado 

"Controle Aversivo" do comportamento (Skinner, 1972/1975; 

Catania,1999) e o controle exercido por contingências de reforço 

positivo e extinção denominado “Controle Positivo” (Skinner 

1953/2000; Balsam & Bondy, 1983; Perone, 2003). Há, ainda, outras 

denominações para contingências de controle por reforço negativo 

e punição: Sidman (1989/2003) denominou-as "Coerção" e 

Millenson (1967/1975) "Contingências Aversivas" [negritos nossos] 

(Jacovozzi, 2009, p. 11). 

 

Segundo Sidman (1995) a coerção pode ser definida como uso da 

punição e do reforçamento negativo como forma de controle do 

comportamento [negritos nossos] (Carmo, 2009, p. 9). 

 

 De acordo com as definições apresentadas, observa-se que três autores (Viecilli, 

2002; Rolim, 2006; e Carmo 2009) utilizam apenas a denominação “coerção” para se 

referir à punição e ao reforçamento negativo. Viecilli (2002) complementa a definição 

de coerção, incluindo, com base em Sidman (1995)
29

, a “ameaça de punição” como um 

evento que também seria definidor de coerção. O autor em comum citado nas três 

definições foi Sidman (1995); outros autores também foram citados (Catania, 1999 e 

Skinner, 1972), porém somente na definição de Viecilli.  

 Nas demais definições, os autores trazem diferentes terminologias para se referir 

às contingências de reforçamento negativo e punição, sendo que em duas delas os 

autores citam as fontes das quais as diferentes terminologias foram retiradas. Mazzo 

(2007) e Jacovozzi (2009) apresentam as terminologias “controle aversivo”, “coerção” e 

“contingências aversivas”, com base, respectivamente, em Skinner (1972/1975) e 

Catania (1991/1999); Sidman (1995); Millenson (1967/1975). Dupont (2007), por sua 

                                                           
29

 Sidman (1995) está sendo referenciados dessa forma, embora não o tenham sido ao longo do texto, 

porque está se tratando das referências que Viecilli (2002) utilizou em seu trabalho. 
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vez, apresenta a terminologia “coerção”, com base em Sidman (1995); e também utiliza 

controle aversivo, mas sem indicar as fontes das quais a terminologia foi retirada. 

 Nota-se que dois autores (Rolim, 2006; e Jacovozzi, 2009) fazem uma 

contraposição entre controle aversivo e controle positivo. Rolim apresenta o que 

denomina quatro processos de controle comportamental: reforçamento positivo e 

negativo; e punição positiva e negativa; e em seguida, afirma que apenas um deles não é 

considerado coercitivo, o reforçamento positivo. Jacovozzi apresenta, de um lado, o 

“controle aversivo”, que seria composto por contingências de punição e reforçamento 

negativo; e, de outro, o “controle positivo”, que seria composto por contingências de 

reforçamento positivo e extinção
30

, acrescentando, portanto, mais um elemento na 

composição daquilo que é chamado de “controle positivo”. 

 Com relação aos autores utilizados, nota-se que Sidman (1989/1995; 1995/2003) 

foi utilizado em todas as definições apresentadas. Em seguida, vêm Skinner 

(1972/1975) e Catania (1991/1999), utilizados em três definições; e, por fim, Millenson 

(1967/1975), utilizado em duas definições. 

 Pode-se afirmar que as definições de controle aversivo ou de coerção 

apresentadas são “definições clássicas”, isto é, que englobam apenas reforçamento 

negativo e punição. Muitos autores entendem controle aversivo de acordo com essa 

definição, ou, pelo menos, parecem considerar que reforçamento negativo e punição são 

as contingências mais conspícuas envolvidas nesse tipo controle (Disnmoor, 1977; 

Sidman, 1995/2003; Catania, 1999; Pierce & Cheney, 2003, entre outros). Entretanto, 

outros procedimentos e processos comportamentais têm sido tratados sob o domínio do 

controle aversivo, como, por exemplo: procedimento de incontrolabilidade, que gera 

desamparo aprendido; supressão condicionada; chronic mild stress, entre outros.  

  Hineline (1984) inclui no domínio do controle aversivo, além do reforçamento 

negativo e da punição, a supressão condicionada e a agressão induzida por estimulação. 

A justificativa do autor é que ambos envolvem eventos que desempenham funções 

aversivas no reforçamento negativo e na punição. Perone (2003), embora apresente a 

“definição clássica” de controle aversivo, discute, ao longo de seu texto, a ubiquidade 
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 Neste trabalho, interpretou-se que a autora considerou reforçamento positivo e extinção como 

contingências. Essa forma foi mantida, pois foi uma consideração feita por Jacovozzi (2009). Entretanto, 

a autora deste trabalho não considera que a extinção seja uma contingência; pelo contrário, compreende-

se a extinção, justamente, como uma quebra na relação de contingência existente entre uma determinada 

classe de respostas e as consequências que ela produz. 
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de tal controle, inclusive a sua existência em contingências de reforçamento positivo. 

Cameschi & Abreu- Rodrigues (2005) também incluem dentro do controle aversivo a 

supressão condicionada.  

 Matos (1981) apresenta uma definição de controle aversivo que talvez seja a 

mais distinta dentre todas as definições que foram consultadas. A autora afirma que 

estudar controle aversivo, significa dizer que estuda: 

o comportamento de seres biologicamente vivos, investigando como 

esse comportamento é afetado por técnicas aversivas, isto é, técnicas 

que envolvam variáveis ou procedimentos de caráter desagradável, 

nocivo, e que representem prejuízo às chances de sobrevivência do 

organismo em questão (p.1). 

 

 Foram buscados textos na literatura nos quais a terminologia “controle aversivo” 

fosse utilizada, com o objetivo de encontrar possíveis definições. Contudo, esses textos 

não trouxeram definições de controle aversivo, embora utilizassem a terminologia (por 

exemplo, Weiner, 1963; Solomon, 1964; Balsam & Bondy, 1983; Cameschi & 

Todorov, 2003; Hunziker, 2005; Capelari & Hunziker, 2005; Carvalho Neto, et al., 

2005; Catania, 2008; Rasmussen & Newland, 2008).  

Os textos encontrados versavam sobre diferentes assuntos, como: efeitos de 

perdas de pontos sobre respostas de fuga e esquiva em humanos; discussão teórica sobre 

punição; análise de efeitos negativos do controle aversivo e de contingências positivas; 

esquiva sinalizada; incontrolabilidade/desamparo aprendido; punição - estudo 

experimental; revisão histórica de publicações, na qual foram categorizadas como 

publicações sobre controle aversivo trabalhos sobre fuga, esquiva, punição, supressão 

condicionada e extensão do controle aversivo a variáveis fisiológicas; e assimetria entre 

punição e reforçamento positivo em um procedimento de escolha com humanos. 

 Observa-se que, mesmo sem uma definição, os trabalhos são principalmente 

sobre reforçamento negativo (fuga e esquiva) e punição, embora outros procedimentos 

tenham sido considerados (supressão condicionada; incontrolabilidade/desamparo 

aprendido).  

 Diante do exposto, nota-se que a terminologia “controle aversivo” parece ser 

utilizada para se referir a um conjunto extenso de procedimentos e processos 

comportamentais, sendo que parece haver concordância de que reforçamento negativo e 

punição, se não compõem, sozinhos, o domínio do controle aversivo, fazem parte dele. 

Contudo, parece não se ter explicitado quais critérios são utilizados para se englobar 
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outros procedimentos/processos dentro do domínio. Na definição de Matos (1981), por 

exemplo, não fica claro como se procederia para classificar uma técnica como 

desagradável ou nociva.  

Hineline (1984) apresenta um possível critério, que seria englobar dentro do 

domínio procedimentos que utilizassem eventos que funcionassem como aversivos no 

reforçamento negativo e na punição. Sendo assim, primeiro o evento deveria ser testado 

nessas contingências, para poder ser, então, classificado como aversivo; e depois, 

qualquer procedimento que fizesse uso do evento, poderia ser considerado aversivo. 

Ainda assim, o reforçamento negativo e a punição continuariam sendo as bases daquilo 

que se nomeia como controle aversivo.  

Como as definições de controle aversivo apresentadas se basearam, 

essencialmente, nas contingências de reforçamento negativo e punição, optou-se por 

apresentar, também, as definições dessas contingências mencionadas pelos autores. Das 

seis dissertações analisadas, quatro forneceram definições de reforçamento negativo e 

punição: 

 Os comportamentos reforçados negativamente são 

tradicionalmente divididos em fuga e esquiva. Respostas de fuga 

encerram a ocorrência de um estímulo que está presente no 

momento da resposta. Respostas de esquiva adiam ou cancelam 

um estímulo que aconteceria caso o organismo falhasse em 

responder (Catania, 1999; Lundin, 1972; Millenson, 1967). (...) A 

punição, um procedimento padronizado de reduzir a frequência 

de comportamentos, é a maneira mais comum pela qual os 

organismos controlam uns aos outros, e as pessoas ainda “guardam” 

boa parte dessa prática. (...) O processo de punição ocorre quando 

uma resposta produz consequências que diminuem sua 

probabilidade de ocorrência, porém sua efetividade tem sido alvo 

de muitas controvérsias [negritos nossos] (Rolim, 2006, p. 16 e 18) 

 

(...) a contingência de reforço negativo aumenta a 

probabilidade de ocorrência do comportamento quando este 

é seguido pela redução ou pelo término de estimulação 

aversiva, sendo que os comportamentos produzidos podem 

ser de fuga, quando controlados por estímulos aversivos 

incondicionados ou de esquiva (fuga secundária), quando os 

estímulos aversivos removidos são condicionados. (...) De 

acordo com Skinner (1953/2000i), a contingência de punição 

descreve a interação do organismo com o ambiente, na qual 

o comportamento do organismo sobre o ambiente produz 

modificações ambientais (estimulação), que reduzem a 

probabilidade do comportamento ocorrer em situações 

similares, podendo suprimir ou diminuir sua frequência 

temporariamente. O enfraquecimento do comportamento 
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pode se dar de duas maneira: pela apresentação de estímulos 

aversivos (reforçadores negativos) e pela remoção de um 

reforçador positivo [negritos nossos] (Mazzo, 2007, p. 32). 

 
Punição seria uma relação em que as consequências de 

determinado comportamento tornariam a sua ocorrência menos 

provável. Já em contingências de reforço negativo, o 

comportamento do organismo é reforçado pela remoção ou 

prevenção de estímulos aversivos (Catania, 1999). (...) Dessa forma, 

o conceito de controle aversivo refere-se a contingências que 

produzem efeitos comportamentais distintos: fortalecimento do 

comportamento nas contingências de reforço negativo e 

enfraquecimento nas contingências de punição [negritos nossos] 

(Mazzo, 2007) (Dupont, 2007, p. 13 e 31). 

 

Na contingência de reforço negativo tem-se que uma resposta 

aumenta de frequência devido às consequências que produziu ou 

que a seguiu (sic), neste caso, a retirada de algo da situação 
(estímulos aversivos ou reforçadores negativos). De acordo com 

Catania (1999) o comportamento de fuga é o exemplo mais 

simples de reforçamento negativo e ainda, este comportamento 

deve ser diferenciado do comportamento de esquiva, em que uma 

resposta evita ou atrasa um estímulo aversivo. (...) No processo de 

punição pode-se dizer que o responder é consequenciado por 

eventos que o tornam menos provável. Na operação de punir pode 

haver a redução na frequência ou a supressão de uma dada 

resposta, pela apresentação de um estímulo aversivo ou pela 

remoção de um reforçador positivo (Skinner, 1953/2000) [grifos do 

autor] [negritos nossos] (Jacovozzi, 2009, p. 14 e 15). 

 

 Com relação ao reforçamento negativo, pode-se perceber que todas as definições 

englobam fuga (remoção ou término do estímulo aversivo) e esquiva (evitação ou atraso 

do estimulo aversivo). A maioria das definições também se refere ao efeito que a 

remoção ou evitação do estímulo aversivo produz sobre a classe de respostas (aumento 

na frequência). 

 Com relação às definições de punição, pode-se observar que todos os autores 

mencionam a operação envolvida - apresentação de um estímulo aversivo ou retirada de 

um reforçador positivo (dois autores) - e também o efeito que essa operação exerce 

sobre o responder (processo): diminuição da probabilidade. Mazzo (2007) também 

menciona que essa operação pode enfraquecer ou suprimir o comportamento 

temporariamente; e Rolim (2006) afirma que essa definição tem sido alvo de 

controvérsias. Entretanto, a definição operacional e processual parece prevalecer.  

 Uma ressalva deve ser feita: Jacovozzi (2009) cita Skinner (1953/2000) em sua 

definição de punição. Observa-se um equívoco, por parte da autora, em considerar uma 
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definição de punição que englobe o efeito (contrário ao do reforço – diminuição da 

probabilidade da classe de repostas) exercido por tal operação sobre uma determinada 

classe de respostas, tomando como base Skinner, pois é sabido que esse autor não 

assume essa definição de punição. Ao contrário, Skinner define punição apenas pela 

operação, e seu argumento é que ela não é a contrapartida (em termos de processo) do 

reforçamento. 

 A terminologia utilizada nos trabalhos para os eventos envolvidos no controle 

aversivo foi: estímulo aversivo; reforçador negativo e punidores. Estímulo aversivo foi 

utilizado em todos os trabalhos, sendo que em quatro deles, foi utilizado juntamente 

com reforçador negativo, de maneira intercambiável. Apenas um trabalho utilizou 

somente estímulo aversivo e também apenas um trabalho utilizou somente punidores. 

 

Descrição dos principais resultados, considerações acerca de subprodutos e para 

aplicação 

 

Dissertações do tipo aplicado 

 A primeira dissertação analisada foi realizada por Viecilli (2002), cujo objetivo 

foi identificar os comportamentos de professores e alunos, nas relações com alunos com 

história de fracasso escolar (CFE) e sem história de fracasso escolar (SFE), bem como 

identificar se coerção era utilizada de maneira diferenciada com alunos que possuem 

diferentes histórias. 

 Participaram da pesquisa dez crianças e três professores do ensino fundamental 

de uma escola da rede pública. Das dez crianças, cinco tinham história de fracasso 

escolar e cinco não tinham. A pesquisadora e mais um observador realizaram 

observações iniciais na sala de aula e construíram categorias comportamentais com base 

nelas. As categorias comportamentais relativas ao professor foram: explicar; explicar 

no quadro negro; consentir; chamar aluno; estimular (reforçar positivamente); 

descontrair; advertir (coerção); castigar (coerção); informar; interromper; distrair-se; 

andar pela sala; e outros comportamentos. As categorias comportamentais relativas aos 

alunos foram: pedir informação; chamar professora; comentar; responder; cumprir 

tarefas escolares; ficar atento; distrair-se; recusa; informar; interagir com o colega; 

cumprir ordem; prestar atenção; e outros comportamentos. 
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 A análise da relação professor-aluno, tendo como foco o comportamento do 

professor, mostrou que a ocorrência relativa das categorias estimular e descontrair foi 

maior na relação com os alunos SFE do que com os CFE, enquanto a ocorrência da 

categoria advertir foi maior na relação com os alunos CFE. A ocorrência da categoria 

consentir foi maior na relação com os alunos SFE do que com os alunos CFE; a 

categoria chamar o aluno teve maior ocorrência na relação com alunos SFE. A 

ocorrência da categoria informar (assuntos não relacionados a tarefa) foi maior na 

relação com alunos CFE, e a categoria interromper foi maior na relação com alunos 

SFE do que com alunos CFE. 

 A análise de quais comportamentos dos alunos foram condição para que o 

professor emitisse comportamentos coercitivos mostrou que categorias de 

comportamentos considerados como não acadêmicos (distração e interação com o 

colega) foram as que mais antecederam comportamentos coercitivos dos professores na 

interação com alunos CFE. As mesmas classes comportamentais não produziram 

comportamentos coercitivos dos professores quando emitidas por alunos SFE. Os 

comportamentos dos alunos SFE que levaram o professor a estimulá-los positivamente 

foram chamar o professor, comentar, cumprir tarefas escolares e ficar atento. Os 

mesmos comportamentos foram menos estimulados quando emitidos por alunos CFE.   

Viecilli (2002) também analisou os comportamentos dos alunos que se seguiram 

à ação coercitiva dos professores. De maneira geral, foi observado que alunos CFE e 

SFE se comportaram de forma semelhante; entretanto, os alunos CFE responderam mais 

às ações coercitivas dos professores cumprindo tarefas escolares. Já os comportamentos 

que se seguiram à estimulação por parte do professor foram distintos para os dois 

grupos. Alunos SFE ficaram atentos e alunos CFE comentaram mais.  

 A análise da relação professor-aluno, tendo como foco o comportamento do 

aluno, mostrou que houve predominância de ocorrência de categorias de 

comportamentos considerados acadêmicos para o grupo SFE (pedir informações; 

chamar professora; cumprir tarefas escolares e ficar atento), com exceção da categoria 

comentar, que teve número mais alto de ocorrência relativa para o grupo CFE.  Este 

grupo, por outro lado, apresentou maior ocorrência de categorias de comportamento não 

acadêmico (distrair-se; recusa; informar algo não relacionado à tarefa; interagir com 

o colega; prestar atenção em coisas alheias à tarefa acadêmica).  
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A segunda dissertação analisada foi realizada por Rolim (2006). O objetivo do 

trabalho foi descrever o padrão comportamental do cirurgião-dentista no atendimento 

odonto-pediátrico e os efeitos do procedimento de contenção física sobre o responder da 

criança e do dentista, buscando descrever e analisar o controle aversivo envolvido nessa 

estratégia de intervenção. Para isso, foram realizados dois estudos.  

O estudo I teve como objetivo específico descrever e analisar a interação entre 

dentista e paciente, do ponto de vista do controle aversivo envolvido na estratégia de 

contenção física, bem como os comportamentos emocionais, de fuga e esquiva, 

apresentados pelos pacientes.  

Participaram desse estudo um cirurgião odonto-pediátrico e quatro crianças com 

histórico de não colaboração em tratamentos odonto-pediátricos. O procedimento foi 

composto por duas condições experimentais: na primeira (quatro sessões iniciais) o 

dentista foi instruído pelo pesquisador a utilizar estratégias comportamentais diretivas e 

distrativas, e a não utilizar, em qualquer circunstância, restrição física ou ameaça 

verbal. Na segunda condição (5ª a 8ª sessão), o atendimento deveria ser realizado 

mesmo que o uso de contenção física fosse necessário. As sessões foram gravadas em 

vídeo e foram analisadas. Foram feitas categorias para os procedimentos clínicos e para 

os comportamentos das crianças e do dentista. Os procedimentos clínicos foram: 

entrada; exame clínico; anestesia tópica; anestesia injetável; isolamento absoluto; 

preparo cavitário; e restauração.  Os comportamentos das crianças foram: resistência; 

movimentar-se de modo nervoso; e choro. Os comportamentos do cirurgião-dentista 

foram: diretivo (apresentar para a criança o procedimento e equipamentos); distrativo; e 

contenção física (ações do dentista ou do auxiliar que impedem os movimentos da 

criança). 

Na primeira condição, os participantes emitiram respostas topograficamente 

diferentes. O participante 1 emitiu respostas de movimento apenas (foi o único que não 

impediu a realização dos procedimentos odontológicos); os participantes 2, 3 e 4 

emitiram respostas de resistência, dificultando a realização do tratamento. Diante dessas 

respostas, o dentista emitiu respostas distrativas e diretivas (as últimas principalmente). 

Quando a segunda condição experimental vigorou, observou-se que todos os 

participantes foram expostos ao uso de contenção física. Para os participantes 1 e 2, o 

uso foi breve; já para os participantes 3 e 4, foi extenso (em todas as sessões da 

condição 2). Pode-se observar que todos os participantes que tiveram as respostas 
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submetidas a contenção apresentaram diminuição da frequência dessas respostas; 

entretanto, a frequência de outras respostas aumentou. As respostas de resistência foram 

as mais submetidas a contenção, e notou-se o aumento de frequência de respostas como 

chorar e movimentar-se. Rolim (2006) analisou que a criança, nessas situações, se 

esquivaria da contenção permanecendo parada, porém a intervenção odontológica ainda 

eliciaria respondentes, nesse caso o choro (essa foi uma das hipóteses que o autor 

levantou para explicar o aumento da frequência das respostas de chorar). 

Rolim (2006) apresentou a frequência relativa das respostas das crianças na 

primeira e na segunda condição experimental e a frequência relativa de contenções na 

segunda condição. Observou-se que a frequência relativa das respostas de movimento 

aumentou da primeira para a segunda condição para a maioria dos participantes, e a 

frequência das respostas de chorar aumentou para todos. A frequência relativa das 

respostas de resistência diminuiu para todos, com exceção do participante 1, que já não 

as apresentava. Notou-se que a frequência relativa de contenção física foi maior diante 

das respostas de resistência emitidas pelos participantes, embora também tenha sido 

empregada diante de outras respostas. 

 Rolim (2006) descreveu que para um participante, a ocorrência de contenções 

foi bem maior do que a ocorrência de comportamentos a serem contidos (movimentos) e 

se questionou acerca das variáveis que estariam mantendo o comportamento do dentista. 

Rolim sugeriu que talvez o profissional estivesse insensível às mudanças ambientais, 

pois as crianças passaram, durante a condição experimental, a emitir menos respostas de 

resistência e movimento (que requerem contenção) e ainda assim o dentista continuou a 

contê-las. Rolim afirmou que, aparentemente, o profissional utiliza essa estratégia 

diante de qualquer comportamento de não colaboração, e seu comportamento 

provavelmente é mantido por uma historia de reforçamento negativo intermitente. 

Também sugeriu que a contenção poderia ser compreendida como um processo de 

extinção, pois a frequência de algumas respostas foi reduzida de forma gradual para 

alguns participantes; ou de punição – por ela ter produzido contracontrole (o 

participante 1 aumentou a frequência de movimentos que não ocorriam na condição 1); 

ou ter produzido uma diminuição abrupta no responder (o que ocorreu com o 

participante 2). Rolim utilizou essas duas medidas para classificar a contenção física 

como aversiva. 
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O objetivo do estudo II foi descrever e analisar o comportamento de crianças 

submetidas a dois momentos de tratamento (o primeiro há dois anos e outro, atual) com 

o mesmo cirurgião-dentista, procurando verificar efeitos da história passada 

(potencialmente aversiva, a qual envolveu uso da contenção física). 

Os participantes desse estudo deveriam ter passado por uma situação de 

tratamento odontológico há dois anos, na qual houve o uso de contenção física, em um 

projeto de pesquisa. Foram selecionados um cirurgião e duas crianças com história de 

não colaboração. Os participantes passaram pelo segundo tratamento dois anos depois 

do primeiro, sendo que não houve qualquer regra quanto ao uso de estratégias 

comportamentais dada ao cirurgião dentista. Foram realizadas quatro sessões no 

primeiro tratamento e duas no segundo; as categorias e o procedimento de análise foram 

os mesmos do estudo I. 

Observou-se que no tratamento feito há dois anos as respostas de choro de um 

dos participantes tornaram-se mais frequentes, enquanto as respostas de movimento e 

resistência diminuíram, embora não tenham sido completamente suprimidas pelo uso da 

contenção física. No segundo tratamento (dois anos após o primeiro), a criança quase 

não emitiu respostas não colaborativas; a única resposta emitida na primeira sessão foi o 

choro. Observou-se que no segundo tratamento o dentista emitiu menos respostas 

daquelas classificadas (distrativas, contenção, etc) do que no primeiro. Sendo assim, 

parece que os comportamentos de não colaboração foram condição para emissão de tais 

respostas. O segundo participante apresentou, no tratamento feito há dois anos, alta 

frequência de respostas de chorar e de resistir nas primeiras duas sessões; em seguida, 

essa frequência diminuiu. A curva de respostas de contenção física emitidas pelo 

dentista mostrou aceleração positiva em todas as sessões no tratamento feito há dois 

anos. No segundo tratamento, observou-se que a criança emitiu respostas de chorar e 

movimento nervoso, com menor frequência do que no primeiro. O dentista também 

emitiu respostas de contenção e distração, embora as curvas das sessões tenham 

apresentado aceleração negativa. 

As respostas de chorar foram consideradas, em uma das possibilidades 

levantadas por Rolim (2006), como respostas eliciadas por uma condição aversiva 

(contenção física). Sendo assim, tais respostas podem ser consideradas como um 

subproduto do controle aversivo. O autor também faz algumas considerações para 

aplicação; dentre elas estão: considerações sobre que situações requerem a utilização de 
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contenção (quando, como e para quais padrões de comportamento); pesquisar formas de 

atendimento mais participativas, em que a criança possa decidir sobre o tratamento e as 

técnicas utilizadas na sessão, para tentar produzir comportamentos incompatíveis com 

respostas de fuga e esquiva; planejamento da contenção física para cada caso, e não sua 

utilização de maneira generalizada; trabalhar para que análises comportamentais sejam 

realizadas na promoção, diagnóstico e reabilitação na área da saúde. 

A terceira dissertação analisada foi feita por Carmo (2009) e teve por objetivo 

investigar o uso de práticas coercitivas por mães de diferentes níveis socioeconômicos 

(NSE), assim como as diferenças nas crenças dessas mães sobre o uso da coerção no 

controle do comportamento infantil. Para isso, foi utilizada a escala de quatro fatores de 

Hollingshead. Essa escala avalia o NSE através de quatro fatores: educação, ocupação, 

estado civil e sexo. 

Participaram do estudo 40 mães, casadas ou em união estável, entre 25 e 40 

anos, com filhos entre cinco e seis anos. Essas mães foram divididas equitativamente 

em dois grupos: NSE-B (nível socioeconômico baixo) e NSE-M (nível socioeconômico 

médio/alto). As crianças, 20 meninos e 20 meninas, sobre as quais as mães responderam 

questionário, também foram divididas nos grupos. A classificação dessas mães nos 

grupos foi feita de acordo com a escala Hollingshead. Após terem sido divididas nos 

grupos, cada mãe respondeu a: Entrevista sobre práticas educativas maternas; Entrevista 

de crenças sobre a coerção e a Ficha de informações demográficas da família. 

Inicialmente foi analisado o conteúdo da entrevista sobre práticas educativas. A 

entrevista permitia identificar as práticas coercitivas utilizadas pelas mães em cinco 

situações estruturadas: (1) criança não obedece a uma ordem; (2) criança fala um 

palavrão; (3) criança se expõe a um perigo; (4) criança faz birra; (5) criança agride 

outra criança. Foi feita análise de conteúdo das entrevistas e foram criadas sete 

categorias de práticas coercitivas: (1) punição física; (2) ameaça de punição física; (3) 

punição verbal; (4) ameaça de retirada de privilégios; (5) ameaças religiosas ou 

fictícias; (6) retirada de privilégios/castigo; (7) coação física.  

Foram identificadas 268 práticas coercitivas, sendo que 146 (54%) foram 

relatadas pelo grupo NSE-B e 122 (46%), pelo grupo NSE-M. Ao examinar as práticas 

coercitivas dos grupos, Carmo (2009) encontrou que a prática punição verbal foi a mais 

frequente nos dois grupos. No grupo NSE-B, a segunda categoria mais frequente foi 

punição física; e no grupo NSE-M, foi retirada de privilégios/castigo. Outro destaque 
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foi a categoria ameaça de retirada de privilégios, que foi menos frequente no grupo 

NSE-B do que do grupo NSE-M. Os dados percentuais mostraram que, 

independentemente do grupo, as categorias de práticas mais citadas foram: punição 

verbal; retirada de privilégios/castigo; punição física; ameaça de retirada de 

privilégios; ameaça de punição física, ameaça fictícia ou religiosa e coação física.  

Os percentuais de práticas coercitivas em cada situação estruturada mostraram 

algumas diferenças. Na situação criança não obedece, os percentuais da categoria 

punição física para o grupo NSE-B foram altos em comparação com os do grupo NSE-

M, embora esta tenha sido a categoria com percentual mais alto também para este 

último grupo. Outro dado discrepante foi que a categoria ameaça de retirada de 

privilégios teve um percentual menor para o grupo NSE-B, em comparação com o 

grupo NSE-M. Nas situações criança fala palavrões, criança em perigo e criança faz 

birra, em ambos os grupos, a categoria com maior percentual foi punição verbal.  

Na situação criança agride outra criança, as categorias de maiores percentuais 

para o grupo NSE-M foram retirada de privilégios e punição verbal. Para o grupo NSE-

B, foram retirada de privilégios, e punição física. As três situações que evocaram o 

maior percentual de relatos de práticas coercitivas nas mães do grupo NSE-B foram: 

criança não obedece a uma ordem; criança fala palavrões e criança agride outra 

criança. Já para o grupo NSE-M, foram: criança não obedece a uma ordem, criança 

fala palavrões e criança faz birra.  

O tratamento estatístico dos dados mostrou que a única categoria que apresentou 

diferenças estatisticamente relevantes entre os grupos foi punição física. As mães do 

grupo NSE-B relataram o uso de mais punição física do que as mães dos grupos NSE-

M. Foi realizado o teste correlacional de Pearson, e foi encontrada apenas uma 

correlação negativa entre e escolaridade da mãe e a categoria punição física.  

Em uma segunda etapa, foram analisadas as respostas à Entrevista das crenças 

sobre coerção. Foram criadas as seguintes categorias, com base na análise de conteúdo: 

(1) categorias relativas a crenças sobre punição física (eficácia, ineficácia, danos, 

limites, etc); (2) categorias relativas à retirada de privilégios (eficácia do castigo, 

ineficácia do castigo, limite do castigo, castigo como alternativa a punição física). 

Foram identificadas 320 crenças maternas sobre coerção, das quais 165 (52%) foram 

relatadas pelo grupo NSE-B e 155 (48%), pelo grupo NSE-M. Do total desses relatos, 

180 (56%) foram acerca de punição física e 140 (44%), acerca de retirada de privilégios. 
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Dos relatos sobre punição física, 91 (51%) foram feitos pelas mães do grupo NSE-B e 

89 (49%), pelas do grupo NSE-M. Dos relatos sobre retirada de privilégios, 74 (53%) 

foram feitos pelas mães do grupo NSE-B e 66 (47%), pelas mães do grupo NSE-M.  

Os percentuais mais altos das categorias de crenças relativas à punição física 

para o grupo NSE-M foram: eficácia da punição física; ineficácia da punição física e 

danos psicológicos. Para o grupo NSE-B os percentuais foram mais altos para as 

categorias: ineficácia da punição física e eficácia da punição física. A análise estatística 

não mostrou haver diferenças significativas entre as crenças sobre punição física e os 

grupos socioeconômicos. Os percentuais das categorias crenças relativas à retirada 

foram mais altos, para ambos os grupos, para a categoria eficácia do castigo. A análise 

estatística mostrou que houve diferença significativa entre os grupos apenas na 

categoria eficácia do castigo. Mais mães do grupo NSE-M relataram crenças de 

eficácia do castigo do que mães do grupo NSE-B. A análise estatística apontou uma 

correlação negativa entre a idade das mães e a categoria punição física e uma correlação 

positiva entre a categoria eficácia do castigo e o número de filhos. 

 

Dissertações do tipo histórico-conceitual 

 A primeira dissertação analisada foi realizada por Mazzo (2007) e teve por 

objetivo investigar a possibilidade de participação do controle aversivo na promoção de 

comportamentos eficazes. Para isso, Mazzo realizou dois estudos. O estudo I descreveu 

o conceito de comportamento eficaz tendo como base Skinner. Para atingir esse 

objetivo, foi feito o exame de textos de Skinner, de forma a identificar e descrever como 

esse autor conceitua comportamento eficaz.  

Os resultados obtidos mostraram que, ao tratar de determinados temas, Skinner 

adjetiva o comportamento humano como útil, produtivo, eficiente ou eficaz. Com base 

em um trecho de Skinner (1972/1975), Mazzo (2007) elabora uma possível definição de 

comportamento eficaz: "comportamento eficaz alude tanto ao comportamento 

diretamente reforçado, bem como a outros comportamentos que contribuíram para que 

aquele fosse reforçado" (p. 69). 

Depois de apresentar essa definição, Mazzo (2007) considera um primeiro 

aspecto (possibilidades ou chances de reforço) para tratar de comportamento eficaz. 

Salienta que o repertório comportamental eficaz inclui classes de respostas que 

produzem diretamente reforço e também classes que promovem condições ambientais 
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que são capazes de funcionar como reforçadoras para outras classes de comportamento 

do mesmo indivíduo. Em seguida, Mazzo analisa o "comportamento culturalmente 

eficaz", chegando à conclusão de que o conceito de comportamento eficaz não pode 

ficar (e não fica) restrito, na obra de Skinner, a contingências ontogenéticas, pois um 

comportamento que é eficaz para o indivíduo, no sentido de produzir reforçadores, pode 

ser ineficaz culturalmente, não contribuindo para a sobrevivência das práticas daquele 

grupo (a autora cita exemplos como, uso de drogas, poluição ambiental, etc). 

Então, Mazzo (2007) afirma que além de produzir possibilidades de reforço para 

o individuo, um comportamento eficaz deve originar condições que aumentem a 

probabilidade de sobrevivência de práticas culturais relevantes. Por fim, Mazzo discute 

o “repertorio eficaz e o planejamento de contingências”, ressaltando que, para Skinner, 

é essencial que haja um planejamento de contingências (enfatiza o papel da tecnologia 

comportamental) para a promoção de comportamentos eficazes, pois tais 

comportamentos estão diretamente relacionados ao sucesso do grupo.  

No estudo II, foram adotados os critérios do Estudo I (sobre comportamento 

eficaz) para se identificar possíveis efeitos desejáveis do controle aversivo sobre tal 

comportamento. Isso foi feito com base no exame de textos que tratavam da descrição 

de contingências de punição e reforçamento negativo, dos seus efeitos comportamentais 

e de seus subprodutos; e de textos com críticas e questionamentos acerca do controle 

aversivo. 

  Mazzo (2007), inicialmente, apresentou alguns exemplos que considerou como 

comportamentos eficazes que, de acordo com ela, estão sob controle de contingências 

aversivas. Antes de apresentá-los, fez uma ressalva quanto ao tipo de estimulação 

aversiva que estava levando em consideração nas contingências aversivas que poderiam 

promover comportamento eficaz. Sustenta que a estimulação aversiva não deveria ser 

excessivamente severa ou frequente, para que fosse possível ao individuo enfrentá-la. 

Além disso, considera que a estimulação aversiva deveria ser sinalizada e controlável.  

O primeiro exemplo apresentado foi o "comportamento de esquiva ativa", isto é, 

quando o indivíduo se comporta de maneiras variadas que produzem a remoção da 

estimulação aversiva (Mazzo fala de remoção de estimulação aversiva ao tratar de 

esquiva, pois parece se referir a estimulação aversiva condicionada). A autora aponta 

dois aspectos nesse exemplo: o fato de a estimulação aversiva ser condicionada - pois se 

trata de esquiva - o que produz reações emocionais que podem ser toleráveis, e a 
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possibilidade de o indivíduo apresentar diversas respostas para remover a estimulação 

aversiva, podendo favorecer a produção de variabilidade comportamental.  

O segundo exemplo dado foi o "comportamento de enfrentamento". Mazzo 

(2007) afirma que para que esse comportamento ocorra, é necessário que o indivíduo, 

primeiramente, entre em contato com a estimulação aversiva. Cita autores como Hayes 

(1987) e Kohlenberg e Tsai (2001), que afirmam que a exposição do indivíduo a 

contingencias aversivas é de extrema importância para que ele aprenda a enfrentar tais 

situações, pois elas estão sempre presentes na vida cotidiana.  

O terceiro exemplo foi "comportamento verbal". Mazzo (2007) utiliza Skinner 

(1957) para fundamentar sua análise. Afirma que, segundo Skinner, o controle 

discriminativo que a comunidade verbal exerce sobre o comportamento verbal de um 

indivíduo pode ocorrer, dentre outras formas, por punição, isto é, respostas verbais 

inapropriadas seriam punidas pela comunidade verbal. Dessa maneira, contingências 

aversivas participariam da construção de um repertório verbal eficaz, pois respostas 

verbais inapropriadas seriam cada vez menos prováveis de acontecer. 

 O quarto exemplo foi o "comportamento encoberto". Mazzo (2007) aponta, com 

base em Skinner (1957) e em Tourinho (1997), que práticas punitivas dão origem a 

comportamentos encobertos. Após determinada resposta verbal aberta ter sido punida, 

ela pode continuar ocorrendo de forma encoberta, pois dessa maneira evita a produção 

de consequências aversivas pela comunidade verbal.  

O quinto exemplo foi "resolução de problemas". Mazzo (2007), baseada em 

Skinner (1966/1969; 1953/2000) e Gongora (2003), afirma que o contato com uma 

situação problema pode ser interpretado como contato com estimulação aversiva, e as 

respostas de manipulação do ambiente que produzem condições para ocorrência da 

resposta final podem ser interpretadas como respostas de esquiva, que removem a 

situação aversiva (o problema em si).  

O sexto exemplo foi o "comportamento de seguir regras". Mazzo (2007) afirma, 

com base em Skinner (1966/1969), que o comportamento de seguir regras pode ter se 

tornado eficiente por evitar que as pessoas entrassem em contato com eventos danosos. 

Nesse caso, o comportamento de seguir regras pode ser entendido como um 

comportamento eficiente de esquiva.  

Por fim, Mazzo (2007) analisou de forma mais detalhada o comportamento 

moral e o comportamento de autocontrole. Inicia a análise sobre controle aversivo e 
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comportamento moral afirmando que tal comportamento atende aos critérios de 

comportamento eficaz, pois é um comportamento de seguir regras que favorece o 

convívio do grupo. Afirma que para Skinner (1971/1977), uma ação moral é orientada 

por valores que são estabelecidos por uma comunidade verbal. Para definir o que são 

valores, Mazzo recorreu a Abib (2001), que afirma que valores podem ser 

compreendidos tendo como base duas características dos processos operantes: o efeito 

das consequências sobre o comportamento e o sentimento que acompanha tal efeito. 

Sendo assim, consequências que produzem efeito fortalecedor (reforço positivo e 

negativo) são acompanhadas por sentimentos positivos e valoradas como "boas"; já as 

contingências que produzem efeitos enfraquecedores (punição positiva, negativa e 

extinção) são acompanhadas por sentimentos negativos e valoradas como "ruins". 

Mazzo (2007) afirma que contingências de reforçamento negativo e punição 

participam da construção valores. As regras sociais descrevem comportamentos que têm 

alta probabilidade de serem reforçados pelo grupo, bem como comportamentos que têm 

alta probabilidade de serem punidos. Outro fator que destaca é o papel dos sentimentos 

que acompanham tais contingências: de acordo com Mazzo, tais sentimentos auxiliam o 

individuo a identificar que comportamentos são aceitos ou não socialmente. Dessa 

forma, alguns subprodutos do controle aversivo poderiam ser desejáveis para a 

aprendizagem de comportamento moral, por se apresentarem como eventos 

discriminativos para comportamento socialmente adequado (Mazzo faz essa 

argumentação baseada em Mallot, 2004). 

O último tópico de análise foi controle aversivo e o comportamento de 

autocontrole. Mazzo (2007) afirma que, para Skinner (1953/2000), contingências de 

punição são necessárias para o surgimento de autocontrole, pois este é um 

comportamento que surge em situações conflitantes, entre reforço e punição. Afirma 

que quando existe a possibilidade de uma resposta produzir consequências conflitantes 

(a que Mazzo se refere como positivas e negativas), o indivíduo age alterando variáveis 

das quais o seu próprio comportamento é função (emite uma resposta que é chamada de 

controladora) e, com isso, torna menos provável a ocorrência das respostas que geram 

conflito (resposta a ser controlada, pois gera consequências positivas e negativas)
31

.  

                                                           
31

 Mazzo (2007) parece considerar a ocorrência de comportamento de autocontrole em situações nas quais 

uma determinada classe de respostas gera consequências conflitantes, por serem reforçadoras positivas e 

aversivas. Entretanto, outras situações também promovem condições para comportamento de 
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Assim, Mazzo (2007) compreende que o autocontrole é um comportamento 

reforçado negativamente, uma vez que o comportamento de manipular variáveis é 

fortalecido porque remove a ocasião para ocorrência de uma resposta que produz 

conflito (aversivo). Entretanto, a autora aponta que ocorre um problema no 

estabelecimento de respostas de autocontrole, pois as consequências atrasadas nem 

sempre exercem efeito sobre o comportamento que as produz (justamente porque são 

atrasadas); dessa forma, não ocorre conflito e não há necessidade de autocontrole. Nesse 

momento é que contingências socialmente construídas exercem seu papel, isto é, a 

cultura aproxima os efeitos remotos das contingências. Outro exemplo dado pela autora 

se refere ao comportamento individual que produz consequências conflitantes para o 

indivíduo e para o grupo. Nessas circunstâncias, o grupo arranja contingências que 

punem o comportamento individual. 

Mazzo (2007) trata de subprodutos durante todo o trabalho. Contudo, dedica 

uma seção apenas para discutí-los. Aponta como principais subprodutos do controle 

aversivo: reações emocionais (que podem interferir em comportamentos de fuga e 

esquiva e dificultar a aprendizagem de comportamentos relacionados a outras fontes de 

estimulação não aversivas) e condicionamento de estímulos neutros (mais debatidos). 

Ela também salienta: padrões de fuga-esquiva e dificuldades de o indivíduo apresentar 

comportamentos alternativos (reforçados positivamente). Como consideração para 

aplicação pode-se citar: contribuição para que posturas de interdição ou de 

recomendação de estratégias baseadas no controle aversivo sejam fundamentadas sobre 

argumentos mais críticos e menos dogmáticos, principalmente em áreas como educação 

e psicoterapia. 

 A segunda dissertação analisada foi realizada por Dupont (2007) e teve por 

objetivo estudar o livro Coerção e suas implicações, de M. Sidman (1995), comparando 

as posições desse autor com as posições de outros analistas do comportamento.  

 Os resultados foram divididos em dois capítulos. No primeiro capítulo, foram 

apresentadas duas seções. A primeira referiu-se a temas sobre controle aversivo, com 

apontamentos de Dupont (2007) sobre a análise da obra Coerção e suas implicações.  O 

primeiro tema abordado sobre controle aversivo foi “Não distinção entre os efeitos 

produzidos por procedimentos fundamentados em reforço negativo e punição, ao usar o 

                                                                                                                                                                          
autocontrole, como quando uma classe de respostas gera consequências reforçadoras positivas de 

magnitudes diferentes em curto e em longo prazo.  
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conceito de coerção". Dupont aponta que um problema que pode surgir é que Sidman 

menciona diversas consequências de contingências de punição do tipo 1 (positiva) como 

sendo consequências da coerção. Afirma que os efeitos do reforçamento negativo e da 

punição do tipo 1 são bem distintos, e não tratá-los de forma diferenciada pode produzir 

problemas para modificadores do comportamentos, bem como para leigos.  

O segundo tema foi "Não diferenciação dos subprodutos de procedimentos 

fundamentados em contingências de punição do tipo 1 e do tipo 2". Dupont (2007) 

afirma que Sidman trata os dois procedimentos indistintamente e analisa conjuntamente 

seus subprodutos. Considera que o procedimento de punição negativa, por exemplo, é 

amplamente recomendado na literatura de orientação de pais, por diminuir a frequência 

da resposta punida, sem os graves efeitos colaterais da punição positiva. O terceiro tema 

identificado foi “Sidman estende a aplicação do termo coerção aos efeitos danosos dos 

fenômenos naturais”. Dupont afirma que Sidman utiliza a terminologia tanto para 

relações sociais quanto para relações entre o homem e o mundo objetal (natureza); e que 

talvez as teses do autor ficassem mais claras se ele restringisse o uso do termo às 

relações sociais. O quarto tema foi “Sidman não é claro no uso do termo consciência". 

Dupont afirma que para Sidman a consciência surge com a coerção, mas que ela não é 

suficiente para manter a ordem social. Também menciona que a posição do autor talvez 

seja substituir a consciência, enquanto entidade, por um planejamento de contingências, 

mas argumenta que isso não fica claro no texto de Sidman. 

A segunda seção do capítulo referiu-se a outros temas sobre controle aversivo, 

também com apontamentos de Dupont (2007), mas acrescentando posições de outros 

autores. O primeiro tema apresentado nessa seção foi “Efetividade de procedimentos de 

punição em manter modificações comportamentais”. Dupont afirma que, para Sidman, a 

punição não é efetiva para manutenção da modificação de respostas, pois seus efeitos 

sobre o responder são temporários, posição essa semelhante à de Skinner. Entretanto, 

cita outros autores que não concordam com esse posicionamento quanto à efetividade da 

punição. São eles: Catania (1999), Malott (2004) e Todorov (2001). Apresenta dois 

principais argumentos desses autores: (1) as contingências de reforço positivo também 

têm efeito temporário sobre o responder; (2) o efeito da punição pode ser duradouro. 

Dupont utiliza a argumentação de Catania de que o efeito da punição é contrário ao 

efeito do reforço, e também recorre aos 14 itens apresentados por Azrin & Holz (1966), 
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como circunstâncias necessárias para uma completa supressão do responder, para se 

contrapor à argumentação de Sidman e Skinner.   

O segundo tema abordado foi "Subprodutos indesejáveis de procedimentos de 

punição e de reforço negativo". Dupont (2007) cita como subprodutos indesejáveis: 

aumento da probabilidade de comportamentos de fuga, de esquiva e de agressão; 

produção de indivíduos com conduta patológica; e consequências negativas para o 

repertório comportamental dos indivíduos (rigidez, hostilidade, rebelião, isolamento 

social, desajustamento e capacidade reduzida para engajamento construtivo).  

Em contraposição a tais efeitos indesejáveis, apresenta argumentos de alguns 

autores, como Malott (2004), Hineline (1984), Perone (2003), Michael (1993), 

Millenson (1975), que apresentam possíveis efeitos desejáveis do controle aversivo. 

Dentre tais argumentos estão: em algumas situações o controle aversivo promove a 

sobrevivência do organismo; controle aversivo pode gerar comportamento útil em longo 

prazo, como, por exemplo, na educação; ubiquidade do controle aversivo, sendo que 

aspectos aversivos muitas vezes estão envolvidos em contingências de reforçamento 

positivo; controle aversivo pode facilitar a aquisição de novas respostas e gerar 

comportamento desejável. Por fim, Dupont (2007) considera relevante apresentar o 

posicionamento de Skinner sobre o tema, e baseia-se no texto de Griffin, Paiysey, Stark 

e Emerson (1998), que contém uma fala de Skinner, para fazê-lo. Afirma que Skinner 

não é completamente contrário ao uso do controle aversivo, justificando seu uso 

quando, por exemplo, o indivíduo pode causar danos a si mesmo. Entretanto, sustenta 

que o autor defende a busca de alternativas à punição.  

O terceiro tema apresentado foi "recomendação de substituição dos 

procedimentos fundamentados em contingências aversivas por intervenções pautadas 

em reforço positivo". Dupont (2007) afirma que, para Sidman, a utilização de 

contingências aversivas deveria sempre ser substituída por contingências positivas. Em 

seguida, apresenta a posição de Balsam e Bondy (1983), Hineline (1984), Perone (2003) 

e Epstein (1996), que debatem o tema. Estes autores discutem, entre outras coisas, os 

efeitos deletérios que contingências baseadas no controle positivo podem apresentar. 

Por fim, Dupont apresenta algumas questões éticas relacionadas à escolha de 

procedimentos de intervenção; conclui que a escolha não está apenas em adotar ou não 

adotar procedimentos aversivos, mas que todos os procedimentos devem ser avaliados 
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em termos de eficácia quanto ao desenvolvimento de um repertório comportamental, 

bem como à produção de efeitos indesejáveis.  

O segundo capítulo da dissertação aborda a dicotomia “reforçamento positivo 

versus reforçamento negativo", destacando a posição de Sidman sobre esse debate e a 

posição de diferentes autores em relação a ele. A primeira seção foi intitulada “Críticas 

às definições operacionais de contingências de reforço positivo e de reforço negativo". 

Dupont (2007) afirma que Sidman trata reforço negativo e reforço positivo de maneira 

dicotômica, embora assuma a dificuldade de identificação dessas duas contingências na 

vida comum. Também afirma que foi a partir do texto de Michael (1975) que a 

discussão sobre tal distinção ganhou força entre os analistas do comportamento.  

Dupont (2007) então apresenta posições de alguns autores sobre o debate (Baron 

e Galizio, 2005; Iwata, 2006; e Michael, 2006) e sumariza os principais pontos do 

debate: existem situações nas quais a distinção entre reforçamento negativo e positivo é 

dificilmente aplicável e seria um erro utilizá-la; análises pré e pós-mudanças de 

estímulos devem ser feitas para se classificar uma situação como de reforçamento 

positivo ou negativo; necessidade de distinção apenas entre contingências de 

reforçamento e punição, sem se recorrer à distinção positivo ou negativo; 

reconhecimento da ambiguidade existente entre reforçamento positivo e negativo e suas 

controvérsias.  

A segunda sessão do capítulo discute “Por que a distinção entre reforço positivo 

e negativo continua sendo utilizada e ensinada?” Dupont (2007) levanta algumas 

possibilidades: diferença quanto aos efeitos fortalecedores de reforçadores positivos e 

negativos, que podem diferir quanto a suas propriedades temporais, relação com 

variáveis independentes e no desenvolvimento de discriminações; diferenças nas 

estruturas fisiológicas ou processos que embasam reforçamento positivo e negativo, e os 

aspectos indesejáveis do reforçamento negativo; o papel das respostas competitivas é 

diferente no reforço positivo e no negativo; reforçamento positivo e negativo produzem 

sentimentos distintos; ganhos em se manter a distinção (identificar que eventos 

funcionam como reforço e como melhor implementar a extinção); propiciar análises 

detalhadas dos tipos de variáveis que controlam o comportamento; isolar os tipos de 

mudanças em contingências que devem ser programadas para se obter mudanças no 

comportamento.  
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A terceira seção foi intitulada “Posição de Sidman (2006) acerca da distinção 

entre reforço positivo e negativo". De acordo com Dupont (2007), Sidman (2006) 

afirma que Baron e Galizio (2005) se basearam em alguns exemplos limítrofes para 

fazer suas considerações e generalizaram a interpretação para as demais situações. 

Dupont também afirma que Sidman argumenta que Baron e Galizio sustentam seus 

argumentos em noções fisiológicas e emocionais, além de aceitar muito facilmente a 

impossibilidade de se determinar que tipo de reforçamento está ocorrendo em um 

situação. Afirma que Sidman concorda com Baron e Galizio e com Michael (1975), no 

que se refere à confusão que o termo negativo pode gerar, pois ele pode ser confundido 

com punição. Por fim, Dupont salienta o posicionamento de Sidman de que a Análise 

do Comportamento já produziu dados extensivos sobre as contingências aversivas e que 

é seu papel mostrá-los à sociedade.  

Os subprodutos foram considerados por Dupont (2007) na segunda seção do 

primeiro capítulo (segundo tema – “subprodutos indesejáveis de procedimentos de 

punição e de reforço negativo”). Com relação às considerações para aplicação, Dupont 

afirma que não foi foco direto do trabalho debater questões referentes à aplicação. 

Entretanto, em muitos momentos do texto, ocorre um entrelace com tais questões, e isso 

é reconhecido pela própria autora. Exemplos disso são os critérios para escolha dos 

procedimentos de intervenção, das questões éticas envolvidas (adotar ou não adotar um 

procedimento porque ele é aversivo; consideração de efeitos indesejáveis de outros 

procedimentos considerados como não aversivos); as discussões acerca dos subprodutos 

gerados por contingências aversivas e suas contrapartidas nas contingências positivas, e 

até mesmo a manutenção ou não da distinção entre reforçamento negativo e positivo.  

Todas essas questões discutidas por Dupont (2007) são extremamente relevantes 

para aplicação, pois, por exemplo, se é abandonada a distinção entre reforçamento 

positivo e negativo, qualquer procedimento que fortaleça uma classe de respostas será 

empregado, a despeito de outras características que ele possa ter? Como ficaria a 

intervenção? Além de implicações para aplicação, pode-se levantar uma implicação 

teórica, ao se abandonar a distinção: como ficaria a própria definição de controle 

aversivo? 

A terceira dissertação analisada foi feita por Jacovozzi (2009), que teve como 

objetivos: (1) identificar quais procedimentos aversivos são recomendados e quais não 

são, nos livros de orientação de pais indicados por psicoterapeutas infantis que seguem 
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a abordagem comportamental; (2) comparar as recomendações de procedimentos 

aversivos que são feitas em tais livros com as recomendações feitas por Skinner e 

Sidman. 

Para isso, foi realizado um levantamento de que procedimentos de intervenção 

são e não são recomendados por Skinner e por Sidman, com base em publicações dos 

dois autores, bem como um levantamento de que procedimentos de intervenção são e 

não recomendados pelos autores e de livros de orientação pais selecionados (foi feito 

um levantamento em editoras que publicam livros de psicologia e um levantamento com 

psicólogos comportamentais infantis, e foram selecionados quatro livros). 

Jacovozzi (2009) organizou os procedimentos de intervenção comportamental, 

recomendados e não recomendados por Skinner e Sidman. Os recomendados por 

Skinner foram: manejo de condições antecedentes, reforço positivo e extinção; os não 

recomendados foram: punição positiva e punição negativa. O procedimento 

recomendado por Sidman foi: reforço positivo; os não recomendados foram: punição 

positiva; punição negativa; reforço negativo; extinção; e time-out. Os procedimentos de 

intervenção recomendados pelos autores dos livros de orientação de pais analisados 

foram: estabelecimento de regras, conjugado com punição negativa para o não 

seguimento da regra (todos os livros); extinção (dois livros); time-out (dois livros); 

reforço positivo (três livros). Os procedimentos não recomendados foram: punição 

positiva - especialmente física (todos os livros) e ameaça de punição (um livro).  

Jacovozzi (2009) analisou que os procedimentos recomendados ou não por 

Sidman e Skinner, e os recomendados ou não pelos autores dos livros de orientação de 

pais convergem na recomendação de reforço positivo, manejo de condições 

antecedentes e extinção (que é recomendado por Skinner, mas não por Sidman), e na 

não recomendação de punição positiva (principalmente física). As divergências se 

encontram nos procedimentos de punição negativa e de time-out, que são recomendados 

pelos livros de orientação de pais e não o são por Skinner e Sidman. 

Jacovozzi (2009) faz considerações acerca dos subprodutos do controle aversivo 

ao argumentar sobre porque Skinner e Sidman não recomendam o uso de procedimentos 

aversivos. De acordo com essa autora, o principal motivo seria porque tais 

procedimentos geram subprodutos tais como: condicionamento de estímulos neutros, 

reações emocionais, comportamentos de fuga e esquiva, contracontrole, agressão e 

supressão condicionada, sendo que os mais discutidos são as reações emocionais e o 
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condicionamento de estímulos neutros. Outra consideração feita por Jacovozzi refere-se 

à não recomendação da punição positiva (física) como um procedimento pelos livros de 

orientação de pais, que trouxeram, dentre as argumentações, os subprodutos 

indesejáveis que esse procedimento pode causar, como reações emocionais 

perturbadoras e comportamentos de fuga ou esquiva. 

 Jacovozzi (2009) não fez nenhuma consideração explícita para aplicação; 

entretanto, todo o texto levanta pontos importantes para a aplicação, principalmente no 

que concerne às divergências entre os procedimentos recomendados pelos livros de 

orientação de pais e por Sidman e Skinner. Se tais procedimentos não são 

recomendados, por apresentarem caráter aversivo e, provavelmente, por gerarem 

subprodutos, o terapeuta comportamental ao indicar aos pais a leitura de algum dos 

livros de orientação analisados, está, mesmo que indiretamente, recomendando ou 

compactuando com a recomendação de procedimentos de caráter aversivo. A questão 

que se coloca é com relação à avaliação dos efeitos de tais procedimentos para cada 

indivíduo. 

 

 Algumas considerações 

 As dissertações realizadas por Viecilli (2002) e Rolim (2006) investigaram o 

impacto do controle aversivo sobre diferentes relações: professor-aluno; e paciente-

dentista. A dissertação realizada por Carmo (2009) investigou o comportamento verbal 

de mães sobre práticas educativas e crenças acerca do uso de práticas coercitivas. Tais 

dissertações foram classificadas como aplicadas, e apenas uma delas foi experimental 

(Rolim, 2006). A dissertação de Viecilli (2002) foi descritiva e a de Carmo (2009) 

utilizou um delineamento correlacional, fazendo tratamento estatístico dos dados. 

 Viecilli (2009) encontrou algumas diferenças no uso da coerção com alunos SFE 

(sem histórica de fracasso escolar) e CFE (com história de fracasso escolar), indicando 

que estratégias coercitivas parecem ser mais utilizadas com os últimos. Rolim (2006) 

também observou uso de estratégia coercitiva, mesmo quando a mesma era 

desnecessária à interação, indicando efeitos de uma história comportamental de uso de 

tal estratégia. Já Carmo (2009) não encontrou muitas diferenças entre os relatos de mães 

de diferentes níveis socioeconômicos acerca do uso de práticas coercitivas com seus 

filhos. 
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 As outras três dissertações sobre controle aversivo foram do tipo histórico-

conceitual. A dissertação de Mazzo (2007) investigou a possível participação do 

controle aversivo na produção de comportamentos eficazes. As dissertações de Dupont 

(2007) e Jacovozzi (2009) fizeram análises de obras (Coerção e suas implicações; e 

livros para orientação de pais). 

  As dissertações que trataram de controle aversivo, principalmente as histórico-

conceituais, trouxeram temas polêmicos que estão em debate na área, como: efeitos 

deletérios do controle positivo; dicotomia entre reforçamento negativo e positivo; 

subprodutos das contingências aversivas (isto é, se os mesmos subprodutos seriam 

gerados pelas contingências de punição positiva, punição negativa e reforçamento 

negativo, entre outros).  

 Tais discussões se mostram relevantes tanto para o campo da aplicação quanto 

para o campo conceitual do controle aversivo. Por exemplo, ao se aceitar a inexistência 

da distinção entre reforçamento negativo e positivo, e se assumir apenas a distinção 

entre reforçamento e punição, uma revisão da definição de controle aversivo deveria ser 

feita, pois ela está baseada não somente na distinção entre reforçamento e punição, mas 

também na distinção entre reforçamento positivo e negativo.  

 Dos seis trabalhos analisados, quatro fizeram considerações sobre subprodutos 

do controle aversivo e considerações para aplicação. Desses quatro, três foram 

histórico-conceituais. Nesses trabalhos, puderam se identificar algumas convergências 

nos subprodutos levantados. Foram apontados como subprodutos em todos os trabalhos 

histórico-conceituais: comportamentos de fuga e esquiva. Foram apontados em comum 

nos trabalhos de Mazzo (2007) e Jacovozzi (2009): reações emocionais, 

condicionamento de estímulos neutros. Em comum nos trabalhos de Dupont (2007) e 

Jacovozzi foi identificado o subproduto: agressão. 

 Dentre as considerações para aplicação, observou-se um elemento em comum 

que foi a recomendação ou não de procedimentos baseados em contingências aversivas. 

Mazzo (2007), por exemplo, apresenta tal consideração criticamente, argumentando que 

a escolha de procedimentos aversivos deve ser baseada em argumentos menos 

dogmáticos do os que têm sido apresentados. Dupont (2007), também afirma que a 

escolha de procedimentos de intervenção requer uma análise global do procedimento, e 

não apenas a considerações do fato de ele ser ou não aversivo.  
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DISCUSSÃO GERAL 

 Depois de terem sido analisadas as teses e dissertações sobre punição; fuga e/ou 

esquiva ou reforçamento negativo; e controle aversivo, alguns aspectos merecem ser 

destacados. O primeiro deles se refere às instituições em que os trabalhos foram 

realizados. Pode-se notar que os trabalhos sobre punição foram realizados em 

universidades distintas, não ocorrendo concentração de trabalhos em uma universidade 

(a universidade que mais teve trabalhos realizados sobre punição foi a UnB, com três 

trabalhos). Entretanto, com relação aos trabalhos de fuga e/ou esquiva ou reforçamento 

negativo e sobre controle aversivo, identificou-se uma concentração de trabalhos em 

uma universidade. Dos 16 trabalhos sobre fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo, 

13 foram realizados na USP; e dos seis trabalhos sobre controle aversivo, três foram 

realizados na UEL. Tal concentração de trabalhos sugere a existência de uma linha de 

pesquisa sobre esses temas nessas universidades. 

 Na USP, foram investigadas variáveis que pudessem afetar o desempenho em 

esquiva sinalizada, não sinalizada e esquiva livre sinalizada, principalmente. Apenas 

nos trabalhos sobre fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo, houve uma autora 

(Coria) que realizou o mestrado e o doutorado sobre o mesmo tema (esquiva). No caso 

da UEL, foram desenvolvidas apenas pesquisas histórico-conceituais sobre controle 

aversivo, em geral, ou sobre um conceito dentro desse domínio. Nota-se que as 

pesquisas discutiram controle aversivo em si ou seus efeitos/implicações sobre outros 

comportamentos, bem como a conveniência ou não de sua recomendação. 

 No caso das pesquisas sobre punição, não foi possível identificar a existência de 

nenhuma linha de pesquisa, pois as pesquisas versavam sobre punição e sobre os mais 

variados temas, tendo sido realizadas em universidades distintas, sob orientações 

também distintas. Esse panorama parece estar se modificando; isso é demonstrado pelas 

pesquisas que vêm surgindo na UFPA sobre o tema, mas que não entraram na análise 

deste trabalho em razão dos critérios de data. 

 Com relação às definições, observou-se que todos os trabalhos de controle 

aversivo apresentaram definições de controle aversivo ou coerção, e todas elas 

englobam punição e reforçamento negativo, sendo que Sidman (1995/2003) foi o autor 

mais utilizado. Dos 11 trabalhos de punição, seis apresentaram definições, e estas foram 

bastante distintas, sendo classificadas como: operacional/positiva; operacional/ positiva 

e negativa; operacional/ positiva e processual; operacional/positiva e negativa e 
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processual; operacional e processual. Todas as definições apresentaram como elemento 

constituinte ou único a operação. Os autores citados foram: Skinner (1953/2003); Azrin 

e Holz (1966) e Catania (1999). Todavia, muitas definições não citaram autores direta 

ou indiretamente.  Dos 16 trabalhos sobre fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo, 

nove apresentaram definições. Foram encontradas definições de respostas ou 

comportamento de esquiva e de procedimentos de esquiva. Também foram encontradas 

definições de reforçamento negativo. Os autores utilizados foram Keller e Shoenfeld 

(1950); Skinner (1953); Sidman (1953) Catania (1968); Catania (1969); e Cameschi e 

Abreu-Rodrigues (2005).  

 Com relação à terminologia, houve utilização de inúmeros termos nos trabalhos. 

Entretanto, observou-se que estímulo aversivo foi o termo que apareceu praticamente 

em todos os trabalhos, sendo utilizado unicamente ou de forma intercambiável com 

outro termo. Isso parece demonstrar que não há especificações quanto ao procedimento 

e/ou processo investigado e a terminologia utilizada.  

 Os resultados encontrados, considerações sobre subprodutos e para aplicação 

também permitem algumas análises e discussões. Notou-se, por exemplo, que poucas 

pesquisas sobre fuga foram encontradas, em comparação com pesquisas sobre esquiva. 

Esse dado corrobora a afirmação de Cameschi & Abreu-Rodrigues (2005), de que 

pesquisas sobre fuga são mais difíceis de ser encontradas. 

 Com relação aos subprodutos, poucas pesquisas sobre punição (apenas três) e 

uma pesquisa sobre esquiva apresentaram dados ou discutiram sobre subprodutos. Já 

das seis pesquisas sobre controle aversivo, quatro apresentaram dados ou discutiram 

sobre subprodutos. 

 Duas pesquisas sobre punição que apresentaram dados sobre subprodutos foram 

básicas e os dados sobre subprodutos apresentados foram: redução do responder em 

outras circunstâncias em que a punição não havia sido programada; e respostas de urinar 

e defecar (identificadas como respostas emocionais). A outra pesquisa foi histórico-

conceitual, e os subprodutos discutidos foram: desengajamento social do indivíduo 

punido, contra-ataque à agência punidora; respostas emocionais indesejáveis. A 

pesquisa sobre esquiva apresentou, como dados sobre subprodutos, respostas de 

defecação. 

 Uma pesquisa sobre controle aversivo que apresentou dados sobre subprodutos 

foi aplicada e identificou o choro como possível subproduto. As três pesquisas restantes 



193 

 

foram histórico-conceituais, e os principais subprodutos discutidos foram: produção de 

padrões de fuga e esquiva, respostas emocionais, condicionamento de estímulos neutros. 

 Outra análise pode ser feita. Nota-se que de todas as pesquisas básicas analisadas 

apenas três (duas sobre punição e uma sobre esquiva) apresentaram dados sobre 

subprodutos. Uma pesquisa aplicada apresentou tais dados, e quatro pesquisas histórico-

conceituais discutiram sobre subprodutos (uma sobre punição e três sobre controle 

aversivo). Retomando os dados do Estudo 1, foram encontradas, no Brasil, seis 

pesquisas histórico-conceituais, das quais quatro apresentaram discussões sobre 

subprodutos. 

 Pode-se indagar sobre os motivos pelos quais as pesquisas básicas analisadas, 

em sua maioria, não apresentaram dados sobre subprodutos, e as histórico-conceituais o 

fizeram. Talvez nas pesquisas básicas haja uma dificuldade de mensuração dessas 

respostas que são categorizadas como subprodutos do controle aversivo, e até de 

delimitação das mesmas. No caso das pesquisas histórico-conceituais, foram 

apresentados os subprodutos mais discutidos na literatura.  

 As considerações para aplicação também pouco foram feitas. Apenas um 

trabalho sobre punição (histórico-conceitual) fez tais considerações; nenhum trabalho 

sobre fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo fez considerações. Dos trabalhos 

sobre controle aversivo, quatro (um aplicado e três histórico conceituais) fizeram 

considerações para aplicação.  

 Observou-se que os trabalhos sobre punição e sobre reforçamento negativo 

investigaram os efeitos de tais contingências sobre outros fenômenos, e não o efeito de 

variáveis que pudessem afetar tais contingências, como foi feitos nos trabalhos de fuga 

e/ou esquiva. Uma possibilidade levantada com base nessa constatação é que 

contingências de punição e reforçamento negativo tenham seus efeitos “bem 

conhecidos” e, por isso, a investigação toma um rumo diferente: em vez de se investigar 

possíveis variáveis que afetem o responder sob tais contingências, investiga-se o efeito 

delas sobre outros fenômenos complexos (por exemplo, comportamento verbal, 

seguimento de regras, mentir, etc) ou suas interações com outras contingências (por 

exemplo, reforçamento positivo). 

 Entretanto, pelo menos no caso da punição, fica claro que uma das principais 

questões sobre esse tema: “se ela é simetricamente oposta ao reforçamento em termos 

de processo”, não foi primordialmente investigada. Dessa forma, investigar os efeitos da 
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punição sobre outros fenômenos comportamentais complexos parece um trabalho que 

seria melhor realizado depois que tivéssemos investigado se a punição tem efeitos 

“(des)selecionadores” e, se sim, como  se dão tais efeitos sobre o organismo; e se não, 

quais efeitos, então, ela tem.  

  Apenas a dissertação de Mayer (2009) tratou desse aspecto. Nenhum trabalho do 

tipo básico o abordou, e os dados dos trabalhos básicos apresentam contrastes, como 

supressão permanente do responder versus recuperação de respostas. Outro dado 

relevante mostrado nos trabalhos sobre punição analisados é o aumento da frequência de 

respostas alternativas, ou seja, respostas que não produzem o estímulo aversivo. Os 

trabalhos sobre comportamento verbal, principalmente, permitiram verificar o aumento 

da frequência de tais respostas, pois disponibilizavam condições para sua emissão e 

mensuração. Tais respostas poderiam estar sendo mantidas por reforçamento negativo e 

poderiam explicar a diminuição da frequência das respostas punidas; entretanto, essa 

tentativa de análise não foi feita nos trabalhos, mesmo porque esse não era o objetivo 

dos autores. 

 Levando-se tais dados em consideração, poder-se-ia pensar na construção de um 

programa de pesquisa do tipo básico sobre punição, pois isso parece ainda não ter sido 

construído no Brasil, embora se tenha indícios de um possível início. Tal programa seria 

um conjunto de experimentos que abordaria principalmente a simetria entre 

reforçamento positivo e punição, utilizando como base autores que trataram disso, como 

Skinner (1938), Estes (1968/1944), Boe e Church (1968/1967), entre outros.  

Manipulações poderiam ser feitas, como: esquema de reforçamento sob o qual a 

classe de resposta foi adquirida [Skinner (1938) e Estes (1968/1944), por exemplo, 

trabalharam com intervalo fixo]; grau de privação e intensidade do estímulo aversivo 

(levando-se em consideração a proposição de que o estímulo aversivo funciona como 

uma operação motivadora, manipular o grau de privação e a intensidade do estímulo 

aversivo seria manipular operações motivadoras. Como ficaria o responder diante de 

tais manipulações?); outros parâmetros do estímulo aversivo, além da intensidade, 

como, por exemplo, duração, poderiam ser manipulados. Outras questões também 

poderiam ser tratadas, como: qual a melhor medida? (Skinner utiliza taxa média de 

respostas; Estes utiliza taxa de respostas e respostas acumuladas; Boe e Church utilizam 

porcentagem de respostas – número de respostas emitidas durante vários segmentos da 
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extinção, divididas pelo número de respostas emitidas durante a última sessão do 

reforçamento, multiplicado por 100); qual seria a melhor linha de base? 

  Também seria interessante estarem contidos neste programa experimentos 

sobre punição negativa. Nenhuma pesquisa brasileira sobre punição analisada versou 

sobre punição negativa. Encontram-se, na literatura internacional, muitas pesquisas 

básicas com humanos, utilizando “perda de pontos” (como por exemplo, as pesquisas 

realizadas por Weiner, 1962, 1963 e 1964). É difícil encontrar pesquisas básicas sobre 

punição negativa com não humanos. Talvez essa dificuldade ocorra em razão do tipo de 

reforço utilizado (consumível). Em um experimento sobre punição negativa, levando-se 

em conta a afirmação clássica de que ela seria a “retirada do reforço positivo após a 

emissão de alguma resposta”, o reforço deveria então estar disponível no ambiente e, 

então, a partir da emissão de uma resposta, ser retirado. Seria necessário, então, 

trabalhar com um reforço que pudesse ser retirado. 

As pesquisas sobre fuga e/ou esquiva ou reforçamento negativo também 

apresentaram alguns dados que podem fornecer perguntas para novas pesquisas, como, 

que função é exercida pelo estímulo que precede sistematicamente o choque em 

procedimento de esquiva livre sinalizada? As pesquisas analisadas não apresentaram 

dados conclusivos acerca dessa questão. Qual a razão da queda no desempenho dos 

sujeitos ao passar de esquiva não sinalizada para esquiva livre sinalizada? Quais os 

efeitos da manipulação dos IETs (deixando-os constantes ou variáveis) sobre o 

desempenho em esquiva sinalizada? Parece que essa é uma variável que afeta 

diretamente o intervalo entre choques e o desempenho.  

As pesquisas sobre controle aversivo do tipo aplicado trabalharam com áreas 

distintas e produziram resultados distintos. As pesquisas histórico-conceituais 

levantaram questões importantes que permeiam o domínio do controle aversivo, como: 

subprodutos gerados por diferentes contingências aversivas, dicotomia entre 

reforçamento positivo e negativo, além de tratar sobre questões referentes ao 

dogmatismo envolvido nesse tema.  

De maneira geral, pode-se dizer que o Brasil produziu pesquisas relevantes para 

a área, tanto no sentido de investigarem questões pertinentes, quanto no de permitirem o 

levantamento de novas perguntas e de tornarem aparente a necessidade de um programa 

de pesquisas na área, principalmente sobre punição.  
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Apêndice 1 – Critérios de classificação das teses e dissertações encontradas que 

investigavam controle aversivo sob outras perspectivas, que não a da Análise do 

Comportamento; e teses e dissertações correspondentes.  

 

1. Manipulação de substâncias químicas: observação ou inferência dos seus 

efeitos sobre estruturas cerebrais, processos cognitivos, ou estados do 

organismo; ou sobre respostas a procedimentos aversivos: 

 

Estudos que administraram drogas, ou qualquer outra substância química 

(neurotransmissores, opióides, etc) e observaram diretamente tais efeitos sobre 

estruturas cerebrais (por exemplo, matéria cinzenta periaquedutal), e/ou inferiram os 

efeitos de tais substâncias sobre processos cognitivos (memória), ou estados do 

organismo (ansiedade). Também foram incluídos estudos que observaram os efeitos da 

substância manipulada sobre respostas do organismo à procedimentos aversivos.Tais 

estudos atribuiram as alterações nas respostas a procedimentos aversivos às alterações 

nas estruturas, processos cognitivos, ou estados do organismo. 
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procedimentos aversivos 
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Apêndice 2- Teses e dissertações selecionadas para os Estudos 1 e 2, em ordem 

cronológica. As teses e dissertações selecionadas para o Estudo 2 possuem  as 

seguintes legendas ao final da referência: P – para as teses e dissertações sobre 

punição; RN- para as teses e dissertações sobre reforçamento negativo (fuga 

e/ou esquiva ou reforçamento negativo); CA – para as teses e dissertações sobre 

controle aversivo. 
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